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Rectificaçào: a Retalho».
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«Helena Alexandre Santana da Costa».
«Cristóvão DoquiBomba».
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Consenatória do Registo Comercial de Malanje — BLE de Malanje. 

«Pinto José Guiri Bravo». 

«Miguel António Mateus». 

«Eliezer Zua Xaeta Manuel». 

«Rosana Paula de Almeida Gomés». 

«Soares Avelino Francisco Caputo». 

«Martins José Bilumba Mussumba». 

«Maquiwila Miguel».
Consenatória <1<» Registo Comercial de Huíla - BUE de Lub: 

«Joaquim Kanivete». 

«Paulo Sapembe Cuvalela». 

«Clementina Catómbela Dongua». 

«Rui Morand Gama Nóbrega». 

«Rodé da Gaita Campos fchissende» 

«PongoNhimi».
^«rvatória do Regísl0 Comercial de 

(Caxito).

«MindolotgeMroC-apita» 

«Agoinaldo Manoel 1.^ 
'S*'MSliSoM'W'do Andrade» 

«'«do Manuel da Siha».
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«Constância Pompílio António». 

«Francisco Domingos Sebastião».

«Alex Miranda José» 

«Lourenço Januário João Camões». 

«Emília Bernardo Calule».

«Sandro Dilson de Carvalho».
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«Marcela Sebastião Soares».

«Gelsica da Glória Van-Dúnem».

«António Miguel Coelho da Silva».

«Gomes Correia Adão».

«Osvaldo José Engenheiro Mavenda».

«Mariana António dos Santos».

«Maria Domingos».

«Maria Luís dos Santos Gabriel».

«Engrácia André de Sousa Paim».

«Joana Laurinda Camilo».

«Eva Manuel João».

«Teresa Miguel João Amaral».
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — BUE de Lobito 

(Restinga).

«Severino Sakutata Tomás Mukungulu».

«Pereira Tomás Ganga».

«Raúl Domingos Matamba».

«Yolanda Marisa Pereira Miguel».

«José Kalembe Cajela Kamussamba».

«Victória Petra Bernardo Trinta».

«Manuel Adolfo Chicomo Mizé».

«Alice Maria Emília Monteiro».

«Airyncu Gourgel Alves de Carvalho». 

«Isabel Manuela Neto Vinjembe». 

«Victorino Nhani Romão Bapolo».

«Zacarias Vilili Chipilica».

«Margarete de Fátima Gourgel da Silva Santana».

«Abílio Sambundo Rafael Kangupe».

«Rosalina Naquarta». 

«Celeste Wandi Matias». 

«Manuel Tiago».

<<M^elHcnda José António».

«Margarida Quintas Sipulo».

«Carlos Domingos Manuel».

ta<lo sob

BCne^c*ente People in Need Angola

ertifico quga Pedido da parte Ste <“artório Notarial, existe arquivado, 

ivro 302 „ m Pr°cesso, respeitante ao compete»*6 

0 Sob o n.» 3 67 verso> sob o Maço 1/15, regis-

Cneflciente peo’,q“e Cons*am o estatuto da sociedade 

, eÍt°e*Luan^flnNeed Angola».

Lem'0 2015- — A a '10 L° Cartório Notarial, aos 9 de 

°spinheir0 Jndante, Sandra Domingas José de
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ESTATUTO DA SOCIEDADE
BENEFICENTE CLOVEK V TÍSNI — SPOLECNOST 

PRi CESKÉTELEVIZI, O.P.S. (SOCIEDADE 
BENEFICENTE NA TELEVISÃO CHECA)

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares
I. Aos 12 de Novembro de 1998, os fundadores:

1. Ceská televize (Televisão Checa)

Número de Contribuinte: 00027383, sede em Kavcí 

Hory, 140 70 Praha 4, representada por:

Kristina Taberyová, Número Pessoal 515726/044, resi­

dente em Mísenská 67/10, Praha I,

2. Ing. Jaromír Stètina,

Residente em K jezeru 482, Praha 4;

Número Pessoal: 430406/099;

er
3. Simon Pánek,

Residente em Fricova 15, Praha 2;

Número Pessoal: 671227/0741 (doravante «Fundadores») 

Celebraram o contrato social em termos o § a 

Lei n 0 248/1995 Sb. e suas alterações posteriores.

2 Os fundadores, respeitando as condições estipuladas 

pelo contrato social, estabeleceram, por meio do presente 

contrato, a Sociedade Beneficente denominada Clove 
v Tisni - spoleõnost pri Ceské televizi, o.p.s. (doravante 

«Sociedade»), com sede em Kavõí Hory, 140 70 ra a 

Pela Resolução do Tribunal Municipal de Praga, 

de Referência F44122/2003, F50712/2003, F60171/200-,, 

do dia 17 de Junho de 2003, que entrou em vigor aos 2j 
de Julho de 2003, foi alterada a sede da Sociedade que a 

partir do dia 23 de Julho de 2003 fica no endereço Pra 
2, Sokolská 1869/18, CP 120 00. Pela decisão do Conse ho 

de Administração do dia 30 de Setembro de 2009, foi a te 

rada a sede da Sociedade que, com efeito a partir do^ 
de Janeiro de 2010, fica no endereço Praha 2, Safankova 

635/24, CP 120 00. Pela resolução do Tribunal Mumcipa 

de Praga, Número de Referência 14 Cm 5j8/2006 - 159, 
dia 27 de Agosto de 2007, que entrou em vigor aos 11 e 

Setembro de 2007 foi alterada denominação da Socieda e, 

que a partir do dia 11 de Setembro de 2007 é: «Clovek v 
Tisni, o.p.s.» A Sociedade utiliza também a denominação 

em inglês «People in Need», ou em eslovaco, a denominação 

«Clovek v Tiesni», ou em russo, a denominação nenoBeK b 
6eae. Caso a Sociedade exercer suas actividades sob a deno- 

inação em língua estrangeira (vide acima), não é altera

a identidade da pessoa colectiva, e todos os compromissos 

assumidos comprometem directamente a Sociedade.

A Sociedade estabelecida pelos fundadores é o suce$ 
sor legal da fundação denominada «Nadace pri Ces 
te|evizi Clovek v Tisni», Número de Contribuinte 61381411, 

em termos do § 35 artigo 3.° da Lei n.° 227/1997 Sb. So re 
fundações e fundos, e sobre alterações e aditamentos das leis 

associadas, em termos vigentes.

4- A duração da Sociedade é por tempo indeterminado.

5. A Sociedade exerce suas actividades dentro do âmbito 
abaixo definido, em República Checa e no estrangeiro. A 

Sociedade foi constituída como uma entidade apolítica, não 

religiosa e sem fins lucrativos.

CAPÍTULO II 

Objecto Social
1. Constituem o objecto social, antes de tudo, os seguin­

tes serviços beneficentes:

a) Organizar assistência humanitária e de desenvol­

vimento em República Checa ou no estrangeiro;

b) Prestar auxílios às pessoas expostas à perseguição

originada das razões políticas, raciais ou outras 

em República Checa ou no estrangeiro;

c) Apoiar jornalistas jovens e imprensa independente

em República Checa e no estrangeiro;

d) Organizar assistência para autarquias e outras enti­

dades locais;

e) Organizar assistência para minorias, em República

Checa ou no estrangeiro;

j) Serviços de consultadora de assuntos sociais;

g) Serviços educativos;

h) Organizar seminários e cursos de formação;

i) Organizar eventos culturais e desportivos;

j) Actividade editorial;

k) Prestação de serviços sociais;

l) Panejamento e organização das comunidades;

m) Organizar actividades educativas e ocupação de

tempos livres para crianças e adolescentes;

n) Apoiar e desenvolver os centros de trabalho com

objectivos terapêuticos e contra a exclusão 

social, comercialização dos produtos lá fabrica­

dos no mercado nacional e internacional;

o) Serviços de consultadoria e apoio no ramo de pro-

tecção contra discriminação com base na raça, 

brígem racial ou étnica, religião, fé, opinião 

mundial, deficiência física, idade ou orientação 

sexual;
p) Exercer actividades no ramo de protecção de direi­

tos e interesses justificados dos consumidores;

q) Organização de centro multicultural;

r) Actividade científica e investigativa.

CAPÍTULO III

Condições para a Prestação dos Serviços Beneficentes
1. A sociedade presta os serviços para as pessoas físicas 

e jurídicas estrangeiras ou nacionais.

2. A Sociedade realiza seus serviços dentro do âmbito 

dos seus projectos individuais. Termos e condições da pres­

tação dos serviços são individuais para cada projecto e ficam 

descritos dentro do seu âmbito. Termos e condições desses 

serviços ficam a disposição para cada um que mostra inte­

resse pelos serviços na sede da Sociedade, ou eventualmente
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também publica os formuladas de

dos gratuitamente, mas também onerosamente. Neste caso, 

a Sociedade determina preços dos serviços de mane.ra que 

uma vez pagadas as despesas de prestação de serviços nao 

seja gerado nenhum lucro. A Sociedade utilizará um pro­

veito eventual apenas para prestar serviços beneficentes que 

foram motivo para a sua criação.

CAPÍTULO 111 

Actividades Acessórias

1. Além dos serviços beneficentes que constituem o 

objecto essencial de criar a Sociedade, existem outras acti­

vidades, desenvolvidas a titulo complementar e contra o 

pagamento. Entendem-se como actividades desenvolvidas a 

título complementar:

a) Realização e distribuição dos programas audiovi­

suais;

b) Actividade publicitária;

C) Mediação no ramo de publicidade;

d) Produção, comercialização e serviços que não figu- 

™ em Anexos la3 da Lei da Actividade Autó- 

noma;
e> A'UgUerde imó^ apartamentos e espaços 

comerciais; Ci>paços

f) Hospedaria.

mencionadas com o o^X^x'^ ad'C,°naÍS acima 

do uso dos seZX^ de maximizar 3 

P^em comprometer ou restrineir actlv,dades nunca 

acessib'l>dade dos serviços benV qUa ldade> exteasão ou 

jovenoeveniualdosserviçoscomnr5 menCÍOnad°S- Um 
^do apenas para aumentL aTÍmentares pode «r uti- 

SerVIÇOS'>enefieentesdaSociedade.ldade°UqUantidadedos 

capítulo IV
AS°eiedadetem °rêâ°S S°ciais 

^nXd^ 

6>^lho^m,n^o- 

c) Director.

I

capítulo vConsetbo àe Xámvmstraçúo
O Consdbo de Admxmsttaçúo é o estatuário 

soc\a\ com poderes de deVtberaç&o e aprovação.
1. O Conse\bo de Admbústvaçúo é composto por um 

número rmmmo de3 membros e \be presvde o presidente.
3. Os primeiros administradores súo designados peios 

tundadores. Caso ai^um dos administradores deixar de 
ser membro do Conseibo de XdministraçÚo por quaiquer

motivo, os outros administradores designam 
bro no prazo máximo de 60 dias a partir doUm n°V° ^to- 

vaga no Conselho de Administração. Caso TJd""e"*0 da 

administradores deixarem de ser membros do C °S d°s 
Administração, os novos administradores são ?nSeIho 

pelo Conselho Fiscal. es’£nados

4. Os administradores são designados por um . 

de 3 (três) anos, com excepçâo mencionada no Da ■ seguinte deste capítulo. P ragrafo

5.0 Conselho de Administração na sua primeira sess3n 

escolhe por meio do sorteio 1/3 (uma terça) dos adminis 

tradores com o prazo de cargo de um ano, e uma terça dos 

administradores com o prazo de cargo de 2 (dois) anos, con­

tado a partir da data da criação da Sociedade.

6. É possível ser reeleito para o cargo de administrador. 

7.0 cargo de administrador termina em forma seguinte:

a) Renúncia ao cargo mediante carta dirigida aos fun- 

dadores da Sociedade;

b) Morte;
c) Destituição; '

d) Expiração do período para o qual fora designado.

8. A decisão sobre a destituição de membros do Conselho 

e Administração cabe aos fundadores.
9-0 Conselho de Administração elege o seu presidente, 

d a^S*^ente convoca e dirige as reuniões do Conselho 

ministração. O primeiro presidente do Conselho de 

Ad^ni^traÇao é designado pelos fundadores, 
tido a ada administrador dispõe de um voto, não é permi- 

do seu Ca^'n'strad°res fazerem-se representar no exercício 

0 Conselh^0 °S CaS°S descr’tos no parágrafo seguinte, 

ria simnle°d & AdmÍnistraCao P°de deliberar pela maio- 

menos duas t°S V°t0S presentes caso sejam presentes pelo 

de votos o v d°S adlT1‘n’stradores. Em caso de empate 

bro deleeadn ° ded^erat’vo cabe ao presidente, ou ao mem-

12. O co \Carg°de PPeSÍdÍra reunião. 
r°lam, salvo as d r° Adrn,n’straÇã° pode decidir Pe! 
votos de todos o °J^erações 9ue necessitem duas terças de 

Presente Estatuto 3 rn*n’stradores> conforme estipulado pei° 

men°s, duas°ve7h° AdministraÇão deve reunir, Pe,° 

Presidente do Cnn § ic°r an°’ A Sessão é convocada pe'° 

. '«■ “«Adminis^.
res requer a nirn° de Urna terça dos administrado- 

° Presidente é ohriuT"30 d° Conse|ho de Administração- 

dpe‘°s Unidos 0^° 3 COnvocá-'o sob condições e P°r 

de 5 d'as> a contar ^esente caP'tulo, e dentro do prazo 

Convocação c a dala da entrega do requerimento 

paráoCl'r'dade na° cum°r eVldente Aue o presidente p°r 

“■ “ e»»!» T “ °br'e,çâ° estipulada por «sK 

Ad,;í "'-"0«±de «n^> pode, per m.»

desta colraÇâ°’ A Carta ’C°nvocar a reunião do Conselho de 

v°CaÇão. nv°catória deve explicar a razão
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15 a sessão do Conselho de Administração é diri­

gida pelo presidente. Em caso da sua ausência, o Conselho 

composto pelo número de administradores suficiente para 

deliberar, pode escolher seu substituto, por maioria de votos 

dos administradores presentes.
16. As deliberações do Conselho de Administração têm 

um carácter público, salvo que o Conselho de Administração 

decida outro.
17. Caso o Conselho de Administração, em consequên­

cia das renúncias dos seus membros, não têm o número de 

administradores suficientes para tomar deliberações, os fun­

dadores têm que designar novos membros do Conselho de 

Administração antes da próxima reunião do Conselho.

18. De cada reunião do Conselho de Administração 

deve ser lavrada acta. A acta é elaborada pelo autorizado 

membro do secretariado da Sociedade, e assinada pelo 

administrador presidente e mais um membro do Conselho 

de Administração.

CAPÍTULO VI

Competência do Conselho de Administração

1. O Conselho de Administração toma deliberações 

sobre os assuntos a ele conferidos pela lei, e sobre:

a) Composição, modificação e complementação do

Estatuto da Sociedade;

b) Composição, modificação e liquidação dos fundos

da Sociedade, e a aceitação, modificação ou ter­

minação dos estatutos destes fundos.

2. Caso o Conselho de Administração deliberar sobre 

alterações ao Estatuto, sobre a entidade a quem será desti­

nado o saldo residual após liquidação, ou sobre a extinção da 

Sociedade, é necessário o consentimento de duas terças de 

votos do Conselho de Administração. O voto do presidente 

tem o valor decisivo em caso do empate de votos.

3. Em relação aos serviços prestados pela Sociedade, o 

Conselho de Administração, sobretudo:

a) Exerce o controlo sobre a aplicação oportuna de 

todos os meios disponíveis.
O Conselho de Administração aprova as directrizes 

financeiras relacionadas com a administração dos fundos 

adquiridos pela Sociedade dentro dos termos do Capítulo X, 

parágrafo 4 do presente estatuto.

5- O Conselho de Administração pode transferir os seus 

P deies ao director da Sociedade por meio da procuração, 

v° os poderes que sejam atribuídos pela lei exclusiva- 

nte ao Conselho de Administração.

6. o Conselho de Administração pode aprovar Regras de 

ganização da Sociedade, ou eventualmente outros docu- 

^ntos Eternos que gerem as relações internas dentro da 

r edade. Estes documentos não podem contradizer as 

g as estipuladas pela lei, pelo presente Estatuto ou pelo 

^ato social.

CAPÍTULO VII 

Conselho Fiscal
1. O Conselho Fiscal exerce a função de órgão de con­

trolo da Sociedade.

2. O Conselho Fiscal é composto de 3 membros.

j. Os primeiros membros do Conselho Fiscal são 
designados pelos fundadores. Caso algum dos membros 

deixar de ser membro do Conselho Fiscal, o Conselho de 

Administração designa um novo membro, no prazo máximo 

de 60 dias a partir do surgimento da vaga no Conselho FiscaL

4. Os membros do Conselho Fiscal não podem exercer 

funções em outros órgãos da Sociedade, nem podem ter um 

contrato de trabalho celebrado com a Sociedade.

5. Na sua reunião constitutiva, o Conselho Fiscal escolhe 

por meio do sorteio uma terça dos membros com o prazo de 

cargo de um ano, e uma terça dos membros com o prazo de 

cargo de 2 (dois) anos, contado a partir da data da criação 

da Sociedade.

6. O Conselho Fiscal se reúne, trabalha e delibera em 

termos análogos com os do Conselho de Administração. O 

Conselho Fiscal pode adoptar suas próprias regras da orga­

nização das reuniões e sessões. Essas regras devem observar 

todas as disposições do presente estatuto.

7. O membro do Conselho Fiscal é designado para o 

período não superior a três anos.
8. O cargo de membro do Conselho Fiscal pode terminar 

em forma seguinte:

a) Renúncia ao cargo mediante carta dirigida aos fun­

dadores da Sociedade;

b) Morte;

c) Destituição;

d) Expiração do prazo.
9. Compete ao Conselho Fiscal, sobretudo:

a) Examinar e verificar os livros da Sociedade,

b) Verificar a exactidão do balanço e do relatório da

gerência,
c) Verificar que a actividade exercida pela Sociedade

observa as regras legais em vigor, o contrato 

social e o presente estatuto;
d) Comunicar ao Conselho de Administração as

falhas verificadas e fazer propostas para sua eli­

minação;
e) Pelo menos uma vez por ano elaborar relatório

sobre a sua acção verificadora, e apresentá-lo ao 

Conselho de Administração.

10. Conselho Fiscal tem autorização para:

a) Examinar e verificar os livros de contas e outros

documentos sociais, e os dados neles contidos;

b) Convocar reuniões extraordinárias do Conselho

de Administração, caso que seja em interesse da 

Sociedade.
11. Os membros do Conselho Fiscal têm direito de par­

ticipar em reuniões do Conselho de Administração, podem
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i0,êm 

direito de voto. 0 Conselho de

0U sobre qualquer medida antteconomtca, ou outras 

em actividade da Sociedade.

CAPÍTULO VIII

Director

1.0 director é o órgão estatuário da Sociedade. O direc­

tor dirige a actividade da Sociedade e age em nome dela.

2.0 director da Sociedade é designado e destituído pelo 

Conselho de Administração. Os termos e condições do cargo 

de director, inclusive sua remuneração, são estabelecidos no 

contrato do director, celebrado entre e director e o Conselho 

de Administração. Outros actos jurídicos da Sociedade em 

relação com o director são exercidos pelo Conselho de 

Administração.

3.0 director tem celebrado o contrato de trabalho com 

a Sociedade e é lhe interdito ser membro dos outros órgãos 

sociais.

4. 0 director tem direito de expressar o seu parecer 

durante as sessões dos órgãos sociais.

CAPÍTULO VHIA 

Conselho Executivo

11» e coordenaXtaT^Y ° de execuçâo’traba- 

»funcionamento norma^oci dfd gara"tir 

conformidade com a lei qUeStões que em
^^osão:m±rto^,ou^~ 

Administração, Conselho Fiscal ouT^ C°nSelh° de 

-EmenteexerceafunX o da S^ade.

1A apetência. l rga°aSSessor-

» Processuais dÍa e outraa
J’nsell'o Executivo são estabT3 a C°mpetência do 

'reclor da Sociedade aceita, ah Estaluto- O
a'>r0Va^°d°^o^lhode^Àdfmi^j^ç^3 ° ^stalut0 

Capítulo ix
, Secr«ariado

• Secretariado da □

Coaí dêTdTiOS admÍ'

j distração e X C0"feridÍ aSse' 

^'Compete

^^‘rolosob^ * Chefiad<> pelo d'

CAPÍTULO IXA '

Clube dos Amigos

1. Conselho de Administração é o órgão instituidor d0 '

Clube dos Amigos. I

2. Cada membro do Clube na sua admissão preencherá 

um formulário e pagará uma jóia à Sociedade, a cada mem­

bro é conferido o número de membro. O valor mínimo da 

jóia é fixado anualmente pelo Conselho de Administração.

3. A Sociedade vai emitir o certificado da afiliação ao 

Clube, a pedido do respectivo membro.

4. A Sociedade arquiva a lista dos membros.

5. Membros do Clube têm direito a:

a) Propor as medidas que visam melhorar a actividade

da Sociedade, sob a condição que a proposta foi 

feita pelo mínimo de 50 membros do Clube;

b) Após a consulta com um representante autorizado,

participar em certas actividades da Sociedade.

c) Receber informações sobre a actividade da Socie­

dade.
6. A Sociedade escolhe uma pessoa responsável pela 

agenda do Clube. O director da Sociedade apresenta ao 
Conselho de Administração o relatório anual sobre as activi­

dades do Clube dos Amigos.

CAPÍTULO X
Entradas dos fundadores, aquisição dos fundos financei 

ros e não financeiros, e sua administração
L Cada fundador deposita uma entrada de 500 Czk 

(coroas checas).

2.0 administrador da conta responsável pelo valor dep° 
sitado é Kristina Taberyová, Número Pessoal: 5 1 5726/044. 

O administrador transferiu o montante depositado Para 

conta bancária da Sociedade.
3. Os bens e fundos financeiros necessários para satisfa 

Çao dos objetivos estipulados pelo Capítulo II do presente 

statuto são adquiridos, sobretudo por meio de:

a) Proveitos das actividades e eventos alistados e 

Capítulo II, par. 2 do presente Estatuto;
b) Donativos;

c) Peditórios;

Cegados;

e) Subsídios; 

Contribuições,

4 bradas dos fundadores.

adqu>rid0s°Xade administra e emprega os fundos assi* 

aprovadas n i Orme ^lsPosto pelas directrizes financei 
de^ntabilidade^01186"10 de Administração e Pe'as re^r2

. o

CAPÍTULO XI

Relatório Anual 
horário estipulado pelo Conselho 

prazo mínimo de seis meses antes 
exercício que em caso da Sociedade cor-
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responde com o ano civil, a sociedade prepara e publica 

relatório anual sobre suas actividades e situação económica. 

O primeiro relatório anual deve ser publicado dentro do 

prazo máximo de 18 meses a partir da sua criação.

CAPÍTULO XII

Representação da Sociedade Perante Terceiros
1. O director representa a Sociedade e age em nome dela 

perante terceiros.
2. Outras pessoas agem em nome da Sociedade dentro 

dos poderes e elas conferidas pelo director.

3. As assinaturas em nome da Sociedade constam da 

firma social completa escrita ou imprimida junto com a assi­

natura do director ou da pessoa por ele autorizada.

CAPÍTULO XIII

Dissolução e extinção da Sociedade

Em caso da dissolução da Sociedade em forma da 

liquidação, os bens remanescentes da Sociedade serão trans­

feridos a outra entidade com objectivos caritativos, orientada 

em sua actividade de maneira idêntica ou semelhante como 

«Clovèk v Tísni, o.p.s.». A escolha dessa entidade cabe sob a 

competência exclusiva do Conselho de Administração.

CAPÍTULO XIV

Disposições Finais

1. Todos os ássuntos não resolvidos pelo presente 

Estatuto observam as disposições do contrato social e da Lei 

n.° 248/1995 Sb., sobre as sociedades benfeitorias e outras 

normas legais em vigor na República Checa.

2. Alterações e modificações do presente Estatuto devem 

ter a forma escrita do anexo ao presente Estatuto.

3. O presente Estatuto é feito em quatro vias, em língua 

checa.

4. Os administradores abaixo assinados declaram que 

entendem o teor do presente Estatuto e que o deliberaram 

e aprovam junto. Em prova disso assinam pessoalmente o 
Estatuto.

Praga, aos 16 de Junho de 2014.

Assinatura autografa: Kristina Taberyová, Jan Pergler e 

PetrJancárek.

Conforme o Livro de Legalizações da Câmara Municipal 

de Praga 2 Número de Ordem da Legalização 296/KL/2015

Esta cópia completa que consta de 8 páginas corres­

ponde com o documento apresentado do que foi lavrada, 

sondo esse documento primeira via que consta de 8 páginas.

O documento do que foi lavrado o documento legalizado 

não contém elemento visível de protecção que forma parte 

d° Slênificado legal deste documento.

Praga 2, aos 21 de Janeiro de 2015 Certificador: Klausová 
Jana

Assinatura autografa

Carimbo: Distrito Municipal de Praga 2

Declaração dc Autenticidade da Assinatura 
No Documento não Lavrado pelo Advogado

Número comum do Livro dc declarações de autenticidade da assinatura:

129-131 /005 763/23-25/2014

Eu, abaixo assinado Mgr. David Valouch, advogado com sede em Pra­

ga, inscrito no Registro de Advogados do Colégio Checo de Advogados 

sob o n.° 12150, declaro que este documento assinaram perante mim em 

5 vias as seguintes pessoas:

Kristina Taberyová, número pessoal 515726/044, residente em Praha 9, 

Pofíõanská 465/3, CP 198 00, cuja identidade comprovei do Bilhete de 

Identidade n.° 202251649,

Jan Pergler, número pessoal 690729/0181, residente em Praha 8, Ko- 

bylisy, Nad Sutkou 983/22, CP 182 00, cuja identidade comprovei do 

bilhete de identidade número 112673308.

Praga, aos 16 de Junho de 2014

Assinatura ilegível do advogado: assinatura autografa

Carimbo: Mgr. David Valouch - advogado - número de registro do 

Colégio Checo dc Advogados: 12150

Carimbo: Colégio Checo de Advogados em Praga - 2 
Selo Fiscal no valor de 100 Czk
Colégio Checo de Advogados
Legalização da Declaração do Advogado de 

Autenticidade da Assinatura Conforme o § 25? da 
Lei n? 85/1996 SB., de Advocacia, em teor de Normas 

Posteriores
O Colégio Checo de Advogados declara pelo presente 

que a declaração anexa de autenticidade da assinatura em 
conformidade com o § 25? da Lei n° 85/1996 Sb., em teor 
das alterações posteriores, (doravante a Declaração), foi 
devidamente feita no dia 16 de Junho de 2014 pelo advo­
gado (advogado europeu domiciliado) Mgr. David Valouch, 
inscrito no Registro dos Advogados (registro de advoga­

dos europeus) sob o número 12150, e que este advogado 
(advogado europeu domiciliado), no momento de fazer a 
declaração, estava autorizado oferecer serviços legais no ter­

ritório da República Checa.
O acto de legalização da declaração acima é inscrito 

no Livro de registro de legalizações do colégio checo de 

Advogados sob o n.° 8/2015.
Em nome do Colégio Checo de Advogados JUDr. Martin 

Vychopen Assinatura ilegível
(carimbo da Câmara Checa de Advogados)
Carimbo: Colégio Checo de Advogados em Praga - 1
Data e lugar de expedição da legalização Praga, aos 13 

de Março de 2015
Selo fiscal da República Tcheca no valor de 100 Czk
Carimbo: Ministério dos Negócios Estrangeiros da 

República Tcheca

Legalização
Ministério dos Negócios Estrangeiros da República 

Tcheca este documento público foi assinado por Martin
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Wchopen agindo na qualidade de oficial e tem o selo de 

Colégio Checo de Advogados.
Certifica-se a Autenticidade da Assinatura Precedente e 

do Carimbo Oficial
Em Praga no dia 16 de Março de 2015

Número de Legalização 2312/2015-L

selo/carimbo: certificado por:

Lucie Hrusková, assinada
Carimbo: Ministério dos Negócios Estrangeiros da

República Tcheca - 56
Carimbo: Colégio Checo de Advogados - 110 00 Praga,

Nàrodní 16-2 Assinatura ilegível

Cláusula de Intérprete - Tlumocnická Dolozka

Eu, a tradutora e intérprete autorizada para efectuar y 

autenticar as traduções da/à língua portuguesa, registada

Identidade n.° 000068709LA032, emitido pela Direcçào 

Nacional de Identificação, aos 21 de Janeiro de 2008;

Segundo: — Manuel João Gongo, casado, natural do 
Cazenga, Província de Luanda, residente habitualmente 

em Luanda, no Município e Bairro do Cazenga, Casa 

n» 41-D, Zona 18, titular do Bilhete de Identidade 

n« 000025388LA023, emitido Direcção Nacional de 

Identificação em Luanda, aos 29 de Junho de 2007;

Terceiro: — Victória Gonçalves, solteira, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, 

casa sem número, Zona 19, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000062865LA039, emitido pela Direcção Nacional de 

Identificação em Luanda, aos 10 de Abril de 2008.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona-

no Tribunal Municipal de Praga e designada pelo Tribunal 

Regional de Ústí nad Labem, resolução número ref. 

5770/2003 do dia 24 de Setembro de 2003, certifico que a 

tradução está conforme com o texto do documento original 

adjunto.

Registado no Livro de Traduções sob o n.°. . . . . . . . . . . . . . . .

Praga, a. . . . . . . . . . . . . . . . .

Jako tlumoéník jazyka spanélského a portugalského, 

vedeny Mestskym soudem v Praze a ustanoveny dekretem 

Kiajského soudou v Ústí nad Labem ze dene 24.9.2003, c.j. 

Spr 5750/2003, stvrzuji, ze mnou provedeny prklad souhlasí 

s textem pfipojené listiny.

Tlumocnicky úkon je zapsán v deníku

V Praze dene. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Mgr. Petra Klaiss 

ULipovéaleje 717/31 

Praha 10-107 00 

Tel. +420 608 834 636 

E-mail: fasttranslate@atlas.cz

pod por. t.

(I5-9285-L01)

•í

LDPC — Liga de Defesa do Património Cultural 

Certifico que, com inicio a folhas 90, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 968-B, 1.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da associação «Liga de Defesa do 
Património Cultural» abreviadamente «LDPC».

No dia 23 de Setembro de 2010, em Luanda e no 
L° Cartório Notarial da Comarca, a cargo do "Notário 
Licenciado, David Manuel da Silva Velhas, perante mim, 
Daniel V/assuco Calambo,Notário de 3? Classe, compare­
ceram os outorgantes:

Primeiro: — Francisco António João Cabila, solteiro, 
maror, natural do Cazenga, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município e Bairro 
do Cazenga, Casa n.° 64, Zona 18, titular do Bilhete de

dos documentos.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura é constituída uma Associação 

sem fins lucrativos, denominada «Liga de Defesa do 

Património Cultural», abreviadamente «LDPC», com a sede 

em Luanda, Município da Maianga, Bairro Cassequel do 

Embondeiro, Casa n.° 74, Rua 61.

Que, esta associação vai reger-se pelo respectivo estatuto, 

que faz parte integrante desta escritura, que é um documento 
orado em separado, nos termos e para os efeitos do n.° 2 

artigo 78. do Código do Notariado, com a redacção que 
01 dada pel° artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro,

J conteúdo eles outorgantes têm perfeito conhecimento, 

P^o que é dispensada a sua leitura.

ssim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
rtificado de admissibilidade, emitido pelo Gabi­

nete Jurídico do Ministério da Justiça, aos 6 de 

Julhode2010;

c) Act rnt° C0rnPlementar que atrás se fez alusão, 
a constituição e lista nominal dos fundado­

res.
Aos outorgantes p noem voz alta a leitu n& presença simultânea de todos, nz

leúdo e a advertê a ^eSta escr’fura, a explicação do seu con- 

n° prazo de 90 dias °br,^ator*eda(^e d° registo do acto 

Aposto do selo kDaniel Wassuco Cahrnbò25’00’ ~~ ° Notário de

11CA TAr ESTA^TOS DA

DE DEFESA do PATRIMÓNIO 
CULTURAL— LDPC

capítulo I

l.AAss • AI<T1GO1.° 
do ^mónio^cT S°b a denoiTlinação «Liga de Defesa 

Executivo n o i4/9jUFab>’ ^Ol const>tuída através do Decreto 
’de 11 de Maio, Lei das Associações.

mailto:fasttranslate@atlas.cz
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Trata-se de uma organização não governamental, volun­

tária, filantrópica, apartidária, laica e não lucrativa.

2 A «Liga de Defesa do Património Cultural» é uma 

pessoa colectiva dotada de personalidade jurídica própria 

e autónoma administrativamente e rege-se pelos presen­

tes estatutos, regulamento Interno, Lei das Associações e 

demais disposições legais vigentes na República de Angola.

ARTIGO 2.°
(Denominação)

1. A associação adopta a denominação de «Liga de 

Defesa do Património Cultural».

2. Esta designação pode ser indicada abreviadamente por 

«LDPC».

ARTIGO 3.°
(Sede e delegações)

A sede da «LDPC» é em Luanda, podendo ser instaladas 

delegações, bem como representações em qualquer ponto do 

País ou no estrangeiro, para a efectivação dos seus objecti­

vos sociais.

ARTIGO 4.°
(Fins)

1. Os fins da «LDPC» são, no geral, os da valorização e 

desenvolvimento crescente do Património Histórico-Cultural 

Nacional, no âmbito das actividades culturais definidas nos 

presentes Estatutos.

2. Em especial cabe a «LDPC» o seguinte:

a) Preservar, defender e valorizar o Património Histó­

rico-Cultural Nacional;

b) Promover a salvaguarda dos bens culturais do

povo angolano;

c) Educar a sociedade por forma à fomentar o inte­

resse e respeito público pelo Património Histó­

rico-Cultural;

d) Modificar as atitudes negativas da população para

com o Património Histórico-Cultural;

e) Celebrar com os organismos da Administração

Pública responsáveis pela política cultural no 

que concerne à pesquisa e estudo do Património 

Histórico-Cultural;
J) Proceder ao estudo das questões jurídicas c econó­

micas relacionadas com o Património Histórico- 

-Cultural Nacional, colaborando na evolução 

doutrinai e na elaboração das reformas legisla­

tivas referentes a esta matéria, bem como velar 

pelo fiel cumprimento das Leis Internacionais 

sobre o Património Histórico-Cultural;
S) Realizar acções conjuntas com outras instituições e 

organismos congéneres;
b) Promover o Intercâmbio Cultural, dentro e fora do 

País;

Assinar Protocolos de cooperação com Associações 

congéneres;

j) Proceder à Investigação Científica no campo da

História e Sociologia;

k) Promover e realizar palestras, seminários de capa-

citação e cursos de formação profissional por 

carreirismo (âmbito cultural);

l) Solicitar apoios às instituições nacionais ou estran­

geiras sedeadas no país e no exterior;

m) Realizar outras acções que se achem benéficas à

organização e a sociedade.

CAPÍTULO II

Dos Membros da LDPC

SECCÂO1
Da Categoria dos Membros

ARTIGO 5.°
(Categoria dos Membros)

1. A «LDPC» é uma associação cultural, voluntária e 

filantrópica de âmbito nacional, podendo nela ingressar volun­

tariamente todos os cidadãos nacionais e estrangeiros, sem 

distinção de raça, cor, crença religiosa ou filiação partidária.

2. Os membros da «LDPC» estão divididos pelas seguin­

tes categorias:

a) Membros Fundadores: —Todos aqueles que subs­

creveram o acto constitutivo e os estatutos da 

«LDPC»;

b) Membros Efectivos: — Cidadãos residentes na

República de Angola fundadores da associação, 

sócios ou que nelas venham a ser admitidos;

c) Membros Honorários: — Sócios ou indivíduos

nacionais ou estrangeiros a quem a Assembleia 

Geral, sob proposta fundamentada do Conse­

lho Directivo, conceda tal distinção pelos servi­

ços em prol das actividades desenvolvidas pela 

Associação.

ARTIGO 6.°
(Da admissão)

1. Podem ser membros da «LDPC» todas as pessoas sin­

gulares ou colectivas de nacionalidade angolana, com idade 

superior a 17 anos.
2. O pedido de admissão deve ser formulado por escrito, 

pelo candidato e ser acompanhado de proposta de 3 (três) 

membros da «LDPC», no pleno gozo dos seus direitos.

3. A admissão deve ser aprovada por maioria dos Membros 

do Conselho Directivo em efectividade de funções.

4. Da recusa da admissão podem os proponentes recorrer 

à Assembleia Geral, no prazo de 15 (quinze) dias a contar 

da data em que for recebida a comunicação daquela recusa.

SECÇÃO 11
Dos Direitos e Deveres

ARTIGO 7.°
(Direitos)

1. Os membros da «LDPC» têm direito a:
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.Tomar parte da Assembleia Geral, com direito a 

voto e propor, segundo a forma estatutaria, a 

convocação para sessões extraordinárias,

b) Eleger e ser eleito para os Órgãos Sociais da Asso­

ciação e fazer parte das Comissões Específicas,

c) Propor novos sócios nos termos do presente Esta­

tuto, bem como medidas tendentes ao bom fun­

cionamento da Associação;

d) Consultar actas, relatórios e demais documentos

respeitantes a gestão da • Associação;

e) Assistir as reuniões sociais promovidas pela Asso­

ciação, participar das actividades por esta exer­

cidas e fruir o beneficio da educação e formação 

associativa;

j) Reclamar junto do Conselho Directivo ou outro 

órgão da Associação quando se achar prejudi­

cado nos seus direitos.

2. Os Membros Honorários gozam dos direitos expres- 

ARTIGO 8.°
(Deveres) 

PrirlasXTeXlXC>>|dTm ““P* e fa2er cum’ 

800 regulamentos internos. ' ASS°C'açâo’os «^tos e

Associação. ° en^eclmento e preStígio da 

"^^«uaHda^^^

SECCÀO in 
Das Sanções

ARTIGO 9.°
1 (Sanções)

|XwlMm «m «uy eolnponaMemo ouD-

h> Censum;

9 Afastamento tem

2 d> Expulsão. P°rári°; 

ÍnquénXdevend qUalí,Uer «nçâo

lefesa. 0 ** sempre '' ^cedida de Uni

3-°^broSui. dad°O^tode

lamente. 3 pode

a) Rescinda nas faltas previstas no artigo

b) Deva mais de 6 (seis) meses de quotas^'^

vos justificados; ’ SeiT1 Pioti-

c) For negligente no exercício das funções '

aos cargos para que tenha sido eleito emAss"^ 

bleia Geral ou aos cargos que tenha aceitado6"1' 

Comissões Específicas. nas

2. A suspensão a que se refere o n.° 3 do artigo 9.» nâ 
pode exceder os 3 (três) meses. & na°

ARTIGO II.»
(Expulsão)

1. Serão expulsos os membros da «LDPC» que de forma 

reiterada infringem os dispostos aos estatutos ou que partici­

pem em práticas atentatórias ao gozo do direito fundamental 

do Património Histórico-Cultural.

2. Os Membros que lesem moral e materialmente a 

Associação.

3. O processo de expulsão inicia-se através de uma pro­

posta apresentada para o efeito, por três membros efectivos 

no pleno exercício dos seus direitos e deve ser aprovada por 

maioria, em sessão ordinária da Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°
(Demissão)

1- Os membros da «LDPC» podem voluntariamente 

ncular se da Associação mediante carta dirigida ao 

cum h° Dlrect’vo sern prejuízo da responsabilidade pelo 

Pnmento das suas obrigações estatuárias e/ou regula­

mento.

na™ dem*ssao deverá ser sempre concedida, devendo

0 e eito ser elaborado um termo de demissão.

ARTIGO 13.» 
(Recurso)

AssembtóaT5 ?.IÍCadaS pel° Conselho Directivo, cabe a 

c°ntardadat T* à interP°r no prazo de 30 (trinta) dias, a 
datada notificação da sanção.

ARTIGO 14.0
I D (Readmissão)

rea<dmitido na A dem’te P°de’ excepcionalmente, ser 

Poruni mínimo de°ClaÇã° qUe venha a Ser prOp°St° 
a Pr°posta aprovad^ mernbros da organização e seja 

Assembleia Gera^ * número de 2/3 dos Membros da

* 0 membro exm i
mit>do na Assoe’ - S° P°de, excepcionalmente, ser rea- 

re,evaniee PositivàaÇà° deSde que manifeste uma COndUta 

eabiHtado judicia|m da Sociedade> seja amnistiado ou

dos membro j te e seJa Pr°posto por um número

2/3?embr° exPulso ,Assembleia Geral para a readmissão 

Os v°tos dos me»Y k C SCr tornada P°r uma maioria de 
ne,nbros presentes.

<<LDPC»
’ SU^nderà A

AI('I|OO|().
m 0 Coi>selhn r. Us|,e»«o)MtWoque?elho Directivo >
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CAPÍTULO Hl 

Organização Social

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 15.° 
(Organização social)

1. São órgãos sociais da «LDPC»:

a) Assembleia Geral,

b) Conselho Directivo,

c) Conselho Fiscal e Disciplinar.

ARTIGO 16.°
(Titularidade dos órgãos)

1. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos pela 

Assembleia Geral entre os membros em pleno gozo dos seus 

direitos.
2. O mandato tem a duração de 4 (quatro) anos, renová­

veis.
3.0 Conselho Directivo analisará e decidirá sobre as cir­

cunstâncias em que a assunção de algum cargo nos órgãos 

sociais justifique remuneração.

SECÇÃO ll
Assembleia Geral

ARTIGO 17.°
(Definição, composição e competência)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os mem­
bros da Associação, em pleno gozo dos seus direitos e 

constitui o órgão superior, sendo as suas deliberações toma­
das nos termos legais e estatutários, obrigatórias para os 

restantes órgãos da associação e para todos os seus mem­
bros.

2. Compete à Assembleia Geral:

a) Aprovar, interpretar e alterar os estatutos:

b) Aprovar e alterar os regulamentos internos;

c) Discutir e votar os relatórios e as contas da gerên­

cia;

d) Eleger os titulares dos órgãos sociais e seus subs­

titutos;

q) Afixar o valor das jóias e das quotas mensais dos 

associados;
f) Decidir sobre a expulsão dos associados proposta

pelo Conselho Directivo;
g) Decidir sobre os recursos interpostos, de recusa de

admissão e de sanções aplicadas pelo Conselho 

Directivo;
b) Ratificar as decisões do Conselho Directivo sobre 

a aceitação de doações, heranças e legados;
0 Ratificar a Filiação, fusão ou adesão da Associação 

a organizações congéneres;
J) Ratificar as políticas de intervenção definidas pelo 

Conselho Directivo;
0 Atribuir a categoria de Membros Honorários e 

Beneméritos;

Aprovar a dissolução da Associação.

ARTIGO 18.°
(Eleição dos titulares dos órgãos sociais)

1. A Assembleia Geral reúne-se em cada 4 (quatro) anos 

para eleger os titulares dos órgãos sociais.

2. O processo eleitoral rege-se por regulamento próprio.

ARTIGO 19.°
(Convocatórias e sessões)

1. As Assembleias Gerais são convocadas pelo Presidente 

da Mesa da Assembleia com uma antecedência mínima de 

30 (trinta) dias.

2. As Assembleias Extraordinárias para 15 (quinze) dias 

posteriores a recepção do pedido para a sua realização.

3. As convocatórias são feitas por meio de cartas expe­

didas para cada um dos associados no pleno gozo dos seus 

direitos, com a indicação da ordem de trabalho, do dia, hora 

e local da reunião.

4. Os documentos a apreciar e discutir devem estar dis­

poníveis com um mínimo de 7 (sete) dias de antecedência a 

contar da data da realização da Assembleia.

5. A convocatória será divulgada através dos órgãos de 

comunicação social e outros meios de divulgação existentes 

e afixada na Sede Social da Associação.

6. A Assembleia Geral reunirá em sessão ordinária e 

extraordinária:

a) A Assembleia Geral reúne ordinariamente 1 (uma)

vez por ano para avaliação dos trabalhos do 

Conselho Directivo e da Associação em geral, 

dos relatórios de actividades e de contas e outros 

ássuntos pertinentes;

b) A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente

por decisão da Mesa da Assembleia Geral ou a 

pedido dos órgãos directivos, do Conselho Fis­

cal c Disciplinar.

ARTIGO 20.°
(Quórum c representação)

1. A Assembleia Geral considera-se legalmente cons­

tituída com a presença ou representação de pelo menos 

metade dos seus associados no pleno gozo dos seus direitos.

2. Se a hora marcada para a reunião não estiver presente 

ou representada a metade dos associados a que se refere o 

número anterior, a Assembleia poderá reunir 1 (uma) hora 

depois com o mínimo de % dos seus membros.

3. Exceptuando do disposto nos números anteriores, as 

Assembleias Gerais que tenham de pronunciar-se sobre a 

alteração dos Estatutos, dissolução da Associação e o des­

tino a dar aos seus bens, casos cm que é necessária, em 

primeira convocação, a presença de 2/3 dos associados com 

direito a voto.
4. Caso não se obtenha a representação referida no 

número anterior deverá ser feita segunda convocatória com 

um intervalo não inferior a 15 (quinze) dias, exigindo-se a 

metade dos sócios na mesma condição.

5. Não se conseguindo a representação requerida no 

número anterior, é convocada, com um intervalo mínimo de
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15 (quinze), uma terceira Assembleia que funcionará com 

qualquer número de sócios.

6. No caso da Assembleia Geral Extraordinária, a reu­

nião se efectuará se nela estiverem presentes, pelo menos % 

dos membros requerentes.

7. A participação nas sessões da Assembleia Geral 

poderá ser feita através de um mecanismo de delegação ou 

representação.

8. Cada membro não poderá representar mais de 1 (um) 

associado.

9. A representação deve ser dada a conhecer ao Presidente 

da Mesa da Assembleia antes do início da reunião.

10. A representação só é válida quando feita mediante 

procuração ou carta específica para esse efeito, dirigida ao 

Presidente da Mesa da Assembleia.

ARTIGO 21.°
(Deliberações) 
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2 caso ° secretário esteia<<ad hoc» 
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4. Compete ao Secretário:

a) Substituir o Vice-Presidente nas suas au °
impedimentos, excepto quando a fun^'35011 

tante na alínea a) do número anterior"930 C°ns'

b) Coadjuvar o Vice-Presidente no exercício d
as suas funções; e todas

c) Preparar, expedir e mandar publicar as conv
rias e avisos; Ocató'

d) Redigir as actas e todo o expediente necessário'
reuniões da Assembleia Geral; as

e) Dar conhecimento das actas aos associados-

J) Exercer outras funções delegadas ou detemiinadas 
pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Do Conselho Directivo

SECÇÃO I

ARTIGO 23.°
(Composição)

1. O Conselho Directivo é o órgão da administração e 

representação da Associação no período compreendido entre 
4 (quatro) Assembleias.

2. O Conselho Directivo é composto pelo:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

c) Secretário Geral;

d) Secretário para o Intercâmbio Cultural;
q) Secretário para Estudos e Projectos;

j) Secretário para a Formação e superação;
g) Secretário para a Informação;

b) Secretários Suplentes 3 (três).

ARTIGO 24.°
(Competência do Conselho Directivo)

' Compete ao Conselho Directivo:

) Administrar a «LDPC» e executar as deliberações 

da Assembleia Geral,

Cumprir e zelar pelo cumprimento dos estatutos e 

regulamentos da Associação;

nstalar delegações da «LDPC» ou constituir 

omissões Provinciais onde e quando as cir 

CUnstancias o permitam, elaborando os seus res- 

^^vos Regulamentos,

ou recusar pedidos dc admissão na Asso 
ci ação;

Aplicar san ~

j) ^cadm r n°S tennos d°s estatutos;
PresènXtatutoS ASS°CÍaÇã° "0S term°S

e contas^nUalmente 0 Relatório de actividades 

AssegUrar Q £erência à Assembleia Geral;
estatais e^ac’onamento com os organismos 

Nacionais?IPresas e associações congéneres 

das finalidadeSlrange’ras^ Para a materialização 

s Pdmordiais da Associação;
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j) Elaborar os regulamentos internos e submeter à

aprovação da Assembleia Geral;

k) Constituir Comissões ou grupos de trabalho para

fins específicos;

l) Propor a Assembleia Geral os Membros de Honra

da organização;

m) Elaborar o inventário dos bens da Associação o

qual deverá ser conferido e assinado nos actos 

de posse das direcções;

n) Solicitar a convocação da Assembleia Geral

Extraordinária.

2. Na falta ou impedimento de qualquer Secretário, subs- 

titui-lo-á um Secretário Suplente ou um associado que for 

designado pelo Conselho Directivo.

3. O Conselho Directivo poderá chamar em efectivi- 

dade de serviço um membro idóneo, de pleno direito, para 

substituir qualquer secretário em caso de impedimento per­

manente e na impossibilidade de qualquer outro.

ARTIGO 25.°
(Reuniões)

1. O Conselho Directivo reunirá, normalmente, duas 

vezes por mês e sempre que convocado peio Presidente, 

Secretário Geral ou pela maioria dos seus membros em efec- 

tividade de funções.

2. As deliberações são tomadas por decisão da maioria 
dos votos dos membros presentes.

3. Os Membros do Conselho Fiscal e Disciplinar podem 

ser convidados a assistir as reuniões do Conselho Directivo.

4. Sempre que o Conselho Directivo assim o entender, 

outros membros da «LDPC» poderão ser convidados a assis­
tir as suas reuniões.

5. Os convidados quando solicitados a participar nas reu­

niões do órgão Directivo, não têm direito a voto.

ARTIGO 26.°
(Competências do Presidente do Conselho Directivo)

Compete ao Presidente*

a) Representar o Conselho Directivo da Associação;

b) Presidir e dirigir as reuniões do Conselho Direc­

tivo;

c) Zelar pela aplicação correcta das políticas de inter­

venção definidas pela Associação;
d) Promover e implementar as relações com as orga­

nizações congéneres (nacionais e estrangeiras), 

entidades públicas e privadas no interesse do 

cumprimento do seu objecto social;
e) Propor para a aprovação o Regulamento Interno da

Organização;

J) Delegar ao Secretário-Geral, por escrito, a totali­

dade ou parte dos poderes constantes nas alíneas 

anteriores;
8) Exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam 

confiadas peio Conselho Directivo.

ARTIGO 27.°
(Competências do Vice-Presidente)

Compete ao Vice-Presidente:

a) Substituir o Presidente nas suas faltas ou impedi­

mentos;

b) Coordenar os demais secretariados nas faltas ou

impedimento do Secretário Geral;

c) Exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam

confiadas pelo Conselho Directivo,

ARTIGO 28.°
(Competência do Secretário-Geral)

Compete ao Secretário Geral:

a) Preparar todos os assuntos para a apreciação do

Conselho Directivo;

b) Assinar as correspondências da Associação;

c) Chefiar todos os secretariados restantes;

d) Supervisionar as actividades das Comissões Espe­

cíficas;

e) Elaborar e manter actualizado a base de dados dos

associados;

J) Exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam 

confiadas peio Conselho Directivo.

ARTIGO 29.°
(Competência do Secretário para o Intercâmbio Cultural) 

Compete ao Secretário para o Intercâmbio Cultural:

a) Colaborar com as estruturas competentes da Admi­

nistração Pública responsáveis pela política cul­

tural, no que concerne à pesquisa e estudo do 

Património Histórico-Cultural;

b) Incentivar o Intercâmbio Cultural entre a «LDPC»

e instituições congéneres;

c) Propor todos os assuntos respeitantes ao Patrimó­

nio Histórico-Cultural para serem apresentados 

pelo Secretário Geral ao Conselho Directivo.

ARTIGO 30.° .. ,
(Competência do Secretário para Estudos e Projectos)

Compete ao Secretário para Estudos e Projectos:

a) Apoiar o Secretário Geral na elaboração da base de

dados dos associados;

b) Elaborar ou promover a elaboração de estudos e

projectos feitos pelos órgãos especializados da 

Associação e pelos seus associados;

c) Programa acções no sentido da realização do pro­

jecto social da Associação;

d) Exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam

confiadas pelo Conselho Directivo.

ARTIGO 31.°
(Competências do Secretário para Formação e Superação) 

Compete ao Secretário para Formação e Superação:

a) Organizar cursos, seminários, debates, palestras e 

encontros atinentes à formação e superação dos 

membros da Associação e pessoas interessadas;
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. « assuntos respeitantes à formação e

láha Geral .M*»*

confiadas pelo Conselho Directivo.

ARTIGO 32.°
(Competência do Secretário para a Informação)

Compete ao Secretário para a Informação:

a) Preparar todos os assuntos respeitantes as relações

públicas da Associação para serem apresentados 

pelo Secretário Geral ao Conselho Directivo;

b) Promover e intensificar as relações com todas as

organizações congéneres (nacionais ou estran­

geiras) que tratem de assuntos respeitantes ao 

objecto social da Associação;

c) Fomentar as informações das actividades da Orga- 1

nização, de modo a tomá-las conhecidas;

d) Exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam

confiadas pelo Conselho Directivo.

ARTIGO 33.°
(Competência dos Secretários Suplentes)

Compete aos Secretários Suplentes:

«) Substituir os respectivos Secretários nas suas faltas 

ou impedimentos;

b) Exercer em efectividade os cargos de Membros do 

onselho Directivo quando este determinar seia 

em que área for;

^E«rcer outras atribuições que lhes forem confia- 

das pelo Conselho Directivo.

ARTIGO m.’ 
(Conflitos)

**•--*- 
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b) Dar parecer sobre o relatório de contas do Con
lho Directivo; Se'

c) Dar parecer sobre aceitação ou rejeição de dona
tivos, heranças ou legados feitos à Associação-

d) Dar parecer sobre quaisquer assuntos de ordem
patrimonial ou de qualquer outra, sempre que 0 

Conselho Directivo o solicite;

e) Fazer a instrução e conduzir os processos disci­
plinares contra os associados, propostos pelo 

Conselho Directivo ou pela Assembleia Geral e 

apresentar a este órgão as suas conclusões;

j) Prestar contas da actividade à Assembleia Geral.

ARTIGO 37." 
(Reuniões)

1.0 Conselho Fiscal e Disciplinar reúne ordinariamente 

uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre que for 

convocado pelo seu presidente, por sua iniciativa, a pedido 

de qualquer associado ou do Conselho Directivo.

2. As deliberações do Conselho Fiscal e Disciplinar são 

tomadas por maioria dos Membros em efectividade das suas 

funções.

3. As reuniões do Conselho Fiscal e Disciplina reger-se- 

-ão por um regulamento próprio.

CAPÍTULO V

ARTIGO 38.°
(Das Comissões Especificas)

L Para a realização de tarefas específicas, pode o 

Conselho Directivo criar Comissões Especiais e nomear os 

membros da organização que hão de a constituir.

Compete ao Conselho Directivo estabelecer o orga^11 
grama, a composição e aprovar os regulamentos dos Órgão 

’ específicos.
As Comissões Específicas responsabilizam-se Pe^ 

epção e implementação de políticas, decisões e ieC0 
^endaçoes dos órgãos sociais, sendo a utilização com 

0 . Cp d°s recurs°s disponíveis, por forma a minimiz^ 

obierT lCl0S resultantes para a colectividade e o alcance 0 

perante n ^aos esPeciais respondem pela sua actividad
5 " C“'lh° . «ss.J. oon, este, 

das pelo coorde3^ <'°S ^r^os esPec'abzados são orienta

CAPÍTULO VI
Património e Receitas

ARTIGO 39.°
0 patri , . Matrimónio)

Cultural» <<Liga de Defesa do Património

‘entes no acto da ” 6 Constituído P°r todos os bens exis- 

adquiridoSj devend 3 COnst‘luição e pelos que vierem a ser 

zado o respectiVoCada ano ser devidamente actuali' 
vo inventário.
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ARTIGO 40.°
(Receitas)

As receitas da «LDPC» são constituídas por:
a) O produto das quotas, jóias e demais prestações a

que aos membros se obrigarem;
b) Donativos, heranças, legados e doações;
c) Os subsídios, comparticipações e financiamento de

que seja beneficiária;
d) As prestações recebidas pela remuneração de ser­

viços prestados;
e) O rendimento de bens próprios;

J) Outras receitas eventuais ou que venham a afixar-se.

ARTIGO 41.°
(Aplicação das receitas)

1. As receitas são aplicadas para a concretização dos fins 

da Associação e segundo o que for aprovado pelo Conselho 

Directivo no orçamento anual.

2. Constituem despesas da Associação os gastos decor­

rentes do exercício anual com vista à concretização do 

objecto e dos fins sociais.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

ARTIGO 42.°
(Dissolução)

1. A «LDPC» poderá dissolver-se quando:

a) O número de membros não permitir a sua exis­

tência;

b) Os Membros definirem que os fins para os quais foi

constituída deixaram de existir;

c) Por fusão com outra organização congénere;

d) Por qualquer outra razão que a Assembleia Geral

considerar relevante.
2. A dissolução só se verifica por deliberação da maioria 

de 2/3 da Assembleia Geral.

ARTIGO 43.°
(Liquidação)

E Em caso de dissolução, a Assembleia Geral da 
Associação nomeará uma Comissão liquidatária a qual pro­

cederá a liquidação.

2. Os bens resultantes da liquidação terão o destino que 
for determinado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 44.°
(Alteração dos estatutos)

Os estatutos da «LDPC» só podem ser alterados em 
Assembleia Geral convocada expressamente para o efeito e 

as alterações que impliquem modificações dos fins da orga- 

^‘zação, ou que, de qualquer maneira, sejam alterações de 

Undo, correcção de homologação pela entidade competente 

Para o reconhecimento da Associação.

ARTIGO 45.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e os casos omissos suscitados na interpreta- 

p° e aPl’caçao do presente estatuto serão resolvidos pelo 
L°nselho Directivo.

ARTIGO 46.°
(Regulamentos)

O presente Estatuto será objecto de regulamentação.

ARTIGO 47.°
(Entrada em vigor)

O presente Estatuto entra em vigor após a sua aprovação 

pela Assembleia Geral.

Está conforme.

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

I.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 28 de Setembro de 2010. — A Ajudante, Maria Isabel 

Gaspar Lopes. (15-10419-LO1)

MATRA— Engenharia e Construção, Limitada

Certifico que, com início a folhas 83 a 86, do livro 

de notas para escrituras diversas com o n.° 487-A, deste 

Cartório Notarial, encontra-se lavrada e registada a escritura 

de teor seguinte:

Divisão, cedência de quotas, admissão de novo sócio 

e alteração total do pacto social na sociedade denominada 

«MATRA — Engenharia e Construção, Limitada».

Aos 30 de Julho de 2015, em Luanda, e no 4.° Cartório 

Notarial desta cidade, sito na Rua do Lobito, n.° 34, a cargo 

do Notário, Pedro Manuel Dala, e perante o mesmo, compa­

receram como outorgantes:
Primeiro: —António João Soares dos Santos, divorciado, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, Rua Antero de Quental, n.° 73, Bairro Nelito 

Soares, Distrito do Rangel, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000008599LA014, emitido peia Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil, aos 14 de Novembro de 2012, 

que outorga individualmente por si e como representante da 

«CABIRE — Alimentos, Limitada», com sede em Luanda, 

Rua Luís ya Kwanzas, n.° 135, rés-do-chão, Zona 13, matri­

culada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

sob o n.° 1999.90, com o NIF 5410000676, com o capital 

social de 500.000,00 integralmente realizado em dinheiro 

e da sociedade «MATRA — Engenharia e Construção, 

Limitada», com sede em Luanda, Golfe II, Sector Talatona 

- CS 1, com o capital social de Kz: 4.000.000,00, integral­

mente realizado em dinheiro, matriculada na Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 2004.512. com o 

NIF 540115411;
Segundo: — Sandra de Fátima Cardoso Fontoura, 

divorciada, natural de Malanje, província com o mesmo 

nome, residente habitualmente em Luanda, no Condomínio 

Atlântico Sul, Rua da Argentina, Casa n.° 8 J10, Bairro 

Talatona, Distrito da Samba, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000666150ME033, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil, aos 24 de Outubro de 2012;

Terceiro: — Kellman de Jesus Lopes Sequeira, solteira 

maior, natural de Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, Rua Joaquim Kapango, n.° 92 4.°, titu-



lar do Bilhete de Identidade n.° 004621237LA047, emitido 

pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil, 

aos 30 de Janeiro de 2015, que outorga como representante 

da sociedade «Onjila Participações, Limitada», com sede 

em Luanda, Edifício Scala Plaza s/n.°, Sector do Talatona, 

Bairro Talatona, Zona CS-8, Município de Belas, matricu­

lada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda sob

DIÁRIO DA REPÚBLICA

tar elaborado em separado nos termos e para r. 2 * ««'só55 ■da Lei""i'91’ 17 * '*«•

a Simplificação e Modernização dos Registos Predial Le' • /eervicos Notarial, que passa a fazer parte inte- 

^TLta escritura e que eles declaram ter lido, tendo 

êra" a nleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que 
deste modo pieno v 

dispensam a sua leitura.

Conservada do W» 
“X^roe^ h0 são os únicos e 

quo, a sua representadaç Construçao 
amais sócios da & y de )unho de 20»,
t\mitada»,constiwidap ào ^ro de notas
tavrnta com inicio as foite Cartótí0 Notarial
paia escrituras diversas n. ’ na Conservatória do

omi » * «“ „
. «—«•»e ** ,«« ~ «te»» *”'«4» í ””e da sua representada.

Que, divide a sua quota em duas novas, sendo uma no 
Nata de 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), que cede a 
favor da sociedade «Onjila Participações, Limitada», eoutra 
no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas) 
para Sandra de Fátima Cardoso Fontoura.

Mais disse o primeiro outorgante:
Que, cede a totalidade da quota da sua representada de 

valor nominal de 2.^00.000,00 (dois milhões e oitocentos 
mil kwanzas) à sociedade «Onjila Participações, Limitada». 

Mais declara que já recebeu do seu representado o refe­
rido valor, nada mais tendo a reclamar.

Que, esta cessão é feita com todos os corresponden­
tes direitos e obrigações a ela inerentes, e que ele p.‘.m 
outorgante, e a sua representada afastam-se definitivamc. 
da sociedade deixando de nela ter qualquer interferência 
responsabilidade.

Disseram o segundo e terceiro outorgantes: 
Que, aceitam a cessão nos termos exarados. 
Que, em consequência dos actos operados, o segundo 

outorgante e representada do terceiro outorgante são 
admitidas como novos sócios da sobredita sociedade e con­
sequentemente substituem integralmente o pacto social 
muno embora, continue a manter a sua denominação è 
sede, e contrato este que consta de um documento comple-

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Documentos legais da sociedade em apreço;

b) Acta da Assembleia Geral da sociedade «MATRA

— Engenharia e Construções, Limitada», n.° 001 

de 19 de Maio de 2015.

Certidão Comercial da sociedade «MATRA — 

Engenharia e Construções, Limitada», Acta da Assembleia 

Geral da sociedade «Onjila Participações, Limitada», 

Certidão Comercial da Sociedade «Onjila Participações, 

Limitada».

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­

teúdo e advertência da obrigatoriedade de requerer o registo 

do acto no prazo de noventa 90 dias a contar desta data.

O Natário, Pedro Manuel Dala.

■

Primeiro

.lente 
a ou

ESTATUTOS da SOCIEDADE 
COMERCIAL MATRA — ENGENHARIA

E CONSTRUÇÃO, LIMITADA

T. título i
P > Denominação, Sede Social, Duração 

e Objecto Social

(Tin . artigo i.°
1 As • ° cnorn,naçã°, scdc social c duração) 

denominacãn a<^Opta 0 ^P0 de sociedade por quotas e a 

Linfitada», Engenharia e Construção,

Keve« PoIq0^ ^°Cledade é em Luanda, na Rua do Banco

3 AAdm-nT eV^

Proceder à a|lera da Sociedade («Gerência») P°dera 

°Ulro '«cal do terrfr m°rada da sua sede para qualqu^ 
agênciaS) delegac* nac'onal, assim como criar sucursais, 
Angola ou no estra °U outras formas de representação, et11 

4-A SociedX d®;,r°-

ará por tempo indeterminado.

ARTIgo 20
'■° object0 ■ (Ol’jcc'0S0d»l> 

mate0 C'VÍI’ irnPortaXda S°C'edade é 0 exercício de cons- 

ePresT COns‘ruçào '^J6861113?30 e comercialização de

eassis|aÇâ°de Serviços té"1 qUlnaS’tractores- equipamentos 

enc|a técniCa de má1'008 especializados- manutenção
Afinas, e outros que a lei permitir»
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2. Por simples deliberação do Conselho de Gerência à 

Sociedade poderá ainda, realizar investimentos através da 

coligação com ou participação em outras empresas ou socie­

dades, nacionais ou estrangeiras, ainda quando reguladas 

por leis especiais, incluindo agrupamentos complementares 

de empresas e mesmo que o objecto destas não tenha qual­

quer relação directa ou indírecta com o seu.

3. Por deliberação da Assembleia Geral, a Sociedade 

poderá dedicar-se a qualquer actividade industrial, comer­

cial ou de prestação de serviços não proibida por lei.

TÍTULO II

Capital Social e Prestações Suplementares

ARTIGO 3.°
(Capital social)

1. O capital social da Sociedade é de Kz: 4.000.000,00 

(quatro milhões de kwanzas), equivalente nesta 

data a USD 40.000,00 (quarenta mil dólares dos Estados 

Unidos da América), integralmente subscrito e realizado em 

dinheiro («Capital Social»), distribuído e representado pelas 

seguintes 2 (duas) quotas:

a) Uma quota no montante de Kz: 3.800.000,00 (três

milhões e oitocentos mil kwanzas), equivalente 

a USD 38.000,00 (trinta e oito mil dólares dos 

Estados Unidos da América), representativa 

de 95% (noventa e cinco por cento) do Capital 

Social, pertencente à sócia «Onjila Participa­

ções, Limitada»; e

b) Uma quota no montante de Kz: 200.000,00 (duzen­

tos mil kwanzas), equivalente a USD 2.000,00 

(dois mil dólares dos Estados Unidos da Amé­

rica), representativa de 5% (cinco por cento) do 

Capital Social, pertencente à socia Sandra e 

Fátima Cardoso Fontoura.
2. Os aumentos de Capital Social, em resultado de ~ 

entradas, em dinheiro ou em espécie, ou por incorporaç 

reservas, têm de ser deliberados em Assembleia era p 
maioria de 60% (sessenta por cento) dos votos represen 

vos do Capital Social da Sociedade.

3. Os sócios poderão exercer o seu direito de pr 
cia, nos aumentos de Capital Social em dinheiro, no p 

de 30 (trinta) dias a contar da data da respectiva e i

ou da comunicação aos sócios que não estiveram p 

ou representados na reunião da Assembleia Geral em q 

mesmo foi deliberado. A . .

4. As cessões dos direitos de preferência no am 

aumentos de Capital Social em dinheiro que venham a 
^liberadas estão sujeitas às limitações e procedimento 

aplicáveis estatutariamente à transmissão de quotas

ARTIGO 4.°
(Prestações suplementares e suprime

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, a^entatlV0S 
maioria de 60% (sessenta por cento) dos votos repr 
do Capital Social da Sociedade, poderão ser exigi as 

sócios, na proporção das respectivas quotas, prestações suple­

mentares até ao montante equivalente a USD 20.000.000,00 

(vinte milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

2. Mediante deliberação da Assembleia Geral da 

Sociedade, aprovada por maioria de 60% (sessenta por 

cento) dos votos representativos do Capital Social da 

Sociedade, poderá ser decidida a celebração de contratos 

de suprimentos remunerados, devendo os respectivos ter­

mos e condições mutuamente acordados entre os sócios e 

a Sociedade ser definidos por deliberação da Assembleia 

Geral. Os suprimentos não remunerados poderão ser decidi­

dos pela Gerência da Sociedade, mas terão apenas carácter 

voluntário para os sócios da Sociedade.

TÍTULO III

Transmissão, Oneração e Amortização de Quotas, 
Exclusão e Exoneração de Sócio

ARTIGO 5.°
(Transmissão dc quotas)

1. As seguintes cessões de quotas são livres e não estão 

sujeitas a qualquer direito de preferência ou ao consenti­

mento da Sociedade:

a) Entre à sócia «Onjila Participações, Limitada», e 

quaisquer terceiros, relativamente à quota iden­

tificada no artigo 3.° ou qualquer outra resultante 

da sua divisão.

2. Todas as cessões de quotas não descritas no ponto 1. 

supra encontram-se sujeitas, de modo prioritário, aos seguin­

tes direitos de preferência:

a) Direito de preferência da sócia «Onjila Participa­

ções, Limitada»; e, subsequentemente;

b) Direito de preferência dos restantes sócios.

3. O sócio que pretenda vender a sua quota deverá comu­

nicar a sua intenção aos restantes sócios e à Sociedade, por 

meio de carta registada enviada para os endereços constan­

tes do artigo 19.° da qual deverá constar a identificação do 

potencial cessionário e todas as condições que hajam sido 

propostas ao cedente, designadamente o preço e os ter­

mos de pagamento, que terá que ser efectuado somente em 

dinheiro, devendo estar os respectivos fundos imediatamente 

disponíveis. Se existirem propostas escritas efectuadas pelo 

potencial cessionário, deverão ser juntas à referida carta 

registada cópias integrais e fidedignas das mesmas.

4. Os sócios deverão exercer o seu direito de preferência 

no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de recepção da 

carta registada referida no n.° 3. supra, através de comuni­

cação escrita enviada ao cedente. A notificação por escrito à 

Sociedade e ao cedente deve estabelecer um prazo de forma­

lização do negócio, não superior a 90 (noventa) dias, após a 

data de recepção da carta registada referida no n.° 3. supra.

5. Durante o referido período de 90 (noventa) dias, o 

cedente não poderá retirar a sua oferta aos restantes sócios, 

ainda que o potencial cessionário venha a retirar a sua oferta 

para aquisição da quota.
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■

_ n seu direito de prefe- 
fi.Senenl^^sóciosex^^^^^^ | 

rêncianopr®Prev1Stono^^^oteseprffiO)trans. I 

nos 30(tnnta)dias subsequ na carta referida

mitir ao potencial cessio -nferior e

non-lsupraaquotaem^poru para 

^Z^M-co^dacnadacana 

reêXorndo o prazo de 30 (trinta) dias sem que a quota 

haja sido cedida, o não exercício do direito de preferencia 

pelos sócios deixa de produzir efeitos e o cedente devera dar 

de novo cumprimento ao disposto nos números anteriores 

caso pretenda transmitir a referida quota.

ARTIGO 6 o 
(Oneração de quotas)

1. A constituição de quaisquer ónus ou encargos sobre 

as quotas da Sociedade depende do consentimento prévio 

dos sócios, manifestado mediante deliberação aprovada por 

maioria de 60% (sessenta por cento) dos votos representa­

tivos do capital social da Sociedade. Este consentimento 

nào será necessário se o negócio que lhe serve de base se 

destinar ao cumprimento de obrigações assumidas, pelo(s) 

sócio(s) requerente(s), para com a Sociedade.

2. Os sócios que pretendam constituir quaisquer ónus 

ou encargos sobre a(s) sua(s) quota(s), devem notificar a 

Sociedade, nos termos do artigo 19.», dos respectivos termos 

e condições do negócio subjacente à constituição do ónus 

ou encargo.

. 3. Caso o consentimento previsto no n.“ 1, do artigo 60 

nao seja prestado no prazo máximo de 60 (sessenta! dias a

ARTIGO!.0
(Amortizado de quotas)

\. A sociedade poderá amortizar as quotas dos sócios, 
sem o seu consentimento, quando ocorrerem qualquer um 
dos seguintes tactos:

a) O arrolamento, penhora, arresto ou qualquer outra
medida de apreensão, judicial ou administrativa 
da(s) quota(s) de um sócio ou, ainda, a prática 
ou ocorrência de qualquer acto que a onere ou 
impeça a sua livre disposição;

b) O incumprimento, por qualquer um dos sócios, dos
termos previstos nos artigos 4.° e 5e

c) A morte, inabilitação, interdição ou declaração de
falência do sócio.2. Sempre que a Sociedade tenha o direito de amorti­

zar a(s) quotafs) de algumfs) sócio(s), a Assembleia Geral 
mediante deliberação aprovada por maioria de 60% (sessenta 
por cento) do capital social da Sociedade pode deliberar, em 
vez da amortização, a sua aquisição por sócios(s) ou por ter­ceiros.

3. A amortização da quota será decidida rned' 

beração da Assembleia Geral aprovada por maiorU 

(sessenta por cento) do capital social da Sociedade 

zar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar d 

em que a Gerência tomou conhecimento da ocorrênci 
algum dos factos previstos no n.° I, do artigo 7° de 

a deliberação de amortizaçao eficaz a partir da data da 

notificação ao sócio visado.

4. A Assembleia Geral deliberará igualmente se em 

virtude da amortização das quotas, as demais serão propor­

cionalmente aumentadas ou se a quota amortizada passará 

a constar do balanço da Sociedade para que sejam criadas 

uma ou mais quotas, as quais serão transmitidas a terceiros 

ou aos sócios.

5. Salvo deliberação ou disposição legal imperativa em 

sentido diverso, a contrapartida da amortização da quota 

será o valor que resultar do último balanço aprovado, tendo 

em conta as reservas e os demais fundos existentes na 
Sociedade. Em alternativa ao estabelecido no número ante­

rior, a Assembleia Geral pode decidir, mediante deliberação 

da Assembleia Geral aprovada por maioria de 60% (sessenta 

por cento) do Capital Social da Sociedade, pela nomeação 
de um auditor independente que fixará o montante da con­

trapartida da amortização.

6- A assembleia Geral decidirá mediante delibera­

ção aprovada por maioria de 60% (sessenta por cento) do 
Capital Social da Sociedade sobre o modo de pagamento da 

contrapartida, que pode ser faseado, contando que a totali 
dade da contrapartida esteja realizada no prazo máximo de 

Í (um) ano.

, 7-0 acto de amortização não prejudica o direito do sócio,
i t,tular da <luota amortizada, aos lucros já distribuídos e ao 

mbolso das quantias prestadas à Sociedade, a título de 

P tações suplementares ou suprimentos, sendo que, a data 

o seu reembolso, é aquela que resultar do contrato de supr>- 

en o ou da deliberação da Assembleia Geral que decida 

estituição das prestações suplementares.

artigo 8.»
I (Exclusão dc sócio)

P^vistos naT*0 Será excluído ^a Sociedade: i) nos caS°^ 

tarnento con apIicave^ quando adoptar um cOlT,p°[ 

furicionament des*ea^ ou gravemente perturbador 
de exclusão ° CSta’ °U 9uando se verifique uma cal,sa 

consXadn Um SÓCÍ° adoptou um

Acionamento d o es ea* Ou gravemente perturbador
4 Não S°CÍedadeAuando: 

formamPareÇa °U nao se Pa<?a representar, 

sivas e‘^USt!fiCada’ em 3 (três) reuniões, succs 

(cinco) e&U artnente c°nvocadas, ou mais de 

meses d deterrn’nado período de 12 (doze) 
que a ord Ca*Cnd^r'0’ da Assembleia Geral, em 

aprovação™ tra^a^os preveja assuntos cuja 
^Ija uma maioria qualificada e a sua
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presença seja indispensável para que este órgão 

possa validamente deliberar; e

b) Devidamente notificado para o efeito, não realizar 

as prestações suplementares a que está obrigado.

3. A sociedade poderá igualmente excluir um sócio 

mediante a verificação de uma das seguintes situações 

(«Causas de Exclusão»):

a) Início de procedimento de falência ou insolvência

contra esse sócio (voluntário ou involuntário) 

e, em caso de procedimento involuntário se o 

mesmo não for extinto no prazo de 15 dias;

b) Ordens de arresto, execuções ou qualquer outra

cessão involuntária da quota;

c) Se uma quota for penhorada (excepto na medida

em que o penhor da quota seja permitido por 

força de um acordo entre os sócios) ou arrestada 

e não tenha sido imediatamente desonerada; e

d) Venda judicial ou venda em violação das normas

relativas ao consentimento prévio da Sociedade 

e direito de preferência dos restantes sócios.

4. No caso de a Sociedade excluir um sócio devido à 

ocorrência de uma Causa de Exclusão, a Sociedade deverá 

amortizar a quota, adquiri-la ou fazê-la adquirir por um 

outro sócio ou por terceiro.

5. O sócio que fique sujeito a uma Causa de Exclusão 

deverá notificar a Sociedade imediatamente após a veri­

ficação dessa Causa de Exclusão. A notificação deverá 

conter todas as informações relevantes relativas à Causa de 
Exclusão, incluindo, no caso de cessão da quota, as condi­

ções propostas e a identificação do potencial cessionário (se 

existir).

6. A amortização ou aquisição da quota será decidida 

mediante deliberação da Assembleia Geral, aprovada por 

maioria de maioria de 60% (sessenta por cento) do Capital 

Social da Sociedade aprovada no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias a contar da notificação referida no parágrafo 5 

supra ou da data em que um Gerente tenha tomado conhe­

cimento da ocorrência de alguma Causa de Exclusão e será 
n°tificada ao sócio. Se a Assembleia Geral optar peia aqui- 

s,Çao da quota, a respectiva escritura pública será outorgada 

no Praz° de 30 (trinta) dias a contar da data da deliberação 
da Assembleia Geral. A quota será vendida livre de quais- 

QUer ónus ou encargos e mediante o pagamento integral do 

preço.

”7- O valor de amortização ou aquisição será acordado 

ntre os sócios, no prazo de 30 dias após a recepção da noti- 

1Caçao de amortização. Na falta de acordo mútuo o valor 

era enc°ntrado de acordo com o critério estabelecido no 
arfigo 7.° n.° 5 0

8* No caso de a Sociedade não dispor de fundos sufi- 

C,entes para pagar o valor atribuído à quota amortizada, 

5 'úquer um dos restantes sócios poderá disponibilizá-los à 
s°ciedade.

ARTIGO 9.°
(Exoneração dc sócio)

1. Qualquer sócio pode exonerar-se da Sociedade 

mediante a ocorrência de uma Causa de Exclusão e a não 

concretização por parte da Sociedade do dever de amortizar, 

adquirir ou fazer adquirir a quota por outro sócio ou por ter­

ceiro («Causa de Exoneração»).

2. Verificando-se uma Causa de Exoneração, o sócio 

que queira usar desta faculdade notificará a Sociedade por 

escrito, no prazo de 90 (noventa) dias a contar do conheci­

mento da Causa de Exoneração, da sua verificação e da sua 

intenção de amortizar a quota. No prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da data da notificação do sócio, a Sociedade amorti­

zará a quota, procederá à sua aquisição ou fará com que seja 

adquirida por outro sócio ou por terceiro.

TÍTULO IV 

Órgãos Sociais

CAPÍTULO I

Geral

ARTIGO I0.° 
(Órgãos sociais)

1. A sociedade tem os seguintes órgãos societários:

a) Assembleia Geral; e

b) Gerência.

CAPÍTULO II 

Assembleia Geral

ARTIGO 1 i.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral, constituída por todos os sócios, 

é convocada pela Gerência ou por qualquer um dos seus 

sócios, mediante convocatória expedida, por carta registada, 

fax ou aviso entregue pessoalmente, para os contactos pre­

vistos ou notificada à Sociedade nos termos do artigo 19.°, 

com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias rela-
t 

tivamente à data da reunião, com indicação expressa da 

respectiva ordem de trabalhos.

2. As reuniões da Assembleia Geral serão presididas e 

secretariadas por um presidente e um secretário, respectiva­

mente, escolhidos pelos sócios presentes.

3. Os sócios podem reunir-se em Assembleia Geral, sem 

observância das formalidades prévias, nos termos do dis­

posto no artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais.

4. Os sócios podem aprovar deliberações unânimes por 

escrito, com ou sem reunião da Assembleia Geral.

5. Os sócios poderão conferir poderes representativos a 

outro sócio ou a qualquer terceiro, mediante simples carta- 

-mandato, dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia 

Geral, onde se indique a duração e o âmbito dos poderes que 

lhe são conferidos, para os representarem em qualquer reu­
nião da Assembleia Geral. A referida carta-mandato deverá 

ser expressamente referida na acta da reunião de Assembleia 

Geral e arquivada na sede da Sociedade.
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^lberar S°bre 
as matérias que seja , seguintes.

te *s

medidas relativas aos prejuízos,
j) A exclusão ou limitação da responsabilidade dos 

gerentes ou membros dos órgãos sociais;
g) A propositura de acções pela sociedade contra qual­

quer sócio ou membros dos órgãos sociais, bem 
como a desistência e a transaeção nessas acções,

h) Á alteração do contrato de sociedade; e
i) Fusão, cisão, transformação e dissolução da Socie­

dade.
ARTIGO B.°

(Quórum)

1. O quórum constitutivo para realização das reuniões 
de Assembleia Geral exige a presença ou devida repre­
sentação dos sócios que possuam quotas que representem, 
pelo menos, 60% (sessenta por cento) do Capital Social da 
Sociedade, salvo quando a lei ou os presentes estatutos exi­
jam uma deliberação por unanimidade.

2. A Assembleia Geral adopta deliberações válidas e vin­
culativas mediante os votos favoráveis de, pelo menos, 60% 
(sessenta por cento) do Capital Social da Sociedade, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam uma delibera­
ção por unanimidade.

CAPÍTULO HlGerência, Poderes da Gerência e Forma de Obrigar

ARTIGO I4.°
(Gerência). ''A adm'nislra^° e representação da sociedade perante 

rerceuos, em juízo e fora dele, competem a 1 (um) ou mÍs 

Gerência. eSpec,a' de ~ção da

3. A Gerência nomeada está dispensada de prestar 
e não terá direito a remuneração, excepto se a Asse^0 

Geral deliberar em sentido diverso. err|bleia

ARTIGO 15.”
(Poderes da gerência)

1. Para além da prática de outros actos especial m 
previstos noutros artigos destes estatutos e na lei á a, 6

a • ■ a ■ r . , ’ Qa com­
petência da Gerencia a pratica de todos os actos que não 

sejam da reserva absoluta da Assembleia GeraL

2. É de reserva absoluta da Assembleia Geral e depen­

dem estritamente de deliberação dos sócios, entre outros os 

seguintes actos de Gerência:

a) A alienação, oneração, arrendamento ou consti­

tuição de outros direitos pessoais de gozo sobre 

imóveis da sociedade;

b) A alienação, oneração ou locação de estabeleci­

mento das sociedades;

cj A subscrição ou aquisição de participações noutras 

sociedades e a sua alienação ou oneração;

d) Contracção de empréstimos ou quaisquer finan­

ciamentos junto de instituições de crédito ou de 

sociedades financeiras.
3. Não dependem de deliberação dos sócios, entre outros, 

os seguintes actos da Gerência:

q} Negociar e estabelecer acordos para solucionar 

questões e conflitos emergentes de seguros, 
contratos e outros em que a Sociedade esteja 

envolvida, relacionados com a actividade da 

Sociedade prevista nos presentes estatutos;
) Assegurar que sejam preparadas e atempada­

mente entregues as declarações fiscais e outras 
da Sociedade, bem como quaisquer informa­

ções adicionais que sejam necessárias por forma 

a permitir aos sócios declarar a quota-parte que

c) R Ca^e n°S resL,ltad0S da Sociedade;

epresentar a Sociedade em qualquer fiscaliza- 

Ç 0 levada a cabo pelas autoridades fiscais, 

uindo em procedimentos administrativos e 

^p/ovidC,aÍSdaíreSUl,antes;

Soei nC*ar e suPervisionar a gestão corrente da 

pes 6 Ce^e^rar contratos com qualquer 
e ren3 desta actividade, em nome

Con $entaÇã° da Sociedade, e com termos e

a pross ~ adores ou serviços laborais para 
c°mo tratUÇã0 act’v’dade da Sociedade, bem 

com a fo^ de tOdos os assuntos relacionados 

relações transPorte’ seguros, disciplina, 
do referia °ra’s’ Segurança social e bem-estar 

• 4 AGerênciate °PeSSOaL 

ren <,& S°ciedade outor°mPelênC’a para const>tuir mandatá- 

res ^Sentaçào v°luntária^and° ° comPelente instrumento de 

qUea GerênCia possu’restriogindo-se somente aos pode-
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ARTIGO 16.°
(Fornia dc obrigar)

I A sociedade vincula-se nas seguintes condições:

a) Pela assinatura do Gerente;

b) Pela assinatura de um (1) ou mais procuradores,

nomeado (s) pelo Gerente, no âmbito dos pode­

res constantes da respectiva procuração.

TÍTULO V

Disposições Financeiras e Dissolução

ARTIGO 17.°
(Aplicação dos resultados do exercício)

1. O exercício anual da Sociedade corresponde ao ano 

civil.
2. O relatório anual de gestão e as contas de cada exer­

cício deverão ser submetidos a aprovação da Assembleia 

Geral nos 3 (três) meses seguintes ao final de cada exercício.

3. Os lucros de exercício da Sociedade deverão ter a 

seguinte aplicação:

a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­

mente exigida, deverá ser afecta à constituição e 

reintegração do fundo de reserva legal;

b) O remanescente poderá, consoante a deliberação da

Assembleia Geral aprovada por maioria de 60% 

(sessenta por cento) dos votos representativos 

do capital social da Sociedade, ser destinado, na 

totalidade ou em parte, a outras reservas e/ou ao 

pagamento de dividendos aos sócios.
4. A Assembleia Geral pode, por uma maioria de 60% 

(sessenta por cento) do capitai social da Sociedade, delibe­

rar aplicar os lucros de exercício de forma diferente daquela 

prevista na alínea b) do número anterior.

ARTIGO 18.°
(Dissolução e liquidação)

I- Para além dos casos previstos na lei, a Sociedade 
dissolve-se por deliberação dos sócios, em reunião da 

Assembleia Geral especificamente convocada para o efeito.

2. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, 
a liquidação do património social será efectuado por um ou 

^ais liquidatários que será(ão) nomeado(s) pelos sócios.

A remuneração dos liquidatários é fixada na delibera- 
Çao dos sócios que delibere sobre a dissolução e a liquidação 

a Sociedade e constitui um encargo desta.

4* Os sócios podem deliberar, por unanimidade, que bens 

p^S|U^antes da liquidação sejam distribuídos, em espécie, 

°S s^ci°s, na proporção das respectivas quotas.

TÍTULO VI 

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 19.°
(Notificações)

pre ’ Sein PrejuíZ0 d° cumprimento de outras formalidades 

estesS*aS na cllla^uer notificação entre os sócios ou entre 

e a Sociedade deve ser efeçtuada mediante envio de 

comunicação escrita, remetida por qualquer meio que per­

mita a prova da sua recepção, desde que efeçtuada para a 

seguinte morada, número de telefax ou endereço electró- 

nico:

Para a Sociedade: à atenção da Gerência.

Morada: Rua do Banco Keve, Polo Industrial de Viana, 

Distrito de Viana, Luanda-República de Angola.

Para a sócia «ONJILA — Participações, Limitada»:

Morada: Edifício Scala Plaza, Sector Talatona, Zona CS 8, 

GU003, Bairro Talatona, Município de Belas, Distrito da 

Samba, Luanda-República de Angola, A/C: Sodosa, S.A.

Para a sócia: Sandra de Fátima Cardoso Fontoura:

Morada: Luanda, Condomínio Atlântico Sul, Rua da 

Argentina, Casa n.° J10, Luanda-Sul, Talatona, Município 

da Samba.

2. Em caso de alteração dos contactos previstos no 

número anterior, os sócios e/ou a Sociedade deverão noti­

ficar, pela forma prevista neste artigo, à Gerência e/ou os 

restantes sócios, tornando-se a modificação eficaz a partir da 

data de recepção da notificação pelos respectivos destinatá­

rios. Se, nesta última data, estiver em curso a realização de 

um acto de notificação, a alteração dos contactos existentes 

só se tomará eficaz para as notificações subsequentes.

3. Qualquer novo sócio que venha a suceder, no todo ou 

em parte, a qualquer sócio nas respectivas quotas, deverá, 

no prazo de 8 (oito) dias, a contar da outorga da respectiva 

escritura de cessão de quotas ou do acto que deu origem à 

transmissão, notificar a Gerência e os demais sócios do seu 

endereço e identificar uma pessoa de contacto para efeitos 

deste artigo.

ARTIGO 20.° 
(Lei Aplicável)

Às questões emergentes da interpretação e aplicação dos 

presentes Estatutos aplica-se a lei angolana.

ARTIGO 21.°
(Resolução de Litígios)

1. Qualquer diferendo entre os sócios e a Sociedade 

poderá ser submetido, por qualquer das partes, a arbitragem 

ou ao Tribunal Provincial de Luanda.

2. Caso se recorra à arbitragem, esta será conduzida de 

acordo com as Regras de Arbitragem da UNCITRAL em 

vigor à data do diferendo.
3. O tribunal arbitrai será composto por três membros, 

um nomeado pelo demandante, outro pelo demandado e o 

terceiro, que desempenhará as funções de árbitro-presidente, 

escolhido de comum acordo pelos árbitros antes nomeados. 

O tribunal considera-se constituído na data em que o terceiro 

árbitro comunicar às partes por escrito a sua aceitação.

4. Para efeitos das Regras de Arbitragem da UNCITRAL, 

o Tribunal Internacional de Arbitragem da Câmara de 

Comércio Internacional actuará como Autoridade Nomea- 

dora.
5. O tribunal arbitrai terá a sua sede jurídica em Luanda. 

A instância arbitrai será conduzida em língua portuguesa.
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6.0 tribunal arbitrai julgará os aspectos substanti vos do 

litígio de acordo com a lei material Angolana e, subsídiana- 

mente, com os princípios aplicáveis do direito internacional.

7. As decisões e sentenças do tribunal arbitrai são finais e 

vinculativas e delas não cabe recurso, obrigando-se as partes 

a cumprir prontamente as mesmas nos precisos termos em 

que forem proferidas.

8. A decisão arbitrai estabelecerá ainda quais os cus­

tos da arbitragem e a proporção em que esses custos serão 

suportados por cada uma das partes.

Está conforme.

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

4.’ Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda 
aos 30 de Julho de 2015. - O ajudante de notário, ilegível’ 

(15-12868-L01)

____________________________________

Nono: — Fernando Domingos Helena, soltei 

natural do Soyo, Província do Zaire, residente habitu i"13'0'’ 
em Luanda, no Distrito Urbano da Samba Bair-Jl"*1”6

Décimo: — Isabel Vela Joaquim, solteiro, maior n 

do Soyo, Província do Zaire, onde reside habítualmente 1̂ 

Município do Soyo, Bairro 1.° de Maio, casa s/n.°; ’

Décimo Primeiro: — Maria Teresa Augusto Pinto 

solteira, maior, natural de Cassongue, Província do Kwanza- 

Sul, residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 

Samba, Bairro Benfica, casa s/n.°;

Décimo Segundo: — Conceição Fernandes José, sol­

teira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassenda, Rua n.° 12, Casa n.° 28, Zona 6;

Décimo Terceiro: — Inácio Domingos Kosi, solteiro, 

maior, natural do Soyo, Província do Zaire, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Benfica, Rua do Partido, casa s/n.°;

Décimo Quarto: — Donana Francisco Miguel, solteira, 

maior, natural de Catete, Província do Bengo, residente 

habítualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Benfica, Rua n.° 12, casa s/n.°, Zona 3;

Décimo Quinto: — Zico Moyo Bokolo, solteiro, maior, 

natural do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente 

em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji~ya 
Henda, Rua Santo António.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

* artigos seguintes:

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ern 

nanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegívd-

deArte,S.C.Rt.

Cerúto que, por escritura de 30 de Julho de 2015 
torada com inicio a folhas 5 do livro de notas 
m diversas n” 419, do Cartório Notanal doGutcheUn 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires d 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Primeiro: — Daniel João Isabel, solteiro, maior, natu­
ral do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, no Município do Cacuaco,BainoNovaUrbanrzação, Casan.°93;

Segundo: — Pedro José Macay, solteiro, maior, natu­
ral do Nzeto, Província do Zaire, residente babitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Sambizanga, Casa n.° 43;

Terceiro: — Pascoal José Ventura, solteiro, maior, natural 
do Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano da Samba, Bairro Benfica, casa s/n.°;

Quarto: — Peter Mbuende Mapeloka, solteiro, maior, 
natural do Soyo, Província do Zaire, residente habítualmente 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
Henda, Casa n.° 18, Zona 17;

Quinto: — Nunes Mendes Bota, solteiro, maior, natural 
do Negage, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Cabolombo 
Casa n.° 341;

Sexto; — José Nkosi Wankosí, solteiro, maior, natural do 
lomboco, Província do Zaire, residente habítualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola 
Kiluange,Casan.°68; b
lomtT'' 7 Coaa Ma'- Ateira, maior, natural do 

d° Zaire’ res’d^ habítualmente em 

rcente, no Distrit babitual-
Rua O»- • 0Va’ ^rro Maculusso

)9;

e os que a ela \ 
adopta a deno\ 
C- r~. ativa de Aitesõt 
sob a forma de f' 
Estatutos presentes, 
ção e v''-*

coapra Matutos da 
F prÀT C00pERATIVA DE ARTESÕES 

XOMOTORES DE ARTE, S.C.R.L.

capítulo I 
Disposições Gerais

artigo l.°
É COnstituíd (BcnominaÇâo)

ntre os sócios subscritores desta escritura 
—.om?len0rnieille aderirem, a Cooperativa que 

CooPeratiVa de A"aÇã° de CooPerativa de «COAPRA — 

I°b a forma de soSÕeS ® Promotores de Arte, S.C.R.L »’ 

Presentes C'edade P°r quotas, regendo-se PeloS 

n°rmas aplicjv^ldarnent0 interno e demais legisla-

ARTIGO 2.” 
B A C°operaiiVa te <ScUc) 

’ Dairr0 Benfica ^Ua sede em Luanda, Município de

Ua do Partido, Casa n.° 361, podendo
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mudá-la para qualquer outro local da Província, Luanda ou 

para outras províncias, mediante deliberação da assembleia

de sócios.
ARTIGO 3.° 
(Duração)

A duração da Cooperativa é por tempo indeterminado, 

cujo período temporal decorrerá desde a data da sua consti­

tuição até à conclusão da transmissão dos fogos e unidades 

de ocupação aos membros.

ARTIGO 4.°
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da Cooperativa é 

Provincial, com sede social no Bié, Município do Andulo.

ARTIGO 5.°
(Objecto social)

A Cooperativa, através da cooperação e entreajuda dos 

seus membros, tem por único objecto a venda de peças de 

arte, formação técnica e académica dos artistas plásticos.

CAPÍTULO II

Capital Social, Títulos de Capital, Jóia, 
Quota Administrativa

ARTIGO 6.°
(Capital social)

1. O capital social inicial da Cooperativa, nesta data, já 
totalmente realizado é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas), dividido e representado por quinze quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), cada uma.

2. O capital social é variável e ilimitado, sendo cons­
tituído por títulos nominativos de Kz: 50.000,00 e será 

aumentado sempre que tal se torne necessário pela admissão 
de novos sócios cooperadores.

3. Cada cooperador deverá, no acto de admissão, subs­

crever no mínimo, 10 títulos de capital.
4. Os títulos podem agrupar cinco, dez, vinte, trinta ou 

cinquenta acções.

ARTIGO 7.°
(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capital 
social, far-se-á em dinheiro, devendo o cooperador pagar 

,r|tegralmente o montante subscrito no momento do acto de 
admissão.

ARTIGO 8.°
(Títulos do capital)

Os títulos nominativos representativos do capital subs- 

crito, deverão conter as seguintes menções:

a) A denominação da cooperativa;

b) O número de registo da cooperativa nos competen­

tes serviços de Registo Comercial;
c) O valor e o número de acções contidas no título;

d) A data de emissão;

e) O número em série contínuo;

J) A assinatura de dois membros da Direcção; 

& O nome e a assinatura do cooperador titular.

ARTIGO 9.°
(Transmissão dc títulos)

1. A transmissão de títulos do capital em vida, carecem, 

obrigatoriamente, de prévia autorização do Conselho de 

Administração da Cooperativa, sob condição de o adqui­

rente já ser cooperador ou, reunindo as condições exigidas, 

solicitar a sua admissão.

2. A transmissão inter vivos, opera-se por endosso do 

título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­

rente que adquira a qualidade de membro e por quem obrigar 

a Cooperativa, sendo averbada no livro de registo.

3. A transmissão mortis causa, opera-se sem necessi­

dade de autorização da Direcção da Cooperativa através de 

apresentação do documento comprovativo da qualidade de 

herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 

no livro de registo e nos títulos, que deverão ser assinados 

por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a transmissão dos títulos de capital, opera-se 

igualmente a transmissão dos demais direitos e obrigações 

do transmitente na Cooperativa e que constituem o conjunto 

da sua posição social.

5. O adquirente ou sucessor não adquire a qualidade de 

administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais que 

fosse exercido pelo sócio transmitente ou falecido.

ARTIGO 10.°
(Reembolso dos títulos de capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder nas 

acções do sócio falecido têm direito a receber o montante 

dos títulos de capital realizados pelo autor da sucessão, pelo 

valor que for fixado no último balanço da sociedade.

2. De igual direito e nas mesmas condições, beneficiam 

os cooperadores que se demitam ou sejam excluídos da 

Cooperativa, salvo o direito de retenção pela Cooperativa 

dos montantes necessários a garantir a sua responsabilidade.

3. Em ambos os casos, os títulos de capital deverão ser 

restituídos em prazos não superiores aos que vierem a ser 

estabelecidos pela Assembleia Geral.

ARTIGO 11.°
(Jóia)

1. Cada cooperador admitido está sujeito, no acto de 

admissão, ao pagamento de uma jóia, no valor a fixar pela 

Assembleia Geral.
2.0 valor da jóia será actualizado, sempre que a Assembleia 

Geral o considere necessário sob proposta do Conselho de 

Administração.
3. O montante resultante da cobrança de jóia, reverte 

para uma reserva destinada a financiar a construção dos edi­

fícios de habitação, comércio e serviços, que constituem o 

objecto social da Cooperativa.

ARTIGO 12.°
(Quota administrativa)

1. Os cooperadores pagarão, mensalmente, uma quota 

administrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral, a qual 

se destina a fazer face aos encargos administrativos.
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c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 11 o.

d) Assumam 0 pagamento mensal da quota ad •trativa, a que alude o artigo 12.°, |jq *i 

primeira quota na data de inscrição; a

e) Assumam a contribuição mensal a que aludenea d) do artigo 13.° e a 1

3. Da deliberação do Conselho de Administração ' 

rejeite a admissão de qualquer candidato, cabe recurso ' 

iniciativa do candidato, para a Assembleia Geral que se rea 1
lize após a referida deliberação. i

4. Da decisão da Assembleia Geral não cabe recurso nem 

reclamação.5. Aceite a inscrição, esta será registada no livro a que se i

refere 0 artigo 216.° do Código Comercial.
ARTIGO 18.a I

(Direitos dos sócios cooperadores)

São direitos dos sócios cooperadores:
a) Receber cópia dos Estatutos e de eventuais Regu­

lamentos Internos;b) Participar nas Assembleias Gerais, podendo apre­
sentar propostas, discutir e votar os pontos cons­

tantes da ordem de trabalhos;
c) Eleger e ser eleitos para os Órgãos Sociais da Coo­

perativa ou quaisquer comissões especiais;

d) Requerer e obter informações dos órgãos sociais 
sobre a actividade da cooperativa, sendo-lhes 

facultada a documentação que seja solicitada,
e) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos 

termos definidos nos Estatutos;Reclamar perante qualquer Órgão da Cooperativa, 
de quaisquer actos que considerem lesivos dos 

interesses dos membros ou da Cooperativa,

S) Solicitar a sua demissão.

ARTIGO 19.° 
(Deveres dos sócios cooperadores)

deveres dos sócios cooperadores:

' - -X*'»*' **■** * 
«to

Cac^^s^tos.

m\G0\5° 
(DistnW«;S0'l««eto'eS’

encaros com a conwewaçao 1 Cooçetaúva 

Cooneraúva, poderão retomar aos mem 

na proporção das contribuições fmancetras presta as.

CXVVVUtOW 

Cooperadores

m\GO t6.° 
ÇStatos Aa cooperativa)

t. Podem ser sócios da Cooperativa, pessoas sing,u\ares, 
desde que requeiram a sua livre e voluntária adesão, e preen­

cham as condições exigidas por estes Estatutos e demais 

legislação complementar.

2. O número de sócios da Cooperativa, é limitado ao 

número de unidades habitacionais ou de ocupação previs­

tas pela construção de cada edifício de habitação colectiva, 

comércio e serviços.

hRTIGO 11.0 
(Xdmissào)

1. A admissão dos sócios cooperadores será feita 

mediante proposta dirigida ã Direcção, assinada pelo can­

didato, e da qual deverão constar todos os elementos de 

identificação.

2. A admissão do candidato, dependerá do preenchi­

mento dos seguintes requisitos:

a) fornem conhecimento e aceitem cumprir as dis­

posições e decisões tomadas em consonância 

com os Estatutos e legislação complementar em 
vigor;

b) Subscrevam e realizem em dinheiro os títulos de 

capital;

. e respeitar 
a) Observar os princípios cooperativo |arnent°s 

as leis, os Estatutos e eventuais

Internos;
b) Tomar parte nas Assembleias Gerais, tei^iatn

c) Aceitar e exercer os cargos sociais para

sido eleitos; mbleia
d) Acatar e cumprir as deliberações da As

Geral e da Direcção; objectl"
ç) Participar das actividades que constituam ^ço 

vos comuns da Cooperativa, e prestar o 

ou trabalho que lhes competir; na
J) Contribuir mensalmente e na devida piop°r<^ 

assumpção dos encargos decorrentes da c 
Ção do empreendimento - objecto social a 

perativa de acordo com o cronograma bna 

da empreitada; lC
CumPrir com pontualidade os pagamentos a 

estejam obrigados.
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ARTIGO 20.° 
(Demissão)

1. Os sócios cooperadores podem solicitar a sua demis­

são por meio de carta registada dirigida à Direcção, com 

pelo menos trinta dias de pré-aviso, sem prejuízo da res­

ponsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações e da 

aceitação das condições estatutárias.

2. Ao sócio cooperador que se demitir será restituído, no 

prazo estabelecido pela Assembleia Geral, o montante dos 

títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal.

3. O valor nominal dos títulos de capital, não será acres­

cido de juros.

ARTIGO 21.°
(Exclusão)

1. Os sócios cooperadores podem ser excluídos por deli­

beração da Assembleia Geral.

2. A exclusão terá de ser fundada em violação grave e cul­

posa dos Estatutos da Cooperativa ou dos seus Regulamentos 

Internos.

3. A exclusão terá de ser precedida de processo discipli­

nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela Direcção 

mediante participação da conduta do sócio por alguma 

entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 

infraeções, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 

do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta de exclusão a exarar no processo, será 

fundamentada e notificada por escrito ao arguido com uma 

antecedência de, pelo menos, sete dias em relação à data da 

Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 

exclusão, cabe sempre recurso para os tribunais.

ARTIGO 22.°
(Consequências da demissão ou exclusão)

O sócio cooperador demitido ou excluído, sem prejuízo 
da responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações 

como membro da Cooperativa, tem direito a restituição, no 

prazo estabelecido pela Assembleia Geral, do montante dos 
títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal, 

não acrescido de juros.

ARTIGO 23.° 
(Sanções)

Aos sócios membros da Cooperativa que faltem ao 
cumprimento das suas obrigações, podem ser aplicadas as 

seguintes sanções:

a) Repreensão registada;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de direitos;

d) Exclusão;

e) Perda de mandato, no caso de o sócio coopera­

dor ter sido eleito para integrar um dos órgãos 

sociais.

2. A aplicação das sanções referidas nas alíneas a), b), c),

d) e e) do n.° 1 é competência da Direcção da Cooperativa, 

com admissibilidade de recurso para a Assembleia Geral, à 

qual compete deliberar quanto à exclusão e perda de man­

dato.

3. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 

de processo escrito, nos termos do disposto no artigo 18.°.

4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geral, cabe 

sempre recurso para os tribunais.

CAPÍTULO IV
Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Princípios Gerais

ARTIGO 24.°
(Órgãos e mandatos)

1. São órgãos sociais da Cooperativa:

a) A Assembleia Geral;

b) O Conselho de Administração;

c) O Conselho Fiscal.

2. O mandato dos eleitos para os órgãos sociais é pelo 

período de cinco anos.

ARTIGO 25.°
(Elegibilidade)

Só serão elegíveis para os órgãos sociais da Cooperativa, 

os membros que:

a) Se encontrem no uso de todos os seus direitos civis

e de cooperador;

b) Não estejam sujeitos ao regime de liberdade condi­

cional, nem à aplicação de medidas de segurança 

privativas ou restritivas da liberdade;

c) Sejam membros da Cooperativa há pelo menos um

mês, e que não estejam em incumprimento dos 

seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 26.°
(Eleições)

1. As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa, rea­

lizar-se-ão por escrutínio secreto, em listas entregues ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a antecedên­

cia de quinze dias sobre a data do acto eleitoral.

2. No caso de eleições intercalares para o preenchimento 

de vagas verificadas nos órgãos sociais, as listas poderão ser 

entregues na própria Assembleia Geral no acto de eleição.

3. Os membros dos órgãos sociais de início serão desig­

nados pelos membros assinantes da Acta de Constituição da 

Cooperativa.

ARTIGO 27.°
(Funcionamento e deliberações)

1 Todos os órgãos da Cooperativa terão um presidente e 

pelo menos um secretário.
2. O presidente terá voto de qualidade.

3. Nenhum órgão electivo da Cooperativa, à excep- 

ção da Assembleia Geral, pode funcionar sem que estejam 

preenchidos pelo menos metade dos seus lugares, podendo
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trérin e no prazo máximo de um
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das por maioria simples com a presença de mais de metade 

dos seus membros efectivos. , ~
5. As votações respeitantes a eleições dos órgãos da 

Cooperativa ou a ássuntos de incidência pessoal dos coope­

radores, realizar-se-ão por escrutínio secreto.

6. Das reuniões dos órgãos sociais da Cooperativa será 

sempre lavrada acta, a qual é obrigatoriamente assinada por 

quem exercer as funções de presidente e por um dos secre­

tários.

7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 

para os tribunais.

SECÇÃO 11
Assembleia Geral

ARTIGO 28.°
(Definição)

1. A Assembleia Geral é o órgão supremo da Cooperativa 1

integrada por todos os sócios cooperadores e as suas deli­

berações, tomadas nos termos legais e estatutários, são 

o rigatonas para os restantes órgãos da Cooperativa e para 
todos os membros desta p

ARTIGO 29.°
(Sessta ordinárias e extraordinárias) 

i extraordmári^h16'3 Gera'reUn'^ em sessôes ordinárias e 

I mente duas mesTm °bnSalor'a-

Wo e votação das de Ma^, para
30.“ e outra até 31 deX» C) do

»«ta. P1„ ,p,eeiaçi0 e

’■ * tembkl, G„, 00 "s"om‘S0.

“>•«* „„ P d,'" rd“™ quando

ARTIGO 30.» 
>• A Mesa da Ass *SSCmble,a G«ai>

Pres'dente,porun,v em^ia Geral é constituída

c> Verificar a mbleia Geral ediri.-

3. Nas suas faltas e impedimentos, 0 Presidente é 1
tituído pelo Vice-Presidente, sem necessidade de ntand^ i 

especial, desde que se verifique e seja comprovada a situ ° 
ção de ausência ou de impedimento. Ua' i

4. Compete ao Secretário:

a) Coadjuvar 0 Presidente na orientação dos trabalhos I 

e elaborar as actas das Assembleias. j

5. Na falta de qualquer membro da Mesa da Assembleia 

Geral, competirá a esta eleger os respectivos substitutos de ■ 

entre os cooperadores presentes, os quais cessarão as suas 

funções no termo da Assembleia.

6. É causa de destituição do Presidente da Mesa da

Assembleia Geral a não convocação desta nos casos em que ; 

a isso esteja obrigado. j
7. É causa de destituição de qualquer dos membros da 

Mesa, a não comparência sem motivo justificado a, pelo ; 

menos, três sessões seguidas.

ARTIGO 31.° ,
(Convocatória para Assembleia Geral) ;

1. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos,

15 dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa.
2. A convocatória, que deverá conter a ordem de traba 

lhos da Assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 

sessão, será enviada a todos os membros da Coopei ativa 

por via postal registada ou entregue pessoal mente por pro 
tocolo. A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 

nomeadamente por e-mail, contanto que se assegure de qu 

a mensagem foi bem recebida.
A convocatória será sempre afixada no local em qLl 

Cooperativa tenha a sua sede. , .
4. A convocatória da Assembleia Geral Extraordiná 

deve ser feita no prazo de 15 (quinze) dias após ° Pe 1 

ou recluerimento previstos no n.° 3 do artigo 26.°, deven o 

sessão realizar-se no prazo máximo de 30 dias, contados 
data de recepção do pedido ou requerimento. .

5- Se o Presidente e o Vice-Presidente da Mesa

> sembleia Geral não convocarem a assembleia, nos tern 

Sajs, podem os sócios cooperadores, desde que obtenh 

natura de, pelo menos vinte por cento dos sócios, faZ 
defenda convocatória.

ARTIGO 32.°
(Quórum)

vocatóriASSenibleÍa ^era' reun’ra à hora marcada na c°n 

cooperado^ eStlVerern Poentes mais de metade dos 
ciados. FeS °U SeUS rePresentantes devidamente crede 

car o número^d^ marcac^a Para a sessão, não se ver^ 

Assembleia r e. presenças Previsto no número anten°r’ 
uma hora depois*^’ ^ua^uer número de cooperadores, 

feita em Sessão F & COnvocaÇ^° da Assembleia Geral se 
radores, a sessão"X,lraor^*nar,a e a requerimento dos coope 
Pelo menos trék § Se ePcctuará se nela estiverem presentes, 

’ fartos dos requerentes.
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ARTIGO 33.°
(Competência da Assembleia Geral)

É da competência exclusiva da Assembleia Geral:
a) Eleger e destituir os membros dos Órgãos Sociais

da Cooperativa e das Comissões Especiais, cria­

das nos termos do previsto nos Estatutos;

b) Apreciar e votar anualmente o Relatório de Gestão

e as Contas do Exercício, bem como o parecer 

do Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o Orçamento e o Plano de Activi­

dades para o exercício seguinte;

d) Alterar os Estatutos e eventuais Regulamentos

Internos;

e) Aprovar a dissolução voluntária da Cooperativa;

j) Decidir a admissão de membros;

g) Decidir sobre a exclusão de cooperadores e sobre
a perda de mandato dos Órgãos Sociais e de 

Comissões Especiais;

h) Funcionar como instância de recurso quanto à

recusa de admissão de membros e quanto às san­

ções aplicadas pela Direcção, sem prejuízo de 

recurso para os Tribunais;

i) Regular a forma de gestão da Cooperativa no caso
de destituição dos respectivos Órgãos Sociais e 

até à realização de novas eleições;

j) Apreciar e votar matérias especialmente previstas

nestes Estatutos e em legislação complementar 

aplicável.

ARTIGO 34.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1- São nulas todas as deliberações tomadas sobre maté- 

nas que não constem da ordem de trabalhos fixada na 

convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 

representados todos os membros da Cooperativa no pleno 

gozo dos seus direitos, concordarem, por unanimidade, com 

a respectiva inclusão.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 

em livro de actas.

ARTIGO 35.°
(Votação na Assembleia Geral)

1- Cada cooperador dispõe de voto, proporcional a área 

fracÇão adquirido (permilagem).

2- É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 

rços dos votos expressos na aprovação das matérias rela-

.Vas a aurnento e diminuição de capital, fixação do valor 

s quotas e do valor da jóia, exclusão de algum dos sócios 

°peradores, aprovação de contas e do destino a dar aos 

°res excedentes, suspensão ou extinção da Cooperativa e 
no,Tleação da comissão liquidatária.

Na Assembleia Geral Eleitoral o voto é secreto e pre­

sencial.

ARTIGO 36.°
(Voto por representação)

1. E admitido o voto por representação, devendo o man­

dato apenas atribuível a outro cooperador ou a familiar maior 

do mandante que com ele coabite, constar de documento 

dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a 

assinatura do mandante reconhecida nos termos legais.

2. Cada cooperador só poderá representar um outro 

membro da Cooperativa.

ARTIGO 37.°
(Actas)

As Actas das Assembleias são elaboradas pelo Secretário 

da Mesa e aprovadas na Assembleia Geral seguinte.

SECÇÃO III
Conselho dc Administração

ARTIGO 38.°
(Composição)

1. A Direcção é composta por um Presidente, um Vice- 

Presidente três Administradores, devendo eleger-se dois 

membros suplentes para faltas ou impedimento dos titulares 

por período superior a trinta dias.

2. O Vice-Presidente substitui o Presidente nos seus 

impedimentos.
3. O mandato do Conselho de Administração nunca será 

superior a 4 anos.

ARTIGO 39.°
(Atribuições do Conselho dc Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete:

a) Definir os programas base dos edifícios a construir.

b) Aprovar os respectivos projectos de execução.

c) Negociar as empreitadas para obtenção das melho­

res condições de qualidade/preço.

d) Assegurar a gestão corrente da cooperativa.

e) Manter actualizado o livro das actas.

2. M anter a sua guarda os valores monetários da Cooperativa, 

os quais serão depositados em instituição bancária.

ARTIGO 40.°
(Competência do Conselho de Administração)

O Conselho de Administração é o órgão de adminis­

tração e representação da Cooperativa, incumbindo-lhe 

designadamente:
a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do

Conselho Fiscal e à apreciação e aprovação da 

Assembleia Geral, o relatório e contas do exer­

cício, bem como o orçamento e o plano de acti­

vidades para o ano seguinte;

b) Executar o plano da actividades anual;

c) Atender às solicitações do Conselho Fiscal, em

matérias da competência deste;

d) Deliberar sobre admissão de novos membros e

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 

Estatutos e em legislação complementar aplicá­

vel, dentro dos limites da sua competência;
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e) Zelar pelo respeito da Lei, dos Estatutos e das deli­

berações tomadas pelos órgãos da Cooperativa,

f) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;

g) Escriturar os livros, nos termos da lei;

h) Praticar todos e quaisquer actos na defesa dos inte­

resses da Cooperativa e dos cooperadores e na 

salvaguarda dos princípios cooperativos, em

3. O Conselho poderá conferir, ou revo 
membros, delegando-lhes os poderes previsto^ a 

ou aprovados em Assembleia Geral. S n°S EstatutOs

SECÇÃO iv
Conselho Fiscal

ARTIGO 44.°
(Composição)

tudo o que não se insira na competência dos 

outros órgãos;

i) Designar os membros das Comissões Especiais

criadas nos termos previstos nestes Estatutos;

j) Assinar quaisquer contratos, cheques e todos os
demais documentos necessários à administração 

da Cooperativa;

k> Negociar, contratar e outorgar, nos termos legais, 

quaisquer financiamentos com instituições dè 

crédito ou particulares;

’ wiçõe„rec| 

X'rnb’dic”p“"ltedi'-^

do edificiXabita000 Pr°ject° de execução

^xercertodosos " mPetenteS; 

pelosEsUtutos,n5oXdreSqUe’POrLeÍOU 

«eia Geral. Jam rcservados à Assem-

i As «uniões orditó ■ A<*min,sfaçSo)

’ “è*' ”ciMr

estadas em liVro
artigo 42. de actas.

ADireccâne. <Qu6ru">)

, (F,,rraadeobrARllr,o«.”

'A Co°Perativa fic **' <**«»)
a;Presidentednr ^'^acomasa ■

, h) De dois Ad °nSelho de Adm nalUras do-
2-Mediant ^'"'^‘redores dn,'n'slraçao;

P°õe delega mandato o.lt
Poderes cc ir c,Ua,quer d °r8ad° Pelo prp .

eem juízo

I. O Conselho Fiscal é composto por um Presidem 

dois Secretários, e por dois suplentes que serão cham 

efecnvidade de funções, em caso de faltas ou impedimento 

dos membros efectivos. n 0

ARTIGO 45.°
(Competência)

O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da 
Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a 
escrita e toda a documentação da Cooperativa;

) Verificar, sempre que o entenda como necessário, o 

saldo de caixa e a existência de títulos e valores 
de qualquer espécie, o que fará constar das res­

pectivas actas;
c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­

tas do exercício, o plano de actividades e o orça­

mento para o ano seguinte;
d) Verificar o cumprimento das regras de contabili­

dade, dos Estatutos e da Lei.

artigo 46.° 
(Reuniões do Conselho Fiscal) 

uma ve °nSe^° ^’sca^ reunirá ordinariamente, pelo menos, 

2 O tr*meStre’ Auando o Presidente o convocar. 

pre que o°pSe^° F’SCal reun,ra extraordinariamente sem- 

Pedidoda residente 0 convocar, por sua iniciativa ou a 

direito orón m d° ^onselll° Eiscal podem assistir, por

4. Õ^”'h""uniõ's
assist'r e partr SUplentes do Conselho Fiscal, pode"1 
de voto. 'Par nas reun*ões deste conselho, sem direito

beraçoes serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 47.°
OCo^hoFiscalq.(QUÓr“m)

presença de mais de P°dera tomar delibera9ões con1 & 
metade dos seus membros efectivos.

R^nSabilida^Ç<^ÓrgaosSociais

ev?’ Perante a Coon C'Vllmente> de forma pessoal e soli- 

rioSQ ÇÕes>osmemh "al e da aplicabilidade de 
da AlUe hajarn violado ab?S da Direc?ao e outros mandatá- 

mandatrble'a Geral °u deix, ?S Eslatutos e as deliberações 

0 de executar fielmente o seu
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2 A delegação de competências da Direcção em man­

datários não isenta de responsabilidade os membros da 

Direcção, salvo se não tenham participado na deliberação 

que a originou ou tenham exarado em acta o seu voto con­

trário.
ARTIGO 49.°

(Responsabilidade dos membros do Conselho Fiscal)

Os membros do Conselho Fiscal são responsáveis 

perante a Cooperativa, nos termos do disposto no artigo 45.°, 

sempre que se não tenham oposto oportunamente aos actos 

dos membros da Direcção ou mandatários, salvo o disposto 

na parte final do n.° 2 do mesmo artigo.

ARTIGO 50.°
(Isenção dc responsabilidade)

1. A aprovação pela Assembleia Geral do relatório de 

gestão e contas do exercício isenta de responsabilidade os 

membros da Direcção, do Conselho Fiscal ou mandatários 

perante a Cooperativa por factos atinentes àqueles documen­

tos, salvo se estes violarem a Lei, os Estatutos, legislação 

complementar aplicável ou dissimularem a situação real da 

Cooperativa.

2. São também isentos de responsabilidade os membros 

do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou man­

datários que não tenham participado, por falta justificada, na 

deliberação que a originou, ou tenham exarado em acta o seu 

voto contrário.

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 51.°
(Alteração dos estatutos)

L Os Estatutos poderão ser alterados nos termos do 
artigo 207.° da Lei n.° 6/03 de 3 de Março e em legislação 

complementar aplicável.
2. Para o efeito, deverá ser convocada a respectiva 

Assembleia Geral, com a antecedência de, pelo menos 15 
dias, acompanhada do texto das alterações propostas.

A aprovação das alterações aos presentes Estatutos, 

ex’ge uma maioria qualificada de dois terços dos votos 

expressos em Assembleia Geral convocada para esse fim.

4. Aprovadas as alterações, a modificação dos Estatutos 
deverá ser feita por escritura pública.

ARTIGO 52.°
(Omissões)

Em tudo quanto estes Estatutos sejam omissos, aplicar- 

se ão as deliberações da Assembleia Geral e legislação 

C01^plementar aplicável.

ARTIGO 53.° 
(Dissolução)

G A Cooperativa dissolve-se por deliberação da Assembleia 

decorrido o prazo da sua duração, uma vez constituída 

& tempo determinado, devendo a assembleia que deliberar 

SUa extinÇão eleger os membros da comissão liquidatária.

ARTIGO 54.° 
(Foro competente)

É escolhido o Foro da Comarca de Luanda, onde serão 

dirimidas todas as questões entre a Cooperativa e os seus 

sócios.

(15-13094-L02)

SONJUN — Tecnologias de Automação (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Paulo Narciso Júnior, solteiro, maior, de 

nacionalidade angolana, natural do Cacuaco, Província 

de Luanda, residente em Luanda, Município do Cacuaco, 

Bairro do Quicolo, casa s/n.°, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada «SONJUN — Tecnologias 

de Automação (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.200/15, 

que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 6 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SONJUN — TECNOLOGIAS DE AUTOMAÇÃO (SU), 

LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «SONJUN — 

Tecnologias de Automação (SU), Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município do Cacuaco, 

Bairro do Kicolo, Rua 17, casa s/n.°, junto a Administração 

Municipal do Cacuaco, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, serviços de hotelaria e turismo, restauração, agro- 

-pecuária, pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, 

comércio geral a grosso e a retalho, consultoria, auditoria 

e contabilidade, gestão de empreendimentos, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, serviços de 

serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 

alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática.



telecomunicações, electricidade, agenciamento de v.agens 

transpOrtes aéreo, marítimo, fluvial e terrestres, transport 

de passageiros e de mercadorias, camionagem, transitanos, 

despachante, rent-a-car, exploração florestal, oficina auto, 

venda de material de escritório e escolar, serviços de cabe­

leireiro, modas e confecções, botequim, serviços de saúde, 

produtos químicos e farmacêuticos, material e equipamen­

tos hospitalares, comercialização de perfumes, bijuterias e 

jóias, indústria, pastelaria, panificadora, geladaria e gelo, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, formação profissional, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

comercialização de petróleo e seus derivados, represen­

tações comerciais, educação e ensino geral, serviços de 

infantário, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

■se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 

o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) 

o capita) social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

q í dÍnheÍr°’ untado por uma

XnXnao,na'100'00°’0() (Cem mil kwa"’

’ * enCente ao SOC1°-Ú'"«> Paulo Narciso Júnior.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

ARTIGO 6.° 
(Gerência) 

^^econtrat^  ̂ em todos os

^umbem ao sócittoco b ’ e pas^a-

1 FÍarvVda,'damente a ^edadT 3 aSSÍnatura

dade Para eStranha à socie-

ARTIGO 7.® 
As decisões a - . (Dwisõ“>

mant,^em1iVrodea^sta(iasem

AK||<;o8.
. A Piedade não ^J<l)lSS',luçS") 

d° Púnico con. d,SSolveráPormon

F0S oa reP^entan e;"Uand0 a saa existi*^>0 

^indivi^3^^

^efar

da Lsc

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dadOs 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3| 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

Mo omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

d Lei n019/12, de 11 de J unho e ainda as disposições da tX Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. 

Leiaas (15-13099-L02)

Ajhatmenj (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Alexandre Sebastião Filipe José, solteiro, 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Maianga, 
Província de Luanda, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 

Rua Bela Vista, Casa 17-PR-477, constituiu uma/oc‘e" 
dade unipessoal por quotas denominada «Ajhatmenj ( )> 
Limitada», registada sob o n.° 4.445/15, que se vai reger 

pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme. .
Conservatória do Registo Comercial de Luan 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 
de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

libera- 

acta por

AJhSZ0S DA SOCIEDADE 
ATMENJ (SU), LIMITADA

ARTIGO i.°
A sociedade (DcnOminaçâo c scdc)

(SU), Limitada» ^°^ta a denominação de «Ajhatmenj 

un’cípi0 de Luand^1 soc,a* na Província de Luanda, 

renda’ Zona 6 ?’ ’StrÍt0 Urbano da Maianga, Bairro 
Prendo transferiL|Ua Be,a Vista, Casa 17-PR-477-A, 
J^tório nacional , JVrernente Para qualquer outro local do 

asou outras fOrn; .m coni0 abrir filiais, sucursais, agên- 
e rePresentação dentro e fora do País.

artigo 2.°
(duração)

t and°"se °
A sua duração é por tempo indeterminado, c0 partir

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legai 
do respectivo registo.

olharia.ARllGoq,

A s°ciedadi
ARTIGO 3.‘ 
(Objecto)

2iÇ0^ objecto sociai a prestaçã0 de 

inlana’ caixilharia aT ? grosso e a atalho, serviços de ser- 

ria Slna’Pesca, hoteiar3 Um'ni0’ avicultura, agro-pecuária, 
conJ^1908^ informát*a ° tUrismo> restauração, hamburga* 
st*ltor?aÇâ° C'vil e obras'n^i'eleC°municaçôes’ Pub,icidade’ 

ern enBenhariaPUb 'CaS’ flscalização de obras, con- 

c,VlL projectos de arquitectura e
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estruturas, venda de materiais de construção, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
centro médico, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfu­
maria, relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, 
representações comerciais e industriais, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, infantário, serviços infantários, jardim-de-infancia, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, fiscaliza­
ção de obras, saneamento básico, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma (1) 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (Cem Mil Kwanzas), 

pertencente ao sócio-único Alexandre Sebastião Filipe José.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1 • Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
Com° letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
ade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

~ As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

e assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

do Sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
rosSOC’0~ÚniC0’ continuando a sua existência com os herdei- 
este°U rePresentantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

manfnOmear Urn que a tod°s represente, enquanto a quota se 
nuver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais (LSC).

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 

da Lei n.° 19/12, de II de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13888-L02)

DIOGO & DALA — Segurança e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Abril de 2015, lavrada 

com início a folhas 100, do livro de notas para escrituras 

diversas n.° 396, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

José Diogo António, solteiro, maior, natural do Quitexe, 

Província do Uíge, residente em Luanda, no Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Casa n.° 187, que outorga 

neste acto por si individualmente e mandatário de José 

Manuel Dala, solteiro, maior, natural do Uíge, Província 

do Uíge, residente em Luanda, no Município do Cazenga, 

Bairro Tala Hady, Casa n.° 9-H;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 1 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DIOGO & DALA — SEGURANÇA E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO i.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «DIOGO & 

□ALA__ Segurança e Prestação de Serviços, Limitada»,

com sede social na Província de Luanda, Município do 

Cazenga, Bairro do Tala Hady, Casa 9-H, Zona 19, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do Pais.
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ARTIGO 2.” 
(Duração) 

jSX^^*** 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3’ 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a orosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestaçao 

viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 

agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

básico, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 

e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

oficina auto, salão de cabeleireira, botequim, assistência 

técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­

ração de bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, 

clinica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e 

mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­

ficação, exploração de parques de diversões, realização de 

espectâculos culturais, recreativos e desportivos, explora­

ção mineira e florestal estação de serviços, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 

utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­

moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) 

ime™Íla!SWÍa!-éde KZ: 10°-000’00 (Cem mil k™0> 

XXTd0 em dinheiro> dividido e «. 

KzXoon2tT’.Send0 UM Valw "«minai de 

sócio, José’ ManueToaV"00 kWanZas)> Pertenoente ao

Kz: 25.000,00 (vinte e cincTmU^ Va'W n°mÍnal de 

sócio José Diogo António. ' WanZaS)’ pertencente ao

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Emento da sodeXe8 àqw|h0S dependenle do “n- 

de Preferência. . e sempre reservado o direito 

-soc.os se a sociedade dele não 

ARTIGO 6.° 
(Gerência) 

«administração da
e contratos, c •

jó nomeado ge"remntrÓCÍ0j0SéManu«l Dala ouêLT*' 

^Para^^deca-’? ***** 

e 1 Fica vedado aogerènte11^63500"5^6-

actos lhantes. favor’ f'«nça. n^^^ade.tais

• -•* ou actos <

3. O sócio-gerente poderá delegar mesmo 

estranhas à sociedade parte dos seus poderes 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo 

(30) dias de antecedencia, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
icitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

a pessoa ’
de gerência .

P°r simp|es 

menos trinta

l. h gerência açao úa sociedade, em todos os
seus actos e contratos, em juízo e fora deie, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio José Manuel Dala, que fica desde 

Jo gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a socí^4

‘ *"4 -ô gerente obrigai 
estranhos aos negócios v ~ 

vetras de favor, fiança, abonações

ARTIGO II.»
Asociedad ' rCfCr'ncia na amor,iza«a°) 

qualquer sócio6a636*!3'86 ° dire't0 de amortizar a quota de 

Providência cautelar ° S°bre ela recaia arrest0> penhora ou

ARTIGO 12.»
Para todas as o C°mpc,cn‘c> 

quer entre os sócir>UeStÕeS emer2en|es do presente contrato, 
®ntre eles e a Drón8’ S6US herdeiros ou representantes, qt‘er 
Comarca de Luanda c S°CÍedade’ fica estipulado o Foro da 

Orn exPressa renúncia a qualquer outro.

artigo i3.o
°s anos soei ■ <l!ala"Cos)

01 31 de Dezembrn h ° °S C'V*S e os balanÇ°s serão dados 
arÇo imediato S Cada ano’ devendo encerrar a 31

ARTIGO 14.»
. No °misso r (0m'sso)

SCme’ Soctdaa LeÍ n°elÍãd°ea?7d?beraÇÕeS S0CÍaÍS’ aS dÍSP°' 

es ^Ol^erciais e i Fevereiro, que é a Lei das 

emais legislação aplicável.
(15-5313-L02)
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TORSIL— Consulting Financial Risk Managment 
Accounting, Limitada

Cessão e unificação de quotas e alteração parcial do 

pacto social na sociedade «TORSIL — Consulting Financial 

Risk Managment Accounting, Limitada».

Certifico que, com início a folhas 11 do livro de notas 

para escrituras diversas n.° I -G, do Cartório Notarial da Loja 

dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri- 

tura do teor seguinte:
No dia 28 de Julho de 2015, no Cartório Notarial da 

Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, perante mim Daniel 

Wassuco Kalambo, Notário do referido Cartório, compare­

ceram como outorgantes:
Primeiro: — «TORSIL — Consulting Financia! 

Advisory Risk Managment Accounting, Limitada», socie­

dade de direito angolano, com sede em Luanda, na Rua 

l.° Congresso do MPLA, casa s/n.°, Distrito Urbano da 

Maianga, Município de Luanda, registada na Conservatória 

do Registo Comercial sob o n.° 2.264-14 e Contribuinte 

Fiscal n.° 5417289582, neste acto representada por Tatiana 

Serrão, na qualidade de mandatária.

Segundo: — «MORTGAGE — Consultores Associados,
S.A.», com sede em Luanda, Rua Eugênio de Castro, 

n.°60-A, Bairro Vila Alice, Distrito Urbano do Rangel, regis­

tada na Conservatória do Registo Comercial sob o n.° 3.212-15 

e Contribuinte Fiscal n.° 5417347337, neste acto igualmente 

representada por Tatiana Serrão, na qualidade de mandatária;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos que me foram apresentados, a qualidade em que intervêm 

e a suficiência dos seus poderes verifiquei face às certidões 

comerciais, procurações e às actas das sociedades que res­
titui.

E pelo primeiro outorgante foi dito: . Watari

Que a Iracema Carla de Oliveira da Stlva Sala 
é uma das actuais sócias da sociedade denommada «TOR 

- Con-Ú.g Ftanó.l I» M»agn- Ae«u * 
Limitada», sua representada, cujo capital so 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), divi i o 

quotas, a primeira no valor de Kz: 90.000,00 (noventa md 
kwanzas), pertencente à sócia «Intercont inan a 

Company, Limitada», e a segunda no valor de z- 

(dez mil kwanzas), pertencente à sócia tracem 

Oliveira da Silva Salaviza Watari. da

Que, de acordo com a deliberação constante 
Assembleia Geral Extraordinária de 19 de Jun o 

à sócia Iracema Carla de Oliveira da Silva Salaviz 

cede a totalidade da sua quota, no valor de Kz. cje_ 
(dez mil kwanzas), pelo seu valor nominal, a favor a 

dade «MORTGAGE — Consultores Associados • 

^ivre de quaisquer ónus, encargos ou responsabilida , 

que aqui lhe dá plena e definitiva quitação e se apa 
definitivo, da sociedade. bi nária

Que por deliberação da Assembleia Geral Extraor t 
da Sociedade de 2 de Julho de 2015, a sociedade de i 

e aprovou a cessão de parte da quota pertencente à sócia 
«Intercontinental Trading Company, Limitada», no valor de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pelo seu valor nomi­

nal, a favor da sociedade «MORTGAGE — Consultores 

Associados, S.A.», livre de quaisquer ónus, encargos ou 

responsabilidades, pelo que aqui lhe dá plena e definitiva 

quitação. Em função das cessões operadas, ficou igualmente 

deliberado unificar a quota pertencente à «MORTGAGE — 

Consultores Associados, S.A.», a qual passa a deter uma 

quota no valor de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas).

E pelo segundo outorgante foi dito:

Que ele outorgante aceita a cessão e a unificação nos ter­

mos descritos.

Em consequência dos actos precedentes é alterado o 

artigo 4.° do pacto social que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.°
1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo uma 
no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil 
kwanzas), pertencente à sócia «MORTGAGE — 
Consultores Associados, S.A.» e uma outra no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwan­
zas), pertencente à sócia «Intercontinental Trading 
Company, Limitada».

Instruíram este acto:
a) Certidão da Conservatória do Registo Comercial

da Sociedade «TORSIL — Consulting Financial 
Advisory Risk Managment Accounting, Limi­

tada»;
b) Estatuto da «TORSIL — Consulting Financial

Advisory Risk Managment Accounting, Limi­
tada», publicado em Diário da República;

c) Acta da Assembleia Geral Extraordinária de 19

de Junho de 2015;
d) Acta da Assembleia Geral Extraordinária de 2

de Julho de 2015;
e) Duas procurações. ?

Aos outorgantes fiz em voz alta a leitura desta escritura e 
a explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatorie­

dade de registo no prazo de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, aos 28 de Julho de 2015. — A 2.a aju­

dante, ilegível. (15-13105-L01)

Projecto Palanca, Sociedade Industrial e Comercial 
Paciência e Filhos, Limitada

Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Notário do Cartório 

Notarial da Comarca da Huíla no Lubango.

Certifico que, de folhas 60 e seguintes, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 173-B, deste Cartório Notarial, 

a cargo do Notário-Adjunto, se acha exarada uma escritura 

com o teor seguinte:
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fenrn de remodelação total e alteração parcial do 

pacto social que se opera na sociedade que vem girando sob

a denominação de «Sociedade Industrial Paciência e Filhos, 

Limitada», abreviadamente «Sip e Filhos, Limitada», com 

sede no Lubango.
No dia 8 de Abril de 2004, nesta Cidade do Lubango e no 

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a cargo do Notário- 

Adjunto da Huíla, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 

Notário do referido Cartório, compareceram como outor­

gantes:

Primeiro: — Lourenço Paciência António, natural 

de Mucari, Malanje, casado sob regime de comunhão de 

adquiridos com Maria Eugênia Celeste Basílio residente no 

Lubango, intervém no presente acto em seu nome e em repre­

sentação dos seus filhos menores Ngola Mbandy Basílio 

Paciência, Louraine Celeste Basílio Paciência, José Manuel 

Basílio Paciência e Suriname José Samuel Paciência, todos 

naturais do Lubango, onde residem-

VenfiqUei e cèmiZnL bang0’°nde reside; 

tes’ Por si e na forma de re^emÍ 7°' °S °UtOrgan- 

^ mencionados documentos pes^s “ d°S

^losoutorgantesfoid|.oPeSSOa's-

Io livro «e notasM^ de fOlhas 14 verso emas 8 

Canório. escnturas diversas o Segu,nles
E’Pela present ° 17,~A de$te

Coni 0 operado v -c 6 Se8uinte

o pact0 
an°Vaeseguinte

2°

t tuída por tempo indeterminado mas jurídica- E C°nS ’ »viQtência conta-se retroactivamente de 20 de

3. °

0 seu objecto social é rent-a-car, importação e exporta­

ção, comércio geral, agro-pecuária, silvo pastoril, turismo 

pescas, indústria de materiais de construção civil, corte de 

madeira, e seu comércio, representações da D.S.T.V., armas 

e munições de caça e recreio, segurança privada, exploração 

de granito negro e rochas ornamentais, delariticas, mármores, 

semipreciosas, preciosas e afins, comércio e representação 

de informação tecnológica, veículos automóveis, stand de 

peças, central de sucatas comércio e recolha, oficinas -auto, 

escola de condução, consultoria, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo de comércio ou indústria, desde que 

seja acordado pelos sócios e permito por lei.

4. °
O capital social é da quantia de (duzentos milhões) 

(digo) (duzentos e cinquenta milhões de kwanzas reajus­

tados) integralmente realizado em dinheiro, representado e 

divido em seis quotas da seguinte maneira: uma quota no 

valor nominal de (cinquenta milhões de kwanzas reajusta­
dos), pertencente ao sócio Lourenço Paciência António, e 

cinco quotas iguais no valor nominal de (quarenta milhões 

de kwanzas reajustados), cada e cada um pertencente aos 

restantes sócios.

I.°A sociedade adopta a denominação de «Projecto Palanca, 
Sociedade Industrial e Comercial Paciência e Pilhos, 
Limitada», com sede nesta Cidade do Lubango, podendo 
abrir, filiais sucursais, agências ou qualquer outra forma 
de representação, dentro do Território Nacional Angolano, 
onde e quando convier aos negócios da sociedade.

os

A 5‘°
feita a estranh^ ^U°taS entre os sócios é livre, mas quando 

dade, à qual °S’^CadePendente do consentimento da socie- 

deferido ao o Sempre reservado o direito de preferência, 
0 sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

a 6.°
A gerência e a • •
seus actos e rninistração da sociedade em todos

ern Juízo e fora d°^lratOS como a sua representação 

pe^° sócio Loure C ° aCt*Va e Passivamente será exercida 

norr»eado gerente ?° PaC’ênc’a António, o qual desde já é 

assinaturaparaohrCOni dispensa de caução, bastando a sua 

poderanotodoou e na sua ausència ou impedimentos 

Cla ao outro sócio ou Pai1e delegar os seus poderes de gerên- 

Para 0 eEe’to outorg^ SS°a estrardlas à sociedade, devendo

2- Fica expressam^respectlvo instrumento de mandato. 

soc'edade em actos A6016 Proib,do aos sócios, obrigar a 

doe'3'8’ ta‘S c°mo let C°ntratos estranhos aos negócios 

ta», «bcnaçõe» 
Lm caso çjg *

‘naioraida()qUalc,t'er Um baslará uma SÓ aSS'‘

e* c,0s> quando estes atingirem a
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7. °

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 

registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos, 15 dias de 

antecedência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente da 

sede social, a convocação deverá ser feita com dilação sufi­

ciente para permitir a sua comparência.

8. °

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 

existência jurídica com os sócios sobrevivo ou capazes e os 

herdeiros do sócio falecido ou interdito, nomearão um que a 

todos represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

9. °

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 

reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

disser respeito.

10. °

O lucro líquido que serão apurados em cada balanço, 

depois de deduzida a percentagem para o fundo de reserva 

legal, que for criado em Assembleia Geral, serão repartidos 

pelos sócios na proporção de suas quotas. Na mesma propor­

ção serão suportados os prejuízos quando os houver.

Il.°

Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

12.°
No omisso regularão as disposições da Lei de 11 de Abril 

de 1901 e demais disposições aplicáveis vigentes e a vigo­

rar no País.

Assim o disseram e outorgaram.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura e ' P 

cado o seu conteúdo e efeitos, aos outorgantes, que ass 

comigo notário-adjunto.

Assinados: Lourenço Paciência António, P. R- Dou Ç 
Paciência António P. R. Maria Eugênia Celeste Basí 10 

Paciência.

topo» «■ sete é de Kz: M» Lui!
Monteiro de Carvalho. r<>rvalho.

Conta n.° 136 (Rub) Luís Tavares Monteiro e
È certidão que fiz extrair conforme o origina 

reporto e autentico com o carimbo a selo brai 

neste Cartório.

s 25 Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango. ao 
de Janeiro de 2011. — O Notário, Luís Tavares on 

Carvalho. O5-13109-L0D

Cândido & Yang Shaohui, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi constituída 

entre Cândido Tarcísio Novas, solteiro, maior, natural do 

Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 

no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Terra Nova, Rua 

Douro, Casa n.° 32-B, e o sócio Yang Shaohui, solteiro, 

maior, natural de Hebei, China, de nacionalidade chinesa, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Rua do 1.° Congresso do MPLA;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CÂNDIDO & YANG SHAOHUI, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Cândido & 

Yang Shaohui, Limitada», com sede social na Província e 

Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 

Rua do l.° Congresso do MPLA, n.° 42C, l.° andar, esquerdo, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a construção civil 

e obras públicas, comércio geral a grosso e a retalho, pres­

tação de serviços, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, telecomu­

nicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rewr-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, piastificação de documentos.
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. tArid de escritório e escolar, decorações, seri- 

2 XçãO. P* de ’elad0S’ÍndÚStrÍa PaSte‘eÍra’ 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

aoenciamento de viagens, relações públicas, representações 

comerciai s e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, exploração de video clube e discoteca, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 

de jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 

automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, 

limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, impor­

tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ART1QO4.0
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nomma) de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas) 

pe encente ao soco Cândido Tarcísio Novas e outra quota 

kXnOmn'na' 49'00°’00 (qUarenta e mil 

S), pertencente ao sócio Yang Shaohui.

ARTIGO 5.°

sentimento da sociedX X** p°S dependente do con­

de nrefMÂnoi. j.r.... ’ quale semPre reservado o direito 

ao”ócios se a sociedade dele não
preferência, deferido 

quiser fazer uso.

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fa| • 
interdito, devendo estes nomear um que a todos ren^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa. enle’

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-13112-L03)

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Cândido Tarcísio Novas, que rica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­lhantes.

ARTIG01® A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, peio menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO V Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as bouver.

ARTIGO 9.® A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o

M4you, Limitada
. . ae Agosto de 2 •’Certifico que, por escritura de 3 escr

lavrada com início a folhas 9 do livro de no (juich® 

turas diversas n.° 30-B, do Cartório ^°tal\ot^rio, Lúcl° 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do erante 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, P conStituI^a 
Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, co^

entre Victor Manuel Guinot Pinto da Cruz, c & adqui" 
Clara Pinto da Cruz, sob o regime de comunha nOme’ 

ridos, natural do Huambo, Província com meS 

residente habítualmente em Luanda, no Distrito & sócia 
Samba, Bairro Morro Bento, Casa n.° 2, Z.°na ’ atural de 

Maria da Glória Águas Cardoso, solteira, maior, n 
Lisboa, mas de nacionalidade angolana, residente ^jrro 

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingomhot , 
dos Coqueiros, Rua dos Mercadores, n.° 28, 2. an noS

Dma sociedade comercial por quotas que se reb 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
ak^0"0 Notaria' do Guiché Único da EmPresa 

1 Hegívd’ Luanda’ 4 de ABosto de 2015. —• ° ajU



UI SÉRIE — N.° 163 — DE 24 DE AGOSTO DE 2015 15345

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
M4YOU, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «M4you, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro do Miramar, 

Rua Vereador Ferreira da Cruz, Casa n.° 64, podendo trans­

feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a edição e publi­

cações, prestação de serviços de marketing e publicidade, 

formação profissional, organização de eventos, feiras, explo­

ração de salões, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramos do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Victor Manuel Guinot Pinto da Cruz e outra quota no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

a sócia Maria da Glória Águas Cardoso, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

Slvamente, incumbe aos gerentes a serem nomeados em 

Assembleia Geral, convocada para o efeito, bastando a 

ass,natura de cada um deles para obrigar validamente a 

s°ciedade.

1 ■ Os gerentes poderão delegar mesmo em pessoa estra- 

la à sociedade os seus poderes de gerência, conferindo 

Para 0 eí?e’t0 0 respectivo mandato.

F’ca vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

o letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

A ARTIGO 7.°
reRis Asse,T|kleia Geral será convocada por simples cartas 

^as> dirigidas aos sócios com pelo menos 8 (oito) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13115-L03)

Jdenzel (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa-ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 15, do livro-diário de 4 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que José António Jorge, solteiro, maior, resi­

dente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Ilha do Cabo, Sector da Salga, Casa n.° 1, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Jdenzel (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 875/15, que se vai reger nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa - ANIFIL, em Luanda, 4 

de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.°(Capital) |
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw ' 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mi, 

kwanzas), pertencente ao sócio-único José António jOrop
ARTIGO 5.° j

(Ccssào de quotas) j
I

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a transformação da mesma em sociedade pluripessoal. I 

ARTIGO 6.° (Gerência) |

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os | 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio-único José António Jorge, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. O sócio-i

sociedade para

(SU),

PWtfUTOS DA SOCIEDADE
?DSt(SU),UMlTADA

artigo l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta e Município de

Limitada», com sede so Cabo,

Rua Mortala Mohamed, Casa n. , P 
livremente para qualquer outro local do temtono« , 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras form 

de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° 
(Duração) 

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3 o 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto sociai o comércio geral 

a grosso e a retalho, construção civil, prestação de serviços, 

indústria, representação de firmas e de marcas, hotela­

ria e turismo, pescas, exploração de inertes e de madeira, 

agro-pecuária, serviços de informática, telecomunicações, < 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

saneamento básico, moda e confecções, transporte marí­

timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, transitários, exploração de oficina auto, assis- 

tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 

exploração de bombas de combustíveis, comercialização 

de medicamentos, serviços de saúde, venda de perfumes 

agenciamento de viagens, relações públicas, indústria pas- < 

Uleira, panifcação, exploração de parques de diversões 

realização de especiáculos culturais, recreativos e desporti- 

vos, exploração mineira, exploração de estação de serviços

no-único poderá nomear em pessoa estranha à 

assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões) As decisões do sócio-único de natureza igual às del i bera- 

9~ da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

ment C'edade nao se dissolverá por 
X° ÓCÍO-ÚnÍCO’COnt--doa\. 

'nterdito°d herde'r°s 011 rePresentantes 

enquanto 6Vend° eStes nomear que 

a quota se mantiver indivisa.

artigo 9?
(Liquidação)

“ morte ou impedi- 
sua existência com o 

do sócio falecido ou 
a todos represente,

. eidaS

s"«-'ÁÍ<“í Zt"1’11' nos

ARTIGO io.° 
q (Balanços)

°s an°s sociais serãn
ern 31 de DeZe u °S CIV'S e os balanços 

de Março imediato dG an°’ devencio c

artigo ||,°
No om^o (°misso) a°SÍÇÕes da Leie8„?râ° aS deliberações sociais, as dis- 

lsposiÇÕes da | . 9/l2> de H de Junho e ainda as 

6 l3depevereiro. S°CÍedades Comerciais, n.° l/O4’

•- niI6-L03

-, serão 
ence^ a
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Raliu, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 13 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituída 

entre:
Primeiro: — Agostinho Neves António, casado com 

Juliana Domingos Neves, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Quipedro, Província do Uíge, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, 

Bairro Hoji-ya- Henda, Casa n.° 805, Zona 17;

Segundo: — Ruth Zena Imperial Domingos, solteira, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Rua de Goa, Casa n.° 40, Zona 11;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

RALIU, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Raliu, Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, Município de 
Cacuaco, Bairro Nova Urbanização, rua sem número, (pro 

ximo a Nova U rbanizaçao de Cacuaco), podendo transferi 

livremente para qualquer outro local do território naciona , 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° comércio geral
A sociedade tem como objecto social o indus- 

a grosso e a retalho, representações q similares,
triais, prestação de serviços, hotelaria e corrnáticos, tele- 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços m púb|icas, 

comunicações, publicidade, construçãocivi e~ te|efones

exploração mineira e florestal, comerei alizaÇa^, agente 

e seus acessórios, transporte marítimo, camion cornpra e 
despachante e transitários, cabotagem, rení a repa- 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces material e 

ração de veículos automóveis, concessionária v^otas, 

Peças separadas de transporte, fabrico de b oco açâ0 

comercialização de combustíveis e lubrificantes,. corner- 
de bombas de combustíveis e estação de sei Ç 

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Agostinho Neves António e Ruth Zena 

Imperial Domingos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios Agostinho Neves António e 

Ruth Zena Imperial Domingos, que ficam desde já nomea­

dos gerentes, bastando as suas assinaturas, para obrigar 

validamente a sociedade.

2. Fica vedado os gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9 o
Asociedade não se dissolverá pormorteou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênca com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do socto falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO li.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
quer “ qileStÔeS emergenteS d° PreSente
X S0C!°S’Seus ou rePresentantes, quer 

emre eles e a propna soc.edade, fica estipulado o Foro da 

tnarca e Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

artigo 13.’

de Março imediato. ’ d endo encerrar a 31

Uma sociedade comercial por 

lidade limitada, que se regerá nos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché c 

— ANIFIL, em Luanda, 4 de Agosto de 

-adjunto, ilegível.

quotas 

termos

Único 

-2015.

de resPonsabj
C°nSt*s Í

da E^Presa

0 notário.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE

DEKON, LIMITADA

ARTIGO L° 
sociedade adopta a denominação de «Dekon, 

J- InaPrnvín.-J ” "

Deolinda Rodrigues, 

' > transferi-la 1 ivre- 

____ nacional, bem

ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13117-L03)
Dekon, Limitada 

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 11 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Mberto Pires da Costa, foi constituída entre Maria "Yolanda 
da Assunção Teigas, solteira, maior, natural de Lubango, 
Província da Huíla, onde reside habitualmente no Município 
de Lubango, Bairro Doutor Agostinho Neto, Casa n.° 115, 
titular do Bilhete de Identidade n.° ÚÚ1IQ9363HA033, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 2 de Abril 
de2015, que outorga neste acto por si individualmente e como 
representante legal da sua filha menor consigo convivente, 
KeiWa Rayana Teigas Jorge, de 13 anos de idade, natural de 
V/indhoek, mais de nacionalidade angolana, residente habi­
tualmente na Província da Huíla, Município de Lubango, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 0066110430E042, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 2 de Abril 
de 2014.

A

Limitada», com sede social na Província da Huíla
do Lubango, Bairro Comercial, Rua De<. U'.'a’Mun,cíPi° 

casa sem número (junto ao BPC), podendo transfe

ARTIGO 2.»
início dTsuTactfvfdad"'ndeterminado’ contando-seo 

da data da celebração dá °SefeÍt0S ,egais’a partir 
Ç da presente escritura.

A . artigo 3.°
e obras públi COrno °^ecto social a construção civil 

fabrico de artefàc ° COrnérC’° ^era^ a grosso e a retalho, 
comerciais e i d^08 t^°^os e cimentos, representações 

ÍUrismoesim{lare81™*85 ^resta^ao serviços, hotelaria e 

•uformáticos t *n^^Stna’ a£r°-pecuária, pesca, serviços 

mineira e flores 'CaÇÕes’ Public’dade, exploração 
acessórios, trans^’ Cornerc,a*,zaÇão de telefones e seus 

pachante e transp^ maritlrno’ camionagem, agente des­
anda de viaturas a^08’ cab°tagem, rent-a-car, compra e 

ração de veículos’ n°VaS ou usac^as e seus acessórios, repa- 

Pe?as separadas .automóve,s> concessionária de material e 

C0rnercíali2ação de transPorte, fabrico de blocos e vigotas, 

de lombas de co , Orn^ust,ve’s e lubrificantes, exploração 
CÍa,’ZaÇão de med^ ÍVeÍS e estação de serviço, comer- 

°sPitalar, produto a1716™08, 1Tlatena* cirúrgico, gastável e 

saúde, Venda de qu'niicos e farmacêuticos, serviços de 

Venda de materia| T UmeS’_ plastificação de documentos, 

g aP1a, Panifica„go escritório e escolar, decorações, seri' 

*p °raÇão de bouíio UÇã° de gelados> '^ústria pasteleira, 

c«y C?ment0 de via J’ eXploraÇão de salão de cabeleireiro, 

disc" a’ desp°rto e re relações Públicas, venda de gás de 

man?,603’ rea,izações exPÍoração de vídeo clube e 

=desp“rtív“' 
Altura P °raÇào de iardi SeguranÇa de bens patrimo 
jardina8e'm au‘o-nóveÍe ' ATL’ 

gelo ;. ’ lrnPeza (iP • . ’ ens,no, saneamento básico,
tí^lqUerPOrlaçâOeexnor eS,aç3o> fabricação e venda de

Aueroutro xPorlaçãO) a_ a
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente àsócia 

Maria Yolanda da Assunção Teigas e outra quota no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 

sócia Keilla Rayana Teigas Jorge.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem à sócia Maria Yolanda da Assunção 

Teigas, que fica desde já nomeada gerente, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, j0 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impe & 

de qualquer das sócias, continuando a sua existenci 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia fale 

interdita, devendo estes nomear um que a todos rep 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° , . c p nos
• das sócias e noDissolvida a sociedade por acor ~ ujdatárias e a 

demais casos legais, todas as sócias serão Na

liquidação e partilha verificar-se-ão como ac ° actjV0 

falta de acordo, e se alguma delas o preten er _nt0 

social licitado em globo com obrigação do p ern

passivo e adjudicado à sócia que melhor preç 
i&ualdade de condições.

ARTIGO li.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13118-L03)

Kikuku Kietu (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 5 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Joana Nkula Ponge, solteira, maior, resi­

dente em Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Sambizanga, 

Casa n.° 18, Zona 13, constituiu uma sociedade unipessoal 

por quotas denominada «Kikuku Kietu (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 877/15, que se vai reger nos termos cons­

tantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa —ANIFIL, em 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KIKUKU KIETU (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Kikuku Kietu 

(SU), Limitada», com sede social na Província e Município 

de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Sambizanga, Rua 12 

de Julho, Casa n.° 18, Zona 13, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias de 

representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibr 

ões da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta 
ÇJa assinadas e mantidas em livro de actas.

>era~

1 por

ARTIGO 3.'
(Objecto)

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade tem como objecto social serviços de cate­

ring, comércio geral a grosso e a retalho, restauração, 

construção civil, prestação de serviços, representação de fir­

mas e de marcas, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

pescas, exploração de inertes e de madeira, agro-pecuá­

ria, serviços de informática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

básico, moda e confecções, transporte marítimo, aéreo e 

terrestre de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 

transitários, exploração de oficina auto, assistência técnica,

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em ?1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No orn’sso regularão as deliberações sociais, as dis- 

Posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

posições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

I

■

bombas de combustíveis, comerc.alizaçao de ™d’cam XX de saúde, venda de perfumes, agenciamento 

de viagens, relações públicas, industria paste eira, pam 

cação, exploração de parques de diversões, reatoçao de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 

mineira, exploração de estação de serviços, representações 

comerciais, serviços de serralharia e carpintaria, venda de 

aluminio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri- 

moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a 

sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) 

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

l (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Joana Nkula Ponge.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas) 

A cessão da quota implica a salda da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1 • A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivamente, incumbem a sócia-única Joana Nkula Ponge 

brando a sua assinatura para obrigar validamente a soeie’-

X Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

lhantes. abon^ôcs ™ actos seme-

(15-13119-L03)

L.B.V. A. (SU), Limitada
s Licenciada Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gonae do

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Cons jnjco 

Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do G 

da Empresa — ANIFIL. efição apte'

Satisfazendo ao que me foi requerido em Pe^ corrente 

sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 5 de Ag°st0 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. casad°

Certifico que Lialzio Bravo Vaz de Almei > je 

com Zenilda de Fátima Correia Pereira Macha .jente 
Almeida, sob o regime de comunhão de adquiridos, p^rjce 

em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Lumumba, Rua de Timor, Prédio n.° 33, 4.°, Apartan ^inada, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas den° 
«L. B. V. A. (SU), Limitada», registada sob o n. 878 

se vai reger nos termos constantes do documento em a 

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2- r
d° Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luan 

C Ag0St0 ^2015.-0 ajudante, ilegível.
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ES TATUTOS DA SOCIEDADE 
L.B.V.A. (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «L. B. V. A. 

(SU), Limitada», com sede social na Província e Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrício 

Lumumba, Rua do Timor, Prédio 33, rés-do-chão, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de servi­

ços, comércio geral a grosso e a retalho, impressão gráfica, 

serigrafia, estúdios fotográficos e cinematográficos, cyber 

café, construção civil, representação de firmas e de mar­

cas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, exploração de 

inertes e de madeira, agro-pecuária, serviços de informá­

tica, telecomunicações, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, saneamento básico, moda e confec­

ções, transportes marítimo, aéreo e terrestre de passageiros 

ou de mercadorias, camionagem, transitários, exploração de 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

comercialização de medicamentos, serviços de saúde, venda 
de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicas, 

mdústria pasteleira, panificação, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira, expjoração de estação de 

serviços, representações comerciais, serviços de serralha- 

na e carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

P°dendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 

c,° ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por 
lei.

artigo 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 1 pOr 

zas), integralmente realizado em dinheiro, reP^e^ -| 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.00 , de 
kwanzas) pertencente ao sócio-único Lialzio

Almeida.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) oU a

,, i qócio cedente uu
A cessão da quota implica a saída essoaL

transformação da mesma em sociedade p tir P

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao gerente-único Lialzio Bravo Vaz de 

Almeida, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

2. Fica vedado o gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa em estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO H.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções (fa Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições dá 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13120-L03)

W’S-Pharma Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015 

lavrada com início a folhas 15 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, I.° Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — Zenilde Laurinda Josias, solteira, maior, 

natural de Lobito, Província de Benguela, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano de Ingombota, Bairro 

dos Coqueiros, Rua Henriques Inglês, n.° 74, Apartamento 

n.° 13, e os seus filhos menores Wallace Abílio Josias 

da Costa, de quatro anos de idade, natural da Ingombota,
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Província de Luanda e Wesley Firmino Josias dos Santos, 

de seis meses de idade, natural da Maianga, Província de 

Luanda, e consigo conviventes;Segundo: — Simão Victor dos Santos, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente habi­

tualmente no Distrito Urbano do Rangel, Rua das Beiras, 

Casa n.° 121;Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa _ _

ANIFIL, em Luanda, 5 de Agosto de 2015. - n ,i„dante 

ilegível.

segurança de bens patrimoniais, exploração de ‘ infância e ATL, educação e cultura, instrução de 1 

ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza d°m°Vel’ 

tação, fabricação e venda de gelo, importação e expo5'"^' i 

podendo ainda dedicar- se a qualquer outro ram« aÇa°’ 

cio ou industria em que os socios acordem e seja permifd I 
por lei. 0

ARTIGO 4.° í

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

- tado por 4 (quatro) quotas, sendo duas quotas iguais no 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, vajor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) 

cada uma, pertencente aos sócios Simão Victor dos Santos 

________ e Zenilde Laurinda Josias, e as outras 2 (duas) quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mi! kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Wallace Abílio Josias da Costa 

e Wesley Firmino Josias dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

.—-íttSS 

timtata, com ^àe s Condomínio Bom

Município de Bete, Bam . _h ^rementt para

Sucesso, Casa n.° 81, P° en ■ \ bem como aW
quaiquev outto iocaí do temTOonacion^^ 

fitas, sucursais, agencias ou outras lorm 

àenttoe fora do País.

ARTIGO!.*
Asuaduraçãoépor tempo indelerminado,contando^eo 

inicio da sua actividade, para idosos efeitos legais, a partir

da data da celebração da presente escntura.

áRT\GO3°
\ sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

giosso e a retalbo, prestação de serviços, hotelaria e tunsmo 

e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­

máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­

cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 

plasuflcação de documentos, venda de material de escritório 

e escolai, decorações, serigrafia, panificação, produção de 

gelados, indústria pasleleira, exploração de boutique, explo­

ração de salão de cabeleireiro, agenciamento de viagens 

relações públicas, representações comerciais e industriais 

venda de gãs de cozinha, desporto e recreação, explora- 

ção de vrdeo clube e discoteca, realizações de actividades

j ARTIGO 6.°seus ênC*a e administração da sociedade, em todos os 

vamente ’6 C°ntrat0S’ em JL,,Z0 e f°ra dele, activa e passi- 

Zenilde^InCUrnbem SÓCÍ°S Símã° VÍCtOr d°S Sant°S 6

tes bastand J°S,aS ^ue ^carn desdejá nomeados geren-

sociedade ° assinaturas> Para obrigar validamente a

2 pie

e c°ntratos °S §erentes obrigar a sociedade em actos 

como letrasS(iranb0S ne^dc’os soc,a,s da sociedade, tais 

dantes ° ^avor’ ^anÇa, abonações ou actos seme-

Á ^mbleia C ,ARTlG07°*8'stadas, dirisidíJeraí Será convocada por simples cartas 

de antecedência S°CÍ°S Com> Pe,° menos, 30 (trinta) 
ades especjajs ’ st0 Quando a lei não prescreva forma- 

cn Verausente da sph rnun,caÇâo. Se qualquer dos sócios 
01 temp0 suficjente S°ClaJ a comunicação deverá ser feita 

Para que possa comparecer.

. °S lucr°s líQui-, arTIGO8.°Assémt'’1.1’31’3 fòndLapUrad°S’ deP°is de deduzida a per- 

Ção d le'a Geral, serã destinos especiais criados em 
as perc)S SUas Quotas, e e .IV'dldos pelos sócios na propor- 

aS Se as houver *8Ual proP°rÇão serão suportadas

s°kreviv er d°s sócíos c S°^Vera P°r morte ou impedimento 
’nierdit0 f ̂ os ou °ní,nuando a sua existência com o 
en9uanto <*tes nrepreseníames do sócio falecido ou

a qij0la se Ina 0,Tlear um que a todos represente, 

,Ver ^divisa.
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ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO li.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13121-L03)

Cabral Morais Four, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 5 do livro de notas par 

ras diversas n.° 420, do Cartório Notarial do Guie 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída ent •

Primeiro: — Rafael Sanes Cabral Morais, so terno, i ~ 

natural da Ingombota, Província de Luanda, resi 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro r 

dos Funantes, Prédio n.° 19, 2.° andar, Apartament 

outorga neste acto em representação da socieda » 
Morais Resources Management Serviçes, Limita ’ 

sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito ° 
da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Funantes, Pr 

2.° andar, Apartamento 8; . . m

Segundo: — Sekele Mbondo Cabral Morais, casa 
Rosa da Conceição Lembe Mabiala Morais, so 

de comunhão de adquiridos, natural da Samba, 

de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 

Rangel, Bairro Marçal, casa sem número,

Terceiro: — Mário Emanuel Cabral Morais, cas 
Adiasongue Makenda Simão Panzo Morais, sob or 

oomunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

de Luanda, residente em Luanda, no Município de Belas, 

Bairro Benfica, Casa n.° 8;

Quarto: — Maria Dailça da Conceição Dala Morais, 

casada com Pedro Lepa Cabral Morais, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 

da Samba, Casa n.° 209, que outorga neste acto como man­

datário de Pedro Lepa Cabral Morais, casado com Maria 

Dailça da Conceição Dala Morais, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Funantes, Prédio n.° 19, 

2.° andar, Apartamento 8;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CABRAL MORAIS FOUR, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Cabral Morais 

Four, Limitada».

ARTIGO 2.°
1. A sede da sociedade fica instalada em Luanda, na Rua 

dos Funantes, Lote 19-29 andar, apartamento 8, Município 

de Luanda, Bairro e Distrito Urbano da Maianga.
2. A gerência poderá, livremente, deslocar a sede dentro 

da mesma cidade ou fora dela.
3. A gerência pode criar ou encerrar sucursais, agências, 

delegações ou outras formas locais de representação, no ter­

ritório nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 3.°
A sociedade durará por tempo ilimitado e tem o seu iní­

cio na data da sua constituição.

ARTIGO 4.°
A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­

viços contabilísticos, fiscais e administrativos, hotelaria e 

turismo, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 

exportação de mercadorias diversas, formação técnico-pro­

fissional, educação e ensino geral (primário, secundário, I 

e 11 ciclos), creche e iniciação, ensino médio e universitá­

rio, transporte de pessoas e mercadoria, gráfica, papelaria, 

comercialização e prestação de serviço de tecnologia de 

informação (telecomunicações), comercialização e presta­
ção de serviço de material informático, farmácia e análises 

laboratoriais, comercialização e exploração de derivados de 

petróleo, indústria, salão de beleza, cabeleireiro e boutique, 

pescas, agro-pecuária, exploração mineira e florestal, rent- 

-a-ccu\ compra e venda de viaturas e motociclos novos e 
usados e seus acessórios, comercialização e manutenção de
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p - marítima escola de condução, catering, agencta- 

mentoesestão de passe de jogadores e agentes desportivos^ 

aoência de espectáculo e entretenimento, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio, mdustna, 

prestação de serviço e o exercício de todas actividades com­

plementares e subsidiárias relacionadas com as anteriores 

ou outras que lhe venham a ser concessionadas em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGOS."
A sociedade poderá constituir ou participar em socie­

dades com o objecto diferente do referido no artigo 4.° ou 

reguladas por leis especiais, inclusivamente, como sócia de 

responsabilidade ilimitada, bem como participar em agru­

pamentos complementares de empresas e associar-se com 

outras pessoas jurídicas para formar consórcios e associa­

ções em participação e estabelecer parcerias com congéneres 

estrangeiras.

ARTIGO 6.°
O capital social é no valor de Kz: 100.000,00 (cem mil 

^anzas), equivalentes ao contravalor USD 1.000 00 (mil 

dólares norte americanos), integralmente realizado em 

•nhe.ro e correspondente à soma das seguintes quotas: 

kwanzas)
•os e cinquenta dfeesXe “ (duZen‘ 

mil kwanz^XivÍme6 25°00’°0 (VÍnte e cinco 

bentos e cinquenta dólares° WnlraValor USD 250,00 

Sekele Mbondo Cabral Morais;"0116 amenCanos) do sócio 

"ii (vinte e cinco

(d^ntose cinquenta dólarernoTVa'°r USD 25O’°° 

LePa Cabral Morais; aniericanos) do sócio 

"<^XXivVÍdea^ 25-°00’00 (vinte e cinco

. 11 A cessão de n ARr,GO8.«> 

deP<MentP,4 quoias entre «.a •

2. Quando mais do que um sócio pretender í 
direito de preferência, a quota em questão será div^^ 0 

eles na proporção do valor das quotas que ao te ' 'daentre '. 

rem, que estejam liberadas e confiram direitos sociaisP°SSU'' ’ 

se entre eles for acordada outra divisão; ,Sa'v° !

3. Todo o sócio que quiser ceder a sua quota, no t ‘
ou em parte, deverá comunicá-lo ao outro sócio por c °™ 

entendendo-se que se o sócio não responder no ' 
máximo de 30 dias não pretende exercer o direito de p^e° 

rência que lhe assiste; I

ARTIGO 9."
1. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 

Geral, amortizar a quota de qualquer sócio nos seguintes 

casos:
1.1. Precedendo acordo titular;

1.2. Em caso de falência, insolvência, interdição ou ina- 

bilitação de qualquer sócio;
1.3.Se qualquer quota for arrestada, penhorada, arrolada 

ou por qualquer forma apreendida em processo judicial ou 

administrativo, e o sócio, por meio de caução, não requerer 
o levantamento da providência no prazo máximo de um mês, 

ou logo que a sociedade o exija;
I 1.4. Verificando-se o falecimento de um sócio e os her- 

I deiros não nomearem um que os represente no prazo de 

cento e vinte dias;
1.5. No caso do titular da quota violar o disposto nos 

presentes estatutos ou lesar interesses patrimoniais ou expa- 

trimoniais da sociedade;
1-6. No caso do titular da quota, por intermédio de ter- 

Ce’ros a s°ciedade ou não aliciar ou atentar contra vida de 

uni dos sócios;

1-7. Não seja filho do primeiro sócio;
• A contrapartida da amortização, ou aquisição, será a 

seguinte:
a J CaS° d° ponto 1 "1 do número anterior, a que f°r

2 9 entre o titular da quota e a sociedade;
result !° CaS° d° ponto L2 a 1A inclusive, o valor q«e 

4!.imoba!.„çoaprov,do.

3 0 caso do ponto 1.5 o valor nominal.
aMuisic3nPa£arnent0 da contrapartida da amortização °u 

efectuar ^ít0 na sede soc’a^ em dl,as PrestaÇÕeS’ 3 

partir da d Z0/6 Se’S meses e um ano, respectivamente, a 

artigo e serr»3 3 de,Íberaçã0 rePer’da no número um dest 

rà°serdivid dUr°S’ prestações essas que, por acordo, p° e 

a Pnnieira tri duo^^c*lnos, vencendo-se a, neste caso, 

que deliberarV d*aS apÓS a realizaÇão da Assembleia Gera 

Ao valordITIOrl'ZaÇào ou a afiuisição.
deverá acresce 3 C°ntrapart’da da amortização ou aquisiÇ30 

a imP°rtância «j’ prazo e condiÇões de Pagament°’ 

^aver da sociednd Crédi*os e suprimentos que o sócio tenha a 

lancias que o só aSSÍni COmo deverão abater-se as impor" 

COnludo, das con^ eVenlua,mente lhe dever, sem prejui^0’ 

acaso. Ver>Ções especiais que sejam aplicáveis ao

%25e2%2580%25a2nhe.ro
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ARTIGO 10.°
1. A administração da sociedade, em todos os actos e 

contratos, em juízo, activa e passivamente, será exercida 
pela pessoa que vier a ser nomeada em Assembleia Geral de 
Sócios, convocada para o efeito, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente a ser designado poderá delegar um outro 
sócio ou em pessoa estranha à sociedade, alguns dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato, em nome da sociedade.

3. Fica expressamente proibido a qualquer gerente obri­
gar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como, fianças, avales, letras de favor, abona­
ções ou documentos semelhantes, sob pena de os infractores 
serem responsáveis, pessoal e ilimitadamente, pelos actos 
em que intervierem, sendo, além disso, responsáveis para 
com a sociedade pelos prejuízos que, com essa sua actuação, 

lhes causarem.
4. Fica excluído o ponto acima referenciado o sócio- 

-gerente nomeado no ponto 1.

ARTIGO 11.°
As reuniões da Assembleia Geral serão convocadas por 

carta dirigida ou correio electrónico (e- mail) oficial aos 

sócios, enviada com, pelo menos, 30 dias de antecedência.

ARTIGO 12.°
Os lucros líquidos, após dedução da percentagem para 

constituir o fundo de reserva legal, terão o destino que lhes 
for fixado em Assembleia Geral.

ARTIGO 13.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios são liquidatários e a 
liquidação e partilha procedem como concertarem. Na falta 

de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 

social licitado em globo, com obrigação do pagamento do 

passivo, e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

e,T1 igualdade de condições.

ARTIGO 14.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 

e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°
°misso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislações 

aplicáveis.

(15-13122-L03)

Mwac, Limitada

I Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 2015, 

avrada com início a folhas 282A do livro de notas para 
frituras diversas n.° 115-A, do Cartório Notarial do Guiché 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

Pacto°Sta, LÍCenCÍadO em Direit0’ foi realizada alteraCã0 ao 

° social da sociedade «Mwac, Limitada».

Primeiro: — Francisco Assis Fernando dos Santos, 

casado com Ana Maria Capitango Muginga dos Santos, 

sob regime de comunhão de adquiridos, natural de Quiaje, 

Província do Bengo, residente habitualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua dos 

Eucaliptos, Bloco 15, l.°andar;

Segundo: — Gedson Rebelo de Aragão dos Santos, sol­

teiro, maior, natural de Luanda, onde reside habítualmente, 

no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Comandante 

Dak Doy, Casa n.° 27;

E declaram os mesmos:

Que, os outorgantes, são os únicos e actuais sócios da 

sociedade comercial por quotas, denominada «Mwac, 

Limitada», com sede em Luanda, no Município do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Nova Vida, constituída por escritura pública 

datada de 21 de Dezembro de 2012, lavrada com início a 

folhas 53, verso a folhas 54, do livro de notas para escrituras 

diversas n.° 124-A, matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa, sob o n.° 3.313-13, com o capital social 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 

sendo uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Francisco Assis Fernando 

dos Santos e a outra no valor nominal de Kz: 40.000,00 (qua­

renta mil kwanzas), pertencente ao sócio Gedson Rebelo de 

Aragão dos Santos; respectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 

Assembleia de Sócios expressa pela acta datada de 9 de 

Julho de 2015, o primeiro outorgante, divide a sua quota em 

duas novas, sendo uma no valor nominal de Kz: 40.000,00 

(quarenta mil kwanzas), que cede ao segundo outorgante e 

outra no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­

zas), que reserva para si.
Ainda em conformidade com o deliberado em Assembleia 

Geral, o segundo outorgante, aceita a referida cessão feita 

nos precisos termos exarados e unifica-a com a quota que 

o mesmo já detinha na sociedade, passando a ser titular de 

uma quota no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 

kwanzas).
Que, em função do acto praticado, os sócios alteram 

a redacção do artigo 4.° do pacto social, que passa a ter a 

seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°
A sociedade tem o capital social de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), integralmente subscrito e reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 

(oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, Gedson 

Rebelo de Aragão dos Santos e a outra no valor nomi­

nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Francisco Assis Fernando dos Santos.
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Declaram ainda que, mantêm-se firmes e válidas as 

demais disposições do pacto social, não alteradas pela pre­

sente escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-13123-L03)

ARTIGO 3.°
O seu objecto é a exploração agro-pecuária, avicultura 

a aquicultura, cafeicultura, bem como a transformação ^^rodutos e derivados da agro-pecuária, agro-indústria, 

^mércio geral a grosso e a retalho, indústria transforma- 

T hotelaria e turismo, restauração, cultura, prestação de 

os «estão administrativa, gestão de empreendimentos, Z como dos terrenos que venham a possuir por qualquer

Malongui Mpululo & Filhos, Limitada

via ou título, indústria de panificação e pastelaria, transportes 

marítimo, fluvial, aéreo, ferroviário e terrestre, transportes 

de mercadorias e de passageiro, rent-a-car, camionagem,

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 84 do livro de notas para escri-

exploração florestal, protocolo, representações comerciais e 

industriais, importação e exportação, podendo dedicar-se a

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché outras actividades de interesse no desenvolvimento da socie­

único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: - Augusto Kaziluki Malongui, solteiro, 

maior, natural do Damba, Província do Uíge, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Palanca, Rua L, casa sem número;

Segundo: — Nzambi Gizela Nzinga, casada com 

Tulembua António Nzinga, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural do Damba, Província do Uíge, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Rua Francisco Pereira Afrinaco, Prédio n.° 9,2.° andar, 

Apartamento 2;

Terceiro: — Oliveira Mbunga Zansumba, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Capolo 11, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem (Loy), casa 

sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

lu^óí Nr,ai d°Guiché ún,c°da ™ 
Luanda, 6 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

dade.

| H'

Klíf

ESTATUTOS D A SOCIEDADEMALONGUI MPULULO & FILHOS, LIMITADA
ARTIGO L°A sociedade adopta a denominação sociedade «Malongui 

Mpululo & Filhos, Limitada», podendo utilizar a sigla «M-- *

ARTIGO 2.°

em Luand;

Li"'“

ARTIGO 4.°
A sociedade pode sob qualquer forma legal, associar-se a 

outras pessoas jurídicas para nomeadamente, formar socie- 

ou agrupamento de empresas, além de poder adquirir e 

ahenar participações no capital de outras empresas.

ARTIGO 5.°
A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 

Para todos os efeitos a partir desta data.

ARTIGO 6.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

g mente realizado em dinheiro e dividido por 3 (três) 

A^tas distribuídas da seguinte forma:
ma qU°ta Val°r nominal de Kz: 50.000,00 (cin- 

Malongu ' kWanzas) pertencente ao sócio, Augusto Kaziluki 

•wanzLqUOta n° Val°r nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 

Uma ’Pertencente a sócia, Nzambi Gizela Nzinga;
banzas?11013 nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil

. Pertencente ao sócio, Ol i veira M bunga Zansumba.

Não serã • ARTIG0 7-°tal, mas os s ° eX'gíVe*s Prestações suplementares de capi- 

de que e|a os P°derão fazer à sociedade os suprimentos 

est‘Pulem SS*lar med'ante os juros e nas condições que

E vem a sua sede „.»» uuanda, Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
bairro Capolo II, na Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem 
(Lo^), Casa n15, entrada da Universidade Utanga, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

AcessãodeQ,lri) ARTIG08°
a eslranhOs, fica d aS entre sócios é livre, mas quando feita 

a qual é sempre Pendente do consentimento da sociedade, 

a°S sócios, se aquee|erVad° o direit° de preferência, deferido 

dele não quiser usar.

A g^ência ead • .ART,G09°
JUs actos e contrai ni n'SlraÇâ° da soc'edade, em todos os 

ÍTlenle, incumbem ’ ^u,zo e fora dele, activa e passi- 

, “e flca desdejá nn» SÓC'°’ AuSusto Kaziluki Malongui, 

soc and° a ^inatura6^0 gerente>com dispensa de caução, 
'edade. do gerente para obrigar validamente a
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1 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 10.°
As Assembleias Gerais serão convocadas ,quando a lei 

não prescrever outras formalidades, por meio de carta regis­

tada aos sócios com, pelo menos, 15 dias de antecedência. 

Se qualquer dos sócios estiver ausente do local da sede 

social, a convocação deverá ser feita com tempo suficiente 

para que possa comparecer.

ARTIGO ll.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas as 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, bem como as perdas se as existir.

ARTIGO 12.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

assinados até fim de Março imediato.

ARTIGO 13.°
A sociedade não se dissolverá por falecimento ou 

interdição de qualquer dos sócios, continuando com a sua 

existência com os herdeiros ou representantes do sócio fale­

cido ou interdito, havendo estes um entre eles que a todos 

represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 14.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos mais 

casos legais, todos os sócios serão liquidatários e, a liquida­
ção e partilha procederão como para eles e se concentrarem. 
Na falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, será 

° activo social licitado em globo com a obrigação do paga­

mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecerem igualdade de condições.

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
e'es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 

^anda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

lÇões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

ociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13124-L03)

Cooperativa Mineira Lunga & Cafua,

Certifico que, por escritura de 6 de Agos & escrj_ 
lavrada com início a folhas 23 do livro de \jnico

turas diversas n.° 420, do Cartório Notarial do u da 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A er

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída uma coope­

rativa denominada: «Cooperativa Mineira Lunga & Cafua,

S.C.R.L.», com sede no Uíge, Município e Bairro de 

Quimbele, Rua da Cooperativa, casa sem número, tem como 

objecto e capital social, o estipulado nos artigos 5.° e 6.° do 

seu estatuto por qual vai reger sendo um documento com­
plementar elaborado nos do número dois do artigo 55.° da 

Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 

Comercial Notarial que fica a fazer parte integrante desta 

escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido por 

todos os outorgantes; Uma sociedade comercial por quotas 

de responsabilidade limitada, que se regerá nos termos cons­

tantes dos artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA
COOPERATIVA MINEIRA LUNGA & CAFUA, S.C.R.L.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Denominação)

E constituída entre os sócios subscritores desta escri­

tura e os que a ela posterionnente aderirem, a Cooperativa 

que adopta a denominação de «Cooperativa Mineira Lunga 

& Cafua, S.C.R.L.», sob a forma de sociedade por quotas, 

regendo-se pelos estatutos presentes, regulamento intemo e 

demais legislação e normas aplicáveis.

ARTIGO 2.°
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede na Província do Uíge, 

Município de Kimbele, Bairro do Kimbele, Rua da 

Cooperativa, casa sem número, podendo mudá-la para qual­

quer outro local da província, ou para outras províncias^ 

mediante deliberação da assembleia de cooperadores.

ARTIGO 3.°
Duração

A duração da Cooperativa é por tempo indeterminado, 

cujo período temporal decorrerá desde a data da sua consti­

tuição até à conclusão da transmissão dos fogos e unidades 

de ocupação aos membros.

ARTIGO 4.°
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da Cooperativa é provin­

cial, com sede social no Uíge, Município do Kimbele.

ARTIGO 5.°
(Objecto social)

A Cooperativa, através da cooperação e entreajuda dos 

seus membros, tem por único 1 objectivo exploração de dia­

mantes, exploração florestal, agro-pecuária e comércio geral 

a grosso e a retalho.
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capitulou
Capital social, Títulos de Capital, Jóia,

Quota Administrativa

ARTIGO 6.°
(Capital social)

I. O capital social inicial da Cooperativa, nesta data, 

já totalmente realizado é de 120.000,00 (cento e vinte mil 

kwanzas), dividido e representado por 12 (doze) quotas.

2.0 capital social é variável e ilimitado, sendo consti­

tuído por títulos nominativos de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas) e será aumentado sempre que tal se tome 

necessário pela admissão de novos sócios cooperadores.

3. Cada cooperador deverá, no acto de admissão, subs­

crever no mínimo, 10 títulos de capital.

4. Os títulos podem agrupar cinco, dez, vinte, trinta ou 

cinquenta acções.

ARTIGO 7.°
(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capital 

social far-se-á em dinheiro, devendo o cooperador pagar 

admSre ° m°n“e SUbSCrit° n° m°ment0 d0 acto de

1

MOTGO r
(Títulos do capital) .

crito deverão conter as seguintes menções:
o) A denominação da Cooperativa,
b) O número de registo da Cooperativa nos compe

tentes serviços de Registo Comerciar,
c) O valor e o número de acções contidas no titulo,
d) A data de emissão;
e) O número em série continua;
j) A assinatura de dois membros da Direcção;
g) O nome e a assinatura do cooperador titular.

ARTIGO 9?
(Transmissão de títulos)

\. A transmissão de títulos do capital em vida, carecem, 
obrigatoriamente, de prévia autorização do Conselho de 
Administração da Cooperativa, sob condição de o adqui­
rente já ser cooperador ou, reunindo as condições exigjdas, 
solicitar a sua admissão.

2. A transmissão inter-vivos, opera-se por endosso do 
título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­
rente que adquira a qualidade de membro e por quem obrigar 
a Cooperativa, sendo averbada no livro de registo.

3. A transmissão mortis causa, opera-se sem necessi­
dade de autorização da Direcção da Cooperativa através de 
apresentação do documento comprovativo da qualidade de 
herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 
no livro de registo e nos títulos, que deverão ser assinados 
por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a transmissão dos títulos de canit-i I
apitai, Opgpn ç I 

igualmente a transmissão dos demais direitos e ob ‘ '
do transmitente na Cooperativa e que constituem n 3Ç°es 

• i COnJunto
da sua posição social.

5. O adquirente ou sucessor não adquire a qualidad 
administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais 6 

fosse exercido pelo sócio transmitente ou falecido.

ARTIGO 10.°
(Reembolso dos títulos dc capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder nas 

acções do sócio falecido têm direito a receber o montante 

dos títulos de capital realizados pelo autor da sucessão, pelo 

valor que for fixado no último balanço da sociedade.

2. De igual direito e nas mesmas condições, beneficiam 

os cooperadores que se demitam ou sejam excluídos da 

Cooperativa, salvo o direito de retenção peia Cooperativa 

dos montantes necessários a garantir a sua responsabilidade.

3. Em ambos os casos, os títulos de capital deverão ser 

restituídos em prazos não superiores aos que vierem a ser 

estabelecidos pela Assembleia GeraL

ARTIGO 11.°
(Jóia)

1. Cada cooperador admitido está sujeito, no acto de 

admissão, ao pagamento de uma jóia, no valor a fixar pela 

Assembleia Geral.
2. O valor da jóia será actualizado, sempre que a 

Assembleia Geral o considere necessário sob proposta do 

Conselho de Administração.
3.0 montante resultante da cobrança de jóia reverte para 

uma reserva destinada a financiar a construção dos edific’os 

de habitação, comércio e serviços, que constituem o objecto 

s°cial da Cooperativa.

ARTIGO 12.°
(Quota administrativa)

1- Os cooperadores pagarão, mensalmente, uma quOt^ 

se desfStra^Va n° Va’Or a ^xar Pe^a Assembleia Geral, a qua 

na a fazer face aos encargos administrativos.
se Va^°r cluota administrativa, será actualiza 

pronJt^ 3 Assemb,eia Geral o considere necessário so 
" l”S,'fcC»«hodeAdml„is,„çSo.

ARTIGO 13.°
I (Recursos económicos)

7) neCUrsos ec°nómicos da Cooperativa:
a) 0 capital social;
b) A jóia;

quotas administrativas;
ntribuições mensais dos membros da Coope 

raUva destinadas ao pagamento do empree'ld1'

2. A Con^.ento a q^ aderiu.
Cooperativa c Prestada Por cada um dos membros d 

do custo tota| n esP°nderá a uma amortização progtessiv3 

0 mínimo Kz: 10.000 (dez mil kwanzas).
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ARTIGO 14.°
(Reserva legal)

1. Será constituída uma reserva legal destinada a 

cobrir eventuais perdas de exercícios, objecto social da 

Cooperativa.
2. Revertem para esta reserva:

100% do montante das jóias de admissão:

b) Os excedentes anuais líquidos.

ARTIGO 15.°
(Distribuição dc excedentes)

Os excedentes que restarem depois da liquidação total 

dos encargos com a concretização do objecto social da 

Cooperativa, poderão retornar aos membros da Cooperativa 

na proporção das contribuições financeiras prestadas.

CAPÍTULO 111 

Cooperadores 

ARTIGO 16.° 
(Cooperadores da Cooperativa)

1. Podem ser cooperadores da Cooperativa, pessoas sin­

gulares, desde que requeiram a sua livre e voluntária adesão, 

e preencham as condições exigidas por estes estatutos e 

demais legislação complementar.

2. O número de sócios da Cooperativa é limitado ao 

número de unidades habitacionais ou de ocupação previs­

tas pela construção de cada edifício de habitação colectiva, 

comércio e serviços.

ARTIGO 17.°
(Admissão)

1. A admissão dos sócios cooperadores será feita 

mediante proposta dirigida à direcção, assinada pelo can­
didato, e da qual deverão constar todos os elementos de 

identificação.

2. A admissão do candidato, dependerá do preenchi­

mento dos seguintes requisitos:

a) Tomem conhecimento e aceitem cumprir as dispo­

sições e decisões tomadas em consonância com 

os Estatutos e legislação complementar em vigor;

b) Subscrevam e realizem em dinheiro os títulos de

capital;
c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 11.°;

Assumam o pagamento mensal da quota adminis­

trativa, a que alude o artigo 12.°, liquidando a 

primeira quota na data de inscrição;
e) Assumam a contribuição mensal a que alude a alí­

nea d) do artigo 13.°
. . ‘ deliberação do Conselho de Administração, que

,te.a Emissão de qualquer candidato, cabe recurso, por 

ativa do candidato, para a Assembleia Gerai que se rea- 

^aPós a referida deliberação.
rpni Da decisào da Assembleia Geral não cabe recurso nem 
rec’amação.

refer ^Ce*te a ’nscr>Ção, esta será registada no livro a que se 

ardgo 216.° do Código Comercial.

ARTIGO I8.°
(Direitos dos cooperadores)

São direitos dos cooperadores:

a) Receber cópia dos Estatutos e de eventuais Regu­

lamentos Internos;

b) Participar nas Assembleias Gerais, podendo apre­

sentar propostas, discutir e votar os pontos cons­

tantes da ordem de trabalhos;
c) Eleger e ser eleitos para os Órgãos Sociais da Coo­

perativa ou quaisquer comissões especiais;

d) Requerer e obter informações dos órgãos sociais

sobre a actividade da cooperativa, sendo- lhes 

facultada a documentação que seja solicitada;

e) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos

termos definidos nos estatutos;

f) Reclamar perante qualquer órgão da Cooperativa,

de quaisquer actos que considerem lesivos dos 

interesses dos membros ou da Cooperativa;

g) Solicitar a sua demissão.

ARTIGO 19.°
(Deveres dos cooperadores)

São deveres dos cooperadores:

a) Observar os princípios cooperativos e respeitar

as leis, os Estatutos e eventuais Regulamentos 

Internos;

b) Tomar parte nas Assembleias Gerais;

c) Aceitar e exercer os cargos sociais para que tenham

sido eleitos;

d) Acatar e cumprir as deliberações da Assembleia

Geral e da Direcção;

e) Participar das actividades que constituam objecti­

vos comuns da Cooperativa, e prestar o serviço 

ou trabalho que lhes competir;

j) Contribuir mensalmente e na devida proporção, na 

assumpção dos encargos decorrentes da constru­

ção do empreendimento - objecto social da Coo­

perativa de acordo com o cronograma financeiro 

da empreitada;

g) Cumprir com pontualidade os pagamentos a que 

estejam obrigados.

ARTIGO 20.°
(Demissão)

1. Os sócios cooperadores podem solicitar a sua demis­

são por meio de carta registada dirigida à Direcção, com, 

pelo menos, 30 dias de pré-aviso, sem prejuízo da res­

ponsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações e da 

aceitação das condições estatutárias.

2. Ao sócio cooperador que se demitir será restituído, no 

prazo estabelecido pela Assembleia Geral, o montante dos 

títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal.

3 O valor nominal dos títulos de capital, não será acres­

cido de juros.
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ARTIGO 21.° 
(Exclusão)

poãdos Estatutos da Cooperativa ou dos seus Regulamentos 

'"TA exclusão terá de ser precedida de processo discipli­

nar «crito, que tenha sido decidido instaurar pela direcção 

mediante participação da conduta do sócio por alguma 

entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 

infraeções, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 

do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta de exclusão a exarar no processo, será 

fundamentada e notificada por escrito ao arguido com uma 

antecedência de, pelo menos, sete dias em relação à data da 

Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 

exclusão, cabe sempre recurso para os tribunais.

ARTIGO 22.° 
(Consequências da demissão ou exclusão) 

0 sócio cooperador demitido ou excluído, sem prejuízo 

da responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações 

como membro da Cooperativa, tem direito à restituição no 

Zu ““t * d" —«<!<»

—*

ARTIGO 23.° 
(Sanções)

seguintes sanções: 8 ? ’ P dem ser aPl,cadas as

Repreensão Regista(ja.

b) Multa;

sociais; e£rar urn dos ó

W competeh recurso Para a seml5°Opera,i^
3 Aard ferar<>uanteàexchKa b e,a Gera|. à

GApÍTUL0|V 
rgãos Sociais

a) A Gerência;

b) A Assembleia Gerai;

c) Conselho de Administração.

2. O mandato dos eleitos para os órgãos sociais é pe|0 

período de cinco anos.

ARTIGO 25.°
(Elegibilidade)

Só serão elegíveis para os órgãos sociais da Cooperativa 

os membros que:

a) Se encontrem no uso de todos os seus direitos civis

e de cooperador;

b) Não estejam sujeitos ao regime de liberdade condi­

cional, nem à aplicação de medidas de segurança 

privativas ou restritivas da liberdade;

c) Sejam membros da Cooperativa há pelo menos um

mês, e que não estejam em incumprimento dos 

seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 26.°
(Eleições)

1. As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa rea­

lizar-se-ão por escrutínio secreto, em listas entregues ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a antecedên­

cia de 15 (quinze) dias sobre a data do acto eleitoral.

2. No caso de eleições intercalares para o preenchimento 

de vagas verificadas nos órgãos sociais, as listas poderão ser 

entregues na própria Assembleia Geral do acto de eleição.

3. Os membros dos órgãos sociais de início serão desi& 

nados pelos membros assinantes da Acta de Constituição da 

Cooperativa.

PriSEcVÂoi
r,nciPí«s <;erais

. ARTIGO 27.”
1 Todos O - lmC,OnamCn,ocdclibcraP0cs)

Pelo menos nm ^°S da <“00Perativa terão um presidente e

2 n secretário.

. . qualidade.
aos ÇSo da Assembleí^0 e,ecllvo da Cooperativa, à exeep- 

Preenchidos pelo P°de ^unc,onar sem Que estejam 

Pr°ceder-se, no ca rneta^e óos seus lugares, podendo 

ao preenchim Contrar,o> e no prazo máximo de um 
S1d° °cupadas nnr das Va^as’ quando estas não tenham 

j, ‘S.Í*1**

e frações dos óro-^ S^a exi^,da maioria qualificada, as 

cabe a S P°r niai°ria simni $ e^ect,Vos da Cooperativa são toma- 

Os5seas membros efeXo 3 PrCSença de maís de metade 

rado^11^ Ou a assunfPe,tanteS a e,eiCões dos órgãos da 

res’ realizar-Se âo °S ,ncídência pessoal dos coope- 
^■“«^^“««■miosocrato.

«o, a Lm?"”'0””” * CooperMM set» 

tárjOs erCer as Unções d 6 obnSatoriainente assinada por 

7 e Pres|dente e por um dos, secre-

a°Slribunais. da Assem bleia Geral cabe recurso



1U SÉR1E — N.° 163 — DE 24 DE AGOSTO DE 2015 15361

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 28.°
(Definição)

1. A Assembleia Geral é o órgão supremo da Cooperativa 

integrada por todos os cooperadores e as suas deliberações, 

tomadas nos termos legais e estatutários, são obrigatórias 

para os restantes órgãos da Cooperativa e para todos os 

membros desta.
2. Participam na Assembleia Geral, todos os cooperado­

res no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 29.°
(Sessões ordinárias c extraordinárias)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á em sessões ordinárias 

e extraordinárias.

2. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á obrigatoria­

mente 2 (duas) vezes em cada ano, uma até 31 de Março, 

para apreciação e votação das matérias referidas na alínea c) 

do artigo 30.° e outra até 3 1 de Dezembro, para apreciação e 

votação das matérias referidas na alínea d) do mesmo artigo.

3. A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á quando 

convocada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 

por sua iniciativa, a pedido do Conselho de Administração 

ou do Conselho Fiscal, ou a requerimento de, pelo menos, 

10% (dez) por cento dos membros da Cooperativa, num 

mínimo de 5 (cinco) cooperadores.

ARTIGO 30.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­
sidente, por um vice-presidente e por um secretário.

2. Ao Presidente incumbe:

a) Convocar à Assembleia Geral;

b) Presidir á Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;

c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos sociais da cooperativa;

d) Conferir posse aos cooperadores eleitos para os

órgãos sociais da Cooperativa.
3. Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é subs- 

htuído pelo vice-presidente, sem necessidade de mandato 

especial, desde que se verifique e seja comprovada a situa­
do de ausência ou de impedimento.

4. Compete ao secretário:

a) Coadjuvar o Presidente na orientação dos trabalhos 

e elaborar as actas das Assembleias.
5. Na falta de qualquer membro da Mesa da Assembleia 

eral, competirá a esta eleger os respectivos substitutos de 

^re os cooperadores presentes, os quais cessarão as suas 

nÇÕes no termo da Assembleia.

• É causa de destituição do Presidente da Mesa da

ern leia Geral a não convocação desta nos casos em que 
a ,ss° esteja obrigado.

^esa É Causa destituição de qualquer dos membros da 

’ a não comparência sem motivo justificado a, pelo 

sessões seguidas.

ARTIGO 31.°
(Convocatória para Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos, 

15 (quinze) dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa.

2. A convocatória, que deverá conter a ordem de traba­

lhos da assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 

sessão, será enviada a todos os membros da Cooperativa 

por via postal registada ou entregue pessoalmente por pro­

tocolo. A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 

nomeadamente por e-mail, contanto que se assegure de que 

a mensagem foi bem recebida.

3. A convocatória será sempre afixada no local em que a 

Cooperativa tenha a sua sede.

4. A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária 

deve ser feita no prazo de 15 (quinze) dias após o pedido 

ou requerimento previstos no n.° 3 do artigo 26.°, devendo a 

sessão realizar- se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, con­

tados da data de recepção do pedido ou requerimento.

5. Se o Presidente e o Vice-Presidente da Mesa da 

Assembleia Gerai não convocarem a assembleia, nos termos 

legais, podem os sócios cooperadores, desde que obtenham a 

assinatura de, pelo menos 20% (vinte por cento) dos sócios, 

fazer a referida convocatória.

ARTIGO 32.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á à hora marcada na 

convocatória se estiverem presentes mais de metade dos 

sócios cooperadores ou seus representantes devidamente 

credenciados.
2. Se, à hora marcada para a sessão, não se verifi­

car o número de presenças previsto no número anterior, a 

Assembleia reunir-se-á, com qualquer número de coopera­

dores, uma hora depois.

3. No caso de a convocação da Assembleia Geral ser 

feita em Sessão Extraordinária e a requerimento dos coope­

radores, á sessão só se efectuará se nela estiverem presentes, 

pelo menos, três quartos dos requerentes.

ARTIGO 33.°
(Competência da Assembleia Geral)

É da competência exclusiva da Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais

da Cooperativa e das Comissões Especiais, cria­

das nos termos do previsto nos Estatutos;

b) Apreciar e votar anualmente o relatório de gestão

e as contas do exercício, bem como o parecer do 

Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o orçamento e o piano de activida­

des para o exercício seguinte;

d) Alterar os Estatutos e eventuais Regulamentos

Internos;
e) Aprovar a dissolução voluntária da Cooperativa;

J) Decidir a admissão de membros;
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2. Um presidente e vice-presidente substitui o pre • nos seus impedimentos. P esidente

3.0 mandato do Conselho de Administração nunc superior a cinco anos. a será

- - - -ARTIGO 39.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete:

a) Definir os programas base dos edifícios a construir;

b) Aprovar os respectivos projectos de execução;

c) Negociar as empreitadas para obtenção das melho­
res condições de qualidade/preço;

d) Assegurar a gestão corrente da Cooperativa;

e) Manter actualizado o livro das actas.
2. Manter a sua guarda os valores monetários da 

Cooperativa, os quais serão depositados em instituição ban­

cária.

ÍXu ** - P"i“í” de 

recurso para os Tnbunais, jva n0 cas0

aplicável.

ARTIGO 34.° 
(Deliberações da Assembleia Geral) 

1. São nulas, todas as deliberações tomadas sobre maté­

rias que não constem da ordem de trabalhos fixada na 

convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 

representados todos os membros da Cooperativa no pleno 

gozo dos seus direitos, concordarem, por unanimidade, com 

a respectiva inclusão.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 

em livro de actas.

ARTIGO 35.°
(Votação na Assembleia Geral)

1. Cada cooperador dispõe de voto, proporcional à área 

da fracção adquirido (permilagem).

2. È exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 

terços dos votos expressos na aprovação das matérias rela- 

Uvas a aumento e diminuição de capital, fixação do valor 

das quotas e do valor da jóia, exclusão de algum dos sócios 

cooperadores aprovação de contas e do destino a dar aos

res excedentes, suspensão ou extinção da Cooperativa e 
nomeação da comissão liquidatária P

e aprovação da 

contas do exer-

orçamento e o plano de acti-

ARTIGO 36°
(Voto por representação)

1. É admitido o voto por representação, devendo o man­

dato apenas atribuível a outro cooperador ou a familiar maior 

do mandante que com ele coabite, constar de documento 

dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a 

assinatura do mandante reconhecida nos termos legais.

2. Cada cooperador só poderá representar um outro 

membro da Cooperativa.

ARTIGO 31.°
(Actas)

As actas das assembleias são elaboradas pelo Secretário 
da Mesa e aprovadas na Assembleia Geral seguinte.

svcçÀo m
Conselho dc Administração

ARTIGO 
(Composição)

I. A Direcção é composta por um Conselho de 
Mmtmstração ou por um Administrador-Único.

ARTIGO 40.» 
(C»mP«ência()oConscIhodcAdm.n.straç.o) 

tração e° repre^Xç^dÍco30 6 ° 
designadamente: °°perativa, incumbindo-lhe

EConsa|hanpalmente 6 Submeter ao parecer do 

Conselho Flscal e à apreciação 

Assembleia Geral, o relatório e

ac,0> bem como o ( 
vidades para o ano seguinte;

AtenT ° P,an° daS ãCtÍVÍdadeS anual’ m SS S0plcltaÇões do Conselho Fiscal, em I

d) DelfbZ138 03 C°mpetência desteí sobre S°^re adrn,ssa° de novos membros e 

Est 3 ap,ICaçao de sanções previstas nestes 

vel d °S 6 eni Jeg,slaCã° complementar aplicá-

e) Zelar’ d°S ,irnites da sua competência;
bera^õe reS^e,*t0 da ^ei’ dos estatutos e das deli- 

J) Apresem S tOmadas pelos órgãos da Cooperativa; 
S) E^riturar^3^00^™1''3 em jl,ízo e fora de,e;

Praticar tod ^ IVr°S’ nos termos da lei;
resses d ° ^Ua^uer actos na defesa dos inte-
^^agua^0^6^11^ e dos cooPeradores e 113 

tudo o 2 d°S Princ,PÍ°s cooperativos, ern 
cutroçÁ^U~ na° Se ’nsira na competência dos 

n ■ or£aos;
L)esignar Os

das nos te 1eillbros das comissões especiais cria- 
Assinar quaP'105 Prev'stos nestes Estatutos;

demaisdoc^^ COntratos’ cheques e todos os 
da Coon» CUnientos necessários à administração

k)
flnaisquer ptralar e oulorgar, nos termos legais, 

, Créditooll 1nanciamentos com instituições de 

' Delib^ar sobre U'ares’que°s rnembr^r°P°SlaS’ Pet,^ões e reclamações 

escrito; F0S da Co°perativa lhes dirijam por
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m) Adquirir bens imóveis destinados à prossecução

dos objectivos da Cooperativa e alienar esses 

imóveis aos sócios cooperadores;

n) Providenciar a aprovação do projecto de execução

do edifício de habitação colectiva, comércio e 

serviços, nas entidades competentes;

o) Exercer todos os demais poderes que, por lei ou

pelos Estatutos, não sejam reservados à Assem­

bleia Geral.

ARTIGO 4l.°
(Reuniões do Conselho dc Administração)

1. As reuniões ordinárias do Conselho de Administração 

terão, pelo menos, periodicidade quinzenal.

2. O Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­

riamente sempre que o Presidente a convoque, ou a pedido 

da maioria dos seus membros efectivos.

3. Os membros suplentes poderão assistir e participar nas 

reuniões da direcção, sem direito de voto.

4. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 42.°
(Quórum)

A direcção só poderá tomar deliberações com a presença 

de mais de metade dos seus membros efectivos.

ARTIGO 43.°
(Forma dc obrigar e delegação dc poderes)

1. A Cooperativa fica obrigada com as assinaturas:

a) Do administrador-único;

b) De dois administradores.

2. Por acta de reunião do Conselho de Administração ou 

mediante mandato outorgado pelo presidente, esta pode delegar 

em qualquer dos seus membros efectivos, os poderes colectivos 
de representação do presidente em juízo ou fora dele.

3. O conselho poderá conferir, ou revogar mandatos a 

membros, delegando-lhes os poderes previstos nos estatutos 

ou aprovados em Assembleia Geral.

SECÇÃO IV ■
Conselho Fiscal

ARTIGO 44.° 
(Composição)

I- O Conselho Fiscal é composto por 1 (um) presidente 

e Por 2 (dois) secretários, e por 2 (dois) suplentes que serão 
chamados à efectividade de funções, em caso de faltas ou 
impedimento dos membros efectivos.

ARTIGO 45.° 
(Competência)

D Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da 

°°Perativa, incumbindo-lhe designadamente:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a 

escrita e toda a documentação da Cooperativa, 

Verificar, sempre que o entenda como necessário, o 

saldo de caixa e a existência de títulos e valores 

de qualquer espécie, o que fará constar das res­

pectivas actas;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­

tas do exercício, o plano de actividades e o orça­

mento para o ano seguinte;

d) Verificar o cumprimento das regras de contabili­

dade, dos estatutos e da lei.

ARTIGO 46.°
(Reuniões do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, pelo 

menos, uma vez por trimestre, quando o presidente o con­

vocar.

2. O Conselho Fiscal reunir-se-á extraordinariamente 

sempre que o presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 

pedido da maioria dos seus membros efectivos.

3. Os membros do Conselho Fiscal podem assistir, por 

direito próprio, às reuniões da Direcção.

4. Os membros suplentes do Conselho Fiscal podem 

assistir e participar nas reuniões deste conselho, sem direito 

de voto.

5. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 47.°
(Quórum)

O Conselho Fiscal só poderá tomar deliberações com a 

presença de mais de metade dos seus membros efectivos.

SECÇÃO y
Responsabilidade dos Órgãos Sociais

ARTIGO 48.°
(Responsabilidade dos membros da Direcção)

1. São responsáveis civilmente, de forma pessoal e soli­

dária, perante a Cooperativa e terceiros, sem prejuízo de 

eventual responsabilidade criminal e da aplicabilidade de 

outras sanções, os membros da Direcção e outros mandatá­

rios que hajam violado a lei, os estatutos e as deliberações 

da Assembleia Geral ou deixado de executar fielmente o seu 

mandato.
2. A delegação de competências da Direcção em man­

datários não isenta de responsabilidade os membros da 

Direcção, salvo se não tenham participado na deliberação 

que a originou ou tenham exarado em acta o seu voto con­

trário.

ARTIGO 49.°
(Responsabilidade dos membros do Conselho Fiscal)

Os membros do Conselho Fiscal sao responsáveis 

perante a Cooperativa, nos termos do disposto no artiço 45.° 

sempre que se não tenham oposto oportunamente aos actos 
dos membros da Direcção ou mandatários, salvo o disposto 

na parte final do n.° 2 do mesmo artigo.

ARTIGO 50.°
(Isenção de responsabilidade)

1. A aprovação pela Assembleia Geral do relatório de 

gestão e contas do exercício isenta de responsabilidade os 

membros da Direcção, do Conselho Fiscal ou mandatários 

perante a Cooperativa por factos atinentes àqueles docu­

mentos, salvo se estes violarem a lei, os estatutos, legislação
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complementar aplicável ou dissimularem a situação real da 

Cooperativa.
2. São também isentos de responsabilidade os membros 

do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou man­

datários que não tenham participado, por falta justificada, na 

deliberação que a originou, ou tenham exarado em acta o seu 

voto contrário.

ARTIGO 51.°

DIÁRIO DA REPÚBDc^

• Cosme, de um ano de idade, ambas naturais 

Saurimo e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi. 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dOs 

artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. - O auxiliar, ifegW.

CAPÍTULO V

DisposiçõesFinaiseTransitóriasAlteração dos Estatutos

1 Os estatutos poderão ser alterados nos termos do 

anigo 207.’ da Lei n.° 6/03, de 3 de Março e em legislação 

complementar aplicável.

2. Para o efeito, deverá ser convocada a respectiva 

Assembleia Geral, com a antecedência de, pelo menos 15 

(quinze dias), acompanhada do texto das alterações propos­

tas.

3. A aprovação das alterações aos presentes Estatutos 

exige uma maioria qualificada de dois terços dos votos 

expressos em Assembleia Geral convocada para esse fim.

4. Aprovadas as alterações, a modificação dos Estatutos 

deverá ser feita por escritura pública.

ARTIGO 52.° 
(Omissões)

Em tudo quanto estes Estatutos sejam omissos, aplicar- 

se ào as deliberações da Assembleia Geral e legislação 

complementar aplicável.

ARTIGO 53.° 
(Dissolução) 

Geral'”d«^radVad'SSO'Ve'Se',0rde''bera^0daAssemb'e’a 
S«roop7dasuadura0o’umavezcons^wa 

”tinc T ’ dWend° a aSSembieia liberar

extinção eleger os membros da

“ “d“!

OS-13125-L03)

ARTIGO 54.°
(Foro competente)

E escolhido o Foro Arbitrai onde serão a- ■ •

Organizações Esana, Limitada 
Certifico que, por escritura de 1 de Agosto de 2015, 

lavrada com inicio á folhas 39, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 420, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a Cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, foi constituída entre Joaquim Bravo Cosme, casado 
com Yolanda Georgma Domingos Ferreira Cosme, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 
Província de Luanda, residente habítualmente na Lunda- 
Sul, no Município de Saurimo, Bairro Sassamba, casa sem 
número, que outorga neste acto por si individualmente e em 
nome e representação dos seus filhos menores Ester Anayol 
Ferreira Cosme, de quatro anos de idade e Ana Raquel

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES ESANA, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Qrga 

mzaçoes Esana, Lm.tada», com sede social na Província 

kl dUos MUl’ MUnÍCÍPÍ° SaUrÍm°’ BaÍrr° Sassamba- 
J Ó°S Massacres> casa sem número, Bairro Sassamba 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

terntono nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 

c,as ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
iní • j duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

da d jSUa actlvidade> para todos os efeitos legais, a partir 
data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
e a rpt tem como objecto social, comércio a grosso 
turkm °’ ’ndL,str’a’ prestação de serviços, hotelaria e 
çãode0’ COnStrUÇã° civil e °bras públicas, comercializa­

da combu enaS d6 constnjÇã° civil, exploração de bombas 
venda de StWe*S e seus derivados, estação de serviços, 

de infonnáf5 C0Zln^a’ Pescas> agro-pecuária, serviços 

teiaria e pan^ transportes rnar>timos, camionagem, pas- 

exPloração CaÇã°’ Sedaria, representações comerciais, 

creche, educa6 JeCUrS° m’nerah e florestais, serviços de 

intermediac e ensino’ seryiços de telecomunicações, 
taÇSo, serviços'd10h'|llaria> ren,'a'car’ importação e expor- 

medicamentos f ° eZa e cabeleireiro, comercialização de 
dedicar-se a n5 .°rrnação e recrutamento, podendo ainda 

eni 9ue os sóri °Utr° rarno d° comércio ou indústria 
C'0S a^rdem e seja permitido por lei.

OcaP‘tal social é d *RTIG04 ’ .
'"‘egralmentereai- 6 Kz: ,00 °00,00 (cem mil kwanzas), 
por (3) três quoia'Zad° em dinheiro> dividido e representado 

de Kz: 50.000 00 ( '""d0 ' (uma) quota no valor nominal 

SÓC'°> Joaquim g Clnquenta mil ,<wanzas)> pertencente ao 

no Va|or nominal de ?.C°Snie e Ol|tras 2 (duas) quotas igua|S 

^cadauma nert Z’^5 ()00,00 (vinte e cinco mil kwan- 

°Smee Ester Anay^p1'68?5 sócias, Ana Raquel Ferreira 

erreira Cosme, respectivamente.

A Cessão de a. ARTIGO5.»
lirnentO(jasoc a estranhos fica dependente do con- 

qui, ferência> deferiri e’à qUal é se"W reservado o direito 
qU,SCr fa*er uso. d° aos sóc'os se a sociedade dele não
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ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio, Joaquim Bravo Cosme, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verifícar-se-á como acordarem. Na falta 

acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A s°ciedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Malquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

P^vidência cautelar.

ARTIGO 12.°
ara todas as questões emergentes do presente contrato, 

q r entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

ç e e^es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

outrQarCa ^unda-Sul, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 I 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13126-L03)

Transdija, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 284-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Elviro Sandro de Macedo Feijó, casado 

com Irina Mosana Africano Estima Feijó, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Condomínio Jardim do Éden, Rua Dente-de-Leão, Casa 

n.° 63;
Segundo: — Ana Márcia da Silva Lourenço, solteira, 

maior, natural da Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 

Lumumba, Rua Cónego Manuel das Neves, Prédio n.° 132, 

2.° andar, Apartamento 4;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Agosto de 2015 O. — ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TRANSDIJA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Transdija, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, no Condomínio Jardim do Éden, Rua 

Dente Leão, Casa n.° 63, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro- 

-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática.
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camionagem, agente despachante e transitános, pntmoçao 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-cai, comp 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessonos, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 

tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, perfumaria, relações públicas, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz:) 00.000,00 (cem mil kwanzas) 

mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
Xo20 7S)WÍ^-o valor nominaí e

ARTIGO 5.° 
-timX^- 

de Preferència, deferido 

quiser fazer uso.

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
’ aos sócios se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°

ARTIGO 8.° |
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

centagem para fundos ou destinos especiais criados 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento I 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o ' 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em J1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a -> 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disp 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-13127-L(W

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Elviro Sandro de Macedo Feijó 
e Ana Márcia da Silva Lourenço, que ficam desde já nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando qualquer 
uma das assinaturas dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha á sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 1.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
devera ser feita com tempo suficiente para que possa com-
parecer.

^arna*sa, Limitada
Certifico qUeavradacom início L ^SCr’tura de 6 de Agosto de 2015, 

?ras diversas n.° oqo° haS 95 do ,Ivro de notas para escri- 

nico da Empresa Cartório Notarial do Guiché

a Costa, Licenciado Carê° do N°tário, Lúcio Alberto Pires

Ptlmeiro: — váriem Preito, foi constituída entre: 
haK°r’ naíUraí de M J° ^aur,c’° Nganga Ambriz, solteiro, 

CahtU|a,nientee|n Lj\hanje’ Província de Malanje, residente 

ral> Prédí0 n o 5 o°a’ P°rtuga|, Amadora, Rua Sacada

Se^d0: _ M a,1(lar, Esquerdo- 
habim’J|latUraí de Malan’0 NzeU KavunSe Ambriz, solteiro, 

K»axi hm.enie em LuatJ6’ Província de Malanje, residente
’ Ba,rr°Golf R1Ip a’ no Distrito Urbano do Kilamba

Ua P,a Mata, Casa n.° 530;
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Uma sociedade comercial por quotas de que se regera 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Agosto de 2015.— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VAMAISA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Vamaisa, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Sapú II, Rua da Polícia, por 

de trás do Centro Comercial Ulengo, casa sem número, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

artigo 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­

ços, comunicações, telecomunicações, auditoria financeira, 

comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de c0"J ' 
ção civil e obras públicas, promoção e mediaçao im ,

venda de equipamentos dos serviços de segurança pr 
infantário, creches, importação e comercialização de me - 
camentos, produtos hospitalares, equipamentos a ora 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, q 

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assi 
a equipamentos diversos, educação, ensino ^era ’ 
de línguas, desporto e cultura, escola de condução, 

mática, hotelaria e turismo, restauração, casino, m us 

pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria P 
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent a , 

compra e venda de viaturas novas e usadas, transpo 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de mate 

escritório e escolar, venda e instalação de material m i 

venda e assistência a viaturas, comercialização de m 
de construção, comercialização de lubrificantes, sa 

cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização e g&$ 
de cozinha, petróleo iluminante, gestão desportiva, P 

sobressalentes, perfumaria, artigos de toucador e lgl^ 

ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, farmácia, c 

médico, clínica geral, geladaria, exploração de parques 
diversão, exploração mineira, exploração florestal, P 

mção de bombas de combustíveis, estação de serv ç^ 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, ma & 

naria> importação e exportação, podendo ainda dedica 

Mualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas), quotas sendo uma no valor nominal 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Vánio Maurício Nganga Ambriz, e outra quota no 

valor Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Maurício Nzéu Kavunge Ambriz.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio, Vánio Maurício Nganga Ambriz, 

que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.



2IÍI^22AREPÚbL|Ca

ARTIGO II.’
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sições da Lei n.» 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  (15-13128-L03)

Chaiminha Grupo (SU), Limitada

»"“• a" ■!»
«;.L Jd'"de7‘1'Aí»»d. 

Certifico que Manuel Chai t Conservatória.

J Lunda-N°ne, residente em LÍ n"®1"3’ Pr°VÍncia 

Maiar>ga, Bairro Mártires do Kif D'StrÍto Urbano da 
r "úm^ consth ut uÍ n8°nd0’ Sem Número

Conservatória do RP ■

dt l""w

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contat d 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais" " 

do respectivo registo. ’a parlir

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social agro-pecuária 

pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração 

comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços’ 

consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, fis’ 

cahzação de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda 

de caixilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliá­

ria, informática, telecomunicações, electricidade, hotelaria, 

turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 

e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, explora­

ção mineira, oficina auto, venda de material de escritório e 

escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, boutique, 

farmácia, material e equipamentos hospitalares, perfuma­

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

ombustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

6 al, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

ar se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

fiue os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4." 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

uma(l) ^ra*rnente realizado em dinheiro, representado por 

kwanzasáU°ta "° Va'°r nominal de Kz: ' 00.000,00 (cem mil 

Samuel/’ Pertencente ao sócio-único Manuel Chaiminha

A sociedade art ,minaçâl,«sede)
(SU)> Limitada» dOPtaaden°minaçãori

D*13 6' Casa n»íÁSedeS°CÍal naÍovChainiÍ'lhaGraPo 

úiS^^Maia;^0 Màrtires Lua"da, 

rio n allvramente " ’Munic>PÍod(.i K,fangond0

ARTIGO 5.°
Cessão de quotas)

lransformacã a.^U°ta ’mP*’ca a saída do sócio cedente ou a 

a 01681113 em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
A « (Gerência)

êerência p • •
seus actos e contr InislraÇão da sociedade, em todos o 
mente, incumbe ern ju,zo e f°ra dele, activa e passiva- 
Para obrigar Var . a° sóc'°"único, bastando a sua assinatura

e c°ntratos estranh 8erenle obr'gar a sociedade em actos 
i On,° 'eiras de f negócios sociais da sociedade, tais 
"lantes. avor- fiança, abonações ou actos seme- 

s°eiedade para as^° poderá nomear em pessoa estranha à 

lr as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(15-13I29-L03)

FADILAR— Detergentes de Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 14 do livro de notas P 

turas diversas n.° 420, do Cartório Notarial do Guie e n 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entr

Primeiro: - Mónica Andreia Rodrigues Dolbetn 
Costa, solteira, maior, natural de Faro Portugal, 

nacionalidade Angolana, residente habitualmente naLia

no Município do Lubango, Bairro Lucrécia, Rua da 
Casa n.° 1088; .

Segundo: — Maria Isabel de Melo Garcez, s 

maior, natural de Muconda, Província da Lunda-Su , resi 
dente habítualmente em Luanda, no Distrito Urb 

Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Rua Massano de Amonm, 

Casan.°83;

Uma sociedade comercial por quotas de respo 
lidade limitada, que se regerá nos termos constan 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 
Luanda, 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FAD1LAR — DETERGENTES 

DE ANGOLA, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade adopta a firma «FADILAR — Detergentes 

de Angola, Limitada», podendo igualmente ser designada, 

abreviadamente, por«Fadilar, Limitada».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 

na Rua Kateculo Mengo, n.os 4, 21, rés-do-chão, Esquerdo, 

podendo a todo o tempo a sede da sociedade ser transfe­

rida para qualquer outro local dentro do território angolano, 

bem como serem abertas sucursais, agências, delegações ou 

outras formas de representação, em território nacional ou no 

estrangeiro, por simples deliberação da gerência.

2. A sociedade poderá, a todo o tempo, participar na 

constituição de novas sociedades, adquirir participações em 

sociedades de responsabilidade limitada, e alienar as partici­

pações de que seja titular.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, contando- 

-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a 

partir da data da celebração de escritura pública.

ARTIGO 4.°
(Objecto social)

1 .A sociedade tem por objecto social, a actividade de pro­

dução e comercialização de produtos de higiene e limpeza, 

detergentes sólidos e líquidos, lixívia, sabão e sabonetes, 

cosméticos sólidos, líquidos e gasosos.
2. À sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 

conexas ou não com descritas no n.° 1, que lhe sejam legal­

mente permitidas, mediante simples deliberação dos sócios, 

tomada em Assembleia Geral.

CAPÍTULO II

Capital Social e Quotas

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro 

pelos sócios, é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), repre­

sentado por 2 quotas iguais, no valor de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios Mónica Andreia 

Rodrigues Dolbeth e Costa e Maria Isabel de Melo Garcez.

ARTIGO 6.°
(Cessão, transmissão e arresto de quotas)

1 As quotas são livremente transmissíveis entre os 

sócios.
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DIÁRIO DA REPÚBLICA

? No caso de algum sócio pretender alienar a quota ou 

part'e'dela a terceiros, os outros sócios têm dtretto de prefe­

ria na aquisição, a ser exercido nos termos legais.

3. Esgotado o prazo a que se refere o número anterior, 

sem que tenha sido exercido o direito de preferência que 

assiste ao outro sócio, o sócio cedente obriga-se a convocar 

uma Assembleia Geral da Sociedade para deliberar sobre o 

direito de preferência que assiste subsidiariamente à socie­

dade para a aquisição da quota, ou parte dela, a alienar.

4. A sociedade só poderá adquirir ou deter quotas do seu 

próprio capital, se a sua situação líquida o permitir.

5. No caso de transmissão mortis causa ou do arresto, 

penhora ou qualquer outra forma de apreensão judicial de 

uma quota social, os direitos sociais inerentes a essa quota 

apenas poderão ser exercidos pelo cabeça-de-casal, enquanto 

a herança se mantiver indivisa, ou pelo respectivo fiel depo­

sitário, até à sua venda judicial.

6. No caso da venda judicial referida no número anterior, 

assiste à sociedade o direito à amortização da quota pelo 

P^^vieraser determinado em balanço,especialmente 

elaborado para o efeito.

máximo de'0' an’Or,ÍZâÇãO qU°ta Será Pa§° Prazo 

lizado a AssemblX’Ge°"l0313 Se rea’

Gerir os negócios da sociedade e efectuar todas as 

operações relativas ao seu objecto social;

ój Representar a sociedade, em juízo e fora dele, 

activa e passivamente, propor e fazer seguir 

quaisquer acções judiciais, confessar, desis­

tir transigir ou comprometer-se em arbitragens 

voluntárias;

ARTIGO 7.°
(Prestações suplementares dc capital)

1. A sociedade poderá solicitar aos sócios prestações 
suplementares de capital sempre que se justifique, mediante 
deliberação, tomada em Assembleia Geral, fixando o mon­
tante máximo exigível.

2.0 sócio ou sócios que votarem vencidos nessa deli­
beração, poderão solicitar a amortização da sua quota pela 
sociedade ou por outro sócio, pelo preço que vier a ser deter­
minado em balanço, especialmente elaborado para o efeito.

3. Os sócios poderão prestar suprimentos á sociedade, 
nos termos e nas condições previamente estabelecidas em 
Assembleia Geral.

4. A sociedade poderá emitir obrigações, nos termos 
legais, por deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO 111Gerência e Administração

ARTIGO V 
(Gerência)A gerência cabe aos dois sócios, que ficam desde iâ 

nomeados gerentes.

c) Adquirir, onerar, vender, tomar ou dar de arrenda­

mento bens imóveis, bem como comprar, onerar, 

vender quotas ou acções de que seja titular nou­

tras sociedades;

d) Adquirir, vender ou, por qualquer outra forma,

alienar ou onerar bens móveis, imóveis e respec­

tivos direitos, bem como celebrar contratos de 

locação financeira;

e) Contrair empréstimos, obter financiamentos ou

realizar quaisquer outras operações de credito, 

junto de bancos ou instituições de crédito, nacio­

nais ou estrangeiras; _

j) Celebrar contratos com colaboradores ou consu o 

res técnicos; .

g) Executar ou fazer cumprir os preceitos egai, 

os do presente pacto social e deliberações 

Assembleia Geral.
2. A gerência poderá delegar os seus P0<^ereS’.^a^0 a 

temporariamente, a um ou mais gerentes, especi 

extensão do mandato e as respectivas atribuições. qs

3. A sociedade obriga-se perante terceiros, emJ^.natura 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, Pe^a ass
de um dos gerentes. mandatá-

4. Fica expressamente proibido aos gerentes e
rios obrigar a sociedade em actos e contratos estra^ favOr, 

negócios sociais da sociedade, tais como, letras 
fiança, abonações ou actos semelhantes. pCja

5. A remuneração dos gerentes será xa 
Assembleia Geral, tendo em conta as funções desen 

das e a situação económica da sociedade, podendo s

ou incluir uma percentagem dos lucros. . jeSti-

6 A percentagem global dos lucros do exercício 
nada aos gerentes será determinada em Assembleia e

CAPÍTULO IV

Assembleia Geral

ARTIGO 9.°
'AAssembi- (Rc|)rescn'açâ°)

da ^ciedade. Geral é const'tuída por todos os sócios

Volos que a |ei°|Shlerã0’ na Assembleia Geral, o número de 
3'°s sócio heSC°nfere-

da Assembleia c* ^azer-se representar nas reuniões 

mediante carta di. 3- ?°r outro sócio, ou por procurador, 
aonie- domicílio ,|lg'da à Assembleia Geral, indicando o 

eral- ° rePresentante e a data da Assembleia
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ARTIGO 10.°
(Convocação)

As reuniões da Assembleia Geral são convocadas por 
qualquer dos sócios ou pela gerência, por qualquer meio 
com aviso de recepção, remetido aos sócios com a antece­
dência mínima de oito dias.

ARTIGO ll.° 
(Obrigatoriedade)

A Assembleia Geral reunirá, obrigatoriamente, no primeiro 
trimestre de cada ano, para aprovação do relatório da gerência e 
dos documentos de prestação de contas da sociedade.

CAPÍTULO V

Disposições Gerais

ARTIGO 12.°
(Balanço)

1.0 exercício social coincide com o ano civil e os balan­
ços serão reportados à data de 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo ser encerrados a 31 de Março do ano imediato.

2. Deduzidas as parcelas que, por lei, se devam destinar à 
formação da reserva legal, os resultados líquidos evidencia­
dos pelo balanço anual terão a aplicação que a Assembleia 
Geral deliberar, podendo ser distribuídos, total ou parcial­
mente, pelos sócios, ou afectados a reservas.

ARTIGO 13.°
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei e 
por deliberação dos sócios, tomada em Assembleia Geral, 
convocada para o efeito.

2. A liquidação será judicial ou extrajudicial, conforme 
for deliberado pelos sócios, em Assembleia Geral, convo­

cada para o efeito.
3. A remuneração dos liquidatários será fixada por deli­

beração dos sócios em Assembleia Geral, convocada para o 
efeito, e constituirá encargo da liquidação.

4. A sociedade não se dissolverá por morte ou impe­
dimento de qualquer um dos sócios, continuando a sua 

existência com o sócio sobrevivo e os herdeiros ou represen­
tantes do sócio falecjdo ou interdito, devendo estes nomear 

urn que a todos represente, enquanto a quota se mantiver 
mdivisa.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

°misso regularão as deliberações sociais, as dis- 
Posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

lsposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
e 1J de Fevereiro.

(15-13130-L03)

__ micio a 1 
turas diversas n.° 420, 

da Empresa, a cargo 

Costa, Licenciado em

GENETIC— Serviços de Laboratório 

e Diagnóstico, Limitada

lavrada^00 qUe’ P°r escr’tura de 6 de Agosto de 2015, 

olhas 37 do livro de notas para escri- 
do Cartório Notarial do Guiché Único 

do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Direito, foi constituída entre:

Daniel Jaime Chipango, solteiro, maior, natural da 

Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 

no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Kassequel, Rua 54, 

Casa n.° 57, Zona 9, que outorga neste acto em represen­

tação das sociedades, «Farmalog, Limitada», com sede na 

Província do Bengo, no Município do Dande, Comuna da 

Barra do Dande, Povoação de Musseque, Kikoca, e Nuno 

Belmar da Costa, Limitada, com sede em Luanda, no 

Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 

Rua Kwamme N>Krumah, n.° 31;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GENETIC — SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

E DIAGNÓSTICO, LIMITADA

CAPÍTULO 1

Denominação, Forma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade por quo­

tas de responsabilidade limitada e a denominação social 

«GENETIC — Serviços de Laboratório e Diagnóstico, 

Limitada».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

1. A sede da sociedade na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 

Rua Kwamme N>Krumah, n.° 31,4.° andar.

2. A sociedade poderá, a todo o tempo, mudar a sede 

social para qualquer outro local em Angola.

3. A sociedade poderá criar e extinguir filiais, sucursais, 

delegações, escritórios de representação, agências ou outras 

formas de representação social, em Angola ou no estran­

geiro.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo indetermi­

nado.
ARTIGO 4.° 

(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o investimento, 

gestão, consultoria, formação e prestação de serviços 

diversos em unidades de saúde, a importação, exporta­

ção, distribuição e comércio geral por grosso e a retalho de 

produtos farmacêuticos, nomeadamente medicamentos, rea­

gentes químicos e de diagnóstico e material médico de uso e 

consumo hospitalar, entre outros, bem como a comercializa-



15372

DIÁR1° darepúr, _,Ca

ção e prestação de serviços técnicos de instalação, formação, 

manutenção e assistência técnica a software informático e 

equipamentos da mesma área.
2. A sociedade poderá adquirir participações, maio- 

ritárias ou minoritárias, no capital de outras sociedades 

angolanas ou estrangeiras, em qualquer ramo de actividade.

3. Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 

poderá dedicar-se a qualquer actividade industrial, comer­

cial ou de prestação de serviços.

CAPÍTULO II

Capital Social

ARTIGO 5.°

2. A cessão de quotas a terceiros depende 

mento da sociedade.
do consenti.

3 O consentimento escrito da sociedade depende de 0 

cessionário assumir todas as obrigações do cedente perante 

sociedade e de o cessionário acordar por escrito em vincu­

lar-se a todos os direitos e obrigações do cedente inerentes 

à sua qualidade de sócio, incluindo as resultantes de quais- 

QUer «arantias prestadas ou outras obrigações relevantes, 

tais como acordos parassociais existentes, e outorgar quais­

quer documentos tidos por necessários ou convenientes para 

concluir tais compromissos.

ARTIGO 8.° 
(Ónus c encargos)

(Capital)

1.0 capital da sociedade, integralmente realizado em 

dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), equiva­

lentes a USD 1.000,00 (mil dólares dos Estados Unidos da 

América) representado por 2 (duas) quotas distribuídas da 

seguinte forma:

a) Uma quota no valor de Kz: 83.000,00 (oitenta e

três mil kwanzas), equivalentes a USD 830,00 

(oitocentos e trinta dólares dos Estados Unidos 

da América), representativa de 83% (oitenta e 

três por cento) do capital social, pertencente à 

sócia «Farmalog, Limitada», (doravante desig­

nada por «Farmalog»);

b) Uma quota no valor de Kz: 17.000,00 (dezas­

sete mil kwanzas), equivalentes a USD 170,00 

(cento e setenta dólares dos Estados Unidos 

da América), representativa de 17% (dezassete 

por cento) do capital social, pertencente à sócia 

«Nuno Belmar da Costa, Limitada», (doravante 

designada por «NBC»),

1. Os sócios não constituirão nem autorizarão que sejam 

constituídos quaisquer ónus, penhor ou outro encargo sobre 

as suas quotas, salvo se autorizados pela sociedade, mediante 

deliberação da Assembleia Geral.

2.0 sócio que pretenda constituir quaisquer ónus, penhor 

ou outros encargos sobre a sua quota, deve notificar à socie­

dade, por carta entregue pessoalmente ou por carta protocolada 

remetida para as moradas constantes do artigo 20.°, dos res­
pectivos termos e condições, incluindo informação detalhada 

da transaeção subjacente.
3. A reunião da Assembleia Geral será convocada no 

prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de recepção da 

carta.

CAPÍTULO III

Assembleia Geral e Gerência

ARTIGO 9.°
(Composição da Assembleia Geral) 

sociedade6111^16*3 é const’tu,da por todos os sócios da

ARTIGO 6.°(Prestações acessórias e prestações suplementares)

L Mediante deliberação da Assembleia Geral, tomada 

por maioria dos votos representativos do capital social pode­

rão ser exigidas aos sócios prestações acessórias, devendo 

os sócios, na oportunidade, fixar os elementos essenciais 
da obrigação, bem como se a mesma será cumprida a titulo 

oneroso ou gratuito.

2. Mediante deliberação unânime dos sócios, poderão ser 

exigidas prestações suplementares aos sócios até ao limite 

do montante em kwanzas equivalente a USD 5.000,00 

(cinco mil dólares dos Estados Unidos da América).

3. Mediante deliberação da Assembleia Geral, tomada 

por maioria dos votos representativos do capital social, 

poderão os sócios fazer à sociedade os suprimentos de que 

ela necessitar, mediante juros e demais condições aprovadas 

em sede da Assembleia Geral de Sócios.

ARTIGO!.0 
(Ccssâo dc quotas) 1. É hvre a cessão de quotas entre os sócios.

ARTIGO 10.°
I (Reuniões c deliberações)

uma vez por a ^era^ reúne-se ordinariamente pelo menos 

findo o exercícÍQ0, ^rirneiros (três) meses depois de 

pre que tal d° an° anterior e extraordinariamente sem- 

sede da sociedad necessario. As reuniões terão lugar na 

na escolha de out > Sa^V° ^uan<^° todos os sócios acordarW

2-A Assembleia Ca i ,estiverem present ^°de liberar validamente se

q^e representern S °U devidamente representados sócios 

Qualquer sócio qu ma,*°ri*a d° caP>tal social da sociedade. 

Urua reunjg0 p0(je esleJa impossibilitado de comparecer a 

através de carta d ^azer“Se representar por outra pessoa, 

Assembleia GeG endereçada ao Presidente

âmbito dos poderá ’ 3 ’^ent^car o sócio representado e o

3. As delibeX
VaI,damente por da Assembleia Geral serão tomadas 

P a reuniã0> Saiv *a s*rnPles dos votos emitidos em 

aiul°s exijairi UrrJ and° a *ei aplicável ou os presentes 

ma,°ria mais elevada.
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ARTIGO 11.°
(Poderes da Assembleia Geral)

por força dos presentes estatutos, a Assembleia Geral 
deliberará por maioria qualificada de 75% (setenta e cinco 

por cento) dos votos emitidos sobre as seguintes matérias:

a) Aprovação do relatório anual de gestão e das con­

tas do exercício;

b) Distribuição de dividendos;

c) Nomeação e destituição de gerentes;

d) Remuneração dos membros dos órgãos sociais da

sociedade;

e) Quaisquer alterações aos estatutos da sociedade;

j) Fusão, transformação, dissolução ou liquidação da 

sociedade;

g) Redução ou aumento do capital social da socie­

dade;

h) Solicitação ou reembolso de prestações suplemen­

tares;

i) Exclusão de um sócio e amortização de quotas;

j) Consentimento da sociedade para a cessão de quotas.

ARTIGO 12.°
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe a 1 (um) gerente, que deve ser eleito 

em Assembleia Geral de Sócios por mandatos renováveis 
de 3 (três) anos, ou até que estes renunciem ao cargo ou a 

Assembleia Geral delibere proceder à sua substituição.

2. O gerente terá os poderes para executar o objecto 

social da sociedade, mas deverá obter aprovação prévia da 

Assembleia Geral para praticar todos os actos que estejam 

imperativamente sujeitos à deliberação prévia da Assembleia 
Geral nos termos da lei angolana e destes estatutos.

3- O gerente não será remunerado e está dispensado de 

prestar qualquer caução.
4. A Assembleia Geral poderá nomear não-sócios para 

gerentes da sociedade.

ARTIGO 13.°
(Forma dc obrigar)

A sociedade obriga-se da seguinte forma:

°?Pela assinatura de 1 (um) gerente ou 1 (um) pro­

curador em todos os actos que não impliquem 

assunção de responsabilidade para a sociedade 

de valor superior ao equivalente na moeda nacio­

nal a USD 5.000 (cinco mil dólares dos Estados 

Unidos da América);
Rela assinatura conjunta de 1 (um) gerente e 1 (um) 

procurador, em quaisquer outros actos.

CAPÍTULO IV
Exercício e contas do exercício

ARTIGO 14.°
O (Exercício)

ercício anual da sociedade corresponde ao ano civil.

CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 15.° 
(Dissolução)

A Sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei.

ARTIGO 16.° 
(Liquidação)

1. A liquidação será extrajudicial, conforme seja delibe­

rado pela Assembleia Geral.

2. A Sociedade poderá ser imediatamente liquidada, 

mediante a transmissão de todo o seu activo e passivo a 

favor de um ou mais sócios, desde que devidamente autori­

zada pela Assembleia Geral e obtido acordo escrito de todos 

os credores.

3. Se a sociedade não for imediatamente liquidada nos 

termos do parágrafo 2. supra, e sem prejuízo de outras 

disposições legais imperativas, todas as dívidas e responsa­

bilidades da sociedade (incluindo, sem restrições, todas as 

despesas incorridas com a liquidação e quaisquer emprés­

timos vencidos) serão pagas ou reembolsadas antes que 

possam ser transferidos quaisquer fundos aos sócios.

4. Os bens remanescentes serão distribuídos em espécie 

pelos sócios.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO I7.°
(Fiscalização, auditorias c informação)

1. Sem prejuízo de outros direitos e obrigações estabe­

lecidos na lei aplicável, os sócios e os seus representantes 

devidamente autorizados, têm o direito de acesso integral e 

irrestrito aos gerentes, funcionários executivos e emprega­

dos da Sociedade e o direito de, a expensas suas:

a) Examinar e copiar, assistidos ou não por contabilis­

tas independentes certificados, os livros, registos 

e contas da Sociedade, bem como as suas opera­

ções e actividades;

b) Que a sociedade lhes forneça a informação finan­

ceira e respectiva documentação de suporte com 

o detalhe e frequência que sejam razoavelmente 

solicitados pelos sócios;

c) Que a sociedade prepare as suas contas, na forma e

datas que sejam razoavelmente solicitadas pelos 

sócios;
d) Inspeccionar os escritórios, propriedades e bens

tangíveis da sociedade.
2. O sócio deverá notificar à sociedade da realização do 

exame ou inspecção, mediante aviso escrito, com 2 (dois) 

dias de antecedência em relação ao dia do exame ou ins­

pecção.
3 A fiscalização da situação contabilística, financeira e 

patrimonial da sociedade deverá ser exercida por auditor 

externo à sociedade.
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4, A sociedade deverá prestar a sua total colaboração e 

facultar para o efeito o acesso aos seus livros e registos.

ARTIGO 18.” 
(Contas bancárias)

1. A sociedade deve abrir e manter, em nome da socie­

dade, uma ou mais contas separadas para todos os fandos da 

sociedade, num ou mais bancos, conforme seja periodica­

mente determinado pela gerência.
2. A sociedade nào pode misturar fundos de quaisquer 

outras pessoas com os seus fundos próprios. A sociedade 

deve depositar nas suas contas bancárias todos os seus fun­

dos, receitas brutas de operações, contribuições de capital, 

adiantamentos e recursos de empréstimos. Todas as despesas 

da sociedade, reembolsos de empréstimos e distribuição de 

dividendos aos sócios devem ser pagos através das contas 

bancárias da sociedade.
3. Nenhum pagamento poderá ser feito a partir das con­

tas bancárias da Sociedade sem autorização por escrito da 

gerência.

ARTIGO 21.»
(Lei aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana

ART1G0 19.°
(Pagamento de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que vierem a ser 

determinados pela Assembleia Geral, mediante proposta da 

gerência.

artigo 20.°
(Comunicações)

1. Salvo estipulação diversa nos presentes 

rodas as comunicações e notificações entre a.soe 

sócios e entre estes últimos deverão ser entregues pesso 

mente ou remetidas por carta protocolada, para as mor 

à atenção das seguintes pessoas:

a) Para a sociedade:

A/C: Dr.Nuno Beimar da Costa 

\Rua Kwamme N>Krumah, n.° 31,4.° andar 

Distrito Urbano da Maianga, Luanda),

b) Para à sócia «Farmalog»: A/C: Dr. Nuno Beimar

da Costa
Povoação de Musseque, Kikoca, Província do Bengo;

c) Para a sócia NBC.

A/C: Dr. Nuno Beimar da Costa

Rua Kwamme N’Krumah, n.° 31,4.° Andar Distrito 

Urbano da Maianga, Luanda.

2. A sociedade e os sócios poderão alterar a qualquer 

momento os elementos constantes do n.° 1. supra, sem 

necessidade de alterar os estatutos da sociedade, contanto 

que para o efeito notifiquem os restantes sócios e a socie­

dade na forma prescrita.

3. Qualquer novo sócio que venha a suceder, no todo ou 

em parte, a qualquer sócio fundador nas respectivas quotas, 
deverã, no prazo de 8 (oito) dias a contar da outorga da res­

pectiva escritura de cessão de quotas, notificar à sociedade 

e os demais sócios do seu endereço e da identidade de uma 

pessoa para efeitos deste artigo 20.°

MASTER — Casa de Câmbios, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 2015, j 

lavrada com início a folhas 3 do livro de notas para escritu- i 
ras diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao j 

pacto social: i
Primeira: — Deolinda Agostinho Figueiredo de , 

Andrade Correia, casada com Carlos Diamantino Pereira 1

Correia, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 1

do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Alameda Manuel Van-Dúnem, Casa n. .>22, j

Segunda: — Vanusa Teixeira Vilela Wime Nunes, | 
casada com António Marcos Wime Nunes, sob o regime . 

de comunhão de adquiridos, natural do Amboim, Província 

do Kwanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Lar do Patriota, Casa n. 3j5,

Zona 3;Terceira: — Denise Livádia de Almeida Graça Leitão, 
casada com Saydi Henda Mendes Leitão, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 

Luanda, onde reside habitualmente no Município de Luan a, 

Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Joaqun 

Kapango, n.° 3, 5,7, 8.° Apartamento 801; do
Quarto: — Adriano Gomes Felino Alexandie, casa^^ 

com Delfina Natula Lucamba Alexandre, sob o regime 
comunhão de adquiridos, natural de Catchiungo, Provín 

do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Ba* 

Ngola Kiluange, Rua Direita doCacuaco, Casa n.° 116, 
Quinta: — Crispina Inês Andrade Correia, soE 

ma,or> natural da Ilha de Santiago, República de Ca 

Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, residente habi 

mente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Lr 

Sambizanga, Zona 13, Sector 4; ...
Sexta: — Irany Joana da Rocha Monteiro BeI1° ‘ ’ 

0 leira, maior, natural da Maianga, Província de Luan ’ 

q. C. res‘de habitualmente, no Município de Luan 

o Urbano do Sambizanga, Bairro Cruzeiro, 
Cambambe,n.Ml,Zona7;

E Por eles foi dito: 

cos^a\d° pr’meiro a terceiro outorgantes são os 
«MASTER^ SÓC,os da soc‘edade por quotas, denormna 

social i Casa de Câmbios, Limitada», coin se 

da Samba iT^3’ °° MunicíPio de Luanda, Distrito Ur a 

do Patrioi Ba,rr° BenflCa’ Rua da entrada PrinciPa* d° 
d’ Lado Direito, sem número, constituída P

Rua d0

úni-
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escritura pública datada de 7 de Março de 2012, lavrada 
com início a folha um verso a folha 2, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 250, registada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa, sob o n.° 548-12, com o capital social 
Kz- 20.000.000,00 (vinte milhões de kwanzas) integral­
mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
três quotas sendo uma no valor nominal de Kz: 8.000.000,00 
(oito milhões de kwanzas), pertencente à sócia Deolinda 
Agostinho Figueiredo de Andrade Correia e outras duas 
iguais no valor nominal de Kz: 6.000.000,00 (seis milhões 
de kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias Vanusa 
Teixeira Vilela Wime Nunes e Denise Livádia de Almeida 
Graça Leitão, respectivamente;

Que, peia presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia de Sócios, tal como consta da acta que no fim 
menciono e arquivo, a primeira, segunda e terceira outor­
gantes, manifestam a vontade de cederem as suas quotas 
pelo seu valor nominal ao quarto, quinto e sexto outorgan­
tes, respectivamente, valores já recebidos pelos cedentes que 
aqui lhes dão a respectiva quitação apartando-se deste modo 
definitivamente da sociedade, nada mais tendo deia a recla­
mar e a segunda outorgante (Vanusa Teixeira Vilela Wime 
Nunes) prescinde da gerência que antes exercia;

Que, o quarto, o quinto e sexto outorgante, aceitam as 
referidas cessões nos precisos termos exarados;

Que, a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
e admite o quarto, o quinto e o sexto outorgante como novos 
sócios;

Em função dos actos praticados altera-se a redacçâo dos 
artigos 4.° e 6.° do pacto social que passa a ter a seguinte 

nova redacçao:

ARTIGO 4.°
O capital social é Kz: 20.000.000,00 (vinte 

milhões de kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por três quotas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 8.000.000,00 
(oito milhões de kwanzas), pertencente ao sócio 
Adriano Gomes Felino Alexandre e outras duas 
iguais no valor nominal de Kz: 6.000.000,00 (seis 
milhões de kwanzas) cada uma, pertencentes às 
sócias Crispina Inês Andrade Correia e Irany Joana 
da Rocha Monteiro Benoliel, respectivamente.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele 
activa e passivamente incumbe ao sócio Adriano 
Gomes Felino Alexandre que fica desde, nomeado 

gerente com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade;

<iemaeC^rarn a’nda cll,e rnantêm-se firmes e válidas as 

semJS ,sposiÇões do pacto social não alteradas pela pre- 
ente escritura;

ssim o disseram e outorgaram; 

conforme.
Luanda^d Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

» de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-13132-L03)

Torcato Fortuna Empreendimentos (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa:

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 43, do livro-diário de 7 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, Torcato do Nascimento Fortuna, solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Cónego M. 

das Neves n.° 135, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada «Torcato Fortuna Empreendimentos 

(SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Imgombota, na Avenida de 

Portugal, Prédio n.° 47, Apartamento F, 5.° andar, registada 

sob o n.° 4.225/15, que se vai reger pelo disposto no docu­

mento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 7 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TORCATO FORTUNA EMPREENDIMENTOS 

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Torcato 

Fortuna Empreendimentos (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, na Avenida de 

Portugal, Prédio n.° 47, Apartamento F, 5.° andar, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, com o início 

da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir do 

respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, fiscalização de 

obras de engenharia civil, construção civil, gestão e pres­

tação de serviços de manutenção de equipamentos e 

acessórios, gestão de propriedades, gestão de empreendi­

mentos, gestão de projectos, gestão de pessoas, consultoria 

empresarial, agro-pecuária, pesca, materiais de construção, 

comércio geral a grosso e a retalho, serviços de transpor­

tes marítimo e terrestres, de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, serviços médico-hospitalares, comércio de



medicamentos e de material e equipamentos hospitalares, 

indústria pasteleiro e panificadora, exploração de bombas de 

combustíveis, estação de serviço, comercialização de petró­

leo e seus derivados, representações comerciais, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que o sócio único decida 

e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado 

por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Torcato do 

Nascimento Fortuna.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais 
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e'S’ as dis' 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais n'^3 

de 13 de Fevereiro.

(l5'13133-L03)

1D-INFOR — Dimension, Limitada

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

K» ,„ioUe

ARTIGO 7.”
(Decisões)

SS'na<iaS 6 manlidas liVro de actírdaS POr

ARTIGO 8.»

A Piedade não 

mento do qáo- - Se dissolverá 
whwlw,^''nuando.*ou in,P«<i-

antigo 90
A ,ictuidacão d <L"tuldaçao)

Piedades cÇ02daS0ci^defar.se, 

merc,ais-Lsc. ánosle^daLeidas

ARTIGOio,.
Os anos sociaic <ltala"Ços)

0 encerrara3|

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto 2015, lavrada 

com início a folha 33 do livro de notas para escrituras 

diversas n.° 420, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: - Michel Higino Pedro, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro da 

Madeira, Rua 10, Zona 9, casa sem número;

Segundo: — Gabriel Miguel de Sousa Pedro, menor, 

natural de Luanda, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro da 

Madeira, Rua 10, Zona 9, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

a, 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

e,e assinadas

in ixESTATUTOs DA SOCIEDADE 
-INFOR^ DIMENSION, LIMITADA

A ARTIGO 1?
__ Qjme adeadoptaa denominação social de «ID-1NFOR 

Luanda^100, L-mitada>>’ COm sede social na Província de 

Bairro da m*CJ^°de luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

P°dendo tran f ^Ona Casa sem nanier0’
território naU bvremente Para qualquer outro local do 
^outra^’ kem como akrir filiais, sucursais, agên- 

ormas de representação dentro e fora do País-

A sua duração ó ARTIG02-°
início da sua act’ * ternpo 'ncteterminado, contando-se o 
da data da cpIaK Vldade’ para todos os efeitos legais, a partir 

elebraÇão da escritura.

A sociedade tem ART,G03°
V,ços> Armação r°m° °bject0 sociaI’ Prestação de ser- 
audil°na, comércPr°fiSSÍOnal’ consultoria> contabilidade e 

ihariaj caixilharia a3 ^r°SS0 e a retalho, serviços de serra- 

,ndúslria, pesca h alunilnios> avicultura, agro-pecuária, 

telecomunica°'ana e turismo» serviços de informá- 

ras PúbliCaS) ConÇO<?S’ .pub**c,dade, construção civil e 
,Zaçào de teleibnesSU l°na’ exp,oraÇao florestal, comercia- 

Seus acessórios, transporte marítimo,

defar.se
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camionagem, agente despachante e transitários, promo­

ção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de via­

gens, relações públicas, exploração de pastelaria e geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 

Michel Higino Pedro e a outra quota no valor nominal de 

Kz: 20.000,00 (Vinte Mil Kwanza), pertencente ao sócio, 

Gabriel Miguel de Sousa Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio, Michel Higino Pedro, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 

tando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

ni pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

&erencia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato. 

e 3’ F’ca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

c Ontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

lhaTt° ^traS favor’ fiança, abonações ou actos seme-

As ARTIGO 7.°
Cartas ^SSern^’e’as Gerais serão convocadas por simples 

30 z . re8,stadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

creva d’as antecedência, isto quando a lei não pres- 

dos s^.rnia*^ac*es especiais de comunicação. Se qualquer 

dex/A».' °S es^ver ausente da sede social a comunicação 

Parecer COm ternP° suficiente para que possa com-

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações<sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13I34-L03)

G.O.G. — General Oil & Gas Services, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 284-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciada em Direito, foi constituída entre.

Gelse da Conceição Mateus Joaquim, solteira, maior, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Cassenda, Rua 1 L Casa n.° 95-A, que outorga neste 
acto por si individualmente e em nome e representação de 

seus filhos menores, Eduardo Joaquim Barros Miete, de 8 anos
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15378de idade e Sasha Isabel Joaquim Miete, de 3 ano de idade, 

ambos naturais da Ingombota, Província de Luanda e con­

sigo conviventes.
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

G.O.G —GENERAL Ol L 

&GAS SERVICES, LIMITADA

ARTIGO I?
A sociedade adopta a dominação de «G.O.G. — General 

Oil & Gas Services, Limitada», tem a sua sede em Luanda,

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassenda, Rua 11, Casa 95?, podendo abrir filiais, sucursais, 

agência ou qualquer outra forma de representação em todo 

o território nacional, de acordo com a vontade dos sócios e 

desde que a lei o permita.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início a partir da data da celebração de presente escri­

tura.

ARTIGO 3.°
0 seu objeto social é o exercício da Inspeção técnica no 

setor petrolífero, prestação de serviços em diversas areas 

petrolíferas, consultoria organizacional, gestão ambiental, 

revestimento, soldadura, comercialização de combustíveis e 

lubrificantes, exploração de bombas de combustível e esta- 

çao de serviço, isolamento térmico, prestação de serviços, e 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, manu­

tenção e reparação de geradores, comércio geral a grosso e 

a retalho, serviços de serralharia, caixilharia de alumínios, 

agricultura, serviços de informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consulto­

ria, exploração florestal, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a- car, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e dentro dos 

limites legais.

ARTIGO 4°
O capital social é de 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte- 

gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota do valor nomi­

nal de Kz; 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) pertencente à 

sócia Gelse da Conceição Mateus Joaquim, e outras 1 (duas) 

quotas iguais no valor nominal de Kz. 20.000,00 (vinte 
mil kwanzas), cada uma pertencente aos sócios Eduardo 

Joaquim Barros Miete, e Sasha Isabel Joaquim Miete.

ARTIGO 5.°Não serão exigíveis prestações suplementares do capital i 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos de I 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições qUe ' 
estipularem em Assembleia GeraL j

ARTIGO 6.° j

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando 1 

feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos | 
correspondente ao capital social. |

ARTIGO 7.°A gerência e administração da sociedade em todos os I 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele activa e passiva- i 

mente compete à sócia Gelse da Conceição Mateus Joaquim, 1 

que dispensada de caução fica desde já nomeada gerente, 
bastando a sua assinatura para obrigar validade a sociedade.

1. A sócia-gerente poderá mesmo em pessoa estranha à 
sociedade, mediante procuração, todos ou alguns dos seus \ 

poderes de gerência.2. Fica vedado gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de , 
favor, finanças, abonações ou documentos semelhantes. {

3. A sociedade se regera por um regulamento interno a 

que os sócios deverão obedecer.

ARTIGO 8.°As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei i 

não prescreva outras formalidades, por carta registada, diri­

gida aos sócios com pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO 9.°Os lucros líquidos apurados, depois de reduzida a per­

centagem para o fiando de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na propor­

ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°A sociedade não se dissolvera por morte ou interdição 

e qualquer dos sócios continuando com o sobrevivo e os 

er eiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

cndo estes nomear em que a todos represente enquanto a 

quota estiver indivisa. ’

| ry ARTIGO II.°demais ,SS°’V’c*a a soc’edade por acordo dos sócios e nos 

dação e ’e^a*S’ lo^os e^es serão liquidatários e a liQul 

2 Procederão como para a concordarem,
será n de ac°rdo e se algum dos sócios pretei 

PagamentòVdo°_C'al.llCÍtad0 gl°b° C°m 3 C’ ' 
Preço ofpr» P SS1V° e adJud içado ao sócio que 

erecerem igualdade de condições.

No omi artigo I2.°
13 de Fevereh-oT13^0 3S disposições da Lei 
na Republica d a ' daS Sociedades Comerciais em 

forma let>ai n&°fo, as deliberações sociais tom"/ 

8al-a demais legislaçãoap|icável (15-13I35-L03)

n<Jer> 
obriga^0 d° 

melh°r

o )/04, de 

-n vigor 

,adas eif
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LÓGICA — Sys (SU), Limitada

Bárbara Celeste Fereira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa:

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 47 do livro-diário de 7 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Benur Gonçalves Cardoso, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro do Cassenda, Rua 23, Casa n.° 26, Zona 6, 135, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«LÓGICA — Sys (SU), Limitada», com sede em Luanda, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Rua 

Padre Manuel Ruela Pombo, Prédio n.° 40, Cave - F, regis­

tada sob o n.° 4.227/15, que se vai reger pelo disposto no 

documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 7 

de Agosto de 2015. — ao ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LÓGICA — SYS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «LÓGICA — Sys 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

da Maianga, Rua Padre Manuel Ruela Pombo, Prédio 

n-°40 Cave-F, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
lnício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser- 

Ç°s, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 

^Preendimentos, comércio geral a grosso e a retalho, 
tura^°S serra^ar*a’ caixilharia de alumínios, avicul- 

s a&ro'Pccuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
con ^°S ’nf°rmáfica e telecomunicações, publicidade, 
flore^14^0 e °^ras Plicas, consultoria, exploração 

co,Tlercialização de telefones e seus acessórios, 
transitá^ rnarit’mo’ camionagem, agente despachante e 

rent-a Prorn°Çã° e mediação imobiliária, cabotagem, 
Car’ Co,T1pra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agenciamento de viagens, comercialização de 

perfumes, relações públicas, industria transformadora, pas­

telaria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios indÚstriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas) pertencente ao sócio-único, Benur Gonçalves 

Cardoso.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8." 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis- 

posições da Lei n.“ 19/12, de II de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.“ 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(15-I3136-L03)

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo:

Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Umco da Empresa, 

Luanda, 23 de Julho de 2015. - O ajudante, ilegível.
em

Sabores da Banda, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Julho de 2015, i 

lavrada com inicio a folhas 67 do livro de notas para escn- , 

turas diversas n.“ 280-A, do Cartono Notanal do Gmche 
único da Empresa, a cargo do Notário, Ltao Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: - Madalena Mavinga, divorciada, natural 

de Cabinda, Província de Cabinda, residente habítualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 

Gamai AbdeiNasser, Prédio n.“ 1,3.“andar, Apartamento 27 G;

Segundo: — Paulo Sérgio Mavinga da Silva, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habítualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Cawelele, Rua 5, Casa n.° BL 016, que outorga neste acto 

por si individualmente e como mandatário da Joelma Nzinga 

Mavinga da Silva, solteira, maior, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, onde reside habítualmente, no Distrito 

Urbano da Maianga, Rua da Maianga, Prédio n.° 83, rés-do- 

-chão, Direito;

Terceiro: — Edna Lectícia Mavinga da Silva dos Santos, 

casada com Gilberto Apolinário dos Santos, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habítualmente, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Marechal Tito, 

Casan.013-A;

Quarto: — Yuri Mandela Mavinga de Andrade, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habítualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Patnce Lumumba, Rua Gamai Abdel Nasser, Prédio 

n.° 1,3.° andar, Apartamento 27 G;

Quinto: - Danilson de Jesus Mavinga de Andrade sol- 

toro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda 

onde reside habnualmente, no Município de Belas Bairro 

F“"e“fc ««.ta.

4 ’

ESTATUTOS DA SOCIEDADE í
SABORES DA BANDA, LIMITADA |

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «Sabores 

da Banda, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Futungo de Belas, Rua 

das Hortas, Casa n.° BD-002, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu- 
nça privada, prestação de serviços de segurança privada, 

antário, creches, importação e comercialização de medi- 

entos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

me tS°5, ^a^r'C° e distribuição de medicamentos, equipa- 
e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

líne pa™entos diversos, educação, ensino geral, escola de 

telpr ’ esPorto e cultura, escola de condução, informática, 

^^ústdapeladTerh°telarÍa Ê ‘“"S"10’ restauraçã0’ caS'n,°’ 
Panificação cami ,ge,ra’pescas’agro-pecuária, indústria de 

.car> com r 10na§em> transitários, cabotagem, rent~a- 
de passageiro! 06 V'atUraS "°VaS e USadaS’ tranSp°rle 
einadefrio fi ' r nSporte mercadorias, oficina auto, ofi- 
de escritóri0 eIZaÇã° obras Publicas, venda de material 

trial, venda e SC°’aij Venda e instalação de material indus- 
material de CQaSSlstencia a viaturas, comercialização de 

salão de cabeleh'8^9^’ ComercializaÇão de lubrificantes, 
de gás de cozinha^0, ^ar^ear‘a’ botequim, comercialização 

tes, perfumaria arf ^etrÓ*eo Ruminante, peças sobressalen- 
relojoaria, agência ^°S.^e tOucad°r e higigme, ourivesaria, 

nica geral, ge|acjar- ° V*a^ens’ ^aríT,ácia, centro médico, clí- 

exploração mineir eXp^ora^ao de parques de diversão, 
b°nibas de combu eXp,Oração florestal, exploração de 

comerciais, serralha/6'8’ eSta<^° de serviço representações 

e e*PortaçãOj carPmtaria, marcenaria, importação 

ramo do comércio ou ° a'n<^a dec*‘car'se a qualquer outro 

seJa Pennitido por ]ej n as,r’a em que os sócios acordem e
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ARTIGO 4.°
O capita! social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (6) quotas, sendo duas iguais no valor nominal de 

Kz- 20.000,00 (vinte mil kwanzas) pertencente aos sócios 

Madalena Mavinga e Paulo Sérgio Mavinga da Silva outras 

quatro quotas iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 

(quinze mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios 

Danilson de Jesus Mavinga de Andrade, Yuri Mandela 

Mavinga de Andrade, Edna Letícia Mavinga da Silva dos 

Santos e Joelma Nzinga Mavinga da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe aos sócios Madalena Mavinga e Paulo 

Sérgio Mavinga da Silva, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, sendo necessárias as duas 
assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ssr feita 

c°m tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

ntagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Sern ie’a Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as Perdas se as houver.

A ARTIGO 9.°
de Soc,edade não se dissolverá por morte ou impedimento 

sobrev’^Uer ^°S S<^c’os’ conhntiando a sua existência com o 

interditQ0 ° ^er^e’ros 011 rePresentantes do sócio falecido ou 
enqu °* ^even<^° estes nomear um que a todos represente, 

0 a quota se mantiver indivisa.

Dis . ARTIGO io.°
demais ° a soc*edade por acordo dos sócios e nos 

liquida /S°S ’e^a'S’ to^os os sócios serão liquidatários e a 

° e Partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13137-L03)

Grupo FDT, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 26 do livro de notas para 

Escrituras Diversas n.° 284-A, do Cartório Notarial do 

Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Cláudio Francisco Quissaqueno Tecassala, casado com 

Jaklin Jorgete Soares Domingos Tecassala, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Uíge, Província do 

Uíge, residente habitualmente na Província do Kwanza- 

-Sul, Município do Sumbe, Bairro Chingo, Rua 12, casa sem 

número, que outorga neste acto, por si individualmente e em 

nome e representação de seu filho menor, Diokeny Jacinto 

Domingos Tecassala, de 3 anos de idade, natural do Sumbe, 

Província do Kwanza-Sul e consigo convivente;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO FDT, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 

FDT, Limitada», com sede social na Província do Kwanza- 

Sul, Rua dos Bombeiros, casa sem número, Bairro do
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Chingo, Município do Sumbe, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado d,C°n' 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade delè^^ 

quiser fazer uso. na°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

LA sociedade tem por objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral 

a grosso e a retalho, serviço de serralharia, caixilharia de 

alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote- 

lana e turismo, serviço informático, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria^ 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

espachante e transitários, cabotagem, renl-a-car, compra e 

da de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

^o de veículos automóveis, concessionária

^vel e hospitalar,

de «beleireiro, boutique, âgêncT^ 

fiação imobiliária, rei ?ÕTS h PrOmOÇâo e 

telaria e geladaria, panifi^ PUb''CaS’ exP'<Wo de pas- 

e industriais, venda de gás *’’ 'epr®Senta?ões comerciais 

^exploraçãodevideoc|ube d deSPOrt° e recrea- 

realiaÇões de actividades cuitumeÍ°S Índustria^ 

len^° de espaços verdes sJra ' deSPOftÍVaS’ mana- 

exp^ção de colégio, cre’c e87Ça de bens Patrimoniais 

abU,°m-'.-ino, einstni^

XY^evendadegeio *««0

^endo em geral dedica,se8 ^-café, electricidade 

n'° comercial eindustri | outras actividades no dom’’

ARTIGO 4- 
kK,"> 

'"tegralmenie reali J " ' °°-°00,00 (cem ,

“e Kz: 90.000 oo r„ ’ do “ma qUota „ rePresen- 

qUota n° valor nom T Qui»aqueno t Pertencente ao

• “'*•»> J«»,o Don?

k lecassala,

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passb 

vamente, incumbe ao sócio Cláudio Francisco Quissaqueno 

Tecassala, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 

validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos sente- 

lhantes.

3. Os sócios gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 

estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

rtas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 

0) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° 
(Divisão dos lucros) 

centage *^U’dos aPurados, depois de deduzida a per- 

Assemhip P^a fundos 011 destinos especiais criados em 
ção das suasGera1, divididos Pel°s sócios na propor­

ás perdas CpS qU1°tas’ e eni proporção serão suportadas 
i «o se as hnnx/Ax

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

de qualquer dos^ d’SS0*vera Por morte ou impedimento 

sobrevivo e herd800*0^ COndnuando a sua existência com o 

interdito, devendor°S °U representantes do sócio falecido ou 
enquanto a num ° CSteS nornear um que a todos represente, 

aquota^ mantiver indivisa.

ARTIGO 10 o

demais casos lep-aj ade por acordo dos sócios e nos 
liqu,daçãoeparti|| ’ °S sóc’os serão liquidatários e a 

de acordo, e se a|pn rea,*zar"Se’á, como acordarem. Na falta 

'citado em bloco CfT ° prelender será o activo social 

e adjudicado ao °^r’^a<?ão do pagamento do passivo 

ade de condiç$es ^UC rned‘|or preço oferecer, em igual-
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ARTIGO 1l.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar

ARTIGO I2.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca do Kwanza-Sul, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13138-L03)

AKAMBAR ANGOLA - Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 
lavrada com início a folhas 12, do Hvro de notas para es 

turas diversas n.» 419, do Cartório Notanal do Gmche Um 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio sociedade 

Costa, realizaram alteração ao pacto socia 

«AKAMBAR ANGOLA — Comercial, Limita a».

Primeiro: — António Paixão Pereira ranco, e 

maior, natural de Malanje, Província de Ma anje, da 
habítualmente em Luanda, no Distrito Urbano

Samba, Rua Ilha da Cabeleira n.° 14,

Segundo: — Armando Rui Alves de Campos, ° 

com Avelina Maria Figueiredo Mendes Campo , 

regime de comunhão de adquiridos, natural o 
Província da Huíla, residente habitualmente em ua 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua , 

n-°22l, Zona 6; r Os

Terceiro: — Avelina Maria Figueiredo Men es 

casada com o segundo outorgante, sob o re&im 

tencionado, natural de Miragaia, Porto, de nacl°n* trit0 

portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no ° 
Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 13, Casa n.

E por eles foi dito: _ mento

Que o primeiro e segundo outorgante são ao m 

os únicos e actuais sócios da sociedade denon 

«AKAMBAR ANGOLA — Comercial, Limita a», 

*ede em Luanda, Rua da Cabeleira Ilha, n.° 14, Bain*o 

atba, Município de Belas, constituída por escritU™P 0 

atada de 21 de Janeiro de 2013, lavrada de folhas - , 

a 28, do livro de notas para escrituras diversas n.° 128-A, 

deste Cartório Notarial, registada na Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa, sob o n.° 206-13, com capital social de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por duas quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) 

cada uma, pertencentes aos sócios António Paixão Pereira 

Branco e Armando Rui Alves de Campos, respectivamente;
Que, peia presente escritura e conforme deliberado em 

assembleia de sócios, tal como consta da acta que no fim 
menciono e arquivo, o sócio António Paixão Pereira Branco 
manifesta a vontade de ceder a totalidade da sua quota pelo 
seu valor nominal à terceira outorgante, Avelina Maria 
Figueiredo Mendes Campos, valores já recebidos pelo 
cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 
deste modo definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar;

Pela terceira outorgante foi dito que aceita a referida ces­
são nos precisos termos exarados;

Que a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
e admite a terceira outorgante como sócia;

Ainda pela mesma acta mudam o endereço da sociedade 
da Rua Ilha da Cabeleira n.° 14, Bairro da Samba, Município 
de Belas, para o Município de Belas, Bairro Benfica, Rua do 

Mundial, casa sem número;
Em função dos actos praticados, altera-se a redacção dos 

artigos I.° e 4.° do pacto social, que passam a ter a seguinte 

nova redacção:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de 

«AKAMBAR ANGOLA — Comercial, Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, Município 

de Belas, Bairro Benfica, Rua do Mundial, casa sem 

número, podendo transferi-la livremente para qual­

quer outro locai do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas) integralmente realizado em dinheiro e 

outros valores do activo social, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Armando Rui Alves 

de Campos e Avelina Maria Figueiredo Mendes 

Campos, respectivamente.
Declaram ainda que se mantêm firmes e válidas as 

demais disposições do pacto social não alteradas pela pre­

sente escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. - O ajudante,
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- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Restaurante Bom de Mais, Limitada

Certifico que, por escritura de3deJulho de 2015, iavrada 

com início a folhas 58, do livro de notas para escnturas 

diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Umco da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
ftw/ro: - Margarida da Fonseca Pinheiro Isalino, 

casada com João Isalino, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, 

residente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 

Hoji-ya-Henda, Rua da Cerâmica do Cazenga, que outorga 

neste acto por si individualmente e em nome representação 

de seus filhos menores, Joel Quintiliano Pinheiro Isalino, 

de 10 anos de idade, natural de Luanda e João Manuel 

Pinheiro Isalino, de 15 anos de idade, natural de Portugal e 

consigo conviventes;

Segundo: — Ruth Manuela Pinheiro Isalino Sebastião, 

casada com Aureliano Sebastião, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

residente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 

Adriano Moreira, Casa n.° 4;

re/reím: - Janilda Elisandra Pinheiro Isalino, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 

CasanÍ"’ ”° d<> CaZe"ga’ BaÍrf° Cazenga>

lermos3 P°r qUOtaS que se re§erá nos
constanl« do documento em anexo

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Únim c

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­

cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, inven­

tos musicais e culturais casino, indústria pesada e ligeira 

pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­

gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, trans­

porte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda 

de material de escritório e escolar, venda e instalação de 

material industrial, assistência a viaturas, comercialização 

de material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, agência de 

viagens, clínica geral, exploração de parques de diversão, 

exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, representações comerciais, ser­

ralharia, carpintaria, marcenaria, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen-
P°r (5) quotas sendo uma quota no valor nominal de 

z. 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

garida da Fonseca Pinheiro Isalino e outras (4) quo- 

aS n° Valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

nte aos sócios João Manuel Pinheiro Isalino, Joel 

o Pinheiro Isalino, Ruth Manuela Pinheiro Isalino 

mente ° ^’sandra Pinheiro Isalino, respectiva-
ESTATUTO DA SOCIEDADE 

RESTAURANTE BOM DE MAIS, LIMITADA

ARTIGO L°
Asociedade adopta a denominação social de «Restaurante 

Bom de Mais, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua 

Cerâmica do Cazenga, Casa n.° 2, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­

ços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de construção 
civil e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, 

venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 

prestação de serviços de segurança privada, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares,

Acessã artigo 5.°
sentimento da ^U°taS a estrar,hos fica dependente do con­
de preferência def^^ semPre reservado o direito 

Quiser fazer uso a°S sdcios se a sociedade dele não

l.Agerê * artigo 6.° 
seus actos e cq3 6 adrn'n’stra9ao da sociedade, em todos os 
vamente, incurnh^08’ J*U’Z° e ^Ora ^e*e’ act’va e Pass’’ 
Isalino, que fjca / & SÓC'a Margarida da Fonseca Pinheiro 
caução, bastando eS^e^ norneada gerente, com dispensa de 

damente a sociedadeSSlnatUra da frente, para obrigar vali- 

ein Pessoa estranh de^e^ar num dos sócios ou mesmo 
gerência, confer^ 3 S°C‘edade Parte dos seus poderes de

3- Fica vedado à ° e^e’t0, 0 respectivo mandato. 
contratos esiranhos °brigar a sociedade em actos e 

letras de fa °S negdc’os sociais da sociedade, tais 

antes- r’ ^anÇa, abonações ou actos seme-
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registradas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ern de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

^ÇÕes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Cledades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13140-L03)

Orsmíaçòei M.MwinS»1 & L"”'W

. * Ag»® d»
Certifico que, por escritura de wtas para escn" 

lavrada com início a folhas 24 do livro e Guiché 

luras diversas n.° 284-A, do Cartório No a Albert0 pires 
Úuico da Empresa, a cargo do Notário, Luc entre: 

da Costa, Licenciado em Direito, foi consti

Primeiro: — Bernardo Condi, solteiro, maior, natural do 

Maquela do Zombo, Província do Uíge, onde reside habi­

tualmente, no Município do Uíge, Bairro Popular, casa sem 

número;

Segundo: — Engrácia Macaia Vieira, solteira, maior, 

natural do Uíge, Província do Uíge, onde reside habitual­

mente, no Município do Uíge, Bairro Centro da Cidade, Rua 

1.° de Agosto, Casa n.° 22;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES MATOWINGUI 

& FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Matowingui & Filhos, Limitada», com sede social 

na Província de Uíge, Município Uíge, Bairro Centro da 

Cidade, Rua I.° de Agosto, Casa n.° 22, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto 

e cultura, telecomunicações, hotelaria e turismo, restaura­
ção, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 

indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

assistência a viaturas, comercialização de material de cons­

trução, comercialização de lubrificantes, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

artigos de toucador e higiene, clínica geral, exploração de 

parques de diversão, exploração mineira, exploração flores-
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tal, exploração de ‘^endo ainda dedi- <

qUe os sócios acordem e seja permitido por le.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

inte^ralmente realizado em dinheiro, dividido e represe- 

tado por (2) quotas duas quotas iguais no valor nomma 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, p 

centes aos sócios Engrácia Macaia Viera e Bernardo Condi, 

respectivamente.

ARTIGO 5 o
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe aos sócios Engrácia Macaia Viera e 

Bernardo Condi, que ficam desde já nomeados gerentes, 

com dispensa de caução, bastando 1 (uma) das assinatura 

de um dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie- 

dade ta.s como letras, de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGOS.”
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO U).°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.

ARTIGO 11.’
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-13141-L03)

P-P.S. Dombele, Limitada
lavrada com — P°r eSCr'tUra de 7 de ASosto de 2015’ 
t-s20 d° ,ÍVr° de para escri- 

Único da Em * *4'A’ do Cartório Notarial do Guiché 

da Costa Lie d° ^otario’ Lúcio Alberto Pires

pSpsTnJ°S DA SOC|EDADE

• DOMBELE, limitada
A sociedade d ARTIG0 | o

Dombele, Limitad °Pta 3 denoiT,'naÇã° social de «P-P-S- 

^wanza-Sui, Mun ■ C°m Sede soc'al na Província do 

ICIP'O do Seles, Bairro Vila do Seles, rua

Dombele cas^D're’t0» f°’ constituída entre Daniel 

0 regime de co° C°™ ^^an<^a 4uta Gomes Dombele, sob 

do Zombo, Provia30 adquiridos’ natural de Maquela 

Kwanza-Sul no iuC13-^° .^^e’ res,dente habítualmente no 
Rua Nova, Casa n do ^e*es> Bairro Vila do Seles, 
dualmente e em que OutorSa neste acto por si indivi- 

K°ndjala Gomes J>resentaÇao de seu filho menor, Einesten 
Se,es> Província d °mbe,e’ de 6 anos de idade, natural do 

Unia sociedade WanZa’Sul e consigo convivente;
hdade limitada q COnierc’a* P°r quotas de responsabi- 

art’gos seguintes regera nos termos constantes dos

Cartór’luanda, aos 7 de a d° Guiché Único da Empresa, em 
gosto de 2015. — o auxiliar, ilegível.
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s/n.0, Casa n.os 62/63, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação dentro e fora do País. v

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, venda de equipamentos dos 

serviços de segurança privada, prestação de serviços de segu­

rança privada, serviços infantários, promoção e mediação 

imobiliária, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, 

fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos e pro­

dutos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 

e cultura, escola de condução, informática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 

pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­

ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rení-a-car, 

compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de material 

de construção, comercialização de lubrificantes, salão de 

cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de gás 

de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­

maria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 

agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica gerai, 

geladaria, exploração de parques de diversão, exploração 

florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 

marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

e^r-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

artigo 4.° . n-
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (ce,Tl e 

za$) integralmente realizado em dinheiro, valor

representado por 2 (duas) quotas sendo um* per_ 

nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwan ’valor 
tencente ao sócio Daniel Dombele e outra fiu0 a ncente a0 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pe e 
sócio Einestem Londjala Gomes Dombele, respec

artigo 5.° j0 con-A cessão de quotas a estranhos fica dep 5 0 preito
sentimento da sociedade, à qual é sempre re je|e não
de preferência, deferido aos sócios se a soei 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Daniel Dombele, que fica desde já 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

artigo 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Kwanza-Sul, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO I3.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14."

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13142-L03)

diversos, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 

moreendimentos, armazenamento e distribuição, comércio 

oeral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil ^obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 

L equipamentos dos serviços de segurança privada, presta- 

ão de serviços de segurança privada, serviços de infantário, 

educação e ensino geral, desporto e cultura, serviço infor­

mático telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuána, indústria 

de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, trans­

ORGANIZAÇÕES N.L.E. - Comércio Misto

& Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 53, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 420, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre Nhari Li liana 

da Cruz de Faria, solteira, maior, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Rainha Ginga, n.° 210, 

2.°-B, que outorga neste acto por si e como representante 

legal da sua filha menor Lia Nadine Faria Cardoso, de 8 anos 

de idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

porte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros 

transporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas 

venda de material de escritório e escolar, venda e instalação 

de material industrial, assistência a viaturas, comercia­

lização de material de construção, comercialização de 

lubrificantes, serviços de cabeleireiro e barbearia, botequim, 

comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 

peças sobressalentes, comercialização de perfumes, artigos 

de toucador e higiene, agenciamento de viagens, indústria 

de panificação, exploração de pastelaria, geladaria e produ­

ção de gelo, exploração de parques de diversão, exploração 

florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serviços de serralharia, 

carpintaria, marcenaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

indústria em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi- 

de Kz. 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à 

ia Nhari Liliana da Cruz de Faria e a outra quota no valor 

nal de Kz. 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 

ia Nadine de Faria Cardoso, respectivamente.

artigo 5.°
sentimeSSã° de ^uotas a estranhos fica dependente do con­

de pref nl° SOC’e^ac^e’ a qual é sempre reservado o direito 

auis?r f nC*a’ ^e^er^° as sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES N.L.E. - COMÉRCIO MISTO

& PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA 

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de 

«ORGANIZAÇÕESN.L.E.—Comércio Misto & Prestação 

de Serviços, Limitada», com sede social na Província do 

Uíge, Município do Uíge, Bairro do Uíge, Rua do Comércio, 

n.° 23, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, serviços de saúde, produtos químicos e farmacêuticos, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos

I A • artigo 6.°
seus actos e c ° adrn’n’stra9ao da sociedade, em todos os 
vamente, incu0^310^ JU1Z° e ^ora ^e^a’ act’va e PasSI~ 

que fica desde^á à SÓC*a Nhari Li,iana da Cruz de Faria, 

bastando a assin nOrneada frente, com dispensa de caução, 

a s°ciedade. da gerente> Para obrigar validamente

2- A gerente poderá
em Pessoa estranh ' e egar numa das sócias ou mesmo 
gerência, conferíndV S°C’e<^ade Parte dos seus poderes de

3- Pica vedado ° ° e^e’t0 0 respectivo mandato,

contratos estranhosI 2 3 kerente obrigar a sociedade em actos e 

c°mo letras de fa negí^c’os sociais da sociedade, tais 
ibantes. Or> ^ança, abonações ou actos seme-
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

er|íre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Uíge, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ern 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
M*rç0 imediato.

ARTIGO 14.°
~No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

Ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

°ciedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13143-L03)

D. Cacuio (SU), Limitada

da C Ecrreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe,
Ghíh ^^tória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

da Empresa.
Sentad,S^aZen^° a° que me recluerid° e,n petição apre- 

c°rrenteS°k ° n‘° do livro-diário de 7 de Agosto do 

an°’ qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Damião Dala Calulo, solteiro, maior, 

de nacionalidade, natural do Kilamba Kiaxi, Província de 

Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

Kixi, Bairro Neves Bendinha, Rua da Gabela, n.° 8, Zona 12, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«D. Cacuio (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.231/15, 

que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 7 de Agosto de 

2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
D. CACULO (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «D. Cacuio 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Neves Bendinha, Rua da Gabela, n.° 8, Zona 12, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, consultoria, 

auditoria, contabilidade, indústria, construção civil e obras 

públicas, fiscalização de obras, elaboração de projectos de 

arquitectura, serralharia, carpintaria, produção e venda de 

caixilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 

informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 

pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 

aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 

-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 

salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 

médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­

maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desporti­

vos, exploração mineira e florestal, exploração de bombas 

de combustíveis ou estação de serviço, comercialização 

de petróleo e seus derivados, representações comerciais.
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- serviços escola de condução, ensino geral,

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma(l) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Damião Dala Cacuio.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

REAL REGISTAL PREDIAL — Consultoria Jurídica, 
Mediação Imobiliária e Serviços (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.“ Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Certifico que Paulino Joaquim, solteiro, maior, de 

nacionalidade angolana, natural de Malanje, Província e 

Município de Malanje, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Gil Vicente I.° S A, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «REAL REGISTAL 
PREDIAL —Consultoria Jurídica, Mediação Imobiliária e 
Serviços (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.229/15, que 
se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 7 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
REAL REGISTAL PREDIAL — CONSULTORIA 

JURÍDICA, MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA E SERVIÇOS 

(SU), LIMITADA

socie- ad°Pta a denominação social de «REAL 
• . T' • — Consultoria Jurídica, Mediação

Sen/ÍÇ0S (SU), Limitada», com sede no 
Bento^0 □ Be^as> Bairro Talatona, Comuna do Morro 
Lnand o” dos Generais> Casa n.°s 31-32, Província de 

sais on’ ep|j^'ca de Angola, podendo abrir filiais, suctir- 
convier °U ^°rmas de representação onde aos sócios

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGOS.0 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC. 

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Ui n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.» 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13145-L03)

A 2’°
0 seu início P°F temp0 ^determinado, contando-se 
constituição tOd°S °S ePe,t0S ,eêais a partir da data da

O seu • 3’°
no ramo de consuCOns’ste na prestação de serviços 
Prestação de servi f°r*a JUric^Ica’ económica e tributária, 

C0nstruçã0civii obOS na área de regIstos predial urbano, 

Cla,izados, consultor**8 PUb,’CaS’ prestação de serviços espe- 

’mPortação> eXp0n a* assessoria nos mais diversos ramos, 
e a retalho, pescas aêricu,tura> comércio geral a grosso 

e venda de veículos a Presentaçôes e participações, compra 

,yersos entre outro»? Ut°móve’s> máquinas e equipamentos 

permitidos por lei.

Oca' 4,0
m^gralmenteT^r0 ^Z* 000,00 (cem mil kwanzas),

Urn&quota, sufo. a.1Za<^° e,n dinheiro, representado por (0 

n°s termos da i un*ca,T|ente pelo sócio Paulino Joaquim 
da Lei das Sociedades Unipessoais.
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5. °

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passivamente 
incumbe ao sócio Paulino Joaquim, que dispensado de cau­
ção fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade, todos ou parte dos seus poderes de gerência conferindo 
mandato. Nestes casos se os actos praticados em nome da 
sociedade forem tipificados como crime, o sócio-único 

responderá juntamente com o gerente por si nomeado ili­
mitadamente pelos danos causados a terceiros em função da 
respectiva culpa.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças ou documentos semelhantes.

6. °

A cessão de quotas é livre, desde que seja no interesse da 

sociedade e no seguimento do seu objecto social ou estatutário.

7. °

As Assembleias Gerais serão realizadas sem quaisquer 
outras formalidades sendo para isso lavradas actas que 
deverão ser por si assinadas e posteriormente autenticas por 
notário e registadas na conservatória competente.

8. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva legal e quaisquer 
outras percentagens para fundos ou destinos especiais criados 
em Assembleia Geral, serão repartidos pelo sócio subscritor 
depois de satisfeitas as dívidas ou perdas se as houver.

9. °
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição do 

socio subscritor, continuando com os seus herdeiros ou seus 

representantes.

10.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far- 

se-á um balanço que deverá estar concluído e aprovado até 
ns de Março do ano a que disser respeito.

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04 de 13 

dQ Fevereiro> a Lei n.° n.° 19/12 de 11 de Junho, as Normas

Código Civil e demais legislação aplicável.

(15-13146-L03)

Bestquaiity Ever, Limitada 

lavrad^00 qUe’ P°r escr*tura de 6 de Agosto de 2015, 

turas d3 COm ÍníCÍ° a fo,has 27’ do ,ivro de nOtaS para eSCFÍ’ 

da Em,VerSaS ° ° d° Cartório Notarial do Guiché Único 
CostrL ’̂ 3 Carg° d° Notário’ Lúcio Albert0 Pires da 

lcenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paulo Jorge de Carvalho Amaral, casado 

com Denise Eliane da Costa Alves Pinto Amaral, sob regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 

Belas, Centralidade do Kilamba, Largo Dombaca, Prédio E 29, 

8.° andar, Apartamento 83;

Segundo: — Denise Eliane da Costa Alves Pinto Amaral, 

casado com o primeiro outorgante sob regime acima men­

cionado, natural da Ingombota, Província de Luanda, e 

consigo convivente.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BESTQUAL1TY EVER, LIMITADA 

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Bestquaiity 

Ever, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Bloco E, 

Edifício n.° 29, Apartamento-83, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, incluindo protocolo para eventos, comércio geral 

a grosso e a retalho, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

serviço informático, telecomunicações, publicidade, cons­

trução civil e obras públicas, consultoria, exploração 

florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, explo­

ração de pastelaria, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, meios industriais, realizações de actividades



culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e

culturais e desportivas,

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Paulo Jorge de Carvalho Amaral e outra quota no 

valor nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta e nove mil kwan­

zas), pertencente à sócia Denise Eliane da Costa Alves Pinto 

Amaral, respectivamente.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Paulo Jorge de Carvalho Amaral, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13147-L03)

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8 oOs lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

Vatab Service, Limitada

lavrada qUe’ P°r escr,tura de 6 de Agosto de 2015, 

ras divp & 35 do *’vro de notas Para escr,tu"
da Empresa ’ d° ^artor,° Notarial do Guiché Único 

Costa Lie 5 3 Car£° d° Notário, Lúcio Alberto Pires da

Pnmp' ^’re’t0’ constituída entre:

Sita Kilanda F k* u^,avata da Costa, casado com Bety 

ridos, natural d laVata’ S0^ reê’me de comunhão de adqui- 

reside habitua^ do Zombo, Província de Uíge, 

Ingombota Bai^16 Luanda’ no Distrito Urbano de 

n.°4; ’ a,rr° dos c°queiros, Largo do Atlético, Casa

Se&<ndo:^_ Bet<r
^Ul Fukiavata da C ^’,anda Fukiavata, casada com 
r,d°s, natural de M °Sta’ re^lrne comunhão de adqui- 

habitualmente, no ^anêa’ Província de Luanda, onde reside 

Ca"iama l| s ’ ° JStr,t0 Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro

U»»«dXS’Pr“iO-"'V/=,Z»„.20; 

termosconstant C°niercial por quotas que se regerá nos

EstáconfOrrne ° Ocumento em anexo.

Luanda, aos 7 qe . Guiché Único da Empresa, em 

80Sl° de 2015. - O ajudante, ilegível.
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estatutos da sociedade
VATAB SERVICE, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Vatab 

Service, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, na Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 102, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Rui Fukiavata da Costa e outra quota no valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­

cente à sócia Bety Sita Kilanda Fukiavata, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

s’vamente, incumbe ao sócio Rui Fukiavata da Costa, que 
fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando l(uma) assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

2- O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

e,T| pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

Serência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

1710 letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° 
c s Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

30 ( S re^'s^a<^as fingidas aos sócios com, pelo menos, 

cre antecedência, isto quando a lei não pres
a formal idades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13148-L03)

Maria João Rosa (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 24 do livro-diário de 7 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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15394Certifico que Maria João de Deus Viegas Rosa, solteira, 

maior, de nacionalidade angolana, natural de Sambizanga, 

Província de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 

Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Joaquim F. Ernesto 11 

Apartamento 10, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada, «Maria João Rosa (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 4.219/15, que se vai reger pelo disposto 

nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 7 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, í/egn>e/.

ARTIGO 4.°
(Capital) <

„ ™»ta> social é de Kz: 100.000,00 <cem mil k»„.

e MeOTlme«e dinheir°- re0re“"“« t» '•

qLa no «W de Kz; 1 (“m *

“k“L>, 4 S“i-í,mC‘ M‘"‘ ■" D"
Viegas Rosa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE {

MARIA JOÃO ROSA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Maria João 

Rosa (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 

Ingombota, Rua Joaquim F. Ernesto II, Apartamento 10, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o ,

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a pa tr 

do respectivo registo.

ARTIGOS.0 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, limpeza, Jardinagem, reparação e pintura, hotelaria 

e turismo, comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, 

agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento < 

básico, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 

e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de 

viagens, promoção e mediação imobiliária, relações públi­

cas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­

vos e desportivos, exploração florestal, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 

bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­

ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 

informática, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que a sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 5.°(Cessão dc quotas) I

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi- ' 

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

Para obrigar validamente a sociedade.
Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

íhantes.
A sócia única poderá nomear pessoa estranha à socie- 

ade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões) decisões da sócia-única de natureza igual às delibera- 

Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por

* emn,ida!em|iW0(leaclas

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) .entodas^^^ d’SS0,verá Por morte ou impedi- 

sobreviv h & ^niCa’ continuando a sua existência com o 

, interdita dev^^08 °U represenlantes da sócia falecida ou 

enquantn CVend° estes n°mear um que a todos represente,

ARTIGO 9.° 
a .. (Liquidação)lquiclação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

artigo io.°
Os an (Ba,anços)ern 31 de Dezern. Serao os civis e os balanços serão dados 

de Março imediato ° C3da an°’ dever|do encerrar a 31 

artigo i i °

No ra„h.

Posições da Lei n 0 de^berações sociais, as dis- 

disposiçôes da l . ^12, de 11 je jun|10 e ainda as 

de !3 de Fevereiro S°ciedac,es Comerciais, n.° I/O4’ 

(15-13149-L03)
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pGp_ Arquitectura e Gestão de Projectos, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 17, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do Notário, foi cons­

tituída entre:
Primeiro: — Rafael Xamilo Pereira Santos, solteiro, 

maior, natural de Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente habitualmente no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Alvalade, Rua Comandante Stona, n.os 138/140;

Segundo: — Costa Kolimi António, solteiro, maior, 

natural de Cacuso, Província de Malanje, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Casa n.° 48, Zona 11;

Terceiro: — «HCS — Comércio e Indústria, Limitada», 

com sede em Luanda, Comuna e Município da Ingombota, 

na Rua Moisés Cardoso Camy, n.° 12, r/c;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, aos 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegí­
vel.

estatutos da sociedade 
pgp _ arquitectura e gestão 

de projectos, limitada
ARTIGO I.’ _ PGP —

A sociedade adopta a com
Arquitectura e Gestão de Proj , Belas,

™
Bairro Talatona, Condomínio dos A ’ . i;vremente

Apartamento HO, 65 andar, podendo transfen-U hv^ 

para qualquer outro local do território nacional, 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras on 

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° do-se o
A sua duração é por tempo indeterminado, coi 

início da sua actividade, para todos os efeitos eg 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° „ de ser.A sociedade tem como objecto social a prestaça^^ gera| 
viços, arquitectura e gestão de projectos, o comer 

a grosso e a retalho, representações comerciais 
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços inf°^J^iicas, 

comunicações, publicidade, construção civil eo te|efones

exploração mineira e florestal, comercialização e nte 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagen , 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim-de-infância e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) 

cada uma, pertencentes aos sócios Rafael Xamilo Pereira 

Santos e Costa Kolimi António e outra quota no valor nomi­

nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio «HCS — Comércio e Indústria, Limitada».

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Rafael Xamilo Pereira Santos 

que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
artigo 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

Certifico que João da Silva Máyungo, solteiro, maiot> 

esidente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano d0 

Sambizanga, Bairro São Pedro, casa sem número, Zona |3, 
constituiuLma sociedade unipessoal por quotas denominada 

<JSM — Mal. 3:10 Business (SU), Limitada», registada sob 

0 n0 809/15, que se vai reger nos termos constantes do doeu- 

mento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, 17 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

(15-I3152-L03)

ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

JSM-Mal. 3:10 — Business (SC), Limitada 
Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° R, do livro-diário de 17 de Julho do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
JSM-MAL.3:10 — BUSINESS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «JSM-MaI.3:10 

Business (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Viana, Bairro Sapu II, Rua da 

Praça do Sábado, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

artigo 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

a pm ’e(^a^e tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a
ren ~ °’ construção civil, prestação de serviços,
indústrh pXas h°te'arÍa ®

"Pecuária inf ’ eXp °raçao de inertes e de madeira, agro- 

e obras públ'te*ecornun’caÇões, construção civil 

modas e conf ’^SCa*lzaçao de obras, saneamento básico, 

de Passageiros o^’tranSpOrtes marítimo> aéreo e terrestre 

oficina-auto U mercadorias> camionagem, transitários, 

leo e lubrificante^110*3 ^Cn’ca’ cornercialização de petró- 

farmácia, servi o ’ eX^^°ra^ao de bombas de combustíveis, 

viagens, relações8 SaÚde’ perfumaria, agenciamento de 

ração de parques ^^CaS’ Pastelaria e panificação, explo- 

culturais, recreativ6 dÍVerSÕes’ real,zaÇão de espectáculos 

estação de servi ° desportivos> exploração mineira, 

r,a, carpintaria representações comerciais, serrai ha- 

segurança de bens 3 a^Urnin*0’ CL,hura e ensino geral, 

podendo ainda dedic^101011’3’8’ iniportaÇão e exportação, 

C,° ou indústria em1^86 3 qUalquer outro ramo de comér- 

k’’ 9 e ° sócio acorde e seja permitido por
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

míl kwanzas), pertencente ao sócio-único João da Silva 

Máyungo.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao gerente-único João da Silva Máyungo, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

' s°krevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

mterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados

31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

da Le^ °™*SS0 re&l,larão as deliberações sociais, as disposições 

das s1 0 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

0Cledades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13I53-L03)

Gadrina (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 6 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Miguel Bala Gamela, solteiro, maior, resi­

dente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Golf II, Casa n.° 140, Zona 20, constitui uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Gadrina 

(SU), Limitada», com sede em Luanda, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Rua Pedro de Castro Van- 

Dúnem, Casa n.° 140, registada sob o n.° 883/15, que se vai 

reger nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GADRINA (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Gadrina (SU), 
Limitada», com sede social na Província e Município de’ 

Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, 
Rua Pedro de Castro Van-Dúnem, Casa n.° 140, podendo’ 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.»
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­

triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer-
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hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- ' 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de videoclube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que o 

sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

ARTIGO 10.°
(Balanços) t

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados

Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3i 

de Março imediato.
em 31 de

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 

da Lei n 0 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13155-L03)

• i • v7- 100000,00 (cem mil k^an-

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao gerente-único Miguel Bala Gamela, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

í A sociedade não se dissolvera por morte ou impedi­

mento do sócio-íinico, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

K.M.S. Pegado, Limitada t
Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, ■ 

lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escritu- í 

ras diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché Único I 

da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto r 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: (

Primeiro: —António José Alves Pegado das Candeias, 
solteiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro

Precol, Rua Violeta, Casa n.° 34, Zona 15;
Segundo: Martinha Sapi, solteira, maior, natural do 

Rocha Pinto, Província de Luanda, reside habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf2,

Rua 2, Zona 20;Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa —Anifil, 

em Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegí-

■

estatutos da sociedade
•M.S. PEGADO, LIMITADA

A soe d artigol.°Limitada'^ cm ad°Pt3 3 denominaÇao de «K.M.S. Pegado, 
Município de B i^6 soc'al na Província de Luanda, 

s/n.°, (próximo e T’ Bairro Benfica, Rua do Kifica, casa 
livremente para ° ercado do Kifica) podendo transferi-la 

fiem como abrir quer outro local do território nacional, 

de representaçã0 dè^iT’ SUCUrsa's’ agências ou outras formas

A sua duração é ARTIG°2.° início da sua activida temP° '"determinado, contando-se o 
fia data da celebrar-3 Para tod°s os efeitos legais, a partir

ÇaOda Presente escritura.

A s°ciedade tem ARTIG03 ° a grosso e a retalh Orn° °^ect0 s°cial o comércio geral 

lriais>Prestaçãodes^vrePresentações comerciais e indus- 

erV|ç°s, hotelaria e turismo e similares,

indus-
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indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim-de-infância e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 

socio António José Alves Pegado das Candeias e outra quota 

no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), per­
tencente à sócia Martinha Sapi, respectivamente.

ARTIGO 5.°
cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I • A gerência e administração da sociedade, em todos os 

eus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

nente, incumbem ao sócio António José Alves Pegado das 

andeias que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua 

s,natura, para obrigar validamente a sociedade.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

°ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

lha f ^^raS ^avor> fiança, abonações ou actos seme-

. ARTIGO 7.°
regist .SSernble,a Geral será convocada por simples cartas 

dias d aS’ d’r’ê’das aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
e an*ecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 

Iidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

artigo I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13156-L03)

Dot-Pub (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa-ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 6 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que Dulce Nair Ferreira Borges, solteira, maior, 

residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Américo Boavida, 

Casa n.° 9, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada «DOT— PUB (SU), Limitada», com sede em 

Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Sousa 

Lara, n.° 10-r/c registada sob o n.° 880/15, que se vai reger 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, z/egzW.

estatuto da sociedade
DOT-PUB (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’ 
(Denominação e sede) 

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas 

e a denominação «Dot-Pub (SU), Limitada», com sede 

na Província e Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Sousa Lara, n.° 10-r/c, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços na área da publicidade e marketing, o comércio geral, 

comércio por grosso e a retalho, hotelaria e turismo, cons­

trução civil e obras públicas, pesca e derivados, agricultura 

e agro-pecuária, representações comerciais e internacio­

nais, empreendimentos, indústria, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio e indústria em que a sócia acordem e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), pertencente à sócia-única Dulce Nair 

Ferreira Borges.

ARTIGO 5.®
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°(Gerência) l

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os I
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passL í 

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura I 
para obrigar validamente a sociedade. (

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. I

32. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie- [ 

dade para assumir as funções de gerência. /
ARTGO 7.° '

(Decisões)
As decisões da sócia-única de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em actas f 

por ele assinadas e mantidas em livro de actas. j*

ARTGO 8.° f

(Dissolução)A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- * 

mento da sócia-única, continuando a sua existência com os 
herdeiros ou representantes da sócia falecida ou interdita, 

devendo estes nomear um representante que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTGO 10.° 
(Balanços)Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

a 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a ->1 

de Março imediato.

ARTGO 11.°
(Omisso)N° omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
posições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/0^’ 

de 13 de Fevereiro. (15-13I57-L03)

Macyeyra (SU), Limitada 
em Direito C ^USÍ° ^Um^° de Almeida Gomes, Licenciada 

^egisto Come nSerVac^ora de 3-a Classe da Conservatória do 

da Empresa-— An’fi^ ^uanda, 2.a Secção do Guiché Único

Satisfazendo ao n 
sentada sob o n0 1° f°’ re9uerido em petição apre-
COrrer|le ano, a q i r ’ d° ,,vro‘diáno de 6 de Agosto do 

Certifico que^A |Ca arqu’vada nesta Conservatória. 
te’r°, maior, resid am° ^manue* Maciera Gomes, sol- 

^r^ano do Ranc |etlpe?a^’tua*,Tíente em Luanda, Distrito 

s^n-°,Zona 15, con f a*,r° d° ^an^e^ ^lia de Bissau, casa 

,luiu uma sociedade unipessoal por quo­
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tas denominada «Macyeyra (SU), Limitada», com sede em 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro do Prenda Rua 

dos Funantes, Lote 6, L° andar, Porta n.° 1, registada sob o 

n.° 884/15, que se vai reger nos termos constantes do doeu- 

mento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.” Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MACYEYRA (SU), LIMITADA 

artigo i.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Macyeyra (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Funantes, Lote 6,

l.°  andar, Porta n.° 1, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser 

viços, transporte de passageiros, aéreo, marítimo e terrestre 

de ou de mercadorias, camionagem, transitários, explora 

ção de oficina auto, recuperação de veículos automóveis, 

impressão gráfica, serigrafia, estúdios fotográficos e cinema 

tográficos, cyber café, o comércio geral a grosso e a retalho, 

construção civil, rent-a-car, hotelaria e turismo, indústria, 

pescas, exploração de inertes e de madeira, agro-pecuária, 

serviços de informática, telecomunicações, construção civi 

e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 

moda e confecções, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de com 

bustíveis, comercialização de medicamentos, serviços 

saúde, venda de perfumes, agenciamento de viagens, rela 

Ções públicas, indústria pasteleira, panificação, exploraç~ 

de parques de diversões, realização de espectáculos 

rais, recreativos e desportivos, exploração mineira, escola^ 

condução, exploração de estação de serviços, representações 

comerciais, serviços de serralharia e carpintaria, venda 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens pa 

^oniais, importação e exportação, podendo ainda dedica 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 

sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Adamo Emanuel 

Macieira Gomes.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao gerente-único Adamo Emanuel 

Macieira Gomes, bastando a sua assinatura para obrigar 

validamente a sociedade.

2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO il.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis- 

posições da Lei n.° 19/12, de II de Junho, e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(15-13159-L03)
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ENERGY-Ventures Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa - ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi constituída 

entre:
Primeiro: — «MC — Fiducia Corporate Services, 

Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 

Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, na Rua Nkuamme 

Nkrumah, n.° 256;
Segundo: — «MC — Fiducia Holdings, Limitada», com 

sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 

e Bairro da Ingombota, na Rua Nkuamme Nkrumah, n.° 256;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartorio Notarial do Guiché Único da Empresa 

-ANIFIL, em Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O aiu- 
dante, ilegível. J

ESTATUTOS DA SOCIEDADEwoy 2 ventures angolv.

TÍTULO I
Tipo, Denominação, Sede Social, Duração

e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Tipo, denominação, sede social e duração)

1. A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas 
e a denominação social «ENERGY - Ventures Angola, 
Limitada».

2. A sede da sociedade é na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Cruzeiro, 
Travessa de Moçambique, n.° 28.

3. A gerência poderá, a todo o tempo, proceder à alte­
ração da morada da sua sede para qualquer outro local do 
território nacional, assim como criar sucursais, agências, 
delegações ou outras formas de representação, em Angola 

ou no estrangeiro.
4. A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto a importação, exportação 
e comercialização de geradores para indústria e uso domés­
tico, de motores, compressores eléctricos e a gás, incluindo 
ainda peças e acessórios, aços especiais e ainda a prestação 
de serviços de manutenção e assistência técnica.

2. A sociedade pode, sem necessidade de deliberação da 
Assembleia Geral, adquirir participações sociais no capital 
de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, de respon-

sabilidade limitada, cujo objecto social seja material mente 

idêntico, total ou parcialmente.

3. Por deliberação da Assembleia Geral aprovada pOr 

maioria absoluta dos votos representativos do capital social 

da sociedade, a sociedade pode adquirir participações sociais 

em sociedades de responsabilidade ilimitada, em sociedades 

com objecto materialmente diferente do seu e em sociedades 

reguladas por leis especiais, assim como participar em agru­

pamentos complementares de empresas, agrupamentos de 

interesse económico, consórcios ou outros quaisquer tipos 

de associação, temporária ou permanente.

TÍTULO II
Capital Social e Prestações Suplementares

ARTIGO 3.° 
(Capital social)

1. O capital social da sociedade é de Akz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro, distribuído e representado por 2 (duas) quotas, nos 

seguintes termos:

a) Uma quota no montante de Akz: 180.000,00 (cento

e oitenta mil kwanzas), equivalente a represen­

tativa de 90% (noventa por cento) do capital 

social, pertencente ao sócio «MC — Fiducia 

Corporate Services, Limitada»; e

b) Uma quota no montante de Akz: 20.000,00 (vinte

mil kwanzas), representativa de 10% (dez por 

cento) do capital social, pertencente ao sócio 

«MC — Fiducia Holdings, Limitada».
2. Os aumentos de capital social, em resultado de novas 

entradas, em dinheiro ou em espécie, ou por incorporação 
de reservas, têm de ser deliberados em Assembleia Geral e 

aprovados por maioria absoluta dos votos representativos do 
capital social da sociedade.

3. Os sócios poderão exercer o seu direito de preferên- 

cia noS aumentos de capital social em dinheiro, no prazo de

y mia) a contar da data da respectiva deliberação
ou a comunicação aos sócios que não estiveram presentes 

ou representados na reunião da Assembleia Geral em que o 

mesmo foi deliberado.

cnnc S^C*OS Poderão ceder entre si, sem necessidade de 

aumentar sociedade, os direitos de preferência nos 

deliberados6 Soc’a* em dinheiro que venham a ser

,p ARTIGO 4.°
1 M cstaçõcs suplementares c suprimentos) 

por maioria d"6 de,iberaçào da Assembleia Geral, aprovada 

sociedade n d°S V°l°S rePresentativos do capital social da 

Ção das resne eX’^’^as a todos os sócios, na propor- 
limite de Ale?- ^UOlas’ PrestaçÕes suplementares até ao

2. Mediam d O00,000’00 (cem milhões de kwanzas). 

dade, aprovada ° l^era^ão da Assembleia Geral da socie- 

caP’tal social d P°f ma,Oria dos votos representativos do 
sociedade, poderá ser decidida a celebra-
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ção de contratos de suprimentos remunerados, devendo 

os respectivos termos e condições mutuamente acordadas 

entre os sócios e a sociedade ser definidos por delibera­

ção de Assembleia Geral. Os suprimentos não remunerados 

poderão ser decididos pela Gerência da Sociedade, mas são 

voluntários para os sócios da sociedade.

TÍTULO III

Divisão, Transmissão, Oneração, Amortização 
de Quotas e Exclusão de Sócio

ARTIGO 5.°
(Transmissão dc quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre sócios, ou em bene­

fício de:

a) Sociedade controlada pelo sócio cedente;

b) Sociedade que detenha o controlo sobre o sócio

cedente; ou

c) Sociedade controlada por qualquer sociedade que

detenha o controlo sobre o sócio cedente, (daqui 

em diante abreviadamente designada por «Afi­

liada»)

2. A cessão de quotas a favor de terceiros, excluindo os 

referidos no ponto 1 supra, depende de consentimento da 

sociedade e os restantes sócios gozam de direito de prefe­

rência sobre as referidas cessões, nos termos dos parágrafos 

seguintes.

3.0 sócio que pretenda ceder a(s) sua(s) quota(s) («Sócio 

Cedente») deverá proceder às seguintes notificações e/ou 

convocatórias, de forma simultânea:

a) Notificar a sociedade da sua intenção de trans­

mitir a totalidade ou parte da sua participação, 

devendo essa notificação ser acompanhada de 

toda a informação relativa à cessão, designada­

mente o preço e a forma de pagamento, caso se 

trate de uma cessão onerosa, assim como a iden­

tidade do cessionário;

b) Convocar uma Assembleia Geral de Sócios da

sociedade para que esta decida sobre o consenti­

mento (ou recusa do mesmo) da sociedade à ces­

são de quotas proposta, devendo o competente 

aviso convocatório ser acompanhado de toda a 

informação relativa à cessão, designadamente o 

preço e a forma de pagamento, caso se trate de 

uma cessão onerosa, assim como a identidade do 

cessionário; e
c) Notificar os restantes sócios não participantes para

exercerem, querendo, os seus direitos de prefe­

rência, devendo essa notificação ser igualmente 

acompanhada de toda a informação relativa à 

cessão, designadamente o preço e a forma de 

pagamento, caso se trate de uma cessão onerosa, 

assim como a identidade do cessionário.

4. A sociedade dispõe de um prazo de 60 (sessenta) dias 

de calendário (daqui em diante abreviadamente designados 

por «dias»), a contar da data de recepção da notificação pre­

vista no artigo 5.°, n.° 3, alínea a. dos presentes estatutos, 

para se pronunciar sobre o pedido de consentimento para a 
realização da cessão, o qual deverá ser prestado mediante 

deliberação de Assembleia Geral aprovada nos termos do 

artigo 12.° dos presentes estatutos.

5. Os restantes sócios da sociedade dispõem de um prazo 

de 15 (quinze) dias a contar da recepção da notificação cons­

tante no artigo 5.°, n.° 3, alínea c. dos presentes Estatutos, 

para exercer o seu direito de preferência, mediante envio de 

comunicação escrita dirigida à gerência da sociedade e ao 

Sócio Cedente, exercendo mais de um sócio o seu direito 

de preferência, a(s) quota(s) a transmitir será(ão) cedida(s) 

proporcionalmente aos sócios preferentes, em função da(s) 

quota(s) que cada um deles detinha na data do exercício de 

preferência. O válido exercício do direito de preferência dos 

sócios, dentro dos prazos estabelecidos para o efeito, deverá 

ser devidamente documentado na acta da Assembleia Geral 

no âmbito da qual seja deliberado o consentimento da socie­

dade para mencionada cessão de quotas.

6. Sem prejuízo do disposto nos parágrafos supra, o 

exercício do direito de preferência dos sócios só será vali­

damente considerado e eficaz caso a sociedade preste o seu 

consentimento, de forma expressa, mediante deliberação de 

Assembleia Geral, aprovada por maioria absoluta dos votos 

representativos do capital social da sociedade, ou caso não 

se pronuncie no prazo estabelecido para o efeito.

7. Caso a sociedade preste o necessário consentimento 

ou não se pronuncie sobre a cessão proposta no prazo acima 

estabelecido para o efeito, e os restantes sócios não exerçam 

o seu direito de preferência, o Sócio Cedente poderá ceder a 

sua(s) quota(s) nos termos propostos de acordo com as noti­

ficações do n.° 3 do artigo 5.° dos presentes estatutos.

ARTIGO 6.°
(Oneração de quotas)

1. A constituição de quaisquer ónus ou encargos sobre as 

quotas da sociedade depende do consentimento prévio dos 

sócios, manifestado mediante deliberação de Assembleia 

Geral a adoptar e a aprovar por maioria absoluta dos votos 

representativos do capital social da sociedade. Este consen­

timento não será necessário se o negócio que lhe serve de 

base se destinar ao cumprimento de obrigações assumidas, 

pelo(s) sócio(s) requerente(s), para com a sociedade.

2. Os sócios que pretendam constituir quaisquer ónus 

ou encargos sobre a(s) sua(s) quota(s), devem notificar a 

sociedade dos respectivos termos e condições do negócio 

subjacente à constituição do ónus ou encargo.
3. Caso o consentimento previsto no n.° 1 do artigo 6.° 

não seja prestado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a 

contar da data da notificação referida no n.° 2 do artigo 6.°, o 

sócio requerente poderá prosseguir com a oneração da sua(s) 

quota(s).
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ARTIGO 7.’
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar as quotas dos sócios, sem 
o seu consentimento, quando ocorrerem qualquer um dos 

seguintes factos: e representem a totalidade do capital social.

2. Sempre que a sociedade tenha o direito de amorti­

zar a(s) quota(s) de algum(s) sócio(s), a Assembleia Geral 

pode deliberar, em vez da amortização, a sua aquisição por 

sócios(s) ou por terceiros.
3. A amortização da quota será decidida mediante deli­

beração da Assembleia Geral, aprovada por maioria absoluta 

dos votos representativos do capital social da sociedade, a 
realizar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data em que a Gerência tomou conhecimento da ocorrência 
de algum dos factos previstos no n.° 1 do artigo 7.°, tomando 
a deliberação de amortização eficaz a partir da data da sua 
notificação ao sócio visado.

4. A Assembleia Geral deliberará, nos mesmos termos 

constante do n.° 3 (três) do presente artigo se, em virtude da 

amortização das quotas, as demais serão proporcionalmente 
aumentadas ou se a quota amortizada passará a constar do 
balanço da sociedade para que sejam criadas uma ou mais 

TsaZ3 1 r° ’ranSmÍtÍdaS 3 *erCeÍr0S °U aos SÓC^

«ade. Em alternativa ao estabelecido
Assembleia Geral pode delih "° "Umer° anterior> a 
tor independente que fixará 3 'ndlcaçâo de um audi- 
amortização. que fixara o montante da contrapartida da 

•nento p^e° de paga‘

que a totalidade da contrapartida COntando
m^model(um)ano daesteJa Gizada no prazo

tituiíd^otaOrtàmoÇrtizadÍ a^ ° dÍreÍt° do 

,°S,e ao reembolso das quantia já dis‘ribuí-
t,tul° de prestações suplem " PreStadas à Piedade a 
:;’adata do seu reeXX 7 -do 

° de suprimento ou da delih * qUe resultar do con

1 Ume- ■ <E,Clusa° de sócio)

VÍT:£OSeráeXClUídOdaS°CÍedade-casos pre.

,rinta OO dias

3.Asdis P0sicft respectiva deli-
VÍSta"°anigoTdeSrelalivasàamorti^ □ 

ne<-essárias adapta,.^ Present«s estatutos anl' 6 qUOtaS pre’ 
de exc|usão de sóc?Sa na medida do raL T* COm as 

da quota. s’ designadamente em VeasituaÇÕes 
materia de valor

TÍTULO IV
Órgãos Sociais

CAPÍTULO I
Geral

ARTIGO 9.°
(Órgãos)

A sociedade tem os seguintes órgãos societários:

a) Assembleia Geral; e

b) Gerência.

CAPÍTULO II
Assembleia Geral

ARTIGO 10.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral, constituída por todos os sócios, 

é convocada pela Gerência ou por qualquer um dos seus 

sócios, mediante convocatória expedida, por carta registada, 

fax ou aviso entregue pessoalmente, para os contactos pre­

vistos ou notificada à sociedade, com uma antecedência de 

30 (trinta) dias relativamente à data da reunião, com indica­

ção expressa da respectiva ordem de trabalhos.
2. As reuniões da Assembleia Geral serão presididas e 

secretariadas por um Presidente e um secretário, respectiva­

mente, escolhidos pelos sócios presentes.
3. Os sócios podem reunir-se em Assembleia Geral, sem 

observância das formalidades prévias, nos termos do dis­

posto no artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais.

• Os sócios podem aprovar deliberações unânimes por 

^to, com ou sem reunião da Assembleia Gerai.

Os sócios poderão conferir poderes representativos 

cart sóc’0 ou Qualquer outro terceiro, mediante simples 

Gera|mai^at°’ ao presidente da Mesa da Assembleia 

lhe são0"06/6 lndÍqUe 3 duração e 0 ambit0 dos poderes que 

niãn ri A°n er’d°s’ Para os representarem em qualquer reu- 

ser exn, SSembleia Geral- A referida carta-mandato deverá 

Geral P eSSamente referida na acta da reunião de Assembleia 
6l3raU,VadanaSededaS0ciedade- 

ser lavrad» d3S reun‘°es das Assembleias Gerais devem 

forma estabei° reSpeCt‘V0 livro’ no Qual devem constar, pela 

sem reuniand^3 na íei’ Ol,tras deliberações aprovadas
Un,ao da Assembleia Geral.

ARTIGO 11.°
Além das °mpcícnc,a da Asscmblcia Geral) 

P°r lei, ou por o^r,ascíueJbe estão especial mente atribuídas 

matérias denpnd art’^os destes estatutos, as seguintes

cipa a e sociodade ou aquisição de parti-
SOc’al noutra sociedade comercial de 

ma‘eriXemea<,deTIÍmÍtada’ °U CUj° °bjeCt° 

forme diferente do da sociedade, con- 

PresenteseestartudtJrÍ,° n° artÍg° 2°’ n° 3 d°S
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ARTIGO 14.°
(Poderes da gerência)

1. Para além da prática de outros actos especialmente 

previstos noutros artigos destes Estatutos e na lei, é da com­

petência da gerência a prática de todos aqueles actos que 
sejam necessários e convenientes à realização do objecto 

social da sociedade e os que não sejam da competência 

exclusiva da Assembleia Geral por força da lei aplicável ou 

dos presentes estatutos.
2. A Gerência tem competência para constituir mandatá­

rios da sociedade outorgando o competente instrumento de 

representação voluntária.
3. Qualquer um dos gerentes poderá delegar os seus 

poderes num outro gerente para execução de certos actos ou 
categoria de actos, mediante declaração de gerente escrita e 

assinada pelo gerente delegante.

ARTIGO 15.° 
(Forma dc Obrigar)

1. A sociedade obriga-se pela assinatura de:

a) 1 (um) gerente; e
b) 1 (um) ou 2 (dois) procuradores, no âmbito dos

poderes que lhes sejam conferidos.
2. É vedado aos gerentes e aos procuradores da socie­

dade praticarem actos ou celebrarem contratos estranhos ao 
objecto social desta, nomeadamente prestarem qualquer tipo 

de garantias, excepto nos casos em que:
a) A prestação de garantias esteja integrada e direc- 

tamente relacionada com a prática e desenvol­

vimento de actos e/ou projectos directamente 
relacionados com o objecto social da sociedade; 

e/ou
b) O objecto da garantia seja uma participação social 

numa Afiliada e se destine a garantir um finan­
ciamento necessário ao desenvolvimento de 

empreendimentos imobiliários a serem desen­
volvidos pela referida sociedade Afiliada.

TÍTULO V
Disposições Financeiras e Dissolução

ARTIGO 16.° 
(Aplicação dos resultados do exercício)

1. O exercício anual da sociedade corresponde ao ano 

civil.2. O relatório anual de gestão e as contas de cada exer­
cício deverão ser submetidos a aprovação da Assembleia 

Geral nos 3 (três) meses seguintes ao final de cada exercício.

3 Os lucros de exercício da sociedade deverão ter a 

seguinte aplicação:
a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­

mente exigida, deverá ser afecta à constituição e 

reintegração do fundo de reserva legal;

b) O remanescente poderá, consoante a deliberação 

dos sócios em Assembleia Geral, ser destinado, 

na totalidade ou em parte, a outras reservas e/ou 

ao pagamento de dividendos aos sócios.

b) Prestação de garantia de qualquer espécie pela

sociedade a favor de terceiro;

c) Alienação de património da sociedade;
d) Prestação (ou recusa) do consentimento da socie- 1

dade, relativamente a qualquer cessão de quotas 

indicada no artigo 5.°, n.° 2 dos presentes esta­

tutos;
e) Aprovação das contas elaboradas pela Gerência e

demonstrações financeiras da Sociedade;

j) Alteração do contrato de sociedade;
g) Apresentação à falência e pedido de declaração de

falência da sociedade;
h) Fusão, cisão, transformação, e dissolução da socie­

dade;
i) Aumento ou redução do capital social da sociedade;

j) Definição da política da distribuição de dividendos

e/ou da aplicação dos lucros da Sociedade.

ARTIGO 12.°
(Quórum)

1. Sem prejuízo do disposto nos números 3 e 4 infra, a 

Assembleia Geral pode deliberar validamente quando esti­

verem presentes ou representados a maioria absoluta do 

capital social da sociedade, salvo quando a lei ou os presen­

tes Estatutos exijam quórum deliberativo superior.
2. A Assembleia Geral adopta deliberações válidas e vin­

culativas quando estiverem presentes ou representados a 

maioria absoluta do capital social da sociedade, salvo quando 

a lei ou os presentes estatutos exijam uma deliberação supe­

rior a maioria absoluta do capital social da sociedade.

3. A Assembleia Geral pode deliberar validamente em 
segunda convocatória independentemente do capital social 

presente ou representado, desde que no aviso convocatório 

inicial seja expressamente fixada uma data para a segunda 

sessão, caso não se verifique quórum constitutivo na data 

de primeira convocação e entre a primeira data e a segunda 

medeiem mais de 15 (quinze) dias.
4. Nos casos de Assembleia Geral em segunda convoca­

tória, indicados no artigo 12.°, n.° 3 dos presentes estatutos, 

as deliberações serão aprovadas mediante maioria dos votos 

presentes na respectiva sessão.

CAPÍTULO 111 
Gerência, Reuniões e Deliberações, Deveres 

da Gerência, Poderes da Gerência e Forma de Obrigar

ARTIGO 13.° 
(Gerência)

1 • A Gerência é exercida por 1 (um) ou mais gerentes.
Os gerentes nomeados não terão direito a remuneração 

^ern terão de prestar caução, excepto se a Assembleia Geral 

deliberar em sentido diverso.
3* Os mandatos dos gerentes têm a duração de 3 (três) 

n°s, sem prejuízo da renúncia ao cargo e, bem assim, das 

estituições decididas por deliberações da Assembleia Geral.
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4 A Assembleia Geral pode, por maioria dos votos cor­
respondentes ao capital social do capital social da sociedade, 

deliberar aplicar os lucros de exercício de forma diferente 

daquela prevista na alínea (b) do número anterior.

ARTIGO 17.°
(Dissolução e liquidação)

1. Para além dos casos previstos na lei, a sociedade 

dissolve-se por deliberação dos sócios, em reunião da 

Assembleia Geral especificamente convocada para o efeito.

2. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, 

a liquidação do património social será efectuado por um ou 

mais liquidatários que será(ão) nomeado(s) pelos sócios.

3. A remuneração dos liquidatários é fixada na delibera­
ção dos sócios que delibere sobre a dissolução e a liquidação 
da sociedade e constitui um encaigo desta.

4. Os sócios podem deliberar, por unanimidade, que bens 
resultantes da liquidação sejam distribuídos, em espécie, 
pelos sócios, na proporção das respectivas quotas.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MIDUIKA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Miduika (SU), 

Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de 

Kifangondo, Rua 18, Bloco 54, 2.° andar, Apartamento 16, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

ARTIGO 18.°
(Lei aplicável)

Às questões emergentes da interpretação e aplicação dos 

presentes estatutos aplica-se a lei angolana.

ARTIGO 19.°
(Nomeações e autorizações)

1. Fica desde já nomeada como gerente da sociedade, 

para o primeiro mandato da Gerência, com efeitos imediatos 
a não sócia Nerica Helena Bento dos Santos.

2. Ficam expressamente ratificados todos os direitos 
e obrigações assumidos pela sociedade, no período ante­
rior ao registo definitivo da sociedade junto da competente 
Conservatória do Registo Comercial.

(15-13160-L03)

Miduika (SU), Limitada
Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 14, do Livro-Diário de 7 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta conservatória.

Certifico que Mimi Duika, solteira, maior, residente 
habítualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 18, Bloco 54,2.° andar, 
Apartamento n.° 16, constituiu uma sociedade unipessoal 

por quotas denominada «Miduika (SU), Limitada» registada 
sob o n.° 891/15, que se vai reger nos termos constantes do 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2/ Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 
Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, construção civil, prestação de serviços, 

representação de firmas e de marcas, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, exploração de inertes e de madeira, agro- 

pecuária, serviços de informática, telecomunicações, 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

saneamento básico, moda e confecções, transportes marí­
timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, transitários, exploração de oficina auto, assis- 

ência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 

ploração de bombas de combustíveis, comercialização 

medicamentos, serviços de saúde, venda de perfumes, 

agenciamento de viagens, relações públicas, indústria pas-

C ’ panificaÇão, exploração de parques de diversões, 

vos d6 espec^acu^os Cljlturais, recreativos e desporti- 

renr rnineira> exploração de estação de serviços,
taria v ^eS comerciais, serviços de serralharia e carpin- 

bens nat ’3 alum‘n*°» cultura e ensino geral, segurança de 

dedicar- On,a’s’ ^Portação e exportação, podendo ainda 
em au? a ' ^ualQuer outro ramo do comércio ou indústria

’ = «J.p™illd0porlei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

zas), integral S°C*a^ & ^z: 100.000,00 (cem mil kwan-

1 (uma) auc>fniente realizado em dinheiro, representado por 

kwanzas) rJ?0 Va'°r nominal de Kz: 100.000,00 (cem m'1 

encente à sócia-única Mimi Duika.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) 

transformacãn .C,UOla ’mPltca a saída da sócia cedente ou a 
ç odamesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
I A (Gerência)
* A gerência eadmi •

Seus actos e contrat n,straÇão da sociedade, em todos os 
at°s, em juízo e fora dele, activa e passiva-



(n SÉRÍE — N.° 163 — DE 24 DE AGOSTO DE 2015
15407

mente, incumbem à sócia-única Mimi Duika, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13161-L03)

Chave Própria (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, d 
em Direito, Conservadora de 3.» Classe da Conservada do 

Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do 
da Empresa — ANIFIL. . ~ anre-

Satisfazendo ao que me foi requerido em pe ç o do 
sentada sob o n.° 12, do livro-diano de / o 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conserv

Certifico que Timóteo João Seque, solteiro, mai , 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano o &» 
«t» Soares. Rua Buco Zau, n " 14, "■

sociedade unipessoal por quotas denomina a « 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 890/15, que s 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. Luanda,

Conservatória do Registo Comercial ® ern 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa iJ{rível-

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, / C

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CHAVE PRÓPRIA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Chave Própria 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Américo Boavida, 

Casa n.° 180, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, construção e reparação de embarcações marítimas e 

sua comercialização, comércio geral a grosso e a retalho, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços, 

representação de firmas e de marcas, hotelaria e turismo, 

indústria, pescas, exploração de inertes e de madeira, agro- 

-pecuária, serviços de informática, telecomunicações, 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

saneamento básico, moda e confecções, transportes marí­

timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, transitários, exploração de oficina auto, assis­

tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 

exploração de bombas de combustíveis, comercialização 

de medicamentos, serviços de saúde, venda de perfumes, 

agenciamento de viagens, relações públicas, indústria pas- 

teleira, panificação, exploração de parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e desporti­

vos, exploração mineira, exploração de estação de serviços, 

representações comerciais, serviços de serralharia e carpin­

taria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurança de 

bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado l (uma) 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único Timóteo João Seque.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.’
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

Limitada», registada sob o n.° 893/15, que se vai 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

regern()s

Conservatória do Registo Comercial de Luand 
2? Secção do Guiché Único da Empresa __ Anifil 3’

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

so revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 9.’
(Liquidação)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO INFANTIL OS CAUENDINHOS

(SU), LIMITADA

ARTIGO 1.” 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denom i nação de «Centro I nfanti I os 
Cauendinhos (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Cambamba I, Rua 
Direita, Casa n.° 300, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os hakn 
™ 31 de Dezembro de cada ann 7 ! Ç°S Serã° dados 

Março imediato. ’devendo encerrar a 31 de

artigo ii.®
(Omisso)

"""" (15-13162-L03)

Regíc’ C°nServadora de pAaasldaf|G°meS’Licenciada 

da Em C°merCÍal de luanda 2 a rí d°
SZSa'AnÍfil- SeCÇâ°d0G^hé único 

^"•ada SodOna«O|rdm ,-f0Í requerido em petiçã 

^‘e ano, a quai fi’ ° ''diário de 7 de Á apre‘
Cenifico □,? CaarquivadanestacJ g°Sto do 

««adocom M Amí'Car darias Cn "SerValória- 

"hão de adqurà3 EI'Sa Canqenda sob VeS Camenda,

°S Ca«endinhos (sU}>

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

artigo 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a comércio geral 

grosso e a retalho, representações comerciais e indus- 
indlS’ PrestaÇão de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
cnm|S na’ a^ro"pecuar,a» pesca, serviços informáticos, tele- 
exnln010^068’ Publ,cidade, construção civil e obras públ icas, 
e seus 7° m*ne*ra e Crestai, comercialização de telefones 
desnAch7SOriOS’ transPOrte marítimo, camionagem, agente 
venda deveras”Í Cabota8em’ ^t-a-car, compra e 

racão dp ’ novas 011 usadas e seus acessórios, repa- 
peças senarad* O^automóveís, concessionária de material e 

comercializa 7 transporte’ fabrico de blocos e vigotas, 
de bombas 7° ° Corn^L,st,ve’s e lubrificantes, exploração 
eialização de m7tmbUSt,Ve,S e esta£ão de serviço, comer- 

hospitalar, prod ,Camentos’ material cirúrgico, gastável e 
saúde, venda dU °S ^U’m’cos e farmacêuticos, serviços de 
venda de materH dGr^UrneS’ p*ast^caÇã° de documentos, 
grafia, panificacã** ° eSCrltório e escolar, decorações, seri- 
exPloração de bou/™^^0 dege,ados’ indústria pasteleira, 
agenciamento de 7^’ exp^oraÇao de salão de cabeleireiro, 
cozinha, desporto ,a^enS’ re'a9des públicas, venda de gás de 

fascoteca, realizacõ re^eaça°: exPloração de vídeo clube e 
manutenção de esna § ° act’v’dades culturais e desportivas, 
nia‘s, exploração dpÇ°S7rdeS’ seSurança de bens patrimo- 
CullUra, instrução Jard,m~de’infância e ATL, educação e 
Jard*nagem, limneza rÓ\el> ensino> saneamento básico, 
Selo, importação e p es,nfastação, fabricação e venda de 
a qualquer outro ram^?*13^0’ podendo ainda dedicar-se 
s°cio acorde e seja nem ° Çornérc’o ou indústria em que o 

Permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Amílcar Zacarias 

Gonçalves Camenda.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao gerente-único Amílcar Zacarias 

Gonçalves Camenda, bastando a sua assinatura para obrigar 

validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enAuanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ITI 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Mar<?o imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

Ornisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 

Posições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-13I63-L03)

Àtlas-D. G. (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3,a Classe da Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 16, do livro-diário de 7 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Daniel Alfredo Manuel Gil, solteiro, maior, 

residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Nascimento de 

Oliveira, Casa n.° 34, constituiu uma sociedade unipessoal 

por quotas denominada «ATLAS — D. G. (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 892/15, que se vai reger nos termos cons­

tantes do documento em anexo:

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ATLAS-D. G. (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.» 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Atlas-D.G. 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Benfica, Rua F, Casa n.° 38, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio çeral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­

triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de
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saúde, venda de perfiimes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim-de-infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 
sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), mtegralmente realizado em dinheiro, representado por 

(uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000 00 (cem 
Man^G?’ PertenCen‘e SÓCÍ°'ÚnÍC° Daniel Alfredo

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saida do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao gerente-único Daniel Alfredo Manuel 
Gil, bastando a sua assinatura para obrigar validamente a 

sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

DIÁRIO DA REPÚBLICa
ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13164-L03)

NL— Paper, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do Notário no refe­

rido Cartório, foi constituída entre Neide Liliana de Brito 

Veiga, solteira, maior, natural de Benguela, Província com 

mesmo nome, onde reside habitualmente no Município de 
Benguela, Bairro Zona B, Rua 10 de Fevereiro, casa s/n.°, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 001019672BA032, 

emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 

Criminal, aos 8 de Dezembro de 2010, e Leandra Teodora

Brito Veiga Gândara, casada com Paulo Sérgio da Costa 

Gândara, natural de Benguela, Província de Benguela, 

reside habitualmente no Município de Benguela, 

B, Rua io de Feverejro, casa s/n o> titular <jo Bilhete 

e Identidade n.° 002741986BA039, emitido pela Direcção 

de 201 d6 ^ent^ca^ão Civil e Criminal, aos 20 de Abril 

hilid d ' Uma S0C*edade c°mercial por quotas de responsa- 

mitada, que se regerá nos termos constantes dos 
art’gos seguintes.

Está conforme.

em Luana Notar’al do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

a’ a°S 7 Aê°sto de 2015. — O ajudante, zteg/W

TOS DA SOCIEDADE 
L— PAPER, LIMITADA

A sociedad ARTIGO |.°
Limitada», Com \denominaÇã<> de «NL — PaPer’

Benguela, noc S0C’a! na Província e Município de 
n,° 40, podendo tr^ .^*dade’ ^ua de Fevereiro, Casa 
l°cal do territórioanS^er*^a Evrernente para qualquer outro 

sais’ agências Ou " aC,Ona!’ bem como abrir filiais, sucur- 
f°ra do país Oulras formas de representação dentro e
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o fornecimento 

de material de escritório, comércio geral a grosso e a reta­

lho, representações comerciais e industriais, prestação de 

serviços, hotelaria e turismo e similares, indústria, agro- 

-pecuária, pesca, serviços informáticos, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, exploração 

mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim-de-infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que as 

sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
lado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten- 

centes às sócias Leandra Teodora de Brito Veiga Gândara e 
^eide Liliana de Brito Veiga, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
Quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e administração da sociedade, em todos os 

eus actos c contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

niente, incumbem a ambas às sócias, que ficam desde já 
no^eadas gerentes, bastando 1 (uma) das suas assinaturas 

a °kr’gar validamente a sociedade.

2. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

artigo 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13165-L03)
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Samunga Chiminde, Limitada 

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 33, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché Unico 

da Empresa-Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, Primeiro Ajudante do Notário, foi constituída 

entre:Primeiro: — Alberto Canhala Samunga, solteiro, maior, 

natural do Mungo, Província do Huambo, residente habitual­

mente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Caop B,

Casan.°14, Km 9;
Segundo: — Maria Chimbinde, solteira, maior, natural 

de Lumbala Nguimbo, Província do Moxico, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Km 12, 

casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

Anifil, em Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O ajudante 
ilegível. J ’

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de í 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos ' 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri’ ! 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, j 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro’ ; 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e í 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 1 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo- 1 

niais, exploração de jardim-de-infância e ATL, educação e ’ 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 

(oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Alberto Canhala 

Samunga, outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 

(vinte mil kwanzas), pertencente à sócia Maria Chimbinde,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

SAMUNGA CHIMINDE, LIMITADA 

artigo l°
A sociedade adopta a denominação de «Samunga 

Chiminde, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Viana, Bairro Zango 111, Quarterao 4, 

Casa n.° 227, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a construção civil 

e obras públicas, comércio geral a grosso e a retalho, repre­

sentações comerciais e industriais, prestação de serviços, 
hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 

pesca, serviços informáticos, telecomunicações, publicidade, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a~car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

ntimento da sociedade, à qual é sempre reservado o d irei to 

preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

artigo 6.°
gerência e administração da sociedade, em todos os 

men Ê C°ntratos’erri Ju,zo e fora dele, activa e passiva-

fica d Cum^ern ao sócio Alberto Canhala Samunga, que 

nara k Já nomead° gerente, bastando a sua assinatura, 

Parao^ar validamente a sociedade.
e contratos ao §erente obrigar a sociedade ein actos 
como letras a°S neêócios sociais da sociedade, tais 

lhantes ° <?aV°r’ ^ança’ ab°nações ou actos seme-

A ARTIGO 7.°
resistia ^e’a Geral será convocada por simples cartas 
dias de antec"8— SÓC‘°S C°m’ pel° men0S’ 30 (tr'nta) 

lidades es ,^^nc’a’ ’sto Muando a lei não prescreva forma- 

estiver ausented06 C°mUnicaça°- Se qualquer dos sócios 

feita com 3 Se<^e soc’a^ a comunicação deverá ser

WI™P0 l»raqu.pm!i,comp,rKer.

Qg lucros 1' ARTIGO 8.° 
centagem para^fund8 apUrac*os’ depois de deduzida a per- 
Assembleia Gera]111 °S °U ^est’nos especiais criados em 

Çào das suas quotas^^0 ^V’^’dos Pe^os sócios na propor- 
38 Perdas se as houve2 ^Ua’ ProPor^^° serão suportadas
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 1I.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13166-L03)

4 LKL Intemational Group, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 37 do livro de notas para escri- 

turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa-Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

^*res da Costa, licenciado em direito, perante mim Eduardo 

Sapalo, Notário Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Joaquim do Espírito Santo, casado com 

ranca Manuel da Costa Neto do Espírito Santo, sob o 
egirne de comunhão geral, natural de Kinshasa, residente 
ab,tualmente em Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 

a*anga, Rua Comandante Nzagi, n.° 87, Zona 5;
Segundo: — Emílio José de Carvalho Guerra, casado 

c°m Joseta Ema Salvador de Carvalho Guerra, sob o regime 

pr SePara£ão de bens, natural de Maquela do Zombo,
víncia do Uíge, residente habitualmente em Luanda, 

strito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua Unidade 
e Luta’n.° 228, r/c;

Terceiro: — Bento Salazar André, casado com Domingos 

Sebastião Guilherme Salazar, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural de Dondo, Província de Luanda, 

residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Miramar, Rua Ndunduma, Casa n.° 17;

Quarto: — Cassonga Cabongo Alberto, casada com 

Lilita dos Santos Cabongo, sob regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Cambulo, Província da Lunda-Norte, 

residente habítualmente em Luanda, Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Alvalade, Prédio n.° 315, Apartamento 45,

3.°  andar;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, aos 10 de Agosto de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTO DE SOCIEDADE
4 LKL 1NTERNATIONAL GROUP, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade privada, de direito angolano, adopta a deno­

minação «4 LKL Intemational Group, Limitada».

ARTIGO 2.°

1. A sociedade «4 LKL Intemational Group, Limitada» 

tem a sua sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Benfica, Rua 5, Casa n.° 315.

2. A gerência poderá decidir a transferência da sede 

social para qualquer outro local, bem como criar ou encerrar 

sucursais, filiais, agências, delegações ou outras formas de 

representação no país ou no estrangeiro, nos termos e limites 

prescritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.°
1. A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­

viços de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, 

fluvial, transitária, organização e agenciamento de viagens, 

indústria, hotelaria, construção civil e pública e comércio 

internacional.
2. A sociedade poderá ainda associar-se com outras 

pessoas jurídicas, para nomeadamente, formar novas 

sociedades, agrupamentos complementares de empresas, 

consórcios e associações em participação, bem como subs­

crever e participar no capital social de outras sociedades 

constituídas ou a constituir.

ARTIGO 4.°
A sociedade pode adquirir e alienar participações em 

sociedades com objecto diferente do referido no artigo ter­

ceiro, em sociedades reguladas por leis especiais, bem como 

associar-se com outras pessoas jurídicas, para nomeada­

mente, formar agrupamentos complementares de empresa, 

novas sociedades, consórcios a associações em participação.
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ARTIGO 5.’
O capital social, integralmente subscrito e realizado é 

de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), representado 

por quatro quotas, sendo duas no valor nominal 

de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas) cada, perten­

centes aos sócios Joaquim Espírito Santo e Emílio José de 

Carvalho Guerra e duas iguais no valor nominal de 

Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas) cada, pertencen­

tes aos sócios Bento Salazar André e Cassonga Cabongo 

Alberto.

ARTIGO 6.°
Podem ser exigidas aos sócios prestações suplementares 

do capital, até ao montante correspondente ao quíntuplo do 

capital social, desde que deliberadas pela vontade unânime 

de todos os sócios.

ARTIGO 7.°
A sociedade poderá exigir aos sócios, isoladamente ou 

conjuntamente, prestações acessórias onerosas ou gratuitas, 

por uma ou mais vezes, em dinheiro ou espécie, devendo 

ser deliberados por unanimidade em Assembleia Geral os 

demais temos da sua realização, incluindo a possibilidade 

de cobrar juros remuneratórios e prazo de reembolso, caso 

as mesmas sejam onerosas.

2 Salvo nos casos previstos nas alíneas a) e b) do 

- ero um o preço da amortização será o que couber àouXcaundo o último balanço aprovado.

3 A amortização considera-se realizada desde a data da 

Assembleia Geral que a deliberar, podendo o pagamento da 

quota em causa ser realizado a pronto ou a prestações, con- 

forme a mesma assembleia decidir.

ARTIGO 8.°
1. A cessão de quota ou parte de quota a terceiro fica 

dependente do consentimento da sociedade, nos termos das 

disposições legais aplicáveis.

2. A sociedade goza de direito de preferência nesta ces­

são, sendo, quando a sociedade não quiser usar dele, este 

direito atribuído aos sócios não cedentes e, se houver mais 

de um a preferir, a quota ou parte da quota será por eles 

adquirida na proporção das quotas de que ao tempo sejam 

titulares.

ARTIGO 11.°
1. A gerência da sociedade e a sua representação, em 

juízo e fora dele, será exercida por um ou mais gerentes elei­

tos pela Assembleia Geral.

2-Compete à Assembleia Geral decidir sobre a remune­

ração do gerente, a qual pode consistir, total ou parcialmente, 

em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 12.°
1. Compete ao gerente os mais amplos poderes para a 

gestão dos negócios sociais e representação da sociedade em 

juízo ou fora dele, activa e passivamente.

2. A sociedade poderá nomear mandatários para deter­

minados actos e contrato, devendo constar do respectivo 

mandato os poderes concretos que lhe são conferidos

3. Para obrigar a sociedade é necessário a assinatura de 

um gerente ou de mandatário, em qualquer destes casos no 
âmbito dos poderes que lhe sejam conferidos.

ARTIGO 13.°
A Assembleia Geral decidirá por deliberação tomada por 

maioria simples sobre o montante dos lucros a ser destinado 

a reservas, podendo não os distribuir.

ARTIGO 9.°
A quota não poderá, no todo ou em parte, ser dada em 

caução ou garantia de qualquer obrigação, sem prévio con­

sentimento da sociedade.

ARTIGO 14.°
Os anos sociais são os civis e os balanços serão efectua- 

em □ 1 de Dezembro de cada ano, devendo ser aprovados 
mados até fins de Março do ano seguinte.

ARTIGO 10.°1. A sociedade tem o direito de amortizar quotas nos 

casos seguintes:

a) Quando a sociedade o acorde com o respectivo

titular;

b) Quando se trate de quota que a sociedade tenha

adquirido;

c) Quando em qualquer processo haja de proceder-se

à venda ou adjudicação da quota;

d) Quando a quota seja cedida a estranhos com infrac-

ção do disposto no artigo 7.° ou constituída em 

caução ou garantia com violação do disposto no 

artigo 8.°;

e) No caso de morte do sócio;

f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;

g) Por exoneração ou exclusão de um sócio;

artigo 15.°
A sociedade dissolve-se nos casos estabelecidos na lei. 

. JSSO,u^o e liquidação da sociedade regem-se peias

3 í S" 6 Pe’as c^e^^>eraÇões da Assembleia Geral, 

quand ° ê6rente C0lnPete proceder à liquidação social,

4 Co °ntr^r*° nao f°r ^liberado em Assembleia Geral, 

dos poderes^ ^^SSem^^e*a ^era’ deliberar sobre a fixação 

Ção da activid°S ^^U^atar‘os’ incluindo quanto à continua- 

a alienação d S0C,e^a<^e’ a obtenção de empréstimos, 
mento e a °^atr’rr|dnio social, o trespasse do estabeleci- 

espécie ouemy^ d° aCtÍV° cluando a ela houver lugar, em

artigo 16.°

que possa emergir deste contrato de 

as que respeitem à interpretação ou

Qualquer questão
S0^dade, incluindo 
validade das re * ------ ” ------ r------ ’
herdeiros e r S^eCl*Vas dáusulas, entre os sócios ou seus 
qualquer das Presentantes> ou entre eles e a sociedade, ou 
decidida por J^038 ^Ue consl’tuem os seus órgãos, será 
c’onamento ob?d^F^Una* Ar^’tra^’ CL,Ja constituição e fun- 

ecerá às disposições legais aplicáveis.
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ARTIGO 17.°
No omisso regularão as deliberações sociais, desde que 

tomadas na forma legal e as disposições legais aplicáveis às 

sociedades em geral.

(15-13167-L03)

DONEL— Empreendimentos (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 10 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Paciência Dongala Quinhungo, solteiro, 

maior, residente habitualmente em Luanda, Município do 

Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, casa n.° 25, Zona 17, cons­

tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 

«DONEL — Empreendimentos (SU), Limitada» registada 

sob o n.° 896/15, que se vai reger nos termos constantes do 

documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 

10 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DONEL— EMPREENDIMENTOS (SU), LIM1T

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «DONE 
Empreendimentos (SU), Limitada», com sede soc^ 

Província de Luanda, Município do Cazenga, Bairro oji 

-ya-Henda, Rua Curral das Freiras, Casa n.° 25, poden o 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territo 
fio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando s 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a pa 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) . i

. - 0 Comércio gerai A sociedade tem como objecto soc serviços,

a grosso e a retalho, construção civil, prestaç turlsmo, 

representação de firmas e de marcas, hote agro- 
indústria, pescas, exploração de inertes e e ^^unícações, 

-pecuária, serviços de informática, te e obras,

construção civil e obras públicas, fiscahzaç marí-

saneamento básico, moda e confecções, tra 

timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, transitários, exploração de oficina auto, assis­

tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 

exploração de bombas de combustíveis, comercialização 

de medicamentos, serviços de saúde, venda de perfumes, 

agenciamento de viagens, relações públicas, indústria pas- 
teleira, panificação, exploração de parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e desporti­

vos, exploração mineira, exploração de estação de serviços, 

representações comerciais, serviços de serralharia e carpin­
taria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurança de 

bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que ao sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Paciência Dongala 

Quinhungo.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio-único Paciência Dongala 

Quinhungo, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.»
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
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ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

(Duração)

. sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 0 

• ■ „ da sua actividade, para todos os efettos legais, a partir 
dTdata da celebração da presente escritura.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

ARTIGO 3.°
(Objecto)

!
i

I
I

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13168-L03)

A sociedade tem como objecto comércio geral a grosso 

e a retalho, prestação de serviços, consultoria, auditoria, 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, ser­

ralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de

EJOLMED — Serviços Médicos e Comércio

Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do Notário, foi cons­
tituída entre:

Primeiro: — Lourenço de Oliveira Lanzi, solteiro, 
maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
habitualmente em Cabinda, Município de Cabinda, Bairro 
1de Maio, casa s/n.°, Zona C;

Segundo: — João Paulino Neves, solteiro, maior, natural 
de Lândana, Província de Cabinda, onde reside habitual­

mente no Município de Cabinda, Bairro A Lua Continua, 
casa s/n.°;

Terceiro: — Elaine Rossana Manuel Nuno, solteira, 
maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, onde 
reside habitualmente no Município de Cabinda, Bairro 4 de 
Fevereiro, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

—ANIFIL, em Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O aju­
dante, ilegível.

alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 

telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­

cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 

oficina auto, venda de material de escritório e escolar, salão 

de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 

médico, farmácia, material e equipamento hospitalar, perfu­

maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, pres­

tações de serviços, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo uma (1) no valor nominal de 

^z’ 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Lourenço de Oliveira Lanzi, e outras duas quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per- 

entes aos sócios João Paulino Neves e Eliane Rossana 
Manuel Nuno, respectivamente.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
EJOLMED — SERVIÇOS MÉDICOS 
E COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO L’ 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «EJOLME.D — 
Serviços Médicos e Comércio Geral, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Viana, Comuna 
de Calumbo, Bairro do Zango Hl, Quadra CD, n.° 604, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas) 

sentiment^ qU°tâS a estranhos fica dependente do con­

de preferê & S°C’e<^a^e’ a Mual é sempre reservado o direito 

quiser fazer uso^^'^ a0S S<^c’os se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°
(Gerência)

seus actos e con a^m’n’stra^° da sociedade, em todos os 

vamente, incumb^0^ jU,Z° e ^°ra ^e^e’ act’va e PaSS*~ 
^e fica desde™ SÓC’° LourenÇ° de Oliveira Lanzi, 

bastando a ass^na"0™^0 6erente’ com dispensa de caução, 

s°ciedade. alUFa gerenle para obrigar validamente a
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1. o gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha reaiizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

ARTIGO I2.°
(Foro competente) contrato,

Para todas as questões emergentes o p quer

quer entre os sócios, seus herdeiros ou repr poro 

entre eles e a própria sociedade, fica estipu & qualquer 
Comarca de Luanda, com expressa renuncia < 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13169-L03)

Aizeke, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 39, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do Notário, foi cons­

tituída entre:

Primeiro: — João Cláudio Pedro, casado com Telma 

Agnes de Carvalho Vicente Pedro, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural de Ingombota, Província de 

Luanda, residente habitualmente em Luanda, Município do 

Cazenga, Bairro do Cazenga, Condomínio Vilas de Luanda, 

Casa n.° 708;

Segundo: — Telma Agnes de Carvalho Vicente Pedro, 

casada com João Cláudio Pedro, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 

residente habitualmente em Luanda, Município do Cazenga, 

Bairro Cazenga, Condomínio Vilas de Luanda, Casa n.° 70;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dc documento em anexo. .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 10 de Agosto de 2015. — O 

ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AIZEKE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Aizeke, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Benfica, Rua Benvindo (junto as 

Bombas da Sonangol), casa s/n.°, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.
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15420 Costa Rodrigues e outra no valor nominal de Kz: 10.000 '
(dez mil kwanzas) pertencente ao sócio Rui Miguel Sant ° ' 

de Almeida.
Que, aos 13 de Julho de 2013, foi deliberado a cessão de 

quotas, mudança de sede social, bem como alteração parcial 

do pacto social.
Nestes termos, pela presente escritura, o primeiro outor- ' 

gante, usando os poderes que lhe foram conferidos, divide a 1 

quota de seu representado Rui Miguel Santos de Almeida | 

em duas novas quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 7.500,00 (sete mil e quinhentos kwanzas) que cede a 
favor da sua representada sócia «FERREIRA & MOREIRA 1 

— Arquitectura e Engenharia, Limitada» e outra no valor i 

nominal de Kz: 2.500,00 (dois mil quinhentos kwanzas), que 
cede a favor do representado do segundo outorgante, sócio i 

António Manuel da Costa Rodrigues, afastando-se definiti­

vamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.
Pelos outorgantes ainda foi dito: j

Que, para os seus representados aceitam as cessões i 

de quotas nos termos exarados, unificando-as as quotas 

anteriores passando à sócia «FERREIRA & MOREIRA — 
’ Arquitectura e Engenharia, Limitada», a deter a quota única 

no valor nominal de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil 

kwanzas), e o sócio António Manuel da Costa Rodrigues, 
passa a deter a quota no valor nominal de Kz: 49.000,00 

(quarenta e nove mil kwanzas).
Finalmente, pelos outorgantes foi dito:
Que, sendo agora seus representados «FERREIRA & 

MOREIRA — Arquitectura e Engenharia, Limitada» e 
António Manuel da Costa Rodrigues, os actuais sócios da 

sociedade, em decorrência da supra narrado e no âmbito da 

referida deliberação, alteram os artigos 1.° e 4.° do pacto 

social, que passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 1.°A sociedade adopta a denominação de «F1STEC 

Projectos e Fiscalização de Angola, Limitada», 
tem a sua sede social em Luanda, Município de 

^elas, Zona Sul Benfica, Condomínio Pedras de 

Angola, Edifício Diamante C, 4.° andar, podendo 

a §erência por simples deliberação muda-la para 
, outro local da Província de Luanda, bem assim criai

sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção no território nacional ou no estrangeiro.

’ ...

.,nra de sede social e

alteração parcial do pac Limitada».

Projectos e Fiscatoçao de g de Luanda no

esa Pós-Gíaduada sm

maior, natural da Maianga, Província de 

habítualmente, BairroMa'® ddn<>oool2'?O83LAO33, 

emitido em Luanda, aos - Manuel Santos

deMmfcc-k""1 d'01 

de nacionalidade portuguesa, cprrF!RA&
na Rua D. António José Cordeiro, n.» 11 e «FERREIRA 

MOREIRA - Arquitectura e Engenharia, Lirn.tato, com 

sede social em Portugal, Avenida Emesto Pinto Basto 20, 

Oliveira de Azeméis, Aveiro, Portugal, Matriculada e Pesso 

Colectiva 504 098 209.

Segundo: — Orlando Manuel Rodrigues Leal, sol- 

teiro, maior, natural de Nhareia, Província do Bié, 

residente habitualmente em Luanda, Bairro Ingombota, 

Rua Joaquim Capango, Casa n.° 92, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 002715730BE038, emitido em Luanda, aos 

31 de Março de 2011, que outorga neste acto na qualidade de 

procurador de António Manuel da Costa Rodrigues, casado, 

natural do Lobito, Província de Benguela, residente habi­

tualmente em Luanda, Bairro Talatona, casa s/n.°, Zona 2;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos de identificação jà acima referidos, bem como certifico a 

qualidade e a suficiência dos poderes em que ambos intervêm 

pelos documentos que mais adiante menciono e arquivo.

E, por eles foi dito:

Que, seus representados, são os actuais sócios da 

sociedade comercial denominada «FISTEC — Projectos 

e Fiscalização de Angola, Limitada», com sede social em 

Luanda, Bairro Benfica, Rua do Partido, s/n.°, Município 

da Samba, constituída por escritura de 10 de Setembro de 

2009, exarada com início a folhas 35, verso, do livro de 

notas para escrituras diversas n.° 151, alterada diversas vezes, 

sendo a última de 20 de Fevereiro de 2012, exarada as folhas 92 

e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.° 25-A-2a 

3 ° CartÓ"°Nolaria’’com 0 caPilal social 
Í hZ’ í °’00 (cem mil de kwanzas) realizado em 

dmhe.ro, d.v.d.do e representado por três quotas, sendo 

uma no valor nom.nal de Kz: 43.500,00 (quarenta e três mil 

M?RXkwr} pertencenie à sóc"

P rtencente ao sócio António Manuel da

ARTIGO 4.° kwanz^rta* S°CÍal é de Kz: 100-0()0’00 (cern míl 

demaisv ,ntegral 11161110 realizado em dinheiro e 

tado no d°reS d° act’vo s°cial, dividido e represen- 
de Kz- 5|UaS qU°taS’ ser,d° tima no valor nominal 

pertence Aquenta e um mil kwanzas), 

— Arqui?6 à SÓC’a <<EERRE,RA & MOREIRA 

Valor e EnSenharia, Limitada», outra no 

mil kwanz1^ dC ^Z* (quarenta e nove
^a Co^a d, perlencenle ao sócio António Manuel 

Sla R°drigues

dmhe.ro
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Que, as demais cláusulas não alteradas por esta escritura, 

continuam firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.

Arquivo os seguintes documentos:

a) Acta Avulsa n.° 1 /2013, da sociedade;

d) Certidão comercial da sociedade;

c) Procuração irrevogável outorgada, aos 29 de Feve­

reiro de 2012, deste Cartório Notarial.

Aos outorgantes, em voz alta e na presença dos mesmos, 

fiz a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, 

advertindo-os de que deverão proceder ao registo obrigató­

rio deste acto no prazo de 90 dias.

Selo do acto - Kz: 1.000,00.
É certidão que fiz extrair, vai conforme a original a que 

me reporto.
2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 29 de 

Julho de 2015. — A l.a Ajudante de Notário, Isabel Neto 

Lúcio. (15-13193-L01)

CTS-CHEVAL (CAVALO) — Comércio Geral, 
Importação e Exportação, Limitada

Constituição da sociedade por quotas de responsabi­
lidade limitada denominada «CTS-CHEVAL (CAVALO) 

— Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada».

No dia 12 de Julho 2007, nesta Cidade de Luanda, e no
3.°  Cartório Notarial da Comarca, perante mim, Maria de 

Fátima dos Santos de Pina, Notária do referido Cartono, 

compareceu como outorgante:
Carvalho Tomás dos Santos, solteiro, maior, natural 

Amboim, Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente, 

em Luanda, no Bairro da Samba, Rua da Samba n. 5 SG 9 , 

Zona 3, titular do Bilhete de Identidade n.° 000j44j22KS j 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 
de Agosto de 2006, que outorga por si individualmente e 

como representante legal de seus filhos menores José Ti so 
Gonçalves dos Santos, natural de Luanda, de 6 anos de ida e, 

e Lourenço Gonçalo dos Santos, natural de Luanda, de 4 anos 
de Idade e consigo conviventes;

Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição 

respectivo Bilhete de Identidade.

E por ele foi dito:

Que, pela presente escritura é constituída entre ele 

gante e os seus representados filhos menores, uma socie 

comercial por quotas de responsabilidade limitada, d 
minada «CTS-CHEVAL (CAVALO) — Comercio Gera,, 

Importação e Exportação, Limitada», tem a sua se 

Gabela, Rua dos Massacres. .

Que o capital social é de (cem mil kwanzas), integ 

mente realizado em dinheiro, dividido e representa 
^rês quotas, sendo uma quota no valor nominal de (oi 

mil kwanzas), pertencente ao sócio Carvalho Tomas os 
Santos e duas quotas iguais no valor nominal de (de 

kwanzas), cada uma pertencente aos sócios José Ti Ison 

Gonçalves dos Santos e Lourenço Gonçalo dos Santos.

Que o seu objecto social é o previsto no artigo 3.° do seu 

estatuto, e reger-se-á pelo documento complementar elabo­

rado nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial que fica a fazer parte integrante desta escritura e 

que o outorgante declara ter lido tendo pleno conhecimento 

do seu conteúdo, pelo que fica dispensada a sua leitura.

Assim o disse e outorgou.

Arquivo os seguintes documentos:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

b) Certificado de admissibilidade emitida pelo

Ficheiro Centra! de Denominações Sociais em 

Luanda, aos 5 de Julho de 2007;

Esta escritura foi lida em voz alta ao outorgante que vai 

assinar comigo, notária, depois de lhe ter sido feita a expli­

cação do seu conteúdo e efeitos, bem como a advertência da 

obrigatoriedade do registo deste acto no prazo de 90 dias, a 

partir de hoje.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
CTS-CHEVAL (CAVALO) — COMÉRCIO GERAL, 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «CTS-CHEVAL 

(CAVALO) — Comércio Geral, Importação e Exportação, 

Limitada», tem a sua sede em Gabela, Rua dos Massacres, 

podendo transferi-la para outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer outra 

forma de representação no País ou no estrangeiro onde e 

quando os negócios sociais o aconselham.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais, a partir da data da 

presente escritura.

3. °

O seu objecto social é o exercício do comércio geral, a 

grosso e a retalho, importação e exportação, agro-pecuária, 

pescas, hotelaria e turismo, transportes, construções civil, 

telecomunicações, saúde, obras públicas, educação, indús­

tria, prospecção, pesquisa, exploração e comercialização de 

recursos minerais e naturais, informática, prestação de ser­

viço e marketing, podendo ainda dedicar-se a qualquer outra 

actividade comercial ou industrial em que os sócios acor­

dem, satisfeitos que sejam os requisitos legais.
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A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sóci ! 

quando sobre ela recaia arresto, arrolamento, penhora Ou 

outra providência cautelar.
12.° í

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos 

ou capazes, e com os herdeiros ou representantes do sócio < 

falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota estiver indivisa.

13.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha procederão como então acordarem. Na 

falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.

4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por três quotas, sendo uma no valor nomi- 

nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Carvalho Tomás dos Santos, e duas quotas iguais 

do valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 

uma, pertencente aos sócios José Tilson Gonçalves dos 

Santos e Lourenço Gonçalo dos Santos.

5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios, poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante o juro e nas condições que esti­

pularem.

I

6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém quando 

feita à estranhos, fica dependente do consentimento da 

sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­

cia, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser usar.

I
I

i
I

Ii
I

I4.°
No omisso, regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, as deliberações sociais tomadas em 

orma legal e demais legislação aplicável.
(15-13195-L01)

7.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em Juízo ou fora dele activa e passi- ( 

vamente, incumbe ao sócio Carvalho Tomás dos Santos, que 

dispensado de caução, fica desde já nomeado gerente, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar no outro sócio ou em pes­

soa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato, em 

nome da sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 

dirigidas aos sócios com pelo menos 15 dias de antecedên- 

cia.

Arianarosa (SU), Limitada I 

em Tuan C0’ notarial de 15 de Julho de 2015’

Empresanda Ê CartÓrio Notarial do Guiché Único da 

da ’ 0 no Largo António Correia de Freitas (Avenida 

ManueU/31)’ 117/118’ Pera"te mim, Job Faztudo

eado no refef110^^ D’reito’ Aux’liar de Notário, colo- 

Cíeral 0 c ^artdr’0, est,veram reunidos em Assembleia 

nima’<<ArianTrolhOfJi/dmÍnÍStraÇa° da sociedade 
no Muniria- , ' Limitada», com sede em Luanda,

Madre, matricul ^a’rro Hoji-ya-Henda, Rua da

de Luanda, 2 Conservatória do Registo Comercial 

tem como capita^930 GUÍChé ÚnÍC0’ sob 0 n ° L705*15’ que 
kwanzas), integ^ai^131 * qU3nt'a de Kz: ,00000’00 (cem 01,1 

por uma (1) qU0(a 116016 rea^’zado em dinheiro, representado 

mil kwanzas) non7ÍnaI de Kz: 100.000,00 (cem
Ingala; ncente ao sócio-único Francisco Fidel

Encontrava-se reManifestando a v Presentada a totalidade do capital social, 

Constituísse, Sern . ade de que esta Assembleia Geral se 

PerMitidos peloarí° Sjrvâonc,a das formalidades, nos termos 

e Validarriente deiif das Sociedades Comerciais 

,bo: raSSe So^re a seguinte ordem de traba-

9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas; em igual proporção serão suportadas as 

perdas, se as houver.

10.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

assinados até fins de Março imediato.
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] Alteração do objecto social;
2. Mudança de sede.
Depois de compridas todas as formalidades legais e 

estatutárias, declarou-se aberta a sessão e de imediato pro­
cedeu-se à leitura da ordem de trabalho que foi aprovada.

Entrando no primeiro ponto agendado foi incluído ao 
objecto social as actividades de comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, cyber café.

No segundo ponto foi mudada a sede da sociedade do 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua da 
Madre, para o Município e Bairro do Cazenga, Rua dos 
Comandos, casa s/n 0

Em consequência da aprovação dos actos precedentes, 
é alterada a redacção dos artigos l.° e 3.° dos Estatutos da 
Sociedade que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Ariana- 

rosa (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Rua 

dos Comandos, casa s/n.°, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora 

do País.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

I. A sociedade tem como objecto social a 

comercialização de telefones e seus acessórios, 

cyber café, a compra e venda de propriedades, ges­

tão e consultoria, imobiliária, gestão de património 

imobiliário, gestão de arrendamento urbanos, pro­

moção e marketing imobiliário.
2. Tem ainda como objecto a compra, venda e 

revenda de bens imóveis, administração e arren­
damento dos adquiridos para esse fim bem como 

a administração, gestão e investimentos em bens 
imobiliários.

3. A sociedade poderá ainda adquirir partici­

pações em qualquer outra sociedade, ainda que 

com diferente objecto social e participar em quais­

quer consórcios, agrupamentos complementares de 

empresas ou outras formas de associação empresa­
rial, incluindo associações em participação.

4. Transformação de materiais ferrosos e não 
ferrosos, nomeadamente: ferro, alumínio, vidro

e madeira, comercialização de produtos ferrosos 
e não ferrosos, alumínios, vidros e produtos de 

madeira; prestação de serviços de assistência téc­

nica e montagens.
Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

(15-13200-L02)

Angelino J.P. (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 45 do livro-diário de 7 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Ângelo João Paulino, solteiro, maior, 

natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Futungo, casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada «Angelino J.P. (SU), Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro Futungo, 

Rua por trás do Centro de Conferência de Belas, casa s/n.°, 

Zona 3, registada sob o n.° 4.226/15, que se vai reger pelo 

disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 7 de Agosto de 2015. 

— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGELINO J.P. (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Angelino J.P. 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Futungo, Rua por trás do Centro 

de Conferência de Belas, casa s/n.°, Zona 3, podendo trans­

feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
' ' (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, casino, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, serviços de informática e teleco­

municações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

consultoria, exploração florestal, comercialização de tele­

fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, promoção e mediação 

imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 

viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo-
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tas, comercialização de medicamentos, matenal cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, perftimaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

educação e ensino, importação e exportação podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (l) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Ângelo João Paulino.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

^0 da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

“bn«* . stóa’,4, ‘

*“*« «X" „X“ »«m. â
ARTIGO 7.° 
(Decisões)

p»

ARTIGO 8»
A ç ■ (,)issolução)

artigo 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerra 
de Março imediato. ra^l

ARTIGO 1I.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais as di 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda « 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 

de 13 de Fevereiro. ’

(15-13201-L02)

LUANET — Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 44, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 284-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Umco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, foi lavrada a escritura de constituição da socie­

dade entre:

Primeiro. Yuri Osvaldo Nunes Carmelino, solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 

habítualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Golf II, casa sem número;

Segundo. Diakela Helena Samuel, solteira, maior, 

ural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 

abitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

0 f I, Rua 17 de Setembro, Casa n.° 27;

a qual foi constituída uma sociedade comercial por 

, que se regerá nos termos constantes dos artigos 
seguintes.

Está conforme.

Lnand110^0 Nolarial do Guiché Único da Empresa, em 
LUanda’7de Agosto de 2015_Oauxiliar,Z^

ARílGO 9.
c A'^idação da Q 
S°ciedades Sociedade far.se ,

d. Uí 4,

I ITa3^TLJT0S DA SOCIEDADE

NET—angola, limitada

Aso ’ d artigo l.°
— Angola tf ad°Pta a denomínação social de «LUANET 

huambo MuniV^3»’ 0001 Sede soc’a^ na Prov,nc‘a de 

casa sem núm ^uam^0’ bairro Cavongue Baixa, 
Malquer outrTT0, P°dendo transferi-la livremente para 

fil’ais, sucursais °Cal d° territór’° nacional, bem como abrir 

dentro e fora do’pf^nC*aS Ou Ol,lras formas de representação

A sua duração é ARTlG02-°
ln,c,° da sua activid^ indeterminado> contando-se o 

da data da celebra/ Para lodos os efeitos legais, a partir 
Çà° da presente escritura.
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 

de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­

cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 

de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­

trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Yuri Osvaldo Nunes Carmelino, e outra quota no valor 

nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten­

cente à sócia Diakela Helena Samuel.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
^e preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

mente, incumbe aos sócios Yuri Osvaldo Nunes Carmelino 

e Diakela Helena Samuel, que ficam desde já nomeados 

Serentes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura 

Para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco, com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO H.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca do Huambo, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13209-L02)
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“ ae^.*0'2”5'

turas diversas • ^otário, tucio

Co ■ „. _ Conceição Saiom onde
primeiro. v Província de lu

maior, natural da Urbano do Rangel, Bairro

reside tabitualmen e, Casa n« 11;
Nelito Soares, Rua Ono A« Cardoso, s0.

^in^° do Rangei°Pr0V’nc'a de

teira, maior, natural do Rang . Bairro

residehabitualmente.noDstno^^^

Rangel, Rua Lino Amezaga, se regera
bma sociedade comercial por quota 

nOs termos constantes do documento em anexo.

XÍXal do Guiché único da Empresa, 

LuffldMO de Julho de 2015. —O ajudante, itegrvel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

COTESA—TRANSITÁRIOS, LIMITADA

ARTIGO 1°
A sociedade adopta a denominação social de «COTESA 

-Transitários, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Nelito Soares, Rua Lino Amezaga, Casa n.° 11, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços 

de serralharia, caixilharia de alumínio, avicultura, agro- 

-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escri- 

tono e escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão 

de cabele.re.ro, boutique, agência de viagens, perfumaria

■hlicas pastelaria, padaria, geladaria, pamfic,. 
relações pun> > comerciais e industriais, venda de gàs 
ção, representaço recreação, videoclube, discoteca, 

de cozinha, deSP°ealizações de actividades culturais edes- 

meios industriais, rea segurança debens l

portivas, manutença de creche> educação e ensino,

patrimoniais, colégio, mentQ bàsic0> podendo ainda \

importação eexport ç , comércio ou mdústria .

. , . ■ L 100.000,00 (cem mil kwanzas), \ 

O capital social e ’ . . ir0 dividido e representado

integralmente realizado em n0 vaior nominal ■
por 2(duas) quotas, sen ( pertencente à sócia j

9M0M»' 
cjX k“"”Aa 
M.Md.VWÍ.naSalomaoC.ríoso.

AOT0°? fina

A nesã» de q»« • °se,„pre reservado o ««'» 1
„„tim»d,soe.edode,.qo.l«a ™ „
de preferência, deferido aos socios se a 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.- dade em todos os •

1. A gerência e representação da s act(Va e pas- ■,

seus actos e contratos, em juízo e Cardoso,

sivamente, incumbe à sócia Conce'^ sa de cauÇ»0’

que fica desde já nomeada gerente, c vallda-
bastando l (ama) assioalura da gerente para 

mente a sociedade. . oU mes^0 ern

2. A gerente poderá delegar na outra . reS je gerên 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus datQ 

cia, conferindo, para o efeito, o respect^° actos e

3. Fica vedado à gerente obrigar a soei ^.^e, t*1S 

contratos estranhos aos negócios sociais sernelbanteS' 

como letras de favor, fiança, abonações o

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão con 

cartas registadas, dirigidas às sócias co pres

30 (trinta) dias de antecedência, isto quan o qualQ11^ 
creva formalidades especiais de comunicaça^ 

das sócias estiver ausente da sede socia , p0SSa 
deverá ser feita com tempo suficiente para qu 

parecer.

k, em

Maria da Victoria

do con-

avocadas poj

ÍaS C°m íeinãoP^

-icaçã° 

corfl'

ARTIGO s.° duzída a per

Os lucros líquidos apurados, depois de e criados e,YI 
centagem para fundos ou destinos especiais opOrçã° 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na ^^35 aS 

das suas quotas, e em igual proporção serão sup 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.° . ediment0
A sociedade não se dissolverá por morte ou n^P cQrn a 

de qualquer das sócias, continuando a sua existen 

cabele.re.ro
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sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias, e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e à 

liquidação e parti lha verificar-se-á corno acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a jI 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-13210-L02)

Transvieira, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de ~ 

lavrada com inicio a folhas 17, do livro de notas pa 

turas diversas n.° 420, do Cartório Notarial do uic 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albe 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 

Manuel Alves Vieira, solteiro, maior, natura . _.e

Kungo, Província do Kwanza-Sul, residente hab.tualm 

em Luanda, no Município de Viana, Bairro Luan 
Casa n.° 80, e outorga neste acto por si indivídua 

e em nome e representação de suas fiibas meno ^eia 
Kaylane Barros Vieira, de 2 anos de idade e Luy je 

de Carvalho Vieira, de 4 anos de idade, ambas na 

Uanda e consigo conviventes; rá n0S

Uma sociedade comercial por quotas, que se 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. sa ern

Cartório Notarial do Guiché Único da Ei P 
Euanda, 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegive •

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TRANSVIEIRA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Transvieira, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, no Condomínio 

Luanda-Sul, Casa n.° 80, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio gerai a grosso e a retalho, serralharia, 
caixilharia de alumínio, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, serviço informático, telecomu­
nicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
consultoria, exploração florestal, comercialização de tele­
fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, promoção e mediação 
imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 

viaturas novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, ser­
viços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a quaiquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Afonso Manuel Alves Vieira, e outras 2 (duas) quo­
tas no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 

kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Lígia Kaylame 

Barros Vieira e Luyana Andreia de Carvalho Vieira, respec­

tivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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artigo 6.”I A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- : 

sivamente, incumbe ao sócio Afonso Manuel Alves Vieira, 

que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

jO (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

devera ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

parecer.

ARTIGO 14.°
xi nmisso regularão as deliberações sociais, as diSpo.
No ° • n° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das

sições da Lei > legislação aplicável.
Sociedades Comerciais, (15-13211-L02)

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

Socop, Limitada
Cessão de quota, aumento de capital e alteração parcial 

do pacto social na sociedade denominada «Socop, Limitada» 
Certifico, que por escritura de 6 de Novembro de 2003, ' 

lavrada de folhas 66 e seguintes, do livro de notas para I 
escrituras diversas, n.° 187-B, deste Cartório, a cargo da 
Inspectora, Inês Maria de Campos Moreira dos Reis, perante ; 
Rafael Isaac, Notário do respectivo Cartório, foram pratica- : 
dos na sociedade «Socop, Limitada», com sede em Benguela 

os seguintes actos:O sócio Celso Humberto Pereira dos Santos, solteiro maior, 
natural de Luanda, residente habitualmente em Benguela, Rua 
Ministro Vieira Machado, n.° 56, 2.° Direito, cedeu a totali­
dade da sua quota no valor nominal KzR: 35.000.000,00 

(trinta e cinco milhões de kwanzas reajustados) hoje expresso 
em Kz: 35,00 correspondente a 10% do capital, com todos ; 
os direitos e obrigações ao sócio João Pereira Joaquim, sol- j 

teiro maior, natural de Alcobaça-Leiria, Portugal, residente 
habitualmente em Benguela, apartando-se assim aquele defi­

nitivamente da sociedade e renuncia a gerência.
Aumento de capital social de Kz: 350,00 para Kz: 30.000,00, 

bem como a transferência da sede social da Rua João Belo, 

n. 42 para a Rua da Grande Guerra, n.° 41;
Que, em consequência do sucedido, foram a 

artigos 2.°, 5.° e 8.° do pacto social, dando aos 

nova redacção que passou ser a seguinte:

ARTIGO 2.°
A sua sede é em Benguela.

' Guerra, n.° 41,
onde e quando convier aos sócios.

jterados os 
smos tuna

e e em dch&u^u, Rua da Grande 

, podendo abrir filiais ou sucursais

ARTIGO 5.°
O capital social é de Kz: 30.000,00 (tn 

kwanzas), integralmente realizado em 

dividido e representado por duas quotas, s< 
de valor nominal de Kz: 29.997,00 para o 

João Pereira Joaquim e outra de valor norm 
Kz: 3,00 para à sócia Anaína Florinda da 

Lourenço. ..................

• n rn‘d 

dinheii*0 

;endo ui*a
) sócio 

inai de

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 8.° incumbe<an'nislraçao e serência da sociedade 
já é nomeado°CI0 J°ã° Pereira Joacluim’ que desde 

tando a su gerente’com dispensa de caução, bas- 
s°ciedadp 3 assinaíura Para obrigar validamente a

em Benguela, aos 13 

ajudante de notário, ilegível.
(I5-I3324-LI0)
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Lubricom (SU), Limitada

Cessão de quotas e alteração parcial do pacto social da 

sociedade «Lubricom (SU), Limitada».

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 

Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 10 de Julho do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Vasco Siquiiile, casado com Valentina 

Elumbo, sob regime de comunhão de adquiridos, resi­

dente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Ngola Kiluange, Casa n.° 5, Zona 16,constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Lubricom (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 041/14, que por cessão de 

quota, Vasco Siquiiile cede a sua quota no valor nominal de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), a favor de Roque Jamba 

Wolofa Siquiiile, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Município do Belas Centralidade do Kilamba, Bloco U, 

Prédio 27, Apartamento n.° 3, e consequentemente renuncia 

a gerência e afasta-se definitivamente da sociedade.
Em função dos actos ora praticados, alteram os artigos 1.° 

e 4.° do pacto social, os quais passam a ter a seguinte nova 

redacçâo:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de 

«Lubricom (SU), Limitada», com sede na Província 

de Luanda, Município do Belas, Comuna do 

Benfica, Projecto Zona Verde III, Rua 65, s/n.°

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

representado por I (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente ao 

sócio-único Roque Jamba Wolofa Siquiiile.
Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2* Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 10 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-I5545-L02)

Identidade n.° 000024069CC037, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação em Luanda, aos 30 de Junho 

de 2011, e em representação legal da sua filha menor Elisa 

Carmem Intumba Manjinela Xavier, que com ele convive.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos referenciado.

E por eles foi dito:

Que pelo presente instrumento constituem entre si, 

uma sociedade comercial, por quotas denominada «Fraxa 
Service-F.S, Limitada», tem a sua sede em Menongue, Zona 

Urbana, Província do Cuando Cubango, podendo abrir filiais 

e sucursais em qualquer parte do território nacional.

Que a sociedade tem como capital social de 

Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas sendo uma no valor nominal de Kz: 800.000,00 (oito­

centos mil kwanzas) pertencentes ao sócio Bento Francisco 

Xavier e outra quota no valor nominal de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), pertencentes à sócia Elisa Carmem 

Intumba Manjinela Xavier, respectivamente.

A sociedade tem como objecto social o previsto no 

artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos cons­

tantes do documento complementar elaborado em separado 

nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e 

que os outorgantes declaram terem lido tendo pleno conhe­

cimento do seu conteúdo pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e o outorgaram.

Instrui este acto:
a) Foi apresentado o certificado de admissibilidade

passado pelo Ficheiro Central de Denominações 

Sociais em Luanda, aos 24 de Julho de 2015;

b) Os demais documentos a que já se fez alusão na

instrução deste acto.
Aos outorgantes e na presença dos mesmos fiz em voz 

alta a leitura deste acto a explicação do seu conteúdo e a 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.
Cartório Notarial da Comarca do Cuando Cubango, em 

Menongue, aos 27 de Julho de 2015. — O Notário-Adjunto, 

Severino Sawanda Tchimbolo.

Fraxa Service-F.S, Limitada

Certifico que, com início as folhas 94, versos, do livro 

e notas para escrituras diversas n.° 51, de 2015 do Cartório 

otar’al da Comarca do Cuando Cubango a cargo de 
^arlos Ihandjica, Notário e perante mim Severino Sawanda 

e llrnbolo Notário-Adjunto do referido Cartório, em pleno 

rcício de funções, compareceram como outorgantes: 

do — Bento Francisco Xavier, solteiro, natural

pr , enonêue, onde habitualmente reside, Zona Urbana,
v,r,cia do Cuando Cubango, portador do Bilhete de

ESTATUTO SOCIEDADE 
FRAXA SERVICE-F.S, LIMITADA

artigo l.°

A sociedade adopta a denominação de «Fraxa Service- 

-FS Limitada», de Bento Francisco Xavier como primeiro 

sócio e Elisa Carmem Intumba Manjinela como segunda 

sócia e tem a sua sede em Menongue, Zona Urbana, Província 

do Cuando Cubango, podendo abrir filiais ou sucursais em 

qualquer parte do território nacional e estrangeiro.
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artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais a partir desta data.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o comércio geral, a grosso e a 

retalho, indústria, serralharia, pesca, agro-pecuária, hotela­

ria e turismo, informática, telecomunicações, prestação de 

serviços, construção civil e obras públicas e particulares, 

consultoria e gestão de projectos, fiscalização de obras e 

segurança, tipografia, modas e confecções, decoração, trans­
portes aéreos, marítimos, fluviais e terrestres, camionagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas e de motorizadas e 
acessórios, oficina auto, assistência técnica, bomba de com­
bustíveis, venda de lubrificantes e de gás butano, estação 
de serviço, comércio de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, ourivesaria, venda 
de material de escritório e escolar, agência de viagens imo- 
biliária e sua gestão, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladana, salão de beleza, boutique, cyber café, limpeza è 
esrnfestaçao, manutenção de imóveis, segurança privada e 

patnmonral, jardinagem e paisagismo, pesquisa e exploração 
de recursos naturais, exploração de espaços verdes par-

ucaçao, formaçao profissional, colégio creche 
íVoméXÍndústfi110 dedÍCar’Se a ?ual<luer ramaõ 

Permitido por lei. °S SOC1OS acordarem e seja

artigo 4.’

representado por duas ouot / d'nhe'r0’ dividido e 
na'de 800.000,00 (oitocentoí 2° Uma "° Valor notn'-

A . . ARTIGO 5.0

««de‘”“d,de » ««„ 

P usado de caução fica desde iá Xavier flue

] 0 ■ ■ ARTIGO 6°

C°nferindo-o Para o^ifoTP°der«d« 

nac'°nais, eXat Ce'ebrar C°ntratos com 

/.ios a acordem ’e 2a7 eStran8eiras desdeT^ 

imaturas de amh, 8 d° um documem. 9® °s 
obrigar a sociedade eS ParleS e fica vedado COm 
dos sociais. m aclos e contratos estra l/8 8erentes 

anhosaosnegó-

ARTIGO 7.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou int d* 

qualquer dos sócios continuando com o sobrevivo e h 

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito dev 

este nomear um que a todos represente enquanto a n 

mantiver indivisa.

ARTIGO 8.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários, e a liqui 

dação e partilha procederão como para ele acordarem. E na 

falta de acordo e se algum deles o proceder a obrigação do 

pagamento do passivo será adjudicado ao sócio que melhor 

preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 9.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre eles próprios da sociedade fica estipulado o Foro da 
Comarca do Kuando Kubango com expressa renúncia a 

qualquer outro.

ARTIGO 10.°
No omisso regularão as disposições da lei de 11 de Abril 

de 1901, as deliberações sociais tomadas em forma legal e 

demais legislação aplicáveis.

(15-13415-L01)

Orvil, Limitada

Certifico que, a presente fotocópia expedida por este 

cartono, tem o valor de certidão de teor e está em pcr- 
eita conformidade com o original, produzido, que é uma 

escritura de constituição da sociedade «Orvil Limitada», 
quivado no maço de documentos relativo ao livro de notas 

n?lp ,eSCriJ,uras n-° 1 série, em referência a escritura 
nele lavrada com início a folha 65 a 66.

bsta conforme.

aos 6 ^otar*al da Comarca de Luanda, em Luanda, 

Oliveira Franctco.2°'5' ~A Ajudante PrinciPal’ Graça de

No jj^í^dasoeicdaderrOrvil, Limitada»

3.°  Cartóri/x de Março de 2005, em Luanda e no 
Licenciada pUr,al desta Comarca, perante mim, Notária, 
Isabel Fernand °^Graduada em Ciências Jurídicas, Maria 

outorgantes °rrnenta dos Santos, compareceram como

Primeiro:   pd
Luzia António C ^ar. ^rmando Octávio, casado com 
de bens, natural d/ M'fange’ sob o regime de separação 
Bairro Nelito S Ê Luanda’ onde habitualmente reside, no 
titular do BilheteRUa d° AlenteJ0> n ° l8> Zona 
Pela Direcção Na/ ,tidade n° I50602LA0II, emitido 
de 2004; 'Ona de Identificação, aos 28 de Janeiro 

maior, natural de ^anue* Sapalo de Oliveira, solteiro 
dente habitualment3111300^116’ ^rovinc'a do Moxico, resi- 

tltu,ar do Biihete d Luanda’ Bairro Caop, Casa n.° 53, 
pela Direcção Naci e.nlidade n° 1,9856I MO038, emitido 
de 2004. °na dc identificação, aos 27 de Janeiro
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Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos.
E por eles foi dito:

Que pela presente escritura constituem entre si uma 

sociedade comercial por quota de responsabilidade limitada, 

denominada «Orvil, Limitada», com sede em Luanda, no 

Município do Rangel, Avenida Hoji-ya-Henda, Bloco 24/26, 

Zona 11, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas iguais, do valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Edgar Armando Octávio e António Manuel 

Sapalo de Oliveira;

Que a sociedade tem como objecto social o previsto no 

artigo 3.° do seu estatuto, e reger-se-á pelos artigos constan­

tes do documento complementar, elaborado nos termos do 

n.° 2, do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 

dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 

a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 

declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con­

teúdo pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz alusão;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais 

do Ministério da Justiça, em Luanda, aos 1 de 

Março de 2005.
Aos outorgantes e na presença simultânea de ambos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura e a explicação do seu 

conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo do 

no prazo de 90 dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

ORVIL, LIMITADA

1. °
A sociedade adopta a dominação de «Orvil, Limitada».

2. °
A sua sede é em Luanda, na Avenida Hoji-ya-Henda, 

locos 24/26, rés-do-chão, n.° 2, Município do Rangel, 

°na 11} podendo abrir filiais, sucursais, onde e quando, aos 
sócios convier.

3. °
O seu objecto é a importação e exportação, comércio e 

fistria e prestação de serviços.

4. °
seu^ SUa duraÇã° 6 por tempo indeterminado, contando-se o 

ln,cio, para todos os efeitos a partir de hoje.

5. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro assim descriminado.

1. Sócio Edgar Armando Octávio: Kz: 50.000,00

2. Sócio António Manuel Sapalo de Oliveira: Kz: 50.000,00

6. °

Não serão exigidas prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos 

de que ela suplementar, mediante o juro e nas condições de 

reembolso que estipularem.

7. °

A cessão de quotas é livre entre sócios, mas quando feita 

a estranhos, fica dependente do consentimento da sociedade, 

à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferindo 

aos sócios se aquela dele não quiser usar.

8. °

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e for a dele, activa e passi­

vamente, será exercida pelos sócios Edgar Armando Octávio 

e António Manuel Sapalo de oliveira, desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de cauções, sendo necessário para 

tal a assinatura do sócio Edgar Armando Octávio, para obri­

gar validamente a sociedade.
1. Os gerentes poderão delegar noutro sócio ou em pes­

soa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para efeito o respectivo mandato, em 

nome da sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, designadamente 

em letras de favor, finanças, abonações ou documentos 

semelhantes.

9. °

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

prescreva outras formalidades, por cartas registradas envia­

das aos sócios com oito dias de antecedência, pelo menos. 

Se qualquer deles estiver ausente da sede social, a convo­

catória deverá ser feita com a dilação suficiente para que o 

mesmo possa comparecer ou fazer-se representar.

10. °

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

com referência a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

estar aprovados e assinados até fins de Março imediato.

11. °

Os lucros líquidos, depois de deduzida a percentagem 

para o fundo de reserva legal, quando devida e quaisquer 

outras percentagens para os fundos especiais, criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.
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12.°

DIÁRIO DA REPÚBLlfy

A sociedade não se dissolverá pelo falecimento ou inter­

dição de quaIquer sócio, continuando com o sobrevivo capaz 

e com os herdeiros ou legais representantes do falecido ou 

interdito, devendo estes nomear em que a todos represente, 

enquanto, a quota estiver indivisa.

13.°

Dissolvida a sociedade por acordo e nos demais casos, 

todos os sócios serão liquidatários e à liquidação e partilha 

dos bens sociais, procederão como acordarem. Na falta de 

acordo ou se algum dos sócios o pretender, o activo social 

licitado em globo, com obrigação do passivo e adjudicado 

ao sócio que, em igualdade de condições, melhor preço ofe­

recer.

14.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 

eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 

de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei de 11 de Abril de 1901 e mais legislação 

aplicável.

(15-13416-LOl)

Luxbuild, Limitada

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos referia ! 

documentos de identificação que exibiram.
E, pelo primeiro outorgante foi dito: ;

Que é sócio da sociedade comercial por quotas deno- ’ 

minada «Luxbuild, Limitada», com sede em Luanda, no ! 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro I 

dos Coqueiros, Rua Frederic Engels, Casa n.° 24, matricu- • 

lada na Conservatória do Registo Comercia! de Luanda, sob ' 

o n.° 3.406-13/131023, Contribuinte Fiscal n.° 5417196959, ' 
com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), ' 

sendo titular de uma quota no valor nominal de Kz: 90.000,00 ! 
(noventa mil kwanzas), correspondente a 90% (noventa por i 

cento) do capital. 1
Que, procede a divisão da sua quota no valor nominal de | 

Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas) em duas, uma no valor ‘ 

nominal de Kz: 39.000,00 (trinta e nove mil kwanzas), cor- j 
respondente a 39% (trinta e nove por cento) do capital social 

e outra no valor nominal de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um 

mil kwanzas), correspondente a 51% (cinquenta e um por 
cento) do capital social, conforme acta da Assembleia Geral 

que instrui o presente acto.
Que, cede a sua quota de Kz 51.000,00 (cinquenta e um 

mil kwanzas), pelo respectivo valor nominal, a Cândido 

Augusto Borges, estranho à sociedade, quantia essa que já 

recebeu, dando a competente quitação.

E pelo segundo outorgante foi dito:
Que aceita a aludida cessão nos exactos termos exarados. 

E foi dito ainda pelos outorgantes que procedem à altera­

ção parcial do pacto social da sociedade, especificamente o 

artigo 4.°, que passa ter a seguinte redacçâo:

Certifico que, com início a folhas 19, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 996-A, do 1.° Cartório Notarial 

de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte.

Cessão e divisão de quotas e alteração parcial do pacto 

social da sociedade «Luxbuild, Limitada».

No 13 de Agosto de 2015, em Luanda, no l.° Cartório 

Notarial de Luanda, perante mim, Amorbelo Vinevala 

Paulino Sitôngua, respectivo Notário, compareceram como 

outorgantes:

Primeiro: — Stevelanio dos Santos António de Sousa, 

casado com Gisela Aríete Manuel Dias dos Santos Sousa, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitualmente 

na Rua Longa, Casa S23CD, Cajueiro, Bairro Talatona, titu­

lar do Bilhete de Identidade n.° 000990235LA036, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação, aos 10 de Abril 

de 2014;

Segundo: — Cândido Augusto Borges, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Casa n.° 38, Zona 18, Bairro Cazenga, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000234963LA035, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação, aos 6 de Fevereiro 

de 2013.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O Capital social integralmente subscrito e rea- 
izado em dinheiro é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

wanzas), dividido e representado por três quotas dis-

‘"buídas da seguinte forma:^ma quota com o valor nominal de Kz: 39.000,00 

a e nove mil kwanzas), pertencente ao sócio

Stev^nio dos Santos António de Sousa;Uma quota com o valor nominal de Kz: 10.000,00 

centoid'1 kWanzas)’ correspondente a 10% (dez por 
Naho • ° Ca^)’ta' social, pertencente ao sócio Stevelanio 

Nahan Dias de Sousa;(cinaue a quota com 0 valor nominal de Kz: 51.000,00 

(cinquenta C kwanzas) correspondente a 51% 

cenieaosóeÍAUr’Prr d° Capital social’ perten’ 

‘nstruem este acto- a'ld'doAu8usto Borges.

a) Acta da Assembleia Geral;

Cenidãocomercial dasociedade;

Aos outorgan,11105 ,dentiflcaÇão tlos outorgantes, 
escritura, e a e ° 601 V°Z a,la fiz a lellura da Presente 

eXP lcação do respectivo conteúdo, bem como
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iUSÉKlE^Nllíir.

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.O Notário, Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

|.° Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 13 de 

Agosto de 2015. — A ajudante, Sandra Domingas José de 

Lemos Pinheiro. (15-13417-L01)

RAÚL EMANUEL — Comércio a Grosso e a Retalho

rectificação

Por ter havido lapso foi publicada no Diário da 

República n.° 110/15, III série, de 10 de Junho, o endereço 

do comerciante em nome individual de forma errada, assim 

procede-se a respectiva correcçao:

Onde se lê:
«Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Golf I, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem 

(Loy), casa sem número».

Deve ler-se:
«Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Golf II, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem 

(Loy), casa sem número».
(15-15662-L02)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Domingas Luisa Bondo

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe, da Conservatória do 

Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 4 de Agosto do corrente 

ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 713, a folhas 369, do livro B-01, 

se acha matriculada a comerciante em nome individual 

Domingas Luisa Bondo, solteira, maior, residente em 

Luanda, no Bairro Ingombota, Rua Américo Boavida, n.° 47, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de comér­

cio a retalho de produtos alimentares não especificados, tem 

escritório e estabelecimento denominado «Domingas Luísa 

Bondo Comércio Geral», situado em Viana, Quadra E, Rua 3, 

Casa n.° 47, Zango III.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC 

— Zango, 4 de Agosto de 201 5. — A conservadora 

de 3.a Classe, ilegível. (15-13274-L08)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial do SIAC - Zango

CERTIDÃO

Bandeira João Julio Manuel

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, L 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe, da Conserva 

Registo Comercial do SI AC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em Pel<? e 

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 31 de Julho o 

ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
que, sob O » * 712.. «*- °X-

B-01, se acha matriculado o comerciante em n es|jente 

dual Bandeira João Julio Manuel, solteiro, maio , 

ern Luanda no Município de Viana, Bairro do Ca & actjvi_ 

sem número, que usa a firma o seu nome, exer 
dade de fabricação de estruturas, portas, janelas e jen0_ 

similares metálicos, tem escritório e estabelecim 

minado «BANDEIRA MANUEL — Comercial», si u 

Viana, Vila Nova, junto ao Colégio Etivandro.~ depois

Por ser verdade se passa a presente certidão, q 
de revista e consertada assino. SI AC —

Conservatória do Registo Comercial de Luan , 
z*ngo, aos 31 de Julho de 2015. — A conSe^72-L08) 

3- Classe, ilegível.

Adriano Gomes Mussunda

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe, da Conservatória do 

Registo Comercial do SIAC — Zango.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 6 de Agosto do corrente 

ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 714, a folhas 369, verso do livro 

B-1 se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Adriano Gomes Mussunda, solteiro, maior, residente em 
Luanda, Bairro Panguila, casa sem número, Município do 

Dande, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de 

comércio geral e prestação de serviços, tem escritório e esta­
belecimento denominado «Adriano Mussunda Comercial», 

situado em Luanda, no local de domicílio do comerciante.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC 

— Zango, aos 6 de Agosto de 2015. — A conservadora de 

3,a Classe, ilegível. (15-13276-L08)
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CERTIDÃO
Conservatória do Registo Comercial do SIAC - Zango

CERTIDÃO

Helena Alexandre Santana da Costa

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe, da Conservatória do 

Registo Comercial do SIAC — Zango.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 6 de Agosto do corrente 

ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 715, a folhas 370 do livro B-1, se 

acha matriculada a comerciante em nome individual Helena 

Alexandre Santana da Costa, solteira, maior, residente em 

Luanda, Bairro São Paulo, Rua do Kikombo, n.° 20, Zona 10, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de prestação 

de serviços, tem escritório e estabelecimento denominado 

«H.A.S.C. — Prestação de Serviços, situado em Luanda, no 

local de domicilio do comerciante.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC 

-Zango, aos 6 de Agosto de 2015. - A conservadora de 

3? Classe, ifegM. (15-13277-L08)

Serração e Carpintaria I

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição sob 0 • 
n.° 9 do livro-diário de 2 de Maio do corrente ano, à qual fiCa ' 

arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 260, a folhas 131 do livro B-l ■ 

se acha matriculado como comerciante em nome individual 
Domingos Lopes João, solteiro, maior, que usa a firma de I 

«Serração e Carpintaria», domiciliado em Camabatela, Rua i 
Cirilo, exerce a actividade de comércio produtos florestais, 
madeira, carvão lenha e mobiliário, iniciou as actividades 
comerciais em 3 de Março de 2004, tem o escritório situado 
em Camabatela, Rua Cirilo e estabelecimento denominado 

«Serração e Carpintaria», sito no local do escritório.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos do Kwanza-Norte, em 

N’Dalatando, aos 2 de Maio de 2007. — O conservador, 
ilegível. (15-13275-L08)

Conservatória do Registo Comercial de Benguela

CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Cristóvão Doqui Bomba

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe, da Conservatória do 

Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 7 de Agosto do corrente 

ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 717, a folhas 371 do livro B-l, 

se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Cristóvão Doqui Bomba, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Bairro Camama, casa sem número, Zona 20, que 

usa afirma o seu nome, exerce a actividade de teatro, música 

e outras actividades artísticas e literárias, comércio a retalho 

de têxteis e de vestuário, tem escritório e estabelecimento 

denominado «CRISTÓVÃO DOQUI BOMBA — Áudio 

Visual», situado em Luanda, no Bairro Camama, Rua da 

Cidade Universitária, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Sl AC — 

Zango, aos 7 de Agosto de 2015. — A conservadora 

de 3 ? Classe, ilegível. (15-13278-L08)

X

Sodimel
a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original; (
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.141219;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao Comer­
ciante em Nome individual João Manuel Simão, 
com o NIF 21111 18001, registada sob o 

n.° 2014.3391;) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

Matr- i° Se'° branco desta Conservatória.

João 'm 3 7 Averbamentos — Anotações
J°ao Manuel Simão-

í, , 19
João^6 aCt'V^a^e d° comerciante em nome individual-

ue Dezembro de 2014

c°nstrução civil a J e’ ,nstala9ões de energia eléctrica de 

„!PÚbli“S-
de João Manuel S* ?nnc,pa* denominado: «Sodimel», 
Casseque. m^0, s^ua<J° em Benguela, Bairro do

Por ser verdade sde revista e consertada^583 3 ^resente cert>dão, que depois 

Conservatória do R SS*n°’
de Janeiro de 2015 C^,St° ^omerc,al de Benguela, aos 13 

Roque da Cruz ^onservadora-Adjunta, Isabel

(15-13320-L10)
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Conservatória do Registo Comercial de Lobito

CERTIDÃO

BAFELMA— Construções, Limitada

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0007.150624

em 2015-06-24;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada BAFELMA — 

Construções, Limitada, com o NIF 5112159367, 

registada sob o n.° 2011.18;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

BAFELMA — Construções, Limitada;

Identificação Fiscal: 5112159367.

AP. 1/2011-03-11 Contrato de Sociedade

Sede: Catumbela, Rua 25 de Maio.
Objecto: comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria, 

turismo e similares, agricultura e agro-pecuária, prestação 

de serviços, transporte, indústria, construção civil e obras 

públicas, importação e exportação.
Capital: Kz: 200.000,00, (duzentos mil kwanzas).

Sócios e quotas:
Primeiro: — Miguel Francisco Salvador Machado 

•Júnior, casado com Constantina Pereira Furtado Machado, 

sob o regime da comunhão de bens, residente em Luanda, 

J^ua Cazuno, n.° 7, Cave B, Bairro da Ingombota, com uma 

quota Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil kwanzas);
Segundo: — José Cumandala, solteiro, maior, residente 

no Lobito, Bairro da Restinga, com uma quota 

Kz. 80.000,00, (Oitenta Mil Kwanzas).

Gerência: incumbe ao primeiro sócio.

Forma de obrigar: bastando a sua assinatura.

Anotação. 2012-10-15)
For ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de rev’sta e consertada assino.
Conservatória Registo Comercial do Lobito, no Lobito, 

aos 24 de Junho de 2015. — O Conservador-Adjunto, Lw/s 

Fernandes. (15-13322-L10)

Conservatória Registo Comercial de Lobit

CERTIDÃO

Eobmk Comercial de Mendes Katamboka Sa

а) Que a cópia apensa a esta certidão está c

o original; o - 141016;
б) Que foi requerida sob Apresentação n. 000

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Lobmk Comer­

cial de Mendes Katamboka Sabalo, com o NIF 

2112321714, registada sob o n.° 2014.325;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Lobmk Comercial de Mendes Katamboka Sabalo;

Identificação Fiscal: 2112321714.

AP.2/2014-10-16 Inscrição
Mendes Katamboka Sabalo, solteiro, maior, residente no 

Lobito, Bairro do Alto Esperança, usa como firma «Lobmk 

Comercial de Mendes Katamboka Sabalo», exerce o comér­

cio de prestação de serviços, tem principal estabelecimento 
comercial e escritório no Lobito, Bairro Popular, tendo ini­

ciado suas operações comerciais em 14 de Outubro de 2014.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória Registo Comercial de Lobito, no Lobito, 

aos 2Ide Outubro de 2014. — O Conservador-Adjunto, Luís 
Venâncio Fernandes. (15-13329-L10)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Pedro Diogo Francisco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0010.140602;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Pedro Diogo Fran­

cisco, com o NIF 2403116521, registada sob o 

n.° 2014.10197;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Pedro Diogo Francisco;
Identificação Fiscal: 2403116521;

AP.5/2014-06-02 Matrícula
Pedro Diogo Francisco, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua São Pedro, Casa n.° 14 

Município do Cazenga, Zona 17, de nacionalidade angolana, 

que usa a firma o seu nome completo, exerce actividade de 

comércio a retalho em estabelecimentos não especifica­

dos, tem escritório e estabelecimento denominado «Binane 

Comercial», situados no local do domicílio.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 3 

de Junho de 2014. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(15-13351-L01)
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Conservatória dos Registos da Comarca do Congo 

no Uíge

CERTIDÃO

_____ _______P1ÁRI° darepúri ,Ca

Joaquim Muana Culumbo

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
He revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje _ 

BUE de Malanje, aos 13 de Janeiro de 2015. — A/o 

Conservador/a, ilegível.

José Tuti, Conservador de l.a Classe, dos Registos da 

Comarca do Congo, no Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do diário, de 29 do corrente mês e ano, 

a qual fica arquivada nesta Conservatória, Certifico que, sob 

o n.° 256, a folhas 128, verso do livro 1-C, se acha matricu­

lado o comerciante em nome individual de Joaquim Muana 

Culumbo, casado, residente no Uíge, Bairro Quixicongo, 

Zona 3, usa a firma o seu próprio nome, exerce a actividade 

de comércio a retalho não especificado, situação do escri­

tório e estabelecimento denominados «ESTS — Comercial 

de Joaquim Muana Culumbo», sitos no Município do Uíge, 

Rua de Ambuíla.

Por ser verdade mandei passar a presente certidão, que 

depois de conferida e revista assino.

Conservatória dos Registos da Comarca do Congo, 

no Uíge, aos 30 de Agosto de 2006. — O conservador de 

l.a classe, ilegível. (15-I3383-L12)

Conservatória do Registo Comercial de Malanje

— BUE de Malanje

Pinto José Guiri Bravo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

bJQuefoi requerida sob Apresentação n.°070101/150U3;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Pinto José Guiri 

Bravo, com o NIF 2703001606, registada sob o 

n.° 2015/07010100001;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Pinto José Guiri Bravo

Identificação Fiscal: 2703001606;

AP.070101/150113 Matrícula

Pinto José Guiri Bravo, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Campo de Aviaçao, 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Bailarino, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «PINTO JOSÉ GUIRI BRAVO — Prestação 

de serviços de formação artística», situado em Malanje, 

Município de Malanje, Bairro Campo de Aviaçao, casa s/n.°

Conservatória do Registo Comercial de Malanje 
— BUE de Malanje

Miguel António Mateus

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original; '

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101 /150508; ,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer- j

ciante em nome individual Miguel António i 

Mateus, com o NIF 2464008265, registada sob i 

o n.° 2015/07010100002; |

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações I

Miguel António Mateus i

Identificação Fiscal: 2464008265; I

AP.070101/150508 Matrícula

Miguel António Mateus, Solteiro(a), maior, residente em ■ 
Malanje, Município de Malanje, Bairro Ritondo, casa s/n. 

Zona 4, que usa a firma o seu nome, exerce a activida e 

relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «MIG " 1
ANTÓNIO MATEUS — Venda de bens alimentares», ( 

situado em Malanje, Município de Malanje, Bairro Ritondo, 

casa s/n.°, Zona 4. . 1
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois ( 

de revista e consertada assino. p i

Conservatória do Registo Comercial de Malanje B ■ 
de Malanje, aos 13 de Maio de 2015. —A/O Conservador/a,

Conservatória do Registo Comercial de Malanje 

— BUE de Malanje

Eliezer Zua Xaeta Manuel

Q e a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
c) O*6 f rrequerida sob Apresentação n.° 070101 /150611! 

. °* exlraída do registo respeitante ao comer- 
nte em nome individual Eliezer Zua Xaeta 

a^uel, com o NIF 2464008338, registada sob 
0 n- 2015/07010100007.

ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

Matrícula a ranco ^esta Conservatória.
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Identificação Fiscal: 2464008338;
AP.070101/150611 Matrícula
Eliezer Zua Xaeta Manuel, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Malanje, Município de Malanje, Bairro Centro 
da Cidade, Rua António de Almeida, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Fotocopista 
tem o escritório e estabelecimento denominado «ELIEZER 
ZUA XAETA MANUEL Serviços de cópias», situado em 
Malanje, Município de Malanje, Bairro Centro da Cidade 

Rua António de Almeida.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 11 de Junho de 2015.-A/O Conservador/a 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje
— BUE de Malanje

Rosana Paula de Almeida Gomês

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101 /15051 j ,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Rosana Paula de 
Almeida Gomês, com o NIF 2464008656, regis­

tada sob o n.° 2015/070101 0000j,
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações
Rosana Paula de Almeida Gomês
Identificação Fiscal: 2464008656;

AP.070101/150513 Matricula
Rosana Paula de Almeida Gomês, Solteiro(a), maior, 

residente em Malanje, Município de Malanje, Bairro 
Maxinde, casa s/n.° Zona 5, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda e 
bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento denomi 

nado «ROSANA PAULA DE ALMEIDA GOMES --Venda 
de bens alimentares», situado em Malanje, Município 
Malanje, Bairro Maxinde, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que epo 
de revista e consertada assino. „

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
de Malanje, aos 13 de Maio de 2015. — A/O Conserva ora, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Mala j
— BUE de Malanje

Soares Avelino Francisco Caputo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está co

o original; /i S0611‘
b) Que foi requerida sob Apresentação n. 070101

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Soares Avelino Fran­

cisco Caputo, com o NIF 2464008770, registada 

sob o n.° 2015/07010100005;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Soares Avelino Francisco Caputo

Identificação Fiscal: 2464008770;

AP.070101/150611 Matricula

Soares Avelino Francisco Caputo, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Malanje, Município de Malanje, Bairro Bananeira, 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Padeiro, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «SOARES AVELINO FRANCISCO CAPUTO 
— Padaria», situado em Malanje, Município de Malanje, 

Bairro Quizanga, s/n.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 11 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de Malanje
— BUE de Malanje

Martins José Bilumba Mussumba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150514;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Martins José Bilumba 

Mussumba, com o NIF 2464008745, registada 

sobon.0 2015/07010100004;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Martins José Bilumba Mussumba

Identificação Fiscal: 2464008745;

AP.070101/150514 Matrícula
Martins José Bilumba Mussumba, Solteiro(a), maior, 

residente em Malanje, Município de Malanje, Bairro 

Maxinde, casa s/n.° Zona 7, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Bate Chapas de 

Veiculos Automóveis, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «MARTINS JOSÉ BILUMBA MUSSUMBA 

— Serviços de bate chapa», situado em Malanje, Município 

de Malanje, Bairro Maxinde zona 8, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 14 de Maio de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.
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Conservatória do Registo Comercial de Malanje

— BUE de Malanje

Maquiwila Miguel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o originai;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150616;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Maquiwila 

Miguel, com o NIF 2464039748, registada 

sobon.0 2015/07010100008;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Maquiwila Miguel

Identificação Fiscal: 2464039748;

AP.070101/150616 Matrícula

Maquiwila Miguel, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje Município de Malanje, Bairro Maxinde, Miguel 

om ar a, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade

SKSf*******.^ 
* X"X“.PX' pr“""

Por ser verdade se passa a presente certidão qu 
de revista e consertada assino. ’ e deP°is

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — m 

Lubango, aos 11 de Agosto de 2015. — A/O Con 
ilegível. erVad0^ i

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — bue 
de Lubango

Paulo Sapembe Cuvalela

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150812‘

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Paulo Sapembe 

Cuvalela, com o NIF 2464061441, registada sob 

on.° 2015/15010100128;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Paulo Sapembe Cuvalela

Identificação Fiscal: 2464061441; 

AP.150101/150812 Matrícula 

Paulo Sapembe Cuvalela, Solteiro(a), maior, 

dente em Huíla, Município de Lubango, Bairro

Nzagi, Casa n. 512, que usa a firma o seu nome, exerce 

a actividade relacionada com Comércio a retalho em esta- 

elecimentos não especializados, com predominância de 

P odutos alimentares, bebidas ou tabaco, n.e., tem o escri- 

CUy6 eStabe,eciment0 denominado «PAULO SAPEMBE 
. A^ELA Confeitaria», situado en Huíla, Município

Lubango, Bairro Dr.A.A.Neto, s/n 0

ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Liiha ^^óriado Registo Comercial de Huíla — BUE de 

//eg/veT’ a°S *2 06 Ag°St° de 2015- ~ A/O Conservador/a,

resi-

Cdte

Conservatória do Registo
^'sto Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Joaquim Kanivete

a) Que a cópia apensa a esta certida

0 original; ao esta confbrme

(“l>0”.-20l5ZI5oiol(M)l22l24,-re«ls«>

•dennficaçjo F-

^XaosLt”80’ BâÍrr0' Neto"'"166"1

Barbeiro tem o ’’eXerce a actividade ’

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

enientina Catombela Dongua

cópia apensa a esta certidão está conforme 
0 onginal;

çj Quef°fo?qUeridaSobApresentaÇ3°n.° 150101/150812; 

cianie^1^1^3 d° reg’st0 respeitante ao comer- 

bela D601 n°me ’ndividual Clementina Catom- 

sob o n°"Ík/0"1 ° NIF 2464061735’regíStada 
40upa ’ 20,5/,5010100136;

o seloT 38 f°IhaS rubricada(s) por mim, leva(m) 
°Sel° Modesta Conservatória.
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Matrícula — Averbamentos — Anotações
Clementina Catombela Dongua
Identificação Fiscal: 2464061735;
AP.I50I0I/I50812 Matrícula
Clementina Catombela Dongua, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Huíla, Município de Lubango, Bairro Valódia, 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Comércio a retalho de pão, produtos de pas­
telaria e de confeitaria., tem o escritório e estabelecimento 
denominado «CLEMENTINA DONGUA — Pastelaria 
e confeitaria», situado na Huíla, Município de Lubango Bairro Mutundo, s/n.° 6 ’

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla__ BUE de

Lubango, aos 12 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a 
ilegível. ’

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango.

Rui Morand Gama Nóbrega

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150812;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Rui Morand Gama 
Nóbrega, com o NIF 2464061786, registada sob 

o n.° 2015/15010100139;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Rui Morand Gama Nóbrega
Identificação Fiscal: 2464061786;
AP.150101/150812 Matrícula .
Rui Morand Gama Nóbrega, Solteiro(a), - |

dente em Huíla, Município de Lubango, Bairro 0 .

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a ac 
relacionada com Compositor, músico e cantor,. 
rio e estabelecimento denominado «RUI MORAND GAMA 

Nóbrega — Composição musical», situado en 
Município de Lubango, Bairro Comercial, s/n. . -s

Por ser verdade se passa a presente certidão, qu 
de revista e consertada assino. __ BUE de

Conservatória do Registo Comercial de Hui a 
Lubango, aos 12 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

, Huíla — BUEConservatória do Registo Comercial c 

de Lubango

Rodé da Gaita campos tchissende

a) Que a cópia apensa a esta certidão está c

oori8ina,; - n»i50l01/l50812;
b) Que foi requerida sob Apresentação

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Rodé da Gaita 
Campos Tchissende, com o NIF 2464061816, 
registada sob o n.° 2015/15010100133;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Rodé da Gaita Campos Tchissende
Identificação Fiscal: 2464061816;
AP. 150101/150812 Matrícula
Rodé da Gaita Campos Tchissende, Solteiro(a), maior, 

residente em Huíla, Município de Lubango, Bairro Cdte 
Valódia, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Comércio a retalho em esta­
belecimentos não especializados, com predominância de 
produtos alimentares, bebidas ou tabaco, n.e., tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «RODE DA GAITA 
CAMPOS TCHISSENDE — Confeitaria», situado en Huíla, 
Município de Lubango, Bairro Cdte Valódia, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE de 

Lubango, aos 12 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda 
— BUE de Cabinda

José Zau Soca Comprido

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°010101/150730;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual José Zau Soca Com­

prido, com o NIF 2464050873, registada sob o 

n.° 2015/01010100040;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos — Anotações

José Zau Soca Comprido
Identificação Fiscal: 2464050873;

AP.010101/150730 Matrícula
José Zau Soca Comprido, Solteiro(a), maior, residente 

em Cabinda, Município de Cabinda, Bairro Simulambuco, 

Casa n.° 575 Zona-C, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«JOSÉ ZAU SOCA COMPRIDO — Venda de bens alimen­
tares», situado em Cabinda, Município de Cabinda, Bairro 

Cabassango, Rua principal.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — BUE 

de Cabinda, aos 5 de Agosto de 2015. —A/O Conservador/a, 

Ana Tomás.
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Conservatória do Registo Comercial de Cabinda

— BUE de Cabinda

Pongo Nhimi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 010101 /150730;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Pongo

Nhimi, com o NIF 2464050997, registada 

sob o n.° 2015/01010100041;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Pongo Nhimi

Identificação Fiscal: 2464050997;

AP.010101/150730 Matrícula

Pongo Nhimi, Solteiro(a), maior, residente em Cabinda, 

Município de Cabinda, Bairro Cabassango, casa s/n.’, que 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 

otocopista, tem o escritório e estabelecimento denomi- 

Cabmda, Mun.c.pro de Cabinda, Bairro Cabassango, casa

Ana Tomás. Conservador/a,

de Dande (Caxito)

Adindo Jorge Pedro Capita

Qo origj;aPenSa 8 eSta Cenidâo conforme

em nome individual Arlindo J C°mei" 
C^ta,comoNlF24640192;ndOJor®ePed>-O 

n- 2015/18010100036- ’re8'Stadasobo
> Q«e ocupa as folhas rubricada

o selo branco desta Con por mim> leva(m) 
Matncula-Ave. 13 Conservatória. ’ 

Arhndo Jorge Pedro Cajfa ~~ AnOtâções 

Mentificaçjo Fisca|...P ta 

APJ80I0I/I507|6m °l9275;
Arlin<io Jorge P2^atríCUla

™ M r'~ “ »»« . '»■».

* iBíros', 
d"«™-AKUND070»R'»«„e

CAPITA — Serviços de condução ligeira», sjtu
Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Rícp a 0

_ j j vtL^no, s/n o
Por ser verdade se passa a presente certidão, qUe d 

de revista e consertada assino. eP°’s ;

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — n 
de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015 _ E ; 

Conservador/a, ilegível. u i

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Aguinaldo Manuel Lopes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 / 150604;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Aguinaldo Manuel 

Lopes, com o NIF 2464019461, registada sob o 

n.° 2015/18010100003;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Aguinaldo Manuel Lopes 

Identificação Fiscal: 2464019461; 

AP-180101/150604 Matrícula

Aguinaldo Manuel Lopes, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Porto 
Quipiri, casa s/n. , que usa a firma o seu nome, exerce a activi­

dade relacionada com Motorista de ligeiros, tem o escritório 

e estabelecimento denominado «AGUINALDO MANUEL 

S Serviços de condução ligeira», situado no Bengo, 

cípio de Dande (Caxito), Bairro Porto Quipiri, s/n.° 

ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

dP n ^atória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

Con/" e.(CaX,t0)’ aos 17 de Agosto de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito)

Sebastião Miguel de Andrade

cópia apensa a esta certidão está conforme 
0 onginal;

Ç) QUueefOfo7qilenda S°bApresentaÇão n.° 180101 /150604; 

ciant' eXtra'da do reg'sto respeitante ao comer- 

And 6 '10me individual Sebastião Miguel de

o n C°m ° NIF 2464019500> registada sob 
o n- 2OI5/|8()|o|oooo4;
O sxdoh*as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
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Matrícula — Averbamentos — Anotações
Sebastião Miguel de Andrade
Identificação Fiscal: 2464019500;
AP. 180101/150604 Matrícula
Sebastião Miguel de Andrade, Viúvo(a), maior, resi­

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Kissoma, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Fotocopista, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «SEBASTIÃO MIGUEL 

DE ANDRADE — Serviços de cópias», situado no Bengo 
Município de Ambriz, Bairro Açucareira, s/n.°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

João Manuel da Silva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101/150717;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Manuel da 

Silva, com o NIF 2464019267, registada sob o

n.° 2015/18010100050;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
João Manuel da Silva
Identificação Fiscal: 2464019267;
AP.l8010l/l50717 Matrícula
João Manuel da Silva, Solteiro(a), maior, resi en 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro us 
Kicoca, Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, ex q 

actividade relacionada com Motorista de xjjgt 

escritório e estabelecimento denominado «JOA 
DA SILVA — Serviços de condução ligeira», srtu 
Bengo, Município de Ambriz, Bairro Kikoca, s/n. . -s

Por ser verdade se passa a presente certidão, que 
de revista e consertada assino. __ g jg

Conservatória do Registo Comercial de Ben&o __
de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Caxito)

Constância Pompílio António

a) Que a cópia apensa a esta certidão esta conforme

0 original; 0 iroiOI/150717;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Constância Pompílio 

António, com o NIF 2464018473, registada sob 

o n.° 2015/18010100053;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Constância Pompílio António
Identificação Fiscal: 2464018473;
AP. 180101/150717 Matrícula
Constância Pompílio António, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Quijoão Mendes, Casa n.° 288, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Cabeleireiro e 
similares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«Constância Pompílio António — Cabeleireiro e similares», 
situado en Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Kijoão Mendes, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória cio Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Francisco Domingos Sebastião

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150716;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Francisco Domingos 

Sebastião, com o NIF 2464019364, registada 

sob o n.° 2015/18010100042;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos —Anotações

Francisco Domingos Sebastião
Identificação Fiscal: 2464019364;

AP. 180101/150716 Matrícula
Francisco Domingos Sebastião, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Kijoão Mendes, Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Motorista de ligeiros, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «FRAN­

CISCO DOMINGOS SEBASTIÃO — Serviços de 

condução ligeira», situado no Bengo, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Kijõao Mendes, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.



£^2£^epúbL1Ca
Conservatória do Registo Comercial de Bengo - BUE 

de Dande (Caxito).

Alex Miranda José

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101/150608;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Alex Miranda José, 

com o NIF 2464019127, registada sob o 

n.° 2015/18010100005;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matricula—Averbamentos—Anotações

Alex Miranda José

Identificação Fiscal: 2464019127;

AP. 180101/150608 Matrícula

Alex Miranda José, Casado(a), sob regime de bens 

adquiridos, maior, residente em Bengo, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Qumgungo, Casa s/n.», que usa a firma o 

seu nome, exerce a actividade relacionada com Fotocopista 

mXZos? ?abe‘ecimento denominado «ALE*

de Dande 5omercial de Bengo — BUE

deA””d'2“l5--A,O

Conservatória do Resistnc„ 
registo Comercial de Bengo -BUE 
de Dande (Caxito)

^•“■■onço Januário João Camões

0 original; ^"S3 3 Cert‘dão esta conforme

;iante «n nome individualTo’^ ™ C°m^

Joâo Camões, com o NIF enÇ° Januário 

l”25-r'g“d’

Matricula—Aver. ‘ Conservatória

ldentiflcac3 c- , âo Camões

Lourenço Jan7 Matríca'a 

residente em R. ° Joào Camões Snl, •

«LOURENÇO JANUÁRIO JOÃO CAMÕES —. v 

bens alimentares», situado no Bengo, Município de^^ 
(Caxito), Bairro Mubungo, s/n. e ^an(k

Por ser verdade se passa a presente certidão 

de revista e consertada assino.
que dePois

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015 

Conservador/a, ilegível.

BUE

A/O

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Emília Bernardo Calule

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150604;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Emília Bernardo

Calule, com o NIF 2464018660, registada sob o 

n.° 2015/18010100002;

t/J Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Emília Bernardo Calule

Identificação Fiscal: 2464018660-

AP.I80I01/150604 Matrícula
Emília Bernardo Calule, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Kitonhi, Casa 

> que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
cionada com Cabeleireiro e similares, tem o escritório 

e^estabe|eciment° denominado «EMÍLIA BERNARDO 

E Cabeleireiro e similares», situado no Bengo, 
pCípio de Dande (Caxito), Bairro Kitonhi, Sem Nome, 

de Verdade se Passa a presente certidão, que depois 
revlsta e consertada assino.

de DAnderV/^Ór’a d° Reg’st0 Comercial de Bengo — BUE 

“17 de Asos“de 20 ”■ -A/o

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito)

Sandro Dilson de Carvalho

cópia apensa a esta certidão está conforme 
0 onginal;

0 QUuef°f^eqUeridasobAPresei1<ação n.° 180101 /150717; 

ciante eXlra'da do reg'st0 respeitante ao comer- 
c V” n°me individual Sandro Dilson de 

o n o o/0’ C°m ° N1F 2464019186, registada sob
^^ocupaaTfoí1010005^

o sein k f has rubricada(s) por mim, leva(m) 
Ose|o branco desta Conservatória.
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Matrícula — Averbamentos — Anotações

Sandro Dilson De Carvalho
Identificação Fiscal: 2464019186;

AP. 180101/150717 Matrícula
Sandro Dilson de Carvalho, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Mifuma 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Motorista de ligeiros, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «SANDRO DILSON DE 
CARVALHO - Serviços de condução ligeira», situado no 
Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Santa Ana,

Sem Nome.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Domingos Francisco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150717;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Domingos Fran­
cisco, com o NIF 2464019330, registada sob o 

n.° 2015/18010100065;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Domingos Francisco
Identificação Fiscal: 2464019330;
AP. 180101/150717 Matrícula
Domingos Francisco, Solteiro(a), maior, resi en e 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Mi uma, 
s/rV, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade re 
cionada com Quitandeira-venda de bens alimertares, 

o escritório e estabelecimento denominado «DO 
FRANCISCO - Venda de bens alimentares», situado n 
Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Kingungo,

Por ser verdade se passa a presente certidão, que 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. A/O 
C°nservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Caxito)

Marcela Sebastião Soares

a) Que a cópia apensa a esta certidão está

ooriginat; - „o.eoiOl/150717;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Marcela Sebastião 

Soares, com o NIF 2464018783, registada sob o 

n.° 2015/18010100069;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Marcela Sebastião Soares

Identificação Fiscal: 2464018783;

AP. 180101/150717 Matricula

Marcela Sebastião Soares, Solteiro(a), maior, residente 
em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Quijoão 

Mendes, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Motorista de ligeiros, tem o 

escritório e estabelecimento denominado «MARCELA 

SEBASTIÃO SOARES — Serviços de condução ligeira», 

situado no Bengo, Município de Ambriz, Bairro Icau- 

Mabuba, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo__BUE
de Dande (Caxito)

Gelsica da Glória Van-Dúnem

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101/150717;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Gelsica da Glória 
Van-Dúnem, com o NIF 2464018759, registada 

sob o n.° 2015/18010100071;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos —Anotações 

Gelsica Da Glória Van-Dúnem 
Identificação Fiscal: 2464018759;

AP. 180101/150717 Matrícula
Gelsica da Glória Van-Dúnem, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Kingombe, casa n.° 205, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Lenhador, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «GELSICA DA GLÓRIA 

VAN-DÚNEM — Prestação de serviços de carvão e afins», 
situado no Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Kingombe, Sem Nome.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. — A/O

* fConservador/a, ilegível.
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de Dande (Caxito)

António Miguel Coelho da Silva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101/150717,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Miguel Coe­

lho da Silva, com o NIF 2464019844, registada 

sob on.° 2015/18010100074;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

António Miguel Coelho da Silva

Identificação Fiscal: 2464019844;

AP.180101/150717 Matricula

António Miguel Coelho da Silva, Solteiro(a), maior, resi­
dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Mifuma, 

casa n.° 02, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Fotocopista, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «ANTÓNIO MIGUEL COELHO DA SILVA — 

Serviços de cópias», situado no Bengo, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Mifuma, Casa n? 02.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo_ _ BUE

& Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. - A/O 

Conservador/a, ilegível.

, r^nio comercial de Bengo BUE 
de Dande (Caxito)

Gomes Correia Adão
a/ tye a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

rer^xridasob Apresentação n.° 180101/150717; 

c/ foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Gomes Correia 

Adão, com o NIF 2464038121, registada sob o 

n? 2015/18010100076;

d) Oue ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

GOMES CORREIA ADÃO

Identificação Fiscal: 2464038121;

AP.180101/150717 Matrícula

Gomes Correia Adão, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Cawuango, 

casa s/n?, que usa a firma o seu nome, exerce a activi­
dade relacionada com Fotocopista, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «GOMES CORREIA ADÃO 

— Serviços de cópias», situado no Bengo, Município de 
Dande (Caxito), Bairro kingungo, s/n?

i
DIÁRIO DA REPÚBL1ca

Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep0R 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo - BUE i 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. - a/0 
Conservador/a, ilegível-

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Osvaldo José Engenheiro Mavenda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150708;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Osvaldo José Enge­

nheiro Mavenda, com o NIF 2464029009, 

registada sob o n.° 2015/18010100026,

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações

Osvaldo José Engenheiro Mavenda

Identificação Fiscal: 2464029009;

AP.180101/150708 Matrícula

Osvaldo José Engenheiro Mavenda, Casado(a), so 

regime de bens adquiridos, maior, residente em Bengo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Mifuma, casa s n., 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacioi 
com Fotocopista, tem o escritório e estabelecimento ^eI^° 
minado «OSVALDO JOSÉ ENGENHEIRO MAVEN 

— Serviços de cópias», situado en Bengo, Município 
Dande (Caxito), Bairro Mifuma, s/n.° .$

Por ser verdade se passa a presente certidão, que eP 
de revista e consertada assino. .p

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 
de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. 

Conservador/a, ilegível.

nservatóna do Registo Comercial de Bengo — BLIE 

Dande (Caxito)

Mariana António dos Santos

c6pia apensa a esta certidão está conforme 
0 original;

C) QUuT°foreqUendaSObApresentaÇã° n.° 180101 /150708; 

cia ex^ra'^a do registo respeitante ao comer- 

p em norne individual Mariana António 
os . antos, com o NIF 2464029181, registada 

^Queoc°un° 2015/18010100027;
o sT? as r°lhas rubr'cada(s) por mim, leva(m) 

Matrícula__ a ^2°° ^eSta C°nservatória.
MarianaAntónioeísnan°tos~AnOtaÇÕeS
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Identificação Fiscal: 2464029181;

AP. 180101/150708 Matrícula
Mariana António Dos Santos, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Mubungo, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 

a actividade relacionada com Fotocopista, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «MARIANA ANTÓNIO 

DOS SANTOS — Serviços de cópias», situado no Bengo, 

Município de Dande (Caxito), Bairro Mubungo, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. — a/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Maria Domingos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n. 180101/1

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Maria Domingos 

com o NIF 2464038164, registada sob 

o n.° 2015/18010100006;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, le (

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Maria Domingos

Identificação Fiscal: 2464038164;

AP. 180101/150623 Matrícula

Maria Domingos, Solteiro(a), maior, residente em 
Município de Dande (Caxito), Bairro Mifuma, casa s/n., que 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritón 

estabelecimento denominado «MARIA DOMINGO 
Venda de bens alimentares», situado no Bengo, Munic p 

de Dande (Caxito), Bairro Mifuma, Mifuma.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que cp 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 
de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. — 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bcng 

de Dande (Caxito)

Maria Luís dos Santos Gabriel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está

ooriginal; 180101/1^0716*»
b) Que foi requerida sob Apresentação

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Maria Luís Dos San­

tos Gabriel, com o NIF 2464037761, registada 
sob o n.° 2015/18010100033;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Maria Luís Dos Santos Gabriel
Identificação Fiscal: 2464037761;

AP. 180101/150716 Matrícula
Maria Luís Dos Santos Gabriel, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Mifuma, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«», situado no Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Porto Kipiri, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Engrácia André de Sousa Paim

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Engrácia André de 

Sousa Paim, com o NIF 2464037818, registada 

sobon.°20I5/18010100011;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Engrácia André de Sousa Paim 
Identificação Fiscal: 2464037818;

AP. 180101/150623 Matrícula
Engrácia André de Sousa Paim, Casado(a), sob regime 

de bens adquiridos, maior, residente em Bengo, Município 

de Dande (Caxito), Bairro Mifuma, casa s/n.°, que usa a 
firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «ENGRÁCIA ANDRÉ DE 

SOUSA PAIM — Venda de bens alimentares», situado no 
Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Porto Kipiri, 

Porto Kipiri.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

que usa a
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Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito)

Joana Laurinda Camilo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Joana Laurinda 

Camilo, com o NIF 2464037869, registada sob 

o n.° 2015/18010100013;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos—Anotações

Joana Laurinda Camilo

Identificação Fiscal: 2464037869;

AP. 180101/150623 Matrícula

Joana Launnda Camilo, solleiro(a). maior, residente em

■ »5-B Sector 1, que usa a firma o seu nome exerce a 
=a e relacionada com Quitandeira-venda dè beS al 

tares», situado no RPno m . Venda de bens alimen- 
Bairro Porto Quipiri, s/n ’ Un‘C,pl0 de Dande (Caxito), 

de PreSente CertÍdS°’qUÊ deP°is

de Dande (CaX)° de Beng°~ BUE

Conservador/a, ilegive° Ag°St° de 20 ’5- - A/O

Consenatória do Registn r„
g sto Comercial de Bengo — BUE 
Dande (Caxito) E

Eva Manuel João

Clante em nome individualT^T C°mer' 

com o NIF 246403797a Manuel Joâo. 
^aXXo?hl0100024;’reê,st^

M 0 «lo branco de^tac"^ mÍm> leva(m)

AeZoiXo6C23I:2464O37974;

Eva Manuel Jna Matncula

Jm0A° - Venda deT^ denomi"ado «EVam *’ 0 
MunÍCÍPi» de Dande (c"SalÍ,nen,ar«». situ^ ANUEL

Bairro PwS;uadoenBengOí

0Qu'Piri,s/n.«

Por ser verdade se passa a presente certidão 
de revista e consertada assino. ’ que dePois

Conservatória do Registo Comercial de Ben 0 
de Dande (Caxito), aos 17 de Agosto de 20 iT"^ 

Conservador/a, ilegível. ' ~~

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BlJ 
de Dande (Caxito)

Teresa Miguel João Amaral

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o origina!;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101/150623-

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Teresa Miguel João 
Amaral, com o NIF 2464037990, registada sob 

o n.° 2015/18010100015;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula Averbamentos — Anotações

Teresa Miguel João Amaral

Identificação Fiscal: 2464037990;

AP. 180101/150623 Matrícula

Teresa Miguel João Amaral, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Kitonhi,

an. 124, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

acionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 

Miri ° e estabeíecimento denominado «TERESA 
sitn d JOÃO AMARAL — Venda de bens alimentares», 

Pnrt iz n° BenS°’ Município de Dande (Caxito), Bairro 
porto Kipiri, Porto Kipiri.

de Verdade se Passa a presente certidão, que depois 
revista e consertada assino.

de Dand6^0^ d° Registo Comercial de Bengo — BUE 

ConServador/aXàe/OS Ag°St° 2°‘5‘ ~

atória do Registo Comerciai de Benguela —- 
BUE de Eobito (Restinga)

Severmo Sakutata Tomás Mukungulu

ópia apensa a esta certidão está conforme 
0 onginal;

ç) Quef<fo?qUendaSObApresentaça°n °090502/l 50629; 

ciante Xlraí<^a reS’sto respeitante ao corner- 

Tomá norne ,ndividual Severino Sakutata 
reekt i Ukungu,u’ co™ o NIF 2464043524, 

Que ocupaVslii 2°' 5/09050200028;

o selo h laS rubncada(s) por mim, leva(m) 
Matrícula 2 °.bra"Code^a Conservatória.
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Identificação Fiscal: 2464043524;
AP.090502/150629 Matrícula
Severino Sakutata Tomás Mukungulu, Solteiro(a), maior 

residente em Benguela, Município de Lobito, Bairro Da Bela 
Vista, Rua Do Matadouro casa s/n.°, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Fotocopista tem 
o escritório e estabelecimento denominado «SEVERINO 
SAKUTATA TOMÁS MUKUNGULU — Serviços de 
cópias», situado em Benguela, Município de Lobito, Bairro 
Bairro da Bela Vista, Rua do Matadouro casa s/n 0

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino. H

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga), aos 29 de Junho de 2015. —A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela 
BUE de Lobito (Restinga)

Pereira Tomás Ganga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
/>)Que foi requeridasobApresentaçãon.°090502/15070j;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Pereira Tomás 

Ganga, com o NIF 2464046329, registada sob o 

n.° 2015/09050200035;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Pereira Tomás Ganga

Identificação Fiscal: 2464046329;

AP.090502/150703 Matrícula

Pereira Tomás Ganga, solteiro(a), maior, residente em 
Benguela, Município de Lobito, Bairro Bela Vista, casa s n , 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relaciona 

com Vendedor Ambulante, tem o escritório e estabe e 

mento denominado «PEREIRATOMÁS GANGA— en a 
ambulante», situado no Benguela, Município de Lo ito, 
Bairro Bela Vista, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que cp 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengue a 
^IIE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Beng

BUE de Lobito (Restinga)

Raúl Domingos Matamba

q) Que a cópia apensa a esta certidão est

0 original; oaoo502/1 50703;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Raúl Domingos 

Matamba, com o NIF 2464046337, registada 

sob o n.° 2015/09050200036;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Raúl Domingos Matamba
Identificação Fiscal: 2464046337;
AP.090502/150703 Matrícula
Raúl Domingos Matamba, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Catumbela, Bairro Vila 
Catumbela, casa s/n.°, Zona 6, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Cabeleireiro e simila­
res, tem o escritório e estabelecimento denominado «RAUL 
DOMINGOS MATAMBA — Cabeleireiro e similares», 
situado em Benguela, Município de Catumbela, Bairro do 

Luongo, casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Yolanda Marisa Pereira Miguel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150701;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Yolanda Marisa 
Pereira Miguel, com o NIF 2464043532, regis­

tada sob o n.° 2015/09050200029;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta^Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Yolanda Marisa Pereira Miguel 
Identificação Fiscal: 2464043532;

AP.090502/150701 Matrícula
Yolanda Marisa Pereira Miguel, Solteiro(a), maior, 

residente em Benguela, Município de Lobito, Bairro Zona 

Comercial, Rua 5 de Outubro asa n.°4, que usa a firma o 
seu nome, exerce a actividade relacionada com Quitandeira- 

venda de bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «YOLANDA MARISA PEREIRA MIGUEL 

__  Venda de bens alimentares», situado em Benguela, 

Município de Lobito, Bairro Zona Comercial, Rua 5 de 

Outubro Casa n.° 4.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos I de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.



15448 

Conservatória do Registo Comercial de Benguela 

— BUE de Lobito (Restinga)

José Kalembe Cajela Kamussamba

o original;

i)Que foi requerida sobApresentaçãon.°090502/150701;

c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José Kalembe Cajela 

Kamussamba, com o NIF 2464043575, regis­

tada sob o n.° 2015/09050200030;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

José Kalembe Cajela Kamussamba

Identificação Fiscal: 2464043575;

AP.090502/150701 Matricula

José Kalembe Cajela Kamussamba, solteiro(a), maior, 

residente em Benguela, Município de Lobito, Bairro 27 

de Março, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«JOSÉ KALEMBE CAJELA KAMUSSAMBA — Venda 

de bens alimentares», situado em Benguela, Município de 

Lobito, Bairro Canata, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos I de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela 

BUE de Lobito (Restinga) 

Victoria Petra Bernardo Trinta

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida  sob Apresentação n.° 090502/150703;

c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Victoria Petra Ber­

nardo Trinta, com o NIF 2464046345, registada 

sob o n.° 2015/09050200038;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações

Victoria Petra Bernardo Trinta

Identificação Fiscal: 2464046345;

AP.090502/150703 Matricula

Victoria Petra Bernardo Trinta, solteiro(a), maior, resi­
dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro da Caponte, 

Casa n.° 17, que usa a firma o seu nome, exerce a activi­

dade relacionada com Quintandeira-venda de vestuário, tem

DIÁRIO DA REPÚBLlçA 

escritório e estabelecimento denominado «VICTÓR^ 

PETRA BERNARDO TRINTA - Venda de vestuári^ 

situado em Benguela, Município de Lobito, Bairro Bairrodj 

Canonte, Casa n. 17.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep01s 

revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela - 

BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. -A/0 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela- 
BUE de Lobito (Restinga)

Manuel Adolfo Chicomo Mizé

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requeridasob Apresentaçãon.°090502/15 j,

c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel Adol o 

como Mizé, com o NIF 246404635j, regista a 
sob o n.° 2015/09050200039;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva m

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Manuel Adolfo Chicomo Mizé

Identificação Fiscal: 2464046353;

AP.090502/150703 Matrícula . resi,

Manuel Adolfo Chicomo Mizé, Solteiro(a), 

dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro & 

Cruz, Casa n.° 30, que usa a firma o seu nome, eX 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de b 

mentares, tem o escritório e estabelecimento denoi $ 

«MANUEL ADOLFO CHICOMO MIZÉ —Venda e

ip Lotmu’ 
alimentares», situado em Benguela, Município

Bairro da Santa Cruz, Casa n.° 30. dep°’s

Por ser verdade se passa a presente certidão, 0ue 
de revista e consertada assino. _____

Conservatória do Registo Comercial de Beng«e 
BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015- 

Conservador/a, ilegível.

r*a d° Registo Comercial de Benguela — 
BUEde Lobito (Restinga)

AIÍCC Maria Emíiia Monteiro

a cópia apensa a esta certidão está conforme

ójq °ri8nal;c) Queffo?TJenda SobApresentaÇão n.° 090502/150703; 

ciante Xlra'^a c'° re8isto respeitante ao comer­

em nome individual Alice Maria Emíiia
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Monteiro, com o NIF 2464046310, registada 

sob on.° 2015/09050200034;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Alice Maria Emília Monteiro

Identificação Fiscal: 2464046310;

AP.090502/150703 Matrícula

Alice Maria Emília Monteiro, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro do Liro, 

Casa n.° 17 R. Henr.C. da Silva, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda de 

bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «ALÍCE MARIA EMÍLIA MONTEIRO__ Venda

de bens alimentares», situado no Benguela, Município de 

Lobito, Bairro Liro, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

BUE de Lobito (Restinga)
Airyneu Gourgel Alves de Carvalho

a) Que a cópia apensa a esta certidão esta conf

0 original; («0502/150703;
b) Que foi requerida sob Apresentação

c) Que foi extraída do registo resp Gourgel

ciante em nome individual

Alves de Carvalho, com 

registada sob o n.° 2015/09050200042
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mi ,

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Airyneu Gourgel Alves de Carvalho

Identificação Fiscal: 2464046370,

AP.090502/150703 Matrícula . maior,

Airyneu Gourgel Alves de Carvalho,, So Zona
residente em Benguela, Município de Lobito, 0
Comercial, Rua 5 de Outubro Casa n.° 22, que nfe|teir05 

seu nome, exerce a actividade relacionada com 
tem o escritório e estabelecimento denominado << ia>>>
GOURGEL ALVES DE CARVALHO —_C^odaZona 

situado em Benguela, Município de Lobito, Bain 
Comercial, Rua 5 de Outubro casa n.° 22. depois

Por ser verdade se passa a presente certi ao, 
de revista e consertada assino. Benguela —

Conservatória do Registo Comercial _A/O
^UE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de - 

Conservador/a, ilegível.
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Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga)

Isabel Manuela Neto Vinjembe

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150703;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Isabel Manuela Neto 

Vinjembe, com o NIF 2464046299, registada 

sob o n.° 2015/09050200044;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Isabel Manuela Neto Vinjembe 

Identificação Fiscal: 2464046299;

AP.090502/150703 Matrícula

Isabel Manuela Neto Vinjembe, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro do Lobito 

Velho, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens 

alimentares, tem o escritório e estabelecimento denomi­

nado «ISABEL MANUELA NETO VINJEMBE — Venda 

de bens alimentares», situado em Benguela, Município de 

Lobito, Bairro 17 de Setembro, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Victorino Nhani Romão Bapolo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°090502/150701 ;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Victorino Nhani 

Romão Bapolo, com o NIF 2464043630, regis­

tada sob o n.° 2015/09050200032;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Victorino Nhani Romão Bapolo

Identificação Fiscal: 2464043630;

AP.0905021150701 Matrícula
Victorino Nhani Romão Bapolo, solteiro(a), maior, 

residente em Benguela, Município de Lobito, Bairro 27 

de Março, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens 
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alimentares, tem o escritório e estabelecimento denomi­
nado «VICTORINO NHANI ROMÃO BAPOLO — Venda 
de bens alimentares», situado em Benguela, Município de 

Lobito, Bairro 21 de Março, casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 1 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela

BUE de Lobito (Restinga)

Zacarias Vilili Chipilica

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

Quefbi requerida sob Apresentação n.° 090502/15070o;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Zacarias Vilili Chi­
pilica, com o NIF 2464046280, registada 
sob o n.° 2015/09050200040;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Zacarias Vilili Chipilica
Identificação Fiscal: 2464046280;
AP.090502/150703 Matrícula
Zacarias Vilili Chipilica, Solteiro(a), maior, residente em 

Benguela, Município de Lobito, Bairro Bela Vista, casa s/ n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «ZACARIAS VILILI 
CHIPILICA — Venda de bens alimentares», situado em 
Benguela, Município de Lobito, Bairro Bela Vista, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BliE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela

BUE de Lobito (Restinga)

Margarete de Fátima Gourgel da Silva Santana

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150703;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

em nome individual Margarete de Fátima Gour­
gel Da Silva Santana, com o NIF 2464046264, 
registada sob o n.° 2015/09050200045;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações 
Margarete de Fátima Gourgel da Silva Santana

Identificação Fiscal: 2464046264;

AP.090502/150703 Matrícula

Margarete de Fátima Gourgel da Silva Santan 

Solteiro(a), maior, residente em Benguela, Município 
Lobito, Bairro Compão, Rua Gonçalo Gabral, que usai 

firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com ! 

Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritó- I 

rio e estabelecimento denominado «MARGARETE DE • 

FÁTIMA GOURGEL DA SILVA SANTANA — Venda | 

de bens alimentares», situado em Benguela, Município de í 
Lobito, Bairro Compão, Rua Gonçalo Gabral. |

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois | 

de revista e consertada assino. |
Conservatória do Registo Comercial de Benguela - > 

BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. — A/0 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Abílio Sambundo Rafael Kangupe
a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150703;

Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Abílio Sambundo 
Rafael Kangupe, com o NIF 2464046272, regis-

.. tada sob 0 n-° 2015/09050200048;
ue ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

Matrír i° Se'° brai1C0 desta Conservatória.

AbMM R’f“'
APObÍm’,",0 F““': 246«46272;
AM "2'15°703 Matol.

residente Rafael KanSuPe> Solteiro(a), maior,
Vista, Rua c en®Uela’ Munic>P-o de Lobito, Bairro Bela 

nome, exerce30011 3- ^aSa n° c’ue usa a brma 0 seU 
tem o escrito aChvidade relacionada com Confeiteiro, 
SAMBUNDO °peAeSta^e^ec,mento denominado «ABÍLIO 

s’tuado em n <AFAEL KANGUPE — Confeitaria», 
Liro, Caconda^1^3’ MunicíPio de Lobito, Bairro Alto

Por ser n*°45-
de revista e cnnc Passa a Presente certidão, que depois 

Conse sertada assino.
BUE de Lobito , do. ReS’st° Comercial de Benguela 
c°nservador/a, 3 de Ju,ho de 201A/°

Oonservatóri i< o Registo Comercial de Benguela —- 
UC de Lobito (Restinga)

Rosalina Naquarta

pia apensa a esta certidão está conforme

b)()  glna|;
1 requeiidasobApresentaçãon.°090502/l 50706;
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Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Rosalina Naquarta, 

com o NIF 2464046248, registada sob o 

n.° 2015/09050200050;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Rosalina Naquarta
Identificação Fiscal: 2464046248;

AP.090502/150706 Matrícula

Rosalina Naquarta, Solteiro(a), maior, residente em 

Benguela, Município de Lobito, Bairro Bela Vista, Casa 

s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 

o escritório e estabelecimento denominado «ROSALINA 

NAQUARTA — Venda de bens alimentares», situado em 

Benguela, Município de Lobito, Bairro Bela Vista, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Celeste Wandi Matias

o original; 0 noo502/i 50706;
è)QuefoirequeridasobApresentaça _ comer-

c) Que foi extraída do registo resp

ciante em nome indiv.dual Celeste ° 

Matias, com o NIF 2464046176, reg

n.° 2015/09050200052; , }
d) Que ocupa as fo!has rubricada(s) por m.m, levaf

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos Anotações

Celeste Wandi Matias

Identificação Fiscal: 2464046176,

AP.090502/150706 Matrícula esidente em

Celeste Wandi Matias, Solteiro(a), maior, s
Benguela, Município de Lobito, Bairro 17 de e ce a 

s/n.° E Casa n.° 20, que usa a firma o seu nom^ 

actividade relacionada com Quitandeira-ven a o^na(io 

mentares, tem o escritório e estabelecimento nmenta- 
«CELESTE WANDI MATIAS — Venda de ben 

res», situado em Benguela, Município de Lo 
de Setembro, Ra s/n.° E, Casa n.° 20. depois

Por ser verdade se passa a presente certi 
de revista e consertada assino. Rensuela

Conservatória do Registo Comercial e _a/O 
BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Julho de - 

Conservador/a, ilegível.
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Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga)

Manuel Tiago

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150706;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante em

nome individual Manuel Tiago, com oNIF 2464046124, 

registada sob o n.° 2015/09050200054;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Manuel Tiago

Identificação Fiscal: 2464046124;

AP.090502/150706 Matrícula

Manuel Tiago, Solteiro(a), maior, residente em Benguela, 

Município de Lobito, Bairro Alto Liro, casa s/n.°, que usa 

a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 

Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «MANUEL TIAGO — Venda 

de bens alimentares», situado em Benguela, Município de 

Lobito, Bairro Alto Bocoio, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Julho de 2015. —A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela__
BUE de Lobito (Restinga)

Manuel Henda José António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150706;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel Henda José 

António, com o NIF 2464046116, registada sob 

o n.° 2015/09050200055;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos —Anotações 

Manuel Henda José António 

Identificação Fiscal: 2464046116;

AP.090502/150706 Matrícula
Manuel Henda José António, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro Alto Liro, 

Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares.
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tem o escritório e estabelecimento denominado «MANUEL 

HENDA JOSÉ ANTÓNIO — Venda de bens alimentares», 

situado em Benguela, Município de Lobito, Bairro, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Por ser verdade se passa a presente certidão, qUe d 
de revista e consertada assino. po’s

Conservatória do Registo Comercial de BengUe|a 
BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Julho de 2015. í 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Carlos Domingos Manuel

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga)

Margarida Quintas Sipulo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150706,

c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Margarida Quintas 

Sipulo, com o NIF 2464046094, registada sob o 

n.° 2015/09050200056;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações

Margarida Quintas Sipulo

Identificação Fiscal: 2464046094;

AP.090502/150706 Matricula
Margarida Quintas Sipulo, Solteiro(a), maior, residente 

em Benguela, Município de Lobito, Bairro da Zâmbia, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o 

escritório e estabelecimento denominado «MARGARIDA 
QUINTAS SIPULO — Venda de bens alimentares», situado 

em Benguela, Município de Lobito, Bairro da Zâmbia Casa 
s/n.°

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150804;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Carlos Domingos 

Manuel, com o NIF 2464049492, registada sob 

on.° 2015/09050200072;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Carlos Domingos Manuel

Identificação Fiscal: 2464049492;

AP.090502/150804 Matrícula
Carlos Domingos Manuel, Solteiro(a), maior, residente 

em Benguela, Município de Lobito, Bairro Zona Comercial, 

asa n. 58, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

acionada com Mensageiro, tem o escritório e estabele­
cimento denominado «CARLOS DOMINGOS MANUEL 

erviços de entrega de correios e correspondência», 

ua o em Benguela, Município de Lobito, Bairro Zona 

Comercial, Zona Comercial.
d? ta • Ser Verdade se Passa a presente certidão, que depois 

derevstae consertada assino.
BUE dp .erValÓr’a do Registo Comercial de Benguela

0K7ir'‘'^^


